
DIÁRIO 
ANO XLII -1'1• 002 

l-ATA DA 1• SESSÃO, EM 9 DE 
MARÇO DE 1987 

1.1-ABERTCJRA 

12-EXPEDIENTE 
1.2.1 -Mensagens do Senhor Presl~ 

dente da RepúbUca 

Restituindo autógrafos.-de Projetos de Lei san· 
cfonados: 

- N'S I • 28/87 (n•s 779, 780, 783, 784, 
786, 795, • 799, 800, 808, 815, 817 • 827 
e830, de 1988; !, 2 e3, de 1987, no origem), 

De agradecimento de comunicações: 
-N•s 29 a 32, 46 a 48 de 1987 (n•s 847 

a 849, de !986; 27, 44, 45 e 47, de 1987, 
na origem). 

Submetendo à deliberaç6o do Senado a es· 
colha de nomes Indicados para funções cujo 
provimento depende de SUlJ prévíaaqufescén­
da: 

- N9s 33 a 43 e 45, de 1987 (n9s 828 e 
829, de 1986; 20 a 24, 26, 37, 35, 40 e 42, 
de 1987, na origem). 

-N'5 44 e 49/87 (n's 860/86 e 51187. na 
origem) submetendo à deliberaçS.odoSenado 
os seguintes projetos de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n9 1/87-DF, 
que altera a legislação do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Urbana do Distrito Fe­
deral, constante do Decreto-lei n"' 82, de 26 
de dezembro de 1966, e da outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n9 2/87-DF', 
que dá nova redação a dispositivo da Lei n9 
7.435, de 19 de dezembro de 1985. 

1.2.2- Oficio do Senhor Primeiro-Se· 
cretário da Câmara dos Deputados 

-N•s 478,480, 481 e 482, de 1986: 484 
a 488, de 1987, Comunicando aprovação e 
sanção de matérias que menciona. 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
TERÇA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 1987 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Lelbml de projeto 

-Projeto de Resolução n9 1187, de autoria 
da Corillssão Diretora, que acrescenta dispo­

- sitivos ao Regulamento Adminl$rativo do Se-
-nado federal 

1.2.4- Comunicação da Preskl~ncla 

-Prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n9 1/87, lido anter1or­
mente. 

1.2.5 - Ollclo 

- N9 4/87, do Grupo Brasileiro da União 
lnterparJamentar, comunicando a sua nova 
Comissão Diretora para o biênio 1987-1988. 

1.2.6- Comunicações 
-Da bancada do PMDB, comunicando a 

indicação do Sr. Senador Fernando Henrique 
Cardoso para seu üder nesta Casa. 

-Do_Sr. Senador Antonlo Farias, comuni­
cando qUe -exercerá a Liderança do Partido 
Muncipa1ista Brasileiro, no Senado Federal. 

-=..Da bancada do Partido Democrático Tra­
balhista, referente a escolha do Sr. Senador 
Maurício Corrêa,. como Uder do Partido. 

-Do Sr. Senador Jamil Haddad, comuni-
<::ando que exercerá a Liderança do Partido 
Soda1ista Brasileiro-PSB, no Senado Federal. 

-Da üderança do PMDB, referente a indi­
caÇão âe Srs. Senadores que mendona para 
a composição do Colégio de Vice-Uderes do 
Partido no Senado Federal. 

-Do Sr. Senador Marcondes Gadelha, que 
se ausentará do País. 

1.2.7- Comunicações da Presid~cla 

-Recebimento de comunicações de Srs. 
Senadores que se ausentaram do Pafs durante 
o recesso. 

- Refe~~nte ao arquivamento de proposi­
ções qu-e menciona, da legislatura anterior. 

SEÇÃO 11 

~LIA DF 

1.2.8-DlsClllliOs do Expediente 

SEi'IADOR MARCELO MIRANDA - Co­
m~ntários sobre a vida politica brasileira re· 
cei1te, no momento em que S. Ex_• apresenta 
suas despedidas à Casa em virtude de assumir 
o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul 
em 15 de março próximo. ContrJbuições de 
S. Ex~ ã Assembléia Nacional Constituinte. 

SE!YADOR HilGO NAPOLEÃO -.Defesa 
do fundionamento das duas Casas do Con­
greso Nacional no período dos trabalhos da 
Constituinte. 

SE/YADOR IRAM S4WVA- Reparo à poK­
tica desenvolvida pelo Ministro Josê Hugo 
Castelo Branco, da Indústria e do Comércio, 
no tocante ao investimento de empresas muJ­
tinacionais no Pais. Necessidade da adoção 
de medidas reformistas no campo agrário, ur­
bano, tributár1o e congelamento da dívida ex­
tema brasileira. 

se:t'/ADOR LCXJRIVAL BAP77STA -Relato 
da_ recente viagem do Presidente José Sarney 
ao Estado de Sergipe. 

SE!YADOR FTAMAR FRA!iCO- Encami­
nhando à Mesa, requerimentos solicitando in­
formações ao Poder Executivo, relativas à polí­
tica nuclear brasileira e ao programa da distri­
buição de leite às mães e crianças carentes. 

1.3-ORDEM DO DIA 
-Projeto de Decreto Legislativo n~ 16/84 

(n? 58/84, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nç 87 relativa 
à liberdade sindical e à proteção do direito 
sindical, adotado em São Francfsco em 1948, 
por ocasião da 3 I~ Sessão da Conferência In­
ternacional do Trabalho, da Organização Inter­
nacional do Trabalho. Aprovado o prossegui­
mento da tramitação da matéria 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
I?iretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

1.3.1 -Discurso apósa Ordem do Dia 

SEIYIIDOR JIIM/L HADDAD - Apura­
ção do montante real da dívida brasileira. 

1.3.2- Comunicação da Presldênda 
-Convocação de seslJáO extraordinária a 

realizar-se amanhã, às 1 O horas, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATOS DA COMISSÃO DIRETO­
RA 

-N•s 1 a 12, de 1987. 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO 

-N° 114, de 1986 (i"epUblicação) e no 124, 
de 1986. 

-N•s 1 a 73, de 1987. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .............................................. _ ... _, Cz$ 264,00 
Despesa c/ postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 330,00 

Exemplar Avulso ......................................... Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

4-ATOS DO PRIMEIRO-SECRETÁ­
RIO 

-N•s 1 a 3, de 1987. 

5- PORTARIAS DO PRIMEIRO­
SECRETÁRIO 

-N•s 1 e 2, de 1987. 

6 -ATOS ·oo DIRETOR-GERAL 

-Nçs 1 e2, de 1987. 

7- PORTARIAS DO DIRETOR­
GERAL 

-N•s 1 a 5, de 1987. 

8-ATAS.DE COMISSÃO 

9- CONSELHO DE SCPERVISÃO 
DO PRODASEI'I 

-Atas de reuniões. 

1 O - INSTITCITO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Resoluções n\'s 9, de 1986 e 1, de 1987. 
-Atas de reuniões do Conselho Delibe· 

rativo. 
-Balancetes Patrimoniais e Demonstrati· 

vos das Receitas e das Despesas referentes 
aos meses de setembro, outubro, novembro 
e dezembro de 1986. 

11 -.ASSOCIAÇÃO INTERPARLA­
MEI'ITAR DE TQRJSMO 

-Ata de reunião plenária. 
-Convocação de reunião extraordinária da 

Comissão Executiva. 

12- GRUPO BRASILEIRO DA 
ClriiÃO lrllERPALAMEI'ITAR 

-Edital de convocação da Comissão DeU· 
berativa. 

-Ata de reunião plenária. 

Ata da 1 ~ Sessão, em 9 de março de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Odacir Soares. 

ÀS I 8 HORAS E 30 M/N([TOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SEJYADORES: 

Mário Maia - Aluísio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Perez - Carlos de Carli - Fábio 
Lucena - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
Olavo Pires - Hélio GueiroS - Almir Gabriel -
Jarbas Passarinho -João Castelo - Alexandre 
Costa - Edison lobão ..;_João Lobo- Chagas 
Rodrigues - Hugo Napoleão - Virgílio Távora 
- Carlos Alberto - José Agripino - Lavosier 
Maia - Humberto Lucena - Raimundo Ura -
Nivaldo Machado -Antonio Farias- Mansueto 
de Lavor- Guilherme Palmeira- Divaldo Surua· 
gy - Lourtval Baptista - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar - José [gnácio Ferreira - Gerson 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad -
Itamar FranCo -Alfredo CampoS.....:... Rõ-nan Tito 

-SeVerO Gomes....:.... Fernando Henrique Cardoso 
-Mário Covas -Mauro Borges -lram Saraiva 
- lrapuâ Costa Junior - Pompeu de Souza -
Maurício Correa - Meira Filho - Louremberg 
Nunes Rocha - Marcelo Miranda - Rachid Sal· 
danha Derzi --Wilson Martins- Affonso Camar· 
go -José Richa- Ivan Bonato- Nelson Wede-­
kin- Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol-José 
Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
59 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra· 
balhos. 

o- Sr. 1 o.secretârio irá proceder à leitura do 
E:qYediente. · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DAREPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei 
sancionados: 

No 1/87 (n~779/86, na origem), de 11 de dezem· 
bro de 1986, referente ao Projeto de Lei da Câma· 
ra no 130, de 1986 (n"' 6,697/85, na origem), que 
"dispõe sobre o ensino no Ministério da Aero· 
náutica". 

(Projeto que se transformou na Lei no 7.549, 
de 11 de dezembro de 1 986) 
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No 2187 (n' 780/86, na origem), de li de dezem­
bro de 1986, referente ao Projeto de Lei da Câma­
ra n'~ 1:36, de 1986 (n9 8.060/86, na ori9"em), que 
"autorit:a o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
da Aeronáutica o crédito especial, até o limite 
de Cz$ 1.050.000,00 (um milhão e cinqüenta mil 
cruzados), para o fim que especifica". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.550, · 
de li de dezembro de 1986) 

N? 3/87 (n9 783/86, na origein), de 15 de_ dezem­
bro de 1986, referente ao Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 140, de 1986 (n~' 7.633/86, na· origem), qüe­
"dispõe sobre o valor da remuneração dos Juízes 
do Tribunal Marítimo". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.552, 
de 15 de dezembro de 1986) 

N~> 4/87 (n9 784/86, na origem), de 15 de dez_~m­
bro de 1986, referente ao Projeto de Lei da Câma­
ra n• !39, de 1986 (n' 8.391/86, na origem), que 
"introduz alterações na Lei n~ 5.701, de 9 de se­
tembro de 1971, que díspõe sobre o magistério 
do Exército". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.553, 
de 15 de dezembro de 1986) 

N• 5/87 (n• 786/86, na origemj, de !6 dé dezem­
bro de 1986, referente ao Projeto de Lei da Câma~ 
ra n• 145, de 1986 (n' 7.963/86; na origem), que 
"dispõe sobre os incentivos da produção de aço, 
nas condições que estabelece". 

(Projeto que se transformou-na Lei n9 7.554, 
de 16 de dezembro de 1986) - - -

N• 6/87 (n' 795/86, na origem), de 22 de dezem­
bro de 1986, referente ao Projeto de Lei da C~ma­
ra n• 18, de 1986 (n' 7.184/86, na origem), que 
"cria cargos de Secretário de_ Turma e de Díretor 
de Serviço na Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4• Região". 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.556, 
de 19 de dezembro de 1986) 

N• 7/87 (n' 796/86, na origem)~ ele 22-de d.Zem­
bro de 1986, referente ao PrÕjeto_ deLe~ da ~a~ 
Rl n~ 123, de 1986 (Tf' 7.132/86, na origem), que 
.. dispõe sobre a criação, transformação e transpo­
sição de cargos nos Quadros Permanentes das 
Secretarias do Superior Tribunal Militar e das Au­
ditorias da Justiça Militar e dá outras providên­
cias". 

(Projeto que se transformou ria Lei n9 7 .557, 
de 19 de dezembro de 1986) -

N• 8/87 (n' 797/86, na odgemT. de 22 de dezem­
bro de 1986, referente ao Projeto de lei da Câma­
ra n• 125, de 1986 (n' 7.246/86,na origem), que 
"concede Pensão Especial a Maria Odila do Ama­
ral Trindade e dá outras providências". 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7 .558. 
de 19 de dezembro de 1986) 

N•9/87 (n' 798/86, na origem), de22 de deZem­
bro de 1986, referente ao Projeto de Lei da Câina­
ra n" 138, de 1986 (n~ 7.506/86, na origem), ciue 
"concede pensão especial a aeonice dos Santos 
Azevedo e dá outras providências". (Proj~to _que 
se transformou na Lei n" 7.559, de 19 de dez_e_m-
bro de !986.) -

N• 10/87 (rr> 799/86, na origem), de 22 de de­
zembro de 1986, referente ao -Projeto de Lei da 
Câmara n9 157, de 1986 (n~ 8.035/86, na origem), 
que "'cria o Fundo de Prevenção, Recuperação 
e de Combate às Drogas de Abuso, dispõe sobre 
os bens apreendidos e adquiridos com produtos 
de tráfico ilícito de drogas ou atividades correlatas, 
e dá outras providências". (Projeto que se transfor­
mou na Lei tr' 7.560, de 19 de dezembro de 1986.) 
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N9 I 1187 (n~ 800/86, na origem), de 22 de de~ 
zembro de 1986, referente ao Projeto de Lei da 
Câmaran9163, de 1986 (n9 8213/86, na orige_m), 
que "cqncedàpensao eSpedaJa N!se Mãgalhães 
da Silveira". (Projeto que se transformou na Lei 
n• 7.561, de 19 de dezembro de 1986.) 

No 12187 (n• 808/86, na origem), de 22 de de­
zembro de 1986, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 46, de 1986 (n9 6.835/86, na origem), 
que "dispõe sobre a transformação de encargos 
de representaç_ão de gabinete na Secretaria do 
Tribunal Federal de Recursos e dá outras provi­
dências". CP!ojeto que se transformou na Lei J1'! 
7.569, de 22 de dezembro de 1966.) . 

N• 13181 (n• 815/!!6; na origem), de 22 de de­
zembro-de 1986, i-eferente ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 134, de 1986 (n? 8.062/86, na Origem), 
que "autonza o Poder Executivo a abrir ao Minis~ 
tério da Ciência e Tecnologia, em ~or do Instituto 
de Pesquisas Espaciais, o crédito especial de Cz$ 
9307.000,00 (nove milhões, trezentos e sete mil 
cruzados), para o fim que especifica". (Projeto 
que se transformou na Lei n~ 7 .568, de 22 de 
dezembro de 1986.) 

N" 14/87 (n9 817/86, rlã origem), de 24 de de­
zembro de 1986, referente ao Projeto de Lei_ da 
Câmara n"160, de 1986 (no 8_.416/86, na_ orige_m), 
que "estende os benefíciOs previstos no inciso 
Il do art. 50 da Lei n9 6.880, de 9 de dezembro 
de 1980, aos militares que menciona". (Projeto 
que se transformou na Lei n? 7.570, de 23 de 
dezembro de 1986.) 

N915/87 (no 818/86, na origem), de 24 ·de de­
~mbro de 1986, referente ao Pi-oj$ de l-ei da 
Câmara n'J 37, de 1986 (n' 7 222/86, na origem), 
que "estende aos.equipamentos importados para 
uso do Ministério do Exército a isenção de paga­
mento· de armazenagem prevista no art. 12 do 
Decreto-l_ei n9 8.4,39._de 24 d.e_dezembro de 1945". 
(Projeto que s_e transformou na Lei n9 7.571, de 
23 de dezembro de 1966.) 

N•l6/87 (n•819/86, na origem), de 24 de de­
zembro de 1986, referente ao Projeto de Lei da 
Câmaran• 132,de 1986 (ri• 8.061/86, na origem), 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Miriis­
tério da Educação o crédito especial àté o limite 
de Cz$ 7.374.020,00 (sete milhões, trezentos e 
setenta e quatro mil e vinte cruzados), para o 
fim que especifica". (Projeto que se transfon:nou 
na Lei n? 7.572, de 23 de dezembro de 1986.) 

N• 17/87 (n' 820/86, na origem), de 24 de de· 
Zellibfõ de 1986, refe.rerite_ao Projeto de Lei qa 
Câmara n?150, de 1986 (n9 7.63"3/86, na origem),~ 
que "dispõe sobre o Ensino Profissional Maríti­
mo". (Projeto.que se transformou na Lei nq 7 573, 
de 23 de dezembro de 1986.) 

N• 18/87 (n' 821/86, naorigem), de 24 de de-. 
zembro de 1986, refererite ao-Projeto de Lei da 
Câmara n• 135, de 1986 (ri• 5.538185. na origem), 
que "teorganíz_a os Quadros de Oficiais Auxiliares 
da Marinha". (Projeto que se transformou na Lei 
n• 7.574. de 23 de dezembro de 1986.) . 

ri' ÜÍÍ87 (n' S22/a6, na origem), de 24 de de­
zembro de 198ij, referente ao Projeto de Lei do 
Senado_ n9 243, de 1986 -DF, que "acrescenta 
parágrafo 6 = e 7 = ao artigo 3 = do Decreto-lei 
n9 2.25_5. de 4 de março de 1985". (Projeto que 
se triglSformou na Lei _n? 7.575, de 23 de dezem­
bro de I 986.) 

N~ 20/87 (n~ 823/86, na origem), de 24 de de~ 
zembro de 1986, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 151, de 1986 (09 8392/86, ria origem), 
que "altera dispositivos da Lei n? 6.265, de 19 
de novembro de 1975, que dispõe sobre o_Ensino 
no_ Exe[dtó''. -(Projeto que se transformou na Lei 
n9 7.576, de 23 de dezembro de 1986.) 

N• 21/87 (n• 824/86, na origem), de 24 d" de­
zembro de 1986,refenmte ao Projeto de Lei da 
Câmara n? 159, cie 1986 {n" 8.38.5/86; na origem}; 
que "dispõe sC"bre a liquidação de débitos previ­
denciários de entidades filantrópicas de fins não­
lucrativos". (Projeto que se_ transformou na Lei 
n' 7.577, de 23 de dezembro de 1986.) 

N9 22/87 (n9 82;5/86, na origem)~ de 44 de de­
zembro de 198ô, referente ao PrOjeto d_e Lei da 
Câmara n"158, de 1986 (n9 8.383/86, na origem), 
que "dispõe sobre a liquidação de débitos previ­
denciários de órgãos e entidades da Administra­
ção PúbliCa federal, estadual e municipal e suas 
respectiyas fundações". (Proj~to que se transfor­
mou na Lei n97.578, de23 de dezembro de 1986.) 

N9 23/87 (n? 826/86, na origem), de 24 de de­
zembro de 1986, referente ao Projeto de Lei da 
Càmaran" 141, de 1986 (n?8.381/86~ na origem), 
que "autoriza o Poder Executivo a abrlr à Justiça 1 

Federal de Primei~ Instância o crédito especial 
de Cz$ 3.8oo:ooo.ocr (três rrillhões e oltocentos 
mil cruzados), para o. fim que especifica". (Projeto 
que se transfoirri6u na Lei n\' 7 .579, de 23 de 
dezembro de 1986.) 

N9 24/87 (n~ 827/86, na origem)"; de 23~ de de­
zembro de I 986, referente_ ao Projeto de Lei da 

· Câmara o• 164, de 1986 (n•ll.4!5/86,naorigem), 
que ''dá nova redação ao art. llOda Lei n96.880, 
de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre 
o Estatuto dos Militares". (Projeto que se transfor­
mounaLein~7.580, de23 de dezembro de 1986,). 

_N• 2S/87 (n• 830/86, na origem), de 24 de de-
zembro de 1986, referente ao proj~to de Lei da 
Câri1ara n9 10, de 1986 (n9 3.304177, na origem), 
que "altera o Plano Nacional de V~ação, aprovado 
pela Lei n• 5.917, de lO de dsetembro de 1973, 
modificando o traçado da BR-080". (Pr6jeto.que 
se transformou na Lei n~ 7 .581. de 24 de dezem-
bro _de 1986.) -

['19_26/87 (n9 1/87, na origem), de 6 de janeiro 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n~'157, de 1985 (o9 1,888/83, -na origem). 
que "dá denominaçáo ao aeroporto intel"r}adonal 
de Campinas". 
(Prº-ieto que se transformou em Lei r1' 7 .585, de 
6 de janeiro de 1987.) -

['19 27/87 (n? 2/87, na origem), de 6 de janeiro 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• !28, de 1986 (ri• 1-388/86, na o)igem), 
que "cria_ cargos em c-omissão e de pr~ento 
efetivo no Quadro Permanente da Secretana do 
Tribunal Regional do Trabalho da Nona Região 
e dá outras providências". 
(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .582, de 
6 de janeiro de 1987 .) _ 

N• 28/87 (n• 3/87, na origem), de 6 de janeiro 
do corrente ano~ referente ao Projeto de Lei da 
C"amara n?148, de 1986 (n? 8.003/86, na orig~m), 
que "dispõe sobre a reestruturação dC:S serviços 
da Justiça Federal de Primeira Instância e dá ou-
tras providências". • __ 
(ProjetO que se transformou ero Lei n9 7.583, de 
6 de janeiro de 1987.) 

De agradecimento de comunicações: 
N• 29/87 (rr> 847/86, na oogem), de 30 de de­

zembro de 1986, referente à aprOvação das maté~ 
rias constantes das Mensagens da Presidência da 
República n•s 312,438, 511. 528~ 529,530,549, 
553, 632, 633, 634,- 637. 640, 647, 650, 664, 
671, 672-. 673, 674, 678, 679, 68!, 682, 693, 
710, 716, 722 e'72õ,-ae 1986; 43, 83 e 399, 
de 1984. 

N• 30/87 (n• 84$/86, na origem), de 30 de cte­
zembro de 1986, referente à aprovação das maté­
~as constantes ~ Mens~gens da Presidência da 
República n'S 155 e375, de 1985; 243,265,396, 
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536, 551. 555, 576, 581, 588, 594, 603, 604, 
605, 607, 608, 628.--629, 631, 644, 690, 692, 
694, 695, 707, 708, 719, 720, 735. 738, 739, 
740,748,751,753,754,755,759,767,de!986. 

N• 31/87 (n' 849/86, na origem), de 30 de de­
zembro de 1986, referente à aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens da Presidência da 
República n's 14, 15, 16, 66 e 661, de 1985. 

N• 32/87 (n' 27/87, na origem), de 10 de feve­
reiro do corrente ano, referente à aprovação das 
matérias constantes das Mensagens da Pres!dên­
da da República n9s 574, 702, 732, 717, 737, 
769, 747,752, 700, 749, 706, 773, 431, 774, 
249, 681, 541, 550, 686, 743, 775, 503, 745, 
703, 721, 691, 379, de 1986; 296; 378 e 45, de 
1985. 

N9 46/87 (n9 44/87, na origem), de 27 do corren­
te, referente à promulgação de Resoluções que 
autorizam governos estaduais a realizarem em­
préstimos externos. 

N9 47/87 (N9 45/87, na origem), de 27 do cor­
rente, referente à promulgação do Decreto Legis-
lativo n"'18, de 1986. - -

N9 48/87 (n~ 47/87, na origem), de 27 do corren­
te, referente à promulgação da Lei rt> 7.586, de 
6 de janeiro de 1987. 

MENSAGENS 

Do Senhor' Presidente da Repúbllca, sub~ 
metendo à dellberçaão do Senado a escolha 
de nomes Indicados para funções e cargos 
cujo pr'ovimento depende de sua pr'évla 
aqulesc~nda: 

MENSAGEM N• 33, DE 1987 
(N' 828186, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Sena­
dc Federal; 

De. conformidade com o artigo 42 (item III) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelência$ a escolh~que 
desejo fazer, do Senhor Jayme Villa-Lobos, Minis­
tro de Segunda Oasse, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Gabonesa, nos tennos dos arti­
gos 56 e 58 do Regulmaneto de Pessoal do Ser­
viço Exterior, baixado pelo Decreto n9 93.325, de 
19 de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Ministro Jayme Vtlla-Lobos, 
que me induziram a escolhê-lo para o desem~ 
penha dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações ~eriores. 

Brasllia, 24 de dezembro de 1986. - José 
Sarney 

CURRICULUM VITAE 
Miriistro Jayme Villa-Lobos. -r 

Rio de Janeiro/RJ 5 de fevereiro de 1934. 
Filho de Manoel Villa-Lobos e Francisca Pero­

lina Araújo Vtlla-Lobos. 
Bacharel e Licenciado em Letras Anglo Gerinâ­

nicas, FNFIUB. 
Curso de Extensão em Literatura Americana, 

UBIRJ. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Bacharel em Cfências Juódicas e Sociais. FD/ 

RJ. 
Curso de Academia de Direito Internacional da 

Haia. 
Curso de Teoria Musical da Escola Nacional 

de Música da UB. 
Curso do Centro de InstruÇão- Cfe--Oficiais da 

Reserva da Marinha do Brasil (CIORM). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

PiOreSsor Assistente do Departameri:to dé"-Por­
tuguês, UniverSidade do nlinois. 
~_egundo-Tenente da Reserva da Marinha do 

Bfasil. -
Cônsul de Terceira Oasse, 7 de junho de 1961. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 28 de_ julho 

de 1965. 
Prlmelro-Secretárlo, merecimento, 31 de mar­

ço de 1972. 
ConselheirO, mereCimento, 27 de junho de 

1977. 
Ministro de Segunda Casse, meredmento, 23 

de janeiro de 1960. 
Assistente do Chefe da_ Divisão do Pessoal, 

1962. 
Chefe da bivisào de TUrismo, 1971n2. 
Gi115inete dó Secretário -Geral Adjunto para Or~ 

ganismos RegionaiS Americanos, 1972n3. 
Assistente do Chefe da Divisão do Oriente Pr6xi-

mo,1973. . 
Assistente do Chefe da Divisão de Oência e 

T:et:nologia, Departamento Cultural, 1974. 
Chefe da Divisão de Difusão Cultural. 1979/82. 
Chefe, substituto, do Departamento de Coope-

raçãO Cultural, Oentífica e Tecnológica, 1980182. 
Bruxelas, CEE, Terceiro-Secretário, 1963/65. 
Bruxelas, CEE, Segundo-Secretário, 1964/65. 
Bruxelas, CEE Encarregado de Negócios, 1964 

e 1965. 
Belgrado, Segundo-Secretário, 1966/68. 
Sófia, Encarregado de Negócios, 1966. 
Belgrado, Encarregado de Negócios, 1966 e 

1967. 
Montevidéu, Segundo-Secretário, 1968/71. 
Ubreville, Encarregado de Negócios, 1976. 
Paris, UNESCO, Primeiro-Secretário, 1975n7. 
Paris, Conselheiro, 1977n9. 
Marselha, Cônsul-Geral, 1983/86. 
VU Congresso da Associação Internacional de 

Aeroportos Crvis, Dubrovnik, 1967 (representan­
te) 

XI Congresso Interamericano de Turismo, Bue­
nos Aires, 1971 (delegado). 

VII Reunião da CEBAC, Brasília, 1971 (dele­
gado). 

Pré--Negociações da ALALC. previstas pela Re­
solução n~ 249 do IX período de Sessões Ordiná­
rias da Conferência das Partes Contratantes do 
Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 1972 (dele­
gado). 

O Ministro Jayme Yilla-Lobos se encontra nesta 
data no exercício de suas funções de Cônsul-Geral 
do Brasil em Marselha, República Francesa. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
em de de 1986. ~ Paulo Monteiro 
Uma Chefe do Departamento do Pessoal. 

À Comissão de Relações Exteriores 

MENSAGEM N• 34, DE 1987 
(N' 829/86, na origem) 

ExceleiltfSsimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De- conformidade com o Artigo 42 (item lll) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Carlos Alberto Leite Bar­
bosa, Embaixador do Brasil junto à República Ita­
liana, para, cumulativamente, exercer a função 
de_ Embaixador do Brasil junto à República Popu­
lar da Albània, nos termos do Artigo 56, § 1\ 
do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
baixado pelo Decreto IX" 93.325, de 11 de outubro 
de 1986. ·· 

2. Os méritos do Embaixador Carlos Alberto 
Leite_ Barbosa, que me in~_uziram a esçc?LI}ê-Io pa-

Março de 1987 

ta o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília. 24 de dezembro de- 1986. --José 
Sarney. 

CURRICULUM VITAE 

Embaixador Carlos AlbertO-Leite Barbosa. 
Uberaba!MG, 24 de novembro de 1935. 

Filho de Satumino Leite Barbosa e Justina Go­
mes Barbosa. 
Bac~rel em Oêndas Jurídicas e Sod8is, FND/ 

UB. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. -
CurSos de Extensão Univeisítária em Direito Di­

Plomático e Consular, Oniversidade do Brasil. 
Professor de Prática Diplomática D, IRBr, 1975. 
A disposição do Ministério da Indústria e do 

Comércio, Secretaria de Tecnologia Industrial, 
1979/80. 

Cônsul de Terceira Classe, 31 de aezembro 
de 1960. · · 

Segundo-secretário, -merecimento, 30 de de~ 
zembro de 1963. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 29 de no~ 
vembro de 1968. 

Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 
1973. 

Ministro de Segunda aasse, mereciffiento, 12 
de junho de 1978. 

Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 16 · 
de junho de 1982. 

Secretário do Ministro de Estado, 1967169. 
Assistente do Chefe do Departamento de Orga­

nismos Internacionais, 1974. 
Chefe da Divisão de Cooperação Intelectual, 

Departamento Cultural, 1974n9. 
Agregado, 1979/81. 
Secretário de Assuntos LegisJativos do Gabi~ 

nete do Ministro de Estadc, 1981/84. 
IBC. Presidente, 1985/86 .. 
Los Angeles, Vice-Cônsul, 1962/63. 
Los Angeles, Chefe do SEPRO, 1962/65. 
Los Angeles, Cônsul Adjunto, 1963/65. 
Buenos Aires. Segundo-Secretário, Chefe do 

SEPRO, 1965/67. 
Madrid, Primeiro-Secretário, 1970n2. 
Madrid, Conselheiro, 1973. 
Madrid, Encarregado de Negódos, 19_73. 
XY CongfesSo da ániã6lriiemadonal do$ Orga­

nismos Oficiais de Turismo, Buenos Aires, 1960 
(assessor). 

Conselho de Fiscalização de Expedições Artís~ 
ticas e Cfentíficas do Ministério da AgriCultura, 
1960/61 (representante do MRE). 

A disposição do Gabinete Qvi] da Presidência 
da República, 1961 (Oficial de Gabinete do Presi­
dente). 

A disposiçãq do Governo de Minas Gerais, 
1962. • CC ~ ••••• • •• • 

Feiras de Frankfurt sobre o Meno e Munique, 
1962 (obse!Vador). 

Celltro de EstudoS-Brasileiros, Buenos Aires, 
1966_(encarregado interino). 

Reunião dos Chefes de Estados Americanos, 
Punta dei Este, 1967. (assessor). 

ll COilfeiêncía da ONU para o Comércio e De­
senvolvirhento, NOva Delhi, 1968 (assessor). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Japão, T6-
qufo, 1968 (assessor). __ 

li Confefência dos Países da Bacia do Prata, 
Santa-Cruz de I• Sierra, 1968 (assessor). 

Comitiva do Ministro de Estado, visitas ao UrU­
guai, Paquistão, Índia, Japão, Bélgica e Alemanha, 
196& 



Março de 1987 DIÁRIO DOCONaRESSO NAOONAL (Seção 11) T erça,feira 1 O 45 

XVIII Conferência Geral da UNESCO. Parfs, 
1974 (assessor). -

Comissão Fulbright, 1975 (representante do 
MRE). 

Comissão de Assuntos Internacionais do MEC, 
1975 (representante do MRE). 

Reunião da Comissão Mista Cultural Brasil-Mé­
xico, 1975 (assessor). 

XIX Conferência Geral da. ÇJNESCO, -Nairobl, 
1976 (delegado). 

A disposl'ção do Diretor-Geral da UNESCO em 
sua visita oficial ao Brasil, 1976. 

Primeiro Congresso NacionaJ da Cultura, Salva­
dor, 1976. 

A disposição do Ministro da Cultura da França, 
em sua visita oficial ao Brasil, I 976. 

XX Conferência Geral da Unesco, Paris, 1978 
(delegado). 

Reunião Mista Cultural Franco Brasileira, 1978 
(chefe). 

Conselho da Administração do IBGE, 1978 (re-
presentante do MRE). _ 

Conselho da Casa do Brasil em Londres, 1979 
(membro}. 

Cons_elha Deliberativo do IBECC. 1979 (mem­
bro). 

Reunião da Comissão Cultural Belga Brasileira, 
Bruxelas, 1979. 

UI Conferência Geral da UNIDO, Nova Delhi, 
1980 (chefe). 

Reunião "Energia e _os Países em Desenvolvi­
mento", Zagreb, 1980 (representante). 

Reunião da Comissão Mista Teuto Brasileira 
de Cooperação Científica e Tetfiológica, Bonn, 
1980 (delegado). 

XXI Conferência Geral da ONESCO Belgrado, 
1980 (delegado). 

m Reunião de Consulta da CJNIDO sobre a In­
dústria de Fertilitantes São Paulo, 1980 (chefe 
da delegação do Brasil). 

W Reunião da Comissão Mista Teuto Brasileira _ 
de Relações Econômicas Brasília, 1980 (mem-
bro). _ 

Missão Comercial aos Países da ASEAM, 1981 
(representante do M!Q. 

Reunião da Onião Interparlamentar, Roma, 
1982 (membro). 

Reunião do Conselho Executivo da OJP, Helsin­
ld. 1983 (membro). 

Missão Parlamentar Brasileira a URSS, 1983 
(assessor). 

Ordem de Rio Branco, _Grã Cruz, Brasil 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval. Grande Oflcial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 

Brasil. 
Medalha "Tamandaré", BrasD. 
Medalha Cruz do Mérito Naval, Espanha. 
Ordem de Isabel!• Católica, Comendador, Es-

panha. 
Ordem do TesoUro Sagrado, Quarta Oasse, 

Japão. 
Ordem do Sol, Peru. 
Ordem da Estrela de Judá, Oficial, Etiópia. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Comenda-

dor, Portugal. 
Ordem de Nunez de Balboa, Grande Oficial, 

Panamá. 
O Embaixador Carlos AJberto Leite Barbosa se 

encontra nesta data designado para exercer a fun­
ção de_ Embaixador do Brasil junto a República 
lta1iana. 

Secretaria de E_<=tado das Relações EXtEiríofeS 
em de de I 986.-Paulo Monteiro 
Uma, Chefe do Departameritõ de PeSsoBJ. 

À Comissão de Relações EXteriores 

Cor1llssão de Concorrên'ê1as, f960 e 196 i 
(membro). 

- . MENSAGEM N• 35, DE 1987 
(n' 20/87, na origem) 

ExC:elentíssimos Senhores membros do Sena­
do Federal: 

---~ Grup() de Trabalho de Transferência_do MRE 
para BrasíJia, 1960 (membro). 

De conformidade com o artigo 42, .item IH, da 
Constituição_ Federal, tenho a honra de _submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Luiz Fernando do 
CoutQ Nazareth, Embaixador do Brasil junto à 
República Popular de Moçambique, para, cumula­
tivamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ~o Reino do Lesoto, nos termos do 
Decreto n9 93.325, de 1"' de outubro de 1986. 

Os méritos do Embaixador Luiz Fernando do 
COUto Nazareth, que me induziram a escolhê--lo 
para o clesempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasilia, em 22 de janeiro de 1987. - José 
Sarney. 

CUR!liCULUM - VITAE: 

Embaixador Luiz Fernando dQ Couto Nazareth. 

Rio dejaneiro/RJ, 16 de maio de 1934. 

Filho de Oscar Ca_meíro Nazareth e 
Ana Adelaide do Couto Nazareth. 

Bacharel em CiêndasJurfdicas e Sociais, FND­
UBIRJ. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. 
-Estágio ria OEA. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 

Cônsul de Terceira Casse, 22 de janeiro de 1959. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de outu­

bro de 1961. 
Primeiro Secretário, meredmento, 25 de junho 

de 1969. 
Conselheiro, merecimento, 25 de agosto de 

1973. . 
Ministro de Segunda Casse, merecimento, 23 

de janeiro de 1980. 

Chefe, substituto, da _Divis.ã.o do Material, 
1959161. 

Auxiliar do Subsecretário-Geral de Política Exte­
rior, 1967. 

19~liar do Secretârfo-Geral de. Política Exterior, 

Chefe,-lnterino, da Divisão_ de Gênda e Tecno­
logia, 1968. 

Chefe do SeMço de Expediente, 1969. 
Oficial de Çié!!>inete do Ministro de Estad_o, 

1969!70. . 
Auxi1iar do Chefe do Departamento de Adminis-

tração, 1970!71. _ 
-- Chefe da Divisão c:fe fronteiras, 1_979183. 

Roma, Vice-Cônsul, 1961. 
Roma, Cônsul-Adjunto, 1961162. 
Roma, Segundo Secretário, 1962/63. -
Washington, Sefiundo Secretário, 1963/65. 
Assunção, SegundoSecretár!o, 1965167. 
Barcelona, CônsuJ~Adjunto, l971n3. 
Barcelona, Encarregado, 1971 e 1972. 
Montevidéu, Conselheiro, 1973!79. 
Montevidéu, En-c~egado de Negócios, 1974. 
Manágua, Encarregado de Negócios, 1979 e 

1983. - . 
Manágua, Embaixador, 1984/85. 
Maputo, Embaixador, 1986. -

Comissão de Obras de Reforma de Repartições 
Brasileiras no Exterior, 1960 (membrO). 

SoJenidades de Inauguração da Ponte Brasil-
Paraguai, 196.5 (meinbro). __ 

Grupo de Trãba:.lho de Reestudo dos Assuntos 
ligados aos órgãos de Divulgação do MRE. 1968 
(membro). · 

V Reunião da Comissão Técriica de Tráfego 
e Segurança dos Congressos Panamericanos de 
Estradas de Rodagem, Washington, 1969 (chefe). 

XIII Encontro das Chefias dos Órgãos Federais 
situados em Brasília, 1969 (representante- do 
MRE). 

Conselho Nacional de Trânsito, 1969/70 (repre-
sentante do MRE). _ 

Comitê de Ação do SELA para a Reconstrução 
de Nicarágua, Manágua, I 980 (representante do 
Brasil, vice-presidente). 

m Reunião Extraordinária do Comitê de Ação 
do SELA de Habitaçóe~~ Edificações de lntere_sse 
Social, Manágua, 1980 (observador). 

. _Reunião Preparatória da Conferência Interna­
cional sobre a Questão da Palestina, Manágua, 
1983 (chefe). 

O Embaixador Luiz Feinando do Couto Naza­
reth se encontra nesta data no exercido de suas 
funções de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Popular de Moçambique. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
em de de 1986.-Paulo Monteiro 
Uma, Chefe do Departamento do Pessoal. 

À Q~missáo de Relações Exteriores 

MENSAGEM N• 36, DE 1987 
(N~ 21/87, na origem) 

Excelentfssimos_ Senhores Membros do Sena­
do F ederai: 

De conformidade com o art. 42 (item li) da 
Constituição. tenho a honra de submet~r à apro­
vação de Vossas Excelências a escolha, que dese­
jo fazer, do Senhor Oswaldo Biato, Embaixador 
do Brasil junto à República de Gana, para, cumula­
tivamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à RepóbUca da Ubéri~ no~ termos 
do art. 56, § 19, d_o Regulamento de Pessoal do 

· Selviço Exterior, bãixado pelo Decreto n"' 93.325, 
de 19 de outubro de 1986. 

2. Os mêritos. dó Embaixador Oswaldo Biato, 
que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da an~a 
informação do Ministério dás Relações Exteriores. 

Brasí1ia, 28 de janeiro de 1987. - José Sar­
ney. 

CURRICUWM VITAE 

- Embaixador Oswaldo Biat~ 
Rio d~Janeiro -:-RJ. 5 de junho de 1927. 

Filho de Agostinho de Jesus Biato e Ruth No­
- vaeS Biat'o. 

Ucenciado em Letras Neolatinas FF-UB/RJ. 
Curso de Literaturà Oássica e Coriterilporãnea, 

FL, Universidade de Paris. 
Curso EspeclaJ âe Administração Pública, Es­

Cola Brasileira de Administração Pública, FGV. 
Ciirso" de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. _ . ___ _ __ 
Curso de Promoção Comercial, OEA. Bruxelas. 
Cônsul de Terceira Oass_e, córicurso,-16 de ju­

lho de I 9.54. 
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Segundo-Secretário, antigüidade, 24 de outu-_ 
bro de 1961. · 

Primeiro-Secretário, antigüidade, 22 de novem-
bro de 1966. __ _ 

Conselheiro. merecimento, ]9 de janeiro de 
1973. " " "" " 

Ministro de Segunda aasse, merecimento, 12 
de dezembro de 1978. 

Chefe da Divisão de Atos Internacionais, 1972. 
Chefe da Divisão de Cooperação Técnica, 

1973. 
Assessor do Diretor do IRBr, 1977 rTB. 
Coordenador de Ensino_d..Q __ lRBr, 197Bn9. _ 
Chefe da Secretaria do lRBr, 1978/81. 
Diretor substituto do IRBr, 1981/83. 
Buenos Aires, Vice-Cônsul, 1956/59. 
Pretória. Terceiro-Secretário, 1959/6 I . 
Capetown; Encarregado, 1959. 
Pretória, Segundo-Secretário, 1961/62. 
Pretória, Encarregado de Negócios, 1960/61 
e~ " " 

Washington, Segundo-Secretário, 1965166. 
Washington, Primeiro-Secretário, !966169. 
Haia, Primeiro-Secretário, 1969nt. 
Haia. Encai'regado- de Negócios, I969no. · 
Camberra, Conselhe_i(o, 197'JR7. 
Chefe do Setor de Promoção Comercial, 

1973n7. 
Camberra, EnCarregado de--Serviços Cónsula­

res, 1973n4. 
Camberra •. Encarregado de Negócios, 1974n5 

e76. 
Kingston, Encarregado de J"ieg6cios, 1979. 
Dar-es-Salaam, Encarregado de Negócios, 

1980. 
Nova Delhi, Encarregado de Negócios, 1982. 
Nova Orleans, Cônsul-Geral, 1983/85. 
Acra, Embaixador, 1987. 
Comissão da Tabela de Representação no Exte­

rior, 1955 (membro). 
Abertura do Parlamento, Capetown, 1962 

(membro). 
Seminário da Fundaçãp Alemã para os países 

em desenvolvimento, Berlim, 1964 (participante). 
I Reunião de Coordenação da Propaganda e 

Expansão Comerciai d_o B_ras_il nos Estados Uni­
dos da América, Washington, 1966 e 1967 (parti­
cipante). 

Reunião Anual da Associação da Câmara de 
Comércio da Austrália, Hobart, 1974 (participan­
te). 

Secretário da Banca Examinadora dos sete pri­
meiros Cursos de Altos Estudos (I a VIl CAEs), 
1978 e 1983. 

Acompanhante do Chefe da Delegação Austra­
üana à Posse do Presidente da __ Repúbllca, 1979. 

Coordenador dos s_et~ primeiros Cursos de 
~rfelçoamento de Diplomatas O a VIl CAOs). 

O Embaixador Oswaldo 6iato se encontra nesta 
data no exercício de suas _funções de Embaixador 
do Brasü junto ~ República de Gana. 

Secretaria de Estado_ das Relaçó~s Exteriores, 
de de 1987.- Paulo Monteiro U-

ma, Chefe do DepartamEmto de Pessoal. 

À Comissão de Re!aç6es Exteriores. 

MpNSAGEM N• 37, DE 1987 
(!'I• 22187, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42, item IU, da 
Constituição Federal, tenho a hora de submeter 
à aprovação de Vossas Exçelências a e$C::olha_ que_ 

desejo fazer, do Senhor AJoyslo Marés Dias Gemi­
de, -Ministro de Segunda Oasse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 

-dCIBrasil jun!9 à República do Haiti, nos t~rmas 
dos artigos 56 e 58 do Regulamento de Pessoal 
do _ _Serviço Exterior, baixado pelo Decreto n9 

93.325, de 19 de outubro de 1986. 
Qs mêritos do .Ministro Aloysio Marés Dias Go­

mide, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenhO dessa- elevada função, constam da 
arteX?I Th.fOJ'i'ilaç~o do Ministério das Relações Ex­
terioreS. 

Brasüia, 28 de janeiro- de 19~7. - Joaé s..-­
ney. __ 

· CURroCULCIM VITAE 

Ministro Aloysio Marés Dias Gomide 
Rio deJaneiro/RJ, 14 de abril de 1929._ 

F~ho de José Gomide Júnior e Ery<;ina Dias 
Gomld~. 

Faculdade de Direito da. PUC, Rio de Janeiro. 
Çurso de Preparação à Carreira de Diplomatas, 

lRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Cônsul de Terceira aasse, 6 de outubr"o de 

1952. 
Segundo-Secretário, antigüidade, 6 de outubro 

de 1959. · 
Prímeiro-Secretário, antigilldade, 22 de novem-

bro de _1966. _ ~ 
Conselheiro titulo, 9 de setembro de 1970.. 
Conselheiro, merecimento, ]9 de janeiro_ de 

1973. - . --
Ministro de Segunda Oasse, meredmento, 13 

de janeiro de 1975. 
Assistente do Chefe da Divisão da América do 

Sul, 1961. 
Assistente do Chefe da Divisão da América Me­

ridional, 1962. · 
Chefe, Substituto,-da Divisão da Arnéric::a Meri­

dional, 1962. 
Assistente do Chefe da Divisão da Organização 

dos Estados Americanos, 1963. 
Assistente do Chefe do Serviço_ de Relações 

com o Congresso, 1972n3. 
Assistente do Chefe da Divisão de Passaportes, 

1973n4. 
Miami, Vice-Cônsul, 1955/57. 
Miami, Encarregado de Negódos, 1956 e 1957. 
San José, Terceiro-Secretário, 1957/59. 
SanJosé. Segundo-Secretário, 1959/61. 
San José, Encarregado de Negócios, 195 7, 

1958, 1960 e 1961. 
Roma. Segundo-Secretário, 1964/66. 
Montevidéu, CQnsui-Mjunto, 1966nl. 
Montevidéu, Encarregado, 1967, !968, 1969, 

1970 e 1971. 
Montreal, Cônsul-Geral, 1975184. 
Vancouver, CôOsul-Ger-al, 1984/87. 
Cómissão Nacional de Fiscalização_ de Entorpe­

centes, 1954 (se~rio). 
Missão_Especia1, solenidades da posse do Presi­

dente da Costa Rica, I 958. 
li Conferência IBECC/UNESCO, San José, 

1958 (asseSsor). _ 
V Conferência Regional da. F.ÁÜ/ONU para a 

América Latina, San José, 1958 (assessor). 
VI e VIl Reuniões de Consuha dos Ministros Qas 

Relações Exteriores dos Estados Americanos, San 
José, 1960 (assessor). 

>W Sessão Ordinária da_ Assembléia Geral do 
Instituto !Qtelnadonàl para a Unificação do Direito 
Privado, Roma, 1965 (assessor). 

Sessão Ordinária da Assembléia Geral do Insti­
tuto Intemacion~_ para a Unificação do Direito 
Privado, Roma, 1_966 (assessor). 

Março de 1987 

Ordem de Rfo Branco, Comendador Brasil. 
Medalha Santos Dumont. BrasiL 
Meda1ha Lauro Müller, Brasil. 
O Ministro Aloysio Marés Dias Gomí_de__ se en­

coôt"ra nesta data no exerCíciO de suas funções 
de Cônsu!-GeraJ no CoilsUiado Geral do Brasil 
em Vancouver. _ 

Secretaria de Estado das Relações Exterio-
res de de 1987.- Paulo Monteiro 
Uma, Chefe do Departamento do Pessoal. 

À ComissãQ de Relações Extericiies. 

MENSAGEM N• 38, DE 1987 
(1'1• 23187, na origem) 

E.Xcelentíssimos Senhore_s Membros do_ Ser-a­
do Federal: 

De confonnidade com o a_rtigo 42 (item 111) 
da Constituição, tenho a _honra de submeter à 
aprovação éle Vossas EXcelências a escolha~ que 
desejo fazer, do Senhor José_ Guílherme Alves 
Merqlrlor, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata. para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto aos Estados Unidos Mexica­
noS; nos-termos-dos artigos 56 e 58 do Regula­
mento de Pessoa] do Servi_ço Exterior, _baixado_ 
pelo Decreto n9 93.'325, de 1 o e outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador JOsé Guilherme 
Alves Merqutor, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam-da ·an~1rifo-rmação do Ministério d:;1,s Rela-
çQes Exterio~es. _ _ 

Brasilia, 28 de janeiro de 1987 .. - ..JO$.é SiiU':­
R")'. 

CURR!CULUM-VITAE 

José Guüberme Alves Merquior 

Dados Pessoais 

- Natul-aJidade: Rio dE: Jimeiro. RJ 
Data de Nasc: 22 de abril de 1941 
FiliaçãO: Danilo Merquior e Maria Alves Mer-

quior _ 
Estado CMI: Casãdo 
Esposa: Hilda Vieira de Castro MerqUior 
Filhos: Júlia (21) e Pedro (16) 

Fonnação: 

Curso de Preparação à Cãrreirli de Diplomata 
do Instituto Rio Branco ( 1_962-63)- Primeiro co~ 
locado no concurso de ingresso, em 1961. 

Uc::enciaâó em Filosofia pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1962) · _ 

Bacharel em DlreitQ pela Universidade do Esta­
do dO Rio de Jan_eiro (1963) 

Doutor em Estudos Latino-Americanos pela 
Universidade de Paris (doctorat du 3eme cyçle_.~ 
1972) -

PhD em SOciologia Política pela London School 
ofEOOnomtcs and Political Science (1978), com 
tese sobre o problema da legitimidade política 

Curso de Altos Estudos do_lns:tituto_Rio Bfanco 
(1979) 

Carreira Diplomática: 

Tei-Ceirc>:Secretárto._7 de novembro de i963 
5egundo-Secretárfo, merecimento, 19 de janei­

ro de 1967 
Primeiro-Secretário, meredni.entõ; l9 de janeiro 

de 1.973 · 
Conselheiro, merecimento, 21 de junho de 

!979 " -
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 22-

de dezembro de 1982 
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Ministro-de Primeira ClaSse, nlerecimento, -16-­
de dezembro de 1986 

Funções desempenhadas: 

nililo~ e Con~orações: 
Mefrihfõ dã.- ACademia Brasileira de Leiias -

(Cadeira nUmero 36), 1982 · 

Terceiro-Secretário, Oficial de Gabinete do Mi~ -
nistro de Estado das Relações Exteriores, 1963 

OficiaJ de Gabinete do Chefe do Departamento 

Membro do P~ CJube, 1983 
Grande OfiCiai da Ordem do.Río Branco 
Oidre du Mérite (França) 
Verdienstkreuz (R.F A) 

das Américas do hamarati, 1964--65 - - -
Secretário da 11 Conferência lnteiamedcana Es­

traordinâtia. Rio, 1965 
Terceiro-Secretário, Em&aixadã- dO Brasil em 

Paris, 1966 ~· _- ... _ 
Segundo~Secretário, Embaixcida do Brasil e-m 

Paris, 1967-70 --- -
Particif>arite da Reunião ConsuJtivã da 111 Confe­

rência dos Países Não-Alinhados, Belgiado, I 969 
Segundo-Secretá-rio, Embaixada do Brasil em 

Bonn, 1970-72 -
Primeiro-Secretário, Embaixada do Brasil em 

Bonn, 1973 - -
Assistente _do Chefe da DiviSão-dã Europa OCi-

dental do hamarati, 1973 - -
Assistente do Chefe da DiViSão da América Me­

ridonal-1 do ltamarati, 1974 
Primeiro-5ecretãrio, Embaixada do -Brasil em 

Londres, 1975-79 
Corisélheiro, Embaixada do BraSil effi Londre_s,_ 

1979 . 
ConselheirO, Embaixada dO- BraSil enl- Mõnte-_ 

vidéu, 1980-81 
Chefe da Delegação brasileira à Reunião aobre 

o Projeto "Fundo CUltuial-do- Livro" dos Países 
da Bacia do Prata, Montevidéu, 1980 

Assessor do Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da Repóblica, 1981-82 

Ministro-Conselheiro, Embaixada do Brasil em 
Londres, 1983-86 · ·· ·~ - · . . 

Encarregado .de Negócios do Brasil em Lo_n­
dres,_janeiro a abrtJ de 1985. _ 

Acompanha Sua Excelência o Presidente José 
Sarney em sua visita oficial a Portugal; maio de 
1986 

Acompanha Sua Excelência o Presidente JoSé 
Sarney em sua visita oficial à Argentina, julho de 
1986 . . - - . 

Acompanha Sua ExCelência O MiOistro da F à-· 
zenda, Senhor Dílson Funaro,-em sua visita Oficial 
a Londres, setembro de 1986 -

--~~mber o( the Victo~an Order (Grã-Bretanha) 

Co_nferêndas e OUtras atividades na áreã cul-tural .. . . 

Simpósio'dã.UNESÓJ soóre bênda e Cultura, 
Paris, 1970 

Cónferêriciã aa- dNESCO Sobrê HistÓria das 
Idéias e_ Culturas 

AutóCtones na América Latina, México, 1974 
Coriferên:Cia sObre ldéjas Estéticas da Antropo­

logia Estrutural, London School of Economics 
Einâ Political Science, 1975 

~- c----ornerêflcia sobre moderniSmo brasileiro, Uni­
versidade Real de COPenhague, 1978 

-COnferência "O Ensaio de InterpretaÇãO -NB:Ci~ 
na! nas Letras Atuais Brasileiras e Hispânicas", 

- Fundação Joaquim Nabuco, 1981_ _ 
"'Mãx Weber e seus Contemporâneos", Instituto 

J:iistórico Alemão de Londres, 1984 
Conferência sobre _Oiambattista .VIco, Funda-

çã9 ~iorglC! _Çini, Veneza, 1985 , _ __ ., -· 
Conferência sobre tjistóría das Oêncías HUma­

nas, Universidade de .Ourham, 1986 
. Çrítlco Iiteráriodo Jornal do Brasll, 1960-62 

SemináriO: de Ant!:o~I09ia Social do College 
de F rance, dirigido- pOr .. élaude L~vi~StrauSs, 
1966-70 .. -

=- __ Profes!ior do Curso de Mestrado no Departa­
mento de ComUnicação da Universidade de Brasí­
lia, 1974 

Ministrou cursou de pós-graduação sobre mo­
çlemismó .brasileiro na Universidade Nova de. Us-
boa,l976 . .· _, -- . > 

- --~-Professor visitante no King's College, Londres 
1976'78 - . ' 

Ministrou curso de estética contemporânea no 
Museu_ de Arte Contemporânea de Montevidéu, 

_junho de 1981 

Professor visitante. nível pós-graduação, do De­
partamento de Política e Relações lntemacionais 
?a ~n_ivers1dad~ d~ ~rasília, 19~_1 :82_ 

Encarregado de Negócios do Brasil em Lon­
Autor de diversos artigos em periódicos, como 

L 'Homme e L'ArtVIvant (Paris), Times Uterary 
· - - Supplement (Londres) e Colóquio/Letras (Lis­

boa). 

dres, junho a outubro de 1986. 

Obras pubUcadas: 

Formalismo e Tradição)<1ode:.ruJ Rio 1974- -­
De Anchieta a Eudides, (História da Literatura 

Brasileira, 1), Rio 1977 - · 
The VeU -and the Mas/c essays on culture and 

ideology. Londres, 1979 

Rosseau and W~r. twq_ studJ_"t!_s in the theory 
oi /egitimacy, Londres, 1980 · __ _ 

AsldéiaseasFonnas-Rio, 1981 -
A Natureza do Processo -l_(jo, 1982 
O Argumento Liberal- Rio, 1983 
Foucau/t- Londres, 1985, com tradução fran-

cesa e brasileira 
Western Marxism - Londres, 1985 
Ftom Progue to Paris: a critique Of structura/ist 

and post-struduraUst thought- Londres, 1986 
Amén"ca Latina en su Literatura (org. por Césllr 

Fernandes Moreno), México, Sigla XXI, 1972 
La Uttérature Latino-Amérlcaine Aujourd'hui 

(org. porJac.ques Leenhardt), Paris, 10/18, 1980 
States in History (volume organizado por _John 

Ha!J), Oxford, 1986 -

__ ~- _ A~c_omijsãó ct,e Relaf!Jes Exteriores 

MENSAGEM N• 39, DE 1987 
-- ·(N~ _24187, na origem) 

EXceleritíssinl-õs SiOhore_S- MembrQS _do Sena-
do Federal: - -
· De coriformidade com o arti9o- '42 (item IiiJ 

- c}a_ Constituição, tenho a honra de ·subme_ter à 
aprOvação de Vossas Excelêndas a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Guy Mendes Pirlheiro de 
Vasconcellos, Embaixador do Brasil juntv à Rep(l­

_bljÇã~:de-Quiné-Bissau, para, cumulativ::::me_ntP., 
exercer .3:· funçãO--de -EÍnbaixador do Br<""sil junto 

-à República da Guiné, nos termos do eJtlgo 56, ' 
§ 19, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte­
rior, baixado pelo Decreto n~ 93.32.5, de 1., de 
outubrode_l986~- - - -

· 2. ---~OS)jtéritÕ~ do Erllbaixador Guy Mendes 
Pinheiro de Vasconcellos, que me induziram a 
escoJhê-Jo para o desempenho dessa elevada fun-
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ção, ConStam da anexa inforinaç.ao do Ministério 
das Relações Exteriores. _ __ , 

Brasília, 28 déjaneiro de i986. -José Sar· 
~Y-

CURRICULUM VlTAE 

Embaixador Guy Mendes Pinheiro de Va5conc.e­
llos. 

RiO de·Janeiro!RJ, 20 de abril de 1933~ 
_ __ Filho de _tfenrtque_ Pinhetro de Vasconcellos e 

Maria José Mendes Pinhelrõ de Vasconcellos. 
Curso_ de P~paração à Carreira de Diplom~ 

lRBr. - · ·· 
Bacharel em Direito, FDUBIRJ. 
Cursosupenor- dé Guerra na ESG. 
Cônsul de Terceira Oasse, 5 de mala de 1959. 
SefpmdO-SeCretárto, · menicimento, 18 de de~ 

zembro de 1962. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 11 de outu· 

bro de 1970. 
ConselJ:!.eiro, !Jlereciment_o, _1 ~ de janeiro de 

1973. - . 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, i2 

de dezembro de 1978. 
Cher~. súbstitutO, da Divisão de OrçamentO;-

1959/60. -· . .. . -
Auxiliar do Secretário-Geral-AdjUnto para As-

suntos da América, 1970n3. _ - - - --
Agregado, 1983. 
Chefe da Divisão de Atividades de P(ºmoção 

Comercial, 1985. 

Montevidéu, Terceiro-Secrclárto, -1962. 
Montevidéu, Segtmdo-5ecretário, 1962/65. 
f1ontevidéu, Chefe do SEPRO, 1963. 
Copenhague, Segundo-Secretário, 1965/67. 
Houston, Cônsul-Adjunto, 1967. 
Assunção, CônsUl-Adjunto, 1967 no. 
Assunção, Encarrégãdo; 1967;- 1968, 1969 e 

1970. . . 

Paris, ConseJheiro, 1974n7. 
Santiàg~. Conselheiro, 1977nB. 
SantiagO, MiniStro Conselheiro, 1978/BO. 
Santiago, EnCarregado de Negódos, 1978 e 

1979. . 

_ Usboa, Ministro Coru;elhelrq, !960/83. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, 1980, 1981 

e1982. _ .. ... __ 
Bissau, Embaixador, 1986. 

Reunião do Centro Sul Americano de-Estudan­
tes de Ciências Econômicas, do Centro Sul Ameri­
cano de Extensão- Agrícola, Porto Alegre, 1960 
(membro). - .. 

Comissão de Ofganização do Programa do En­
contro dos Presidentes do Brasil e da Itália, 1961 
(membro). 

Conselho Deliberativo ela SUDAM, 197.3 e 1974 
{representante, substituto do MRE). _ 

XXXVII Ass.embléia Gerai do Instituto Interna­
dona] do Algodão e na XL Reuniáo Plenária do 
Comitê_Coiisultivo Internacional do Algodão, Us­
boa, 1981 (chefe). 

O Embaixador Guy Mendes Pinheiro de Vas­
concellos se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Embaixador do Brasil junto à 
República de Guiné-Bissau~. __ _ -

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, . 
em de de 1986.-Paulo Monteiro 
Uma, Chefe do Departamento do Pessoal. 

À Comissão de Relações Exteriores 
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MENSAGEM 1'1• 40, DE 1987 
(1'1• 26/87, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o Artigo 42, item m, da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor Gáudio Garda de 
Souza, Ministro de Primeira aasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à ConfederaÇão Helvética, · 
nos termos dos artigos 56 e 58 do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo De­
creto n? 93.325, de 19 de outubro de 1986. 

Os méritos do Embaixador Oáudio Garcia de 
Souza, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Ex­
teriores. 

BrasíJia, 29 de de janeiro de 1987_. ~ José 
Sarney. 

CORR!CULUM- VITAE 

Embaixador aáudio Garcia de SOuza 

Rio deJaneiroiRJ, ]9 de junho de 1927. 

Filho de Edgard Jovita Garcia de Souza e 
Odília Tarquínio Garcia de Souza. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais FND/ 
RI. ··----

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
lRBr. 

Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 
lRBr. 

Curso de Princípios de Gerência, Universidade 
creõrge Washington. 

Cônsul de Terceira aasse, 19 de janeiro de 
1950. -

Segundo-secretário, antiguidade, 21 de març.o 
de 1956. 

Primeiro-Secretário, mereCimento, 3-0 de se­
tembro de 1961. 

Conselheiro, título, 23 de novembro de 1966. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 13 

de janeiro de 1967. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 1" 

de janeiro de 1973. 

Auxiliar do Chefe do Arquivo, 1950. 
Auxiliar do Chefe da Divisão de Passaportes, 

1950. . -
Auxiliar do Ct_efe do Cerimonial, 1950. 
Auxiliar do Chefe da Divisão de Comunicações, 

!95Q -
Chefe da Seção de Administração Instituto Río 

Branco, 1951. 
Chefe, interino, da Seção de Pesquisas e Publi­

cações, lRBr, I 951. 
Secretário, interino, do Diretor do Instituto Rio 

Branco, 1951. --· -
Auxiliar do Chefe da Divisão de Política, 1958. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Político e 

Cultural, 1958. . 
Auxiliar do Chefe da Divisão Econômica, 1959. -
Subchefe do Gabinete do Ministro de Estado, 

1966. - .. 
Chefe, interino, do Gabinete do Ministro de Es-

tado, 1966. -~ ~-

Chefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1967: 
Secretário-Geral Adjunto para Assuntos da Eu­

ropa Ocidental e África, 1967. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL(Seção H) 

Washington, Terceiro-5ecretárlo, 1952754~ 
Montevidéu, Terceiro-Secretário, 1954/56. 
Montevidéu, Segundo-Secretário, 1956/58. 
Bonn, Segundo-Secretário, 1960/61. 
Bonn, Primeiro-Secretário, 1961/63. 
Bonn, Encarregado de Negócios, 1961/62. 
Bonn, Chefe, substituto, do SEPRO, 1962. 
Washington, Primeiro-Secretário, 1963/65. -
Lisboa, Ministro Conselheiro, 196Bn1. 
Usboa, Encarregado de Negócios. 1968169nO. 
La Paz, Embaixador, 1971175. 
Buenos Aires, Embaixador, 1976n9. 
Estàoolmo, Embaixador, 1980/85. 
Belgrado, Embaixador, 1985/87. 

c:Orriissão-de Elaboração do Programa para o 
Exame Vesb.bular do Curso_de Preparação à Car­
reira de Diplomata, 1951· (membro). 

Programa Internacional de EstágiO das Nações 
Unidas, 1951 (participante). 

Missão Especial, solenidades de posse do Con­
selho de Govemo-do Urug"yai, 1955 (~cretário). 

XUI Conferência Interparlamentar, Rio de Janei­
ro, 1958 (assessor da Secretaria Geral}. 

Comissão de Reparações de Guerra, 1959 (re­
presentante ). 

A disposição do Primeiro-Ministro do Japão em 
visita ao Brosil, 1959. _ 

XUII Conferência Interparlamentar, Varsóvia, 
1959 (assessor). 

Reunião de Consuhas sobre o Acordo de Trans­
porteS Aéreos Brasil- Países Baixos, 1959 _(dele­
gado). 

I Conferência Tnterparlamentar Americana, Li­
ma, 1959 (assessor). 

I Reunião de Consultas sobre o Acordo de 
- TraflSportes Aéreos Brasil --SUíça, 1959 (dele-

g;>do). . . . 
Comissão de Estudos relativos à Navegação 

Aérea Internacional, 1959 (representante do 
MRE). 

-I Reunião de Consultas sobre o Acordo de 
Transportes Aéreos Brasil-Grã-Bretanha, Rio de 
Janeiro, 19ÕO(delegação). 

-A diSposição do Ministro de Assuntos Exteriores 
da República Federal da Alemanha em visita ao 
Brasil, 1960. . · 

Re_u_nfões de Consulta sobre os Acordos __ de 
Transportes Aéreos Brasil-Portugal, Brasil-Grã­
Bretanha e Brasil-França, em Lisboa, Londres e 
Paris, respectivamente, 1960 (delegado). 

N Sessão- rle Conferência da Organização_ da 
Aviação Cvi:I Européia. Strasbourg, 1961 (obSer­
vador). 

A disposição do Presidente do Banco do Brasil 
em visita à República Federal da Alemanha, 1961. 
_ _ Reunião dos Subcomitês Legal e Científico do 
COfuitê da ONG para o Uso Pacífico do Espaço 
Cósmico, Genebra, 1962 (delegado). 

XVID Sessão da Assembléia Gera] da ONU, Nova 
Iorque, 1963 (ass_essor). 
li Conferência lnterparlamentar Americana, 

Washington, 1964 (assessor). 
X Congresso lnteramericano de Municípios, 

Louisville, Kentucky, 1964 (representante). 
.Simpósio Comemorativo do I Centenário da 

Internacional CorriÍlniSta, Universldade de Stan­
ford, ~~lo Alto, Califórnia, 1965 -(aSsístente). 

Il Conferência Anual do Programa de Coope­
. ração lnteramericana Católica, Chicago, 1965 (re:. 
presentante). 

Comissão de Elaboração do Novo Regulamen­
-to de Promo-ções da Carreíia de Diplomata, 1966 
(~embro). 

Reunião do Conselho de Ministros da ASsocia~ 
ção Latino--Americana_ Livre Comércio, Montevi­
déu, 1966 (delegado). 
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Comitiva do Ministro de Estado em visita à Co-­
lômbia, Peru. e Equador, 1966 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado em visita ao 
Oille, Bolívia, Argentina e Uruguai, 1966 (mem­
bro). 

Comitiva do Ministro de Estado, encontro com 
o~ Chanceler do Paraguai, Fóz de Iguaçu, 1966 
(membro). 

Comitiva do Ministro de Estado, visita a Portu­
gal,ltáJia, Vaticano, ONU e OEA, 1966 (membro}. 

Comitiva do Ministro de Estado, visita à França, 
Dinarnarcf!, Noru.ega, Japão e República da Chi­
na, 1967 (membrq). · 

Jll Conferência lnteramericana Extraordinária, 
Buenos Aires, 1967 (delegado). 

XXII e XXY Sessões da Ass..embléia. Qeral da 
ONU, Nova Iorque, 1967-e 1970 (delegado su­
plente}. 

111 Reunião Ordinária dos Ministros de Obras 
Públlcas e dos Transportes do CONOSUR, Co­
chabamba, 1972 (chefe). 

VII Reunião Ordinária de Ministros de Estado 
das Relações Exteriores dos Palses da Bacia do 

Prata, Cochabamba, Bolívia, 1975 (delegado}. 
IX Reunião Ordinária de Ministros de Estado 

das Relações Exteriores dos Países da Bacia do 
Prata, Assunção, Paraguai, 1977 (delegado). 

X Reunião Ordinária de Ministros de Estado 
das Relações Exteriores dos Países da Bacia do 
Prata, Punta de! Este, Uruguai, 1978 (delegado). 

Medalha Lauro Muller, Brasil. 
Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Ordem do Mérito N_ayal, Comend_ador, 6rasil. 
Ordem dÕ Méri"io Aeronáutico, Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grá Cruz_, -Brasil. 
Ordem do Mérito Militense, Oficial, Ordem de 

Malta. . 
Ordem do Tesouro Sagrado, Oficial, Japão. 
Ordem-do Mérito, Oficia], República Federal da 

Alemanha. · 
Ordem do Mérito, Oficial Itália. 
Ordem de Boyacá, Oficia] Colômbia. 
Ordem do Mérito, Comendador, Chile. 
Ordem do Sol, Comendador, Peru. 
Ordem do Mérito, Comendadoi-, EqUador. 
Ordem do Sol Nascente, Comendador, Japão. 
Ordem da Estrela Brilhante, Grande Oficial, Re-

pública da Chína. 
Ordem de Santo Olavo, <irande Oficial, No­

ruega. 
Ordem de São Gregório, Magno, Grande Ofi­

cial, Santa Sé. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Grande Ofi-

cial, Portugal. 
Ordem de Cristo, Grande Oficial, Portugal. 
Ordem do Condor dos Andes, Grã Cruz. Bolívia. 
Ordem do Mérito de Maio, Grã Cruz, Argentina. 
O Embaixador Gáudio Garcia de So_uza se en-

contra nesta data no exerCido de suas funções 
de Embaixador do Brasil junto a República Socia­
lista FederatiVa da Iugoslávia. 

SeCretaria de Estado das Relações Exteriores, 
de de 1987.- PãUio MonteirO 

Uma Chefe do Departamento do Pessoal. 

À ComJssão de Relações Exteriores.-

MENSAGEM 1'1• 41, DE 1987 
(l'l• 37/87, na origem) 

Exc:e1entíssimos Senhores membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com -o artigo 42 (item fJI) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Sérgio Paulo Rouanet, 
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Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função_ de Embaix.ador do 
Brasil junto ao Reino da Dinamarca, nos termos 
dos artigos 56 e 58 do Regulamento de Pe;;:ssoal 
do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto n~ 
93325, de 19 de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Sérgio ·Paulo 
Rouanet, que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função, :constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Ex­
teriores. 

Brasília, 20 de fevereiro de 1987. -José Sar­
ney. 

CORRJCOLUM VITAE 

Embaixador Sérgio Paulo Rouanet 
Rio de Janeiro -RJ, 23 de fevereiro de 1934 

FiJho de Paulo Luiz Rouanet e 
Hebe Cunha Rouanet 
Bacharel em Ciêndas Jurídicas e Sociais, FD 

POCIRJ. . 
Curso de Preparação à Carreira de DiplOmata, 

IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, 

IRBr. 
Estágio na OEA 
Curso de Pós-Graduação em Ciência Política, 

Universidade de Geogetown. _ _ _ _ · _______ _ 
Curso de Pós-Graduação em Filosofia "New 

School for Social Research". 
Doutorado em Ciêi1.cia Política, Universidade de 

São Paulo." 

Terceiro-Secretário, 31 de janeiro de 1957. 
Segtmdo..Secretário, antigOidade, I 4 de julho 

de 1961. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de: de­

zembro de 1966. 
Conselheiro, merecimento, 1 <? de janeiro de 

1973. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, J9 

de maio de 1975. 
Ministro de Primclra Casse, merecimento~ 17 

de dezembro de 1984. 

Auxiliar do Secretário-Geral, 1957/58. 
Assistente do Chefe da Divisão_d_i!tProdutos de 

Base, 1966/67. 
Chefe da Divisão de Polític_a Çom~rcial, 

1974n6. 
Chefe do Departamento da Ásia e Ücearm;, 

1983/87. 

Washington, Terceifo..Secretário, 1959/Õl. 
Washington, Segundo-5ecretário, 196l/62. 
Nova Iorque, ONU, Segundo-Sec_retário, 

1962165. 
Genebra, Delegação Permanente, Primeiro-Se--

cretário, 1967 m. . . 
Genebra, Delegação Permanente, Conselheiro, 

!973. 
Zurique, Cônsul-Geral, 1976182. --

Grupo de Estudos do Café, 1958 (representante 
doMRE). · ·· · 

Reuniões da Junta Diretora do Convênio Inter­
nacional do Café, Washington, 1961 (obserVador). 

Reunião do Grupo de Trabalho lntersec;clonal 
da Comissão de Desenvolvimento Industrial, Nova 
Iorque, 1962 (representante). 

XXXIII Sessão do Comitê de Assistência Técnica 
da ONU, Genebra, 1962 (representiúlte). 

XXXIV Sessão- (primeira e segunda parte) do 
ECOSOC; Genebra e Nova Iorque, 1962 (repre­
sentante}. 

XXXIV Sessão de Assistência Técnica da ONU, 
Nova Iorque, 1962 (representante). 
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XVII Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
Iorque, 1962 (membro). . 

Reunião do Coi'nitê sobre os critérios de contri~ 
buiç!o de quotas da ONU, Nova Iorque, 1962 
(membro). 

D ~lllSessões do Coniitê Preparatório da UNC­
TAD, Genébra, 1963 e 1964 (membro): 

XIX Sessão da-Assembléia Geral da ONU, Nova 
Iorque, 1964 (membro). 

Conselho Nacional de Estatística, 1965 (repre­
sentante do MRE). 

Comitê -ad hoc s9bre a -~IDO, Nova Iorque, 
1966 (membro): -

UI Reunião da CE~ México, 1966 (delegado). 
IV Sessão da Juntada UNCTAD, Genebra, 1966 

(membro). 
XXI Assembléia Geral da ONU,_ Nova Iorque, 

1966 (merribro). 
R-Sessão Ordinária do Comitê de Transportes 

Marítimos UNCTAD, Genebra, 1967 (membro). 
Reunião do Comitê Consultivo da Conferência 

do Açúcar, Genebra •. 1967 (membro). 
-- Cofúefénda do Cacau, Genebra, 1967 (mem­
bro). 

Reuniões do Comitê de Manufaturas e do Gru­
po de Preferências.. Genebra, 1967 (membro)~ 

ll Sessão do Grupo Permanente de Sintéticos 
e Substitutos, Genebra, 1967 (representante). 

UI Sessão do Grupo de Peritos Governamentais 
sobre Financiamento Suplementar, UNCTAD, 
Genebra, 1967 (merhbro). · 

li Reunião da UNCTAD, Nova Delhi, 1968 
(membro). 

Reunião Ministerial_ da CEQ.A, Santo Domingo, 
1968 (membro). 

VII SeSsão da Junta de Comércio e DesenvoJ~ 
vimento UNCTAD, Genebra, 1968 (membro). 

m Sessão do ·comitê de lnvisíveis e Financia~ 
meilto, Genebra, 1969 (delegado suplente). 

Vl Sessão do Comitê Preparatório da ll Década 
de DesenvoMmento da ONU, Genebra, 1970 (de~ 
legado). 
~Jl Sessão do Grupo de Trabalho sobre Regras 
-de Origem do Comitê de Preferência, UNCTAD, 
Genebra, 1970 (delegado suplente). 

Conferência _Suíça Terceiro Munç:lo, Berna, 
1970 (participante). 

XII Reunião da CECL.A, Uma. 1971 (delegado). 
Reunião M)nisteri~ do "Grupo dos 77", Urna, 

1971 (delegado). 
__ nr_Se5$ão do Grupo de Trabalho sobre Legis­
lação Marítima Intemac;ionaJ, UNCTAD, Genebra, 
1972 (delegado). 

ill Sessão da Conferência da UNCT AD, Santia­
go, 1972 (delegado). 

D Sessão Especial do Corriitê de Transportes 
Marítimos UNCTAD, Genebra, 1972 (delegado). 

-- Segunda Parte da Conferênda __ da ONU sobre 
Cacau, Genébra, 1972 (subchefe). 

Reunião do Comitê de Coordenação c:ia OMPI 
e Comitê Executivo da União de Paris, Genebra, 
1972 (delegado). 

Conferência sobre TráfEigo Internacional de 
Containers, sobre os_ auspícios da ONU e da 
OMO, Genebra, 1972 (subchefe). 

ID Sessão do Comitê Preparatório para as Nego­
dações Comeràais Multilaterais no âmbito .do 
GA1T, 1973 (delegado). 

Segunda Etapa da Conferência da "ONU sobre 
--O Açúcar, Genebra, 1973 (delegado). 

Reunião do Grupo de Trabalho sobre Empresas 
Transnacioh"ais convocada pela Conferência de 
ChanceleresdaAmérica, Washington, 1974 (dele-
gado). . _ . . 

fi Reunião Preparatória do Grupo de Trabalho 
sobre Empresas Transnacionais, Washington, 
1974 (chefe), _ 

Reuniões de COhsultas com a CEE sobre Im­
portações de lexteis de algodão provenientes do 
Brasil, Brasília, 1975 (delegadq). 

Conferência do "GrUPo dos 77", sobre Indus­
trialização, Argel, 1975 (subchefe). 

Reunião da Comissão Mista Brasil~CEE, Bruxe­
las, 1975 (subchefe). 

Reunião sobre Com-érciO- de- Têxteis com a 
CEE, Bruxelas, 1975 (subchefe). 

Reunião com a CEE sobre Exportações de Têx~ 
teis Brasileiros para o Mercado Comunitário, Bru­
xelas, 1975 (subchefe). 

!V Sessão da Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e_ Desenvolvimento, Nairobi, 
1976 (delegado). 

Confefêhda das Nações Unidas sobre Ciência 
e Tecnologia parao Desenvolvimento (UNCSTD), 
Viena, Áustria, 1979 (delegado). 

Prêmio Rio Branco _e Medalha _de V~rmeil, 
CPCD, IRBr. 
__ _o Embaixador Sérgio Paulo Rouanet se encon~ 
tra nesta data no exerddo de suas funções de 
Chefe do Departamento da Ásja e Oceania. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio-
res, de 1987. - Paulo Monteiro Uma, 
Chefe do Departamento do Pessoal. 

A Comissão de Relações Exteriores 

MENSAGEM N• 42, DE 1987 
(1'1• 35/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senil-
do Federal: ___ ___ _ 

-Tendo em vista o disposto no art. 121, § }9, 

da Constituição, cOmbinado com o art. 49 da Lei 
Complementar n<? 35, de 14 de março de 1979, 
tenho a honra de submeter à con:?if)eração do 
Egrégio Senado Federal o nome de Francisco 
de Assis Toledo, membro do M.inistério Público 
Federal, para exercer o cargo de Ministro do Co­
lendo Tribunal Federal de Recursos, na vaga desti­
nada a integrante daquele Parquet, decorrente 
da aposentadoria do Ministro Geraldo Andrade 
Fonteles. 

Oeve~se salientar os atributos do indicado, 
Francisco ·de Assis T oledo, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho desse elevado car­
go. Trata~se de eminente jurista, atualmente no 
exerdcio da Presidência do Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária~ junto ao Minis­
tério da Justiça, preenchendo, amplamente, os 
requisitos constitucionais para a investidura no 
cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recur­
sos. como se Jibta pela leitura do incluso currlcu­
lum vitae. 

Brasília - DF, 18 de fevereiro de 1987. -
José Sarney. 

CORRICOLOM.VITAE. 

Frandsco de Assis Toledo 
Natural de Congonhal- Minas Gerais 
Brasileiro, casado, residente em Brasília - DF 
SHJN 

3 -Conjunto 8- COsa ,f_: CEP 71.500-
Tel., 577-3719 _ 

Cargo atual: Subprocurador-Geral da República 
junto ao Supremo Tnbunal F~deral, designado 
Procurador-Geral da República SubstitutO-:=- -Fun­
ção cumulativa (não remunerada): Presidente do 
ConSelho Nacional de Política Crimimil e Peniten­
ciária. 

Membro efetivo _do Instituto dos Advogados 
Brasileiros, Rio de Janeiro. 

Locais de Trabalho: Supremo Tribunal Federal, 
Praça dos Três Poderes, An&o, 29 andar, sala 
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2, Brasília- DF. Tele fone: 225-1857. E Ministério 
da Justiça, J? andar, telefone: 2244068. 

Nome da esposa: Neuza de Vtlhena Toledo 

Nível de Fonnação 

Primeiro e Segundo Graus: 
_Grupo Escol~_ de Congoi1hal --MG; ColéQiO 

São José de Pouso Alegre- MG; Escola Técnica 
de Comérdo de Ouro Fino - MG; e ColéQio 
Estadual Presjdente Roosevelt- SP. 

Superior. - - o 

- Faculdade de Dlre"tto _da Universidade de 
São Paulo (Largo de São Frandsco) - Capital 
-Turma de 1956. Diploma registrado no MEC 
sob n9 21.400, em 9-4-58, Processo n~ 69.678157. 

- Fez cursos espeda1izados de língua alemã 
italiana e francesa. . ' 

Condecorações 

-Admitido, por Decreto do Exmo Senhor Pre­
sidente da República (DO 6-4-84, pág. 4995 ), 
na Ordem de Rio Branco, no grau de "Grande 
Oficial". 

-Admitido na Ordem do Mérito Judiciário Mili­
tar, em sessão de 5-2-85, do EgréQio SUperior 
TribunaJ Militar {Aviso IT' 026/85- PRES/OMJM 
de 6-3-85), no grau de "Alta Distinção". ' 

Principais Cargos e Funções Exercidos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Obrao PJ.ol>llcadas 

_ _ =O Erro no Direito Penai, edição Sara"iva, São 
Paulo, 1977, esgotado. 

-Ilicitude penal e causas de sua exclusão, edi­
ção Forense, Rio, 1984. 

---PnfJdpios Básicos de Direito Penal. 
1• edição - Saraiva - 1982. Esgotada. 
~edição- Saraiva- 1986. Esgotada. 
3• edição - Saraiva - no Prelo. 

Outros Tfabalhos PubHcados 

-Enciclopédia Saraiva do Direito, Verbetes_As-
sinado_s {principais): -

-"Consciência da ilícitude" 
-"Contrabando" 
~~Culpabilidade de Autor" 
-·~culpabilidade pelo fato" 
-"Descaminho" 
-"Erro (Direi:t;o Penal)", etc. __ 
- Cu1pa da personalidade, In Revista de Ju~ 

risprud~la do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Pau1o, vol, 47, Lex, 1977; idem, In Juris­
penal do STF, vol. 27. 

-Culpabilidade e a problemática do erro Jurídi­
co-penal, In Revista dos Tribunais, vol. 517, 
nov. de 1978. 

-Unhas básicas para um conceito jurídico de 
ação em Direito Penal, in Rev. dos Tribunais, 

-Procurador do antigo IAPJ, em São Paulo, vol. 529• nov, de 1979;_ idem In JustltJa, n. 110, 
Capital. 1980; idem, In Rev. da Faculdade de Diretto 

~ da OFG, vai. 4,2, 1980. · ~~ 
-Procurador do INPS, em São Pau1o, Capital. 
-Procurador da República, em São Paulo, Ca- -A Missão do Direito Penal e a Crise da Justiça 

pita!, a partir de julho de.J 968. Criminal,_ in Ciência Penal, n. 2, 1980. -
-Procurador da República, em Brasília, a partir ...::: VI Congres;o das N~Ções Unid8s Sobre Pr-e~ 

de fevereiro de 1972. Vehção do Crime e Tratamento do Delinqüente, 
-Nomeado 49 Subprocurador-Geral da Repú- in Trib. da Justiça, ns. 1081 e 1082, out. de 1 980; 

blica por Decreto do Presidente da República de idem, In, Rev. do Conselho Penltenclárlo do 
7-10-75 (DO de 8-10-7.5 ). Designado para oficiar DF; no-41/69; idem, In Rev. dos Tribunais, vol. 
perante o Tnbunal Federal de Recursos, mais tar- 544 fevereiro de 1981. 
de perante o_Supremo Tribunal Federal. - -0--Sistenla Criminal Brasileiro, Jn Júrispénal 

-Nomeado 29 Subprocurador-Geral da Repú- do STF, vol. 3 de 1981, 
blica por Decreto de 1_8-9-76 (DO de 19-9-78). 
Designado para oficiar perante 

0 
Supremo Tnbu- --____,__-Aspectos da Aplicação da Pena no Antepro-

nal Federal. Está no eXercício do C.a_rgo até a pre- jeto de Reforma do Código Penal, in Ciência Penal 
sente data, tendo sido encarregado de toda a ma- n 1, 1981; idem in Rev Jur. Lemi. n. 169, 1981; 
téria criminal perante a Suprema Corte, onde par- idem In Rev. da Faculdade de Direito da OFG, 
ticipa das sessões da Primeira Turrná e oficia. no vol. 5,_ 1-2, 198

1
. 

Pleno como Procurador-Geral Substituto naS au- -,.......,...Perspectivas do Direito Penal Brasi1eiro, Jn 
sências e impedimentos eventuais do _Procura- Anais -Jornadas de Estudo do Ministério Públi-
dor-Geral da República. Estes encargos foram re- co, 1 ~ Conf. Nacional Proc. Gerais daJus~ça, Porto 
centemente confirma..dQS_pela Portaria n9 22, de Alegre, 1981;ideminAnalsdolCongressoBrasi-
5-2-87, doProcurador..Qeral da República,Dr.Jo- leiro de Potitica Criminal e Penitenciária Imprensa 
sé Paulo Sepúlveda Pertence (DJ de 6-2-87, pág. Nacio_rial~ BraSffia, 1982. 
1032). - ~ 

-Procurador-Geral" da República Substituto, - Teorias,"do dolo e teorias da culpabilidade, 
no exercído do cargo, em 12-6-81. ------ In Rev. dos Tribunais, vol. 56Õ,- dezembro de 

-Corregedor-Geral elo Ministério Público f e- . 1982.. - ~ .. ·. . · ~ 
dera! para o ano de 1983. __ _ ------~~J,ectos G;aiS~R.efo;.m'aPenaJBrasi1eira, 

- Presfdente do CoriSelho Nacional de Política In Rev. do InstitUto dos Advogados Brasileiros, 
Criminal e Penitenc:iária, nomeado pela Portaria ri' 60; 1983. ~- · ~ ~ ·· 
n9 542, de 29~10-86, do Ministro de Estado da -Etr6 de_tipo e erro de proibição no Projeto 
Justiça, Dr. Paulo Brossard. de Reforma Penal, In Rev. dos Tribunais, vol. 

-578~-dezembro ~de-1983; idem in Rev. d8. PGE 
Magistério Superior do Estado de São Paulo, vol. 20, junho de 1983. 

-Prof. Assistente da Faculdade de Dire.ito das -A reforma penal brasileira, separata daRe.. 
FMU,SãoPauJo,Capital,em 197I,antesdetrans- vista Trimestral de Jurisprudênda das Estados, 
ferir~se para Brasilia. __ _ · vol. 25, outubro/dezembro de 1983. 

-Pro f. da Facu1dade de Direito do Distrito F e- _ _- P~incíPios · Gerãis ·do ·Novo SiStema Pena] 
deral-CEUB. _.Brasileiro, ln__o Direiio Penal· e o novo ·ç6digo 

- Prof. aprovado pelo Conselh~- Federal de Perial Brasileiro, FabriS Editor, Porto Alegre, 1985. 
Educação para leclonar a disdj:)firia-Dlreito Pena:J - Consid_ent_ções_ sobre_ a i1icitudE:: na reforma 
em curso de espedalização de professores (pós- penal brasileira, in Reforma Penal, Saraiva Editora, 
graduação), proc. 623/82. ~~ ~S. Paulo,l985. 
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Em c(Mliitorla 

- C6digo Penal - Anteprojeto de Lei - lm-
prensaNadonal, 1981. ----- ~--

-AnteproJeto de_ Código de Processo Penal, 
Imprensa Nacional, 1981. 

-Anteprojeto de Lei de Execução Penal, lm· 
prensa NacionaJ, 1981. __ 

Outras ativJdades desenvolvidas na área do 
Direito Penal e do Direito Processual Penal 

- Meinbro da ComiSsão examinadOra do cOn­
curso para lngresso na carreira do MinlStério Pú­
blico Federal (Port. PGR 609n8, DJ de 26-7-78, 
e PGR 333/80, DJ de 3-1 0-80). 

-Membro da Comissão do Ministério da Jus-­
tiça que elaborou o anteprojeto de lei de refonna 
do C6digo Penal e do Código de Processo Penal, 
anteprojeto esse transformado na atual Lei n9 
6.416, de 25-5-77 (reforma parcial do sistema 
de penas). 

--Membro e coordenador da Comissão in­
cumbida do exame e revisão do Projeto de Código 
de Processo Penal, instituída pela Portaria n<1- 359, 
de_22-4-80, do Ministro de Estado da Justiça (DO 
24-4-80, p. 7190nl91). 

-Membro e coordenador da comissão incum­
bida da elaboração da Lei de Execução Penal, 
instituída pela Portaria n 7z0 839, de ]1\.9-80, do 
Ministro de Estado da Justiça (DO 18-9-80, pág. 
18698). 

-Membro e Presidente da ComissãO recente­
mente inCl!mbida da reforma do Código Penal, 
instituída pela Portaria n9 1.043, de 27-11-80, do 
Ministro _de _Estado da Justiça (D() de ]9. 12-70, 
pãg. 23981 ). . 
~Delegado do Brasi1 ao VI CongresSo das Na­

ções Unidéis sobre Prevenção do Crime e Trata­
mento do Delinqüente, realizado em Caracas en­
tre 25 de agosto a 5 de setembro de 1980 (De­
creto de 25-8-80, DO de 26·8-80), para o quaJ 
elaborOu um trabalho, inédito ('Tendências do 
crime e estratégias para sua prevenção" ... ). ado­
tado como documento básico da atuação da De­
legação Brasi1eira naquele Congresso. 
. -:-Coordenador científico do I CongresSo Bra­

sileiro de Política Criminal e Penitenciária, reali­
·za:do em Brasília entré 30-8 e 2-9-81, con_fonne 
Portaria n_9 278, de 28-4--81, do Ministro de Estado 
da Justiça (DO 5-5-81, pág. 7993). 

-Membro e coordenador das. três Comissões 
:Revisoras dos anteprojetos de Código PenaJ -
·Parte Geral, Código de Processo Penal e Lei de 
Execução Penal, conforme Portaria n~ 371, de 
'24-6-81, do Ministro de Estado da Justiça (DO 
~ 25-6-81, pág. 11880), Comissões ~essas que se 
·incumbiram da redação fmaJ dos textos que se 
transformaram nos Projetos de Lei do Executivo 
n's 1655, (Código de Processo Penal), 1656 (Có­
digo Pe_ne!!l- Parte Gera]_) e 1657 (Lei de Execu­

: ção Penal), todos do ario.de 1983, às dois últfinos 
já convertidos em lei (Leis n9s 7 209 e 721 O, de 
~11-7-84, DOU 13-7-84). Referidos projetos foram 
publicados, no mesmq ano, pela Imprensa Nado­
na! (volume único), pelo Diário do congresso 
Nac:fonal, em separata (Suplemento "A" ao n11 

. ª-<)j._ ber:n com9, ~m Q!J?Idro compara;tivo, pelo 
Senado Federal. 

-Tem ·participado de congressos, simpósios 
e ministrado cursos em Universidades, bem como 
proferido conferências nas principais capitais do 
País. 

~rasília,!! de~ fevereiro de 1987.- Francisco 
de Assis Toledo. 

À Comlss.io de Constituiçdo e Justiça 
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MENSAGEM N• 43, DE 1987 
(1'1• 40/87, na origem) 

Excelentíssimos senhores membros do Sena­
do Federal: 

Nos termos do artigo 128, da CoriStitulção Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração do Egrégio Senado Federal o nome do 
Almirante-de-Esquadra Luiz Leal Ferreira para 
exercer o ~argo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, em vaga reservada aos oficiais-generais 
da ativa da Marinha, aberta ern decorrência da 
aposentadoria do Ministro Almirante-de­
Esquadra Júlio de Sá Bierrenbach. 

Os méritos do A1mirante-de-Esquadra LuiZ Leal 
Férreira, que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho desse elevado cargo; consfam do 
anexo ''Curriculum Vitae". 

Brasília, 2.3 de fevereiro de 1987. -José Sar­
ney. 

CURRICULUM VITAE 

I. -Dados biográficos 
A. Nome e sobrenome: Luiz Leal Ferreira 
B. Posto atual: Almirante-de-Esquadra 
C. Forças Armadas do País:Maliiiha--Corpo 

da Armada 
D- Antiguidade atual do posto: 31-7-84 
E. Local e data de 11ascimento: Rio de Janeiro 

-14-12-26 
2. -Dependentes 

A. Esposa: Lygia Maria Bacellar Leal Ferreira 
B. Filhos: Eduardo Bacellar Leal Ferreira, Ricar­

do Bacellar Leal Ferreira, Simone Maria Bacellar 
Leal Ferreira e Luciana Bacellar Leal Ferreira 
3. -Promoções 

Aspirante: 17-443 
Guarda-Marinha: 25-1-47 
Segundo-Tenente: 1~2-48 
Primeiro-Tenente: 1-3-50 
Capitão-Tenente: 25...3-53 
Capitão-de-Corveta - por merecimento: 

30-3-57 
Capitão-de-Fragata -por merecimento: 

22-10-63 
Capitão-de-Mar-e-Guerra- por merecim"énto: 

19-3-69 
Contra-Almirante: 31 -3-75 
Vice-Almirante: 31-7-79 
Almirante-de-Esquadra: 31-7-84 

4. - Condecorações e citações honrosas 
(Militares e Qvis) 

Ordem do Mérito Naval (Grau Grã-Cruz) 
Ordem do Mérito Militar (Grau de Grande Ofi­

cial) 
Ordem do Rio Branco (Grau de Grã-Cruz) 
Ordem do Mérito Aeronáutico (Grau de Grande 

Oficial) 
Medalha Militar de Platina {T einp6 --de Serviço) 
Medalha de Serviço de Guerra {sem estrela) 
Medalha do Mérito Tamandaré 
Medalha do Pacificador 
Medalha do Mérito Santos Dumont 
Medalha do Mérito Português (2' aasse) 
Medalha de Distinção {Humanitária de 1 ~ Cas-

se) 
Medalha do Mérito Marinheiro (3 âncOras) 
Medalha Militar Coronel Fontoura (Polícia Müi· 

tar do Estado do Pará) ' 
Medalha do Mérito T'tradentes (Pólída Militar 

do Estado do Pará) 
Medalha do Mérito do Estado do Pará (Gover­

nador do Estado} 
Medalha do Mérito do Estado do Amazonas 

. (Governador do Estado) 
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Medalha da Ordem do Mérito Judiciário (Grau 
de Grã-Cruz) 

Colar do Mérito Judiciário do Estado do Rio 
de Janeiro 

Ordem de Mayo_ ai Mérito Naval - Argentina 
(Grau- de Grã-Cruz) -

Ordem do Mérito das Forças Armadas (Grau 
de Grande Oficial} 

Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho (Grau 
de Grã~Cruz} 
5.- Postos Ocupados 

Contratorpedeiro "Marcílio Dias" 
Encarregaçio de Dfvis_ão e Chefe -de Departa-

mento 
Colégio Naval 
Instrutor 
Contratorpedeiro "Amazonas" 
Chefe de Departamento 
Flotilha de Contratorpedeiros 
Ofidal de Eletrônica 
NavloMEscOia "Duque de -C:âxias ;, 
Instrutor de Guardas_-Marinha 
Curso de Comunkações para Oficiais 
Instrutor de Eletrônica 
Inspetoria-Geral da Marinha 
ASSiStente do Inspetor 
Esi:ação Rádio do Pina 
Comanàailte 
Subgabinete_ Militar da Presidência da Repú-

blica (Estãa_c;;:u3~ Pern-ambuco) -­
Chefe 
Contratorpedeiro "Bracui" 
COmandante 
Instituto de Pesquisas da Marinha 
Chefe do Departamento de Administração 
Estado-Maior da Armada 
Oficiaf de Gabinete 
ContratOrpedeiro '-'PARA" 
Comandante 
Comando-da Força de Contratorpedeiros 
Chefe do -Estado-Maior 

-Embaixada do Brasil no Panamá 
- J\àldo Naval 

Diretoria de Comunicações e Eletrônica da Ma-
rinha 

Vice-Djretor_ _ 
1"'-Diretor 
r,. Es_quadrào-de Contrà.torpedeiros 
Comandante 
Comando de Operações Navais 
Encarregado da Subchefia de Comunicações 
Comando do 1 ~ Distrito Naval 
Chefe do Estado-Maior 
Escola Superior de Guerra 
Assistente Marinha - Diretor Cemcfa 
ComandO da Força de Contratorpedeiros 
Comaridante 
Diretoria de Ensino da Marinha 
Dlretor 
Comando do 4° Distrito Naval (Belém~Pará) 
Comandante -
O:iilié11do do 1" Distrito Naval 
Comandante 
Comando-::em-Chefe da Esquadra 
Comandante-em-Chefe 
se(:retaria-Geral da Marinha 
SeCretárlo-Gecal 
-comando de Operãç9es NéWaís 
Co:roandante 
Diretoria-Geral de Navegação 
Diretor-Geral 
Estado-Maior da Armada 
Chefe do Estado-Maior da Armada (Atual Co­

missão) 

6. -Instrução 
Escola Naval 

Terça-feira 10 51 

Cursõ de TéCnica de Ensino 
Curso de TátiCa Anti-Subfnarino 
Curso de Agulhas Gfroscópicas 
Curso· de_ Aj:ierfeíçoaínento de Eletrônica para 

Oficiais _ 
Cu"rso BásiCo de Comando da Escola de Guerra 

Naval .- ·- _ 
Curso de Co in ando _da Escola de Guerra Naval 
Curso Superior de Guerra da Escola de Guerra 

Naval 
Curso Superior de Guerra da -Escola Superior 

de Çuerra 
7. -Atividades de Ensino 

Diretor de Ensino da Marinha e fnstrutor 

8. - Infonnações Complementares 
A. idiomas 
I-Que Lê: Inglês e Espanhol 
H- Que Fala: EspaóhOl 

B. Paíse5 visitados: 
ltáUa, França, Portugal, Inglaterra, Suécia, No­

ruega, Dinamarca, Holanda, Bélgica, Espanha, 
Grécia, Uruguai, Argentina, Chile, Boliv:ia, Para­
guai, Tunísia, Marrocos, Estados Unidos, Colôm­
bia, Venezuela, Jamaica, Trinídad Tobago, Méxi­
co, Panamá, Senegal, Porto Rico, Peru e Alema­
nha. 

À Comissão de Constituição e Justiça. 

MENSAGEM N• 45, DE 1987 
(n• 42187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal 

De conformi~ade com o artigo 42 (item III) 
da Constituição, tenho a honra .de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Rubens Antônio Barbosa, 
Ministro de Primeira Casse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador Chefe 
da Delegação para o Desarmamento e os Direítos 
Humanos, nos termos dos artigos 56 e 58 do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, bai­
xado pelo Decreto n9 93..325, de 1 g de outubro 
del986.. -----

2. Os méritos do EffibaiXadOr -RUbens Antônio 
Barbosa, que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério da~ Relações Ex­
teriores. 

Brasília, em 27 de fevereirO de 1987.-- José 
Sarney. 

CURRICULUM VITAE 

Embaixador Rubens Antônio Barbosa 

São Pau1o/SP~_l3 de junho de 1938. 

Filho de José Orlando Barbosa e 
Uce Farina Barbosa. __ 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FND/ 
UB. _ . 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 
IRBr. 

Planejamento Governamental da Universidade 
de Brasma. _ 

Curso de Anális_e Econômica e Economia ca­
feeira do IBC 

Economia, Finanças e Polltica como ouvinte 
na ''London School of Economics" Londres, In· 
glaterra. 
_ Curso sobre GovernO e Política na América Lati­

na na L.ondon School of Ei:onomlcs", Londres. 
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Curso sobre Relações_ entre civis e militares no 
"King's College da London School of Econo~ 
mies", Londres. _ , . 

Mestrado de Política (MA. Degree in Area Stu­
dies LA) na "London Schoól of Econom[çs_". 
Londres. 

Chefe do Gabinete de Educação e Cultura do 
Distríto Federa], 1974. 

Secretário Executivo -da Fundação Alexandre 
de Gusmão, 1982. ~ __ . 

Assessor do Coordenador e secretário Execu­
tivo do Programa Nacional de Desburocratização 
integrante da Presidência da República, 1984. 

Representante do Programa Nacional de Des­
burocratização na Comissão de Facilit de Comér­
cio Exterior, 1984. 

Terceiro-Secretário, 7 de novembro de 1962. 
Segundo-5ecretário, antigUidade, ]9 de dezem­

bro de 1966. 
Primeiro-Secretário, mei'ecimeiltO, 19 de janeiro 

de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 19 de março de 

1976. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, _12 

de dezembro de J 979. -·-
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 29 

de junho de 1984. 

Assistente do Chefe da Divis:t!o de Passaportes, 
1963. --

Oficial de Gabinete ~d6 Ministro de Estado, 
1963. 

Assistente do Chefe do Se:rviço de Relações 
com o Congresso, 1963. 

Oficial de Gabinete interino~ do Ministro de Es-
tado, 1984/66. ~ _ 

Assistente do Chefe do Departamento da Ásia, 
África e Oceania, 1972n3. --

Assessor do Chefe do Departamento Econô· 
mico, 1973n4. 

Assessor do Chefe do Departamento da Euro· 
pa, 1974n6. 

Chefe da-Divisão ·da Europa H e Secretário Exe­
cutivo da COLESTE; 1976/84. 

Chefe, substituto, do Departamento da Europa, 
1983/84. 

Agregado; 1984. 
Sécretário Especial de Relações com o Con­

gresso, 1984/85. 
Chefe do Gabinete do Ministo de Esta,do, _ 

1985/86: 
Representante do Ministério das Relá.ções EXte-­

riores no Conselho de Administração de ITAIPU, 
1985/86. . 

Subsecretário-Geral de Adrninjstração e de Co-
municações, 1 986'. -

Subsecretário-Geral de Assuntos Políticos Mul-
tilaterais e Especiais, 1986/87. 

Londres, Terceiro-&cretárío, 1966. 
Londres, Segundo-Secretário, 1966/69. 
Londres;-t:ônsul Adjunto, 1969{70. 
Londres, Encarregado, 1971 e 1972. 
I Sessão do COnselho Internacional do Açúcar, 

1960 (membro). 
n Reunião Anual Ordinária do OES, Sâ6 Paulo, 

1963 (membro). 
XIII Conferência da UNESCO, Paris, 1964 -

(membro). 
Seminário de Peritos Governamentais -em Polí­

tica Comercial, CEPAL, Brasilia, 1964 (membro). 
XX Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 

York, 1965. (membro). 
XXI AsSembléia do Grupo Intemaciona1 de Es­

tudos sobre a Borracha, Cingapura, 1970 (repre­
sentante). 
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VII Período de Sessões do Conselho da Organi­
zação _Internacional do Açúcar e S®S Reuniões 
Preparatórias, LOndres, 1971 (delegado suplente). 

Ã disposição do Ministro das Relações Exterio­
tres da Arábia_Sa,ud.ita, 1972. 

IV Coriferência de Cúpula dos Países Não Ali­
nhados, Argel, 1973 (assessor). 

Missão Precussora à China, enCarregado da ins· 
talação da Embaixada em Pequim, 1975 (mem­
bro). 

-m ReUnião da ComissãO- Mista _Brasil-Romênia, 
1975 (delegado). 

Feira de Budapeste, 1976 (diretor do pavilhão 
do Brasil). 

IV Reunião da -COmissão Mista Brasil-Romênia, 
1977 (delegado). 

V Reunião da Comissão Mista Brasil-URSS, 
1977 (delegado). 

Representante do MRE na Comissão Brasileira 
de Intercâmbio, 1978. _ _ 

Til Reunião da Comlssão Mista Brasil-Bulgária, 
Si>fia; 1978. . 
- V Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, 

Brasília, 1978 (delegado). 
- fi Reunião da Comissão Mista Brasil-República 

Democrática Alemã, B.rasília, 1978 (deleg~do). 
_ I)elegação em viagem oficial dÕ MiTtistro -Ange­

lo Cã.Jmon de .Sá, à Polônia, 1978 (membro). 
Missáo Comercial. à RDA e. à aulgária, 1978 

(sub_c_hefe). 
Delegação em viagem oficial do Ministro César 

Cals à Romênia; 1979 (membro). 
Mi_ss~o_ T é<;nica e Comerç_!al à URSS, 1979 

(membro). · 
VReunião ~ _ÇQmissão Mista Brasii-URSS, Bra-

sília, 1979 (delegado). -
VIJI Reunião da Comissão Mista Brasii-Tche­

coslováq~ia_. Brasíli_a, 1979 (delegado). 
A disposição do Vice-Presidente da URSS, Vasili 

V. Kuznetzov, durante as cerimônias de posse do 
Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Bra"_si]!_a, 1979. 

Delegação em viagem oficial do Ministro César 
Cals à Polônia, 1980 (membro). 

Delegação em viagem oficial do Secretário-Ge­
ral da Fazenda, Eduardo de CaJVaiho à Polônia, 
1980 (membro). 

Delegação em viaQem oficial do Ministro César 
CaiS_à:TChecosloVáquia, 1980 (merilbro). 

VI Reunião dii Comissão Mista Brasii-Hungrla, 
Budapeste, 19"80 (delegaao). 

IU Reurnao da Comissão Mista BrasU-RDA, B~r­
lim, 1980 (delegado). 

-----~ Rei.rr1iao da Comissão Mista Brasil-Polônia, 
BrasDia, 1980 (delegado). 
- VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, 
Brasília, 1980 (delegado). 

V Reunião da Comissão Mista Brasil-Iugoslávia, 
. BrasDia, 1980 (delegado). 
-- V Reunião da Comissão Mista BrasH-Romênia, 

BrasDia, 1980 (delegado). · 
- VI Reunião da Comissão Mista Brasil-URSS, 
Brasília, 1980 (delegado). 

VII Reunião da Comissão Mista Brasil-ORSS, 
Mosc__ou, 1981 (delegado). 

IX Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecos­
lováquia, Praga, 1981 (delegado). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, 
Bucareste, 1981 (delegado). 

IV Reunião da Comissão Mista Brasii-RDA. Bra­
sl1ia, 1982 (subchefe). 

VIII Reunião da Comissão Mista Brasii-URSS, 
Brasflia, 1982 (delegado). 

VIl Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, 
Brasilia, 1982 (subchefe). 
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V Reunibo da Comissão Mista Brasil-Bulgária, 
Sófia, 1982 (subchefe). 

DeleQação- que niegociOü-àSpeCtos __ c!9 relacio­
namento financeiro e_ comercial com a Polônia, 
Var'sóvia~ 1982 (chefe). 

Comitiva do Vice-Presidente Aureliano Chaves, 
em visita _oficial à República Popular na Hungria, 
1982 (rriembro). 

Delegação Especial que representou o_ Governo 
brasileiro nas exéquias do Presidente da {JRSS, 
Leonid Brejnev, 1982- (membro}. 

V Reunião da Comissão Mista Brasil-ROA, Ber­
lim, 1983 (subchefe). 

X Reunião da COmissão Mista Brasil-Tchecos­
lováquia, Brasília, 1983 (delegado). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, 
Brasília, 1983 (delegado}. 

IX Reunião da Comissão lntergovema,mental 
Brasii-{]RSS, Moscou, 1983 (delegado), 

Delegação brasileira que participou dos enten­
dimenrtos cotTI o Oube de Paris relacionados 
com a dívida polonesa, 1983 (membro). 

Comitiva do MinistrO das Relações Exteriores, 
Ramiro Saraiva Guerreiro, em visita oficial à Repú· 
blica Federativa Socialista da Iugoslávia.. 1983 
(membro). 

Designado pelo MRE para proferir'_ conferências 
todos os aõos, âe.Sde 1977, nO Esta® Maior das 
Forças ARmadas (EMFA), Escol~ Superior de 
Guerra (ES_G} nã Escola de _Guerra Naval (EGN), 
Escola de Comando e Estado Mé,lior da Aeronáu­
tica (ECEMAR). 

Seminário sobre os Militares e a América latina 
organizado pela Chatman House em 1 970,_mono­
grafia sobre os "Militares e o Desenvolvimento 
EconômiCo no BrasH desde 1964". 
-~Seminário sobre comén;:io Leste/Oeste- e Sul/ 

Leste patrocinado pela UNCfAD, Genebra, 1984 
(perito). 

Delegação Especial que representou o Governo 
brasileiro nas exéquias do Presidente da URSS_,_ 
Yuri Andropov, 1984 (membro). 

Qelegação brasileira à reunião do Club_e.de Paí~ 
sobre a dívida polonesa, 1984. 

Reunião de grupo ad hoc:: de peritos para consi­
derar meios de expandir o intercâmbio comercial 
entre países com diferentes sistemas econômico~ 
sociais, Genebra (UNCTAD), 1984. 

Reuniões sobre o Ccmselho de Administração 
d!l ITAIPG BlNACIONAI.., 1985 (membro). 

Com.lJ:iva do _Ministro das RelaçõeS Exteriores, 
Olavo Egydio Setubal, ein visita ofiCial a Buenos 
Aires, 19"85 (membro). 

Comitiv~: do Ministro das Relações Exteriores, 
Olavo Egydio Setubal, em viagem de trabalho 
a Punta dei Este~ Uruguai (Encontro -ministerial 
com os Chanceleres do Uruguai e da Argentina), 
1985 (membro). 

Delegação em visita de trabalho do Ministro 
das Relações Exteriores, Olavo Egydio Setubal, 
a Suécia e EUA (Reunião Ministerial Informal so­
bre ComérCio Interriadonal), EStocolmo, 1985 
(membfOJ. ~ -

Comitiva do ~Ministro das Relações EXteriores, 
Olavo Egydio Setubal, em visita oficial a fndia, 
1985 (membro). . . 

Reunião de Nível Ministerial para o lançamento 
do Sistema, Geral de Preferências Comerciais 
(SGCP). Genebra, 1985 (delegado). 

Missão_ Especial brasileira as cerimônias de 
possi do_ Presidente do Peru, Dol.ltor_Alan Garcia, 
1985 (membro). 

Missão Especial brasileira as solenidades _de 
posse do Presidente da Bolívia, Doutor Victor Paz 
Estenssoro, 1985 (membro). 

Comitiva do Presidente da República em visita 
oficial ao_Gruguai, 1985 (membro). 
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Delegaçóo do Brasil a Reunião de Chanceleres 
do Grupo de Apoio a Contadora, em Cartagena, 
Colômbia, 1985 (membro). 

XL Sessão Ordinária da Assembléia Geral da 
ONO, 1985 (delegado). Comitiva do Presidente 
da República no encontro presidencial com o Pre-­
sidente Stroessner, do Paraguai, em Itaipu, 1985 
(membro). 

Coni.itiva do Presjdente da República no encon· 
tro presidenda1 com o Presidente Alfonsin, da Ar­
gentina, em Puerto Jguazu, 1985. 

XIV Assembléia Geral Extraordinária e XV As· 
sembléia Geral OrdináJ5a da OEA em CartageM., 
Colômbia, 1985 (delegado). 

Delegação brasileira a Reunião Ministerial do 
Conselho Latino Americano do Sistema Econô­
mico Latino Americano (SELA), Caracas, Vene­
zuela, 1985 (membro). 

Comitiva do Ministro das Relações Exteriores, 
Olavo Egydio Setubal, em visita oficial a União 
das Repúblicas Socialistas SoviétiCas, 1985 
(membro). 

Reunião de Coordenação com os Embaixado-­
res do Brasil nos países do Leste EuropeU, Frank­
furt. Alemanha, 1985 (membro). 

Delegação brasUeira a Reunião do Conselho 
de Cartagena, Montevidéu, 1985 (membro)._ 

Missão Especial oficial que acompanhou o Pre­
sidente da República a Manaus, no encontro com 
o PresidentE!' Belisárip Betancur, da Colômbia, 
1986 (membro). 

Comitiva do Ministro das Relações Exteriores, 
"Olavo Egydlo Setubal, na Reunião Ministerial de 
Caraballeda, Venezuela, do Grupo de_ Contadora 
e de Apoio, 1866 (membro). . . . 

Comitiva do Ministro das Relações ExteriOres, 
Olavo Egydfo Setubal, em visita oficial ao Para­
guai, 1986 (membro). 

Delegação brasileira a Reunião de Cúpula do 
Movimento Não Alinhado, Harare, 1986 (chefe). 

XLI Assembléia Geral da Ol-ganização das Na­
ções Unidas, Nova York, 1986 (delegado). 

Delegação brasileira as consultas informais pre­
paratórias as Reuniões do Comitê sobre Annas 
Químicas da Conferência do Desarmamento, Ge­
nebra, 1986. 

Delegação brasileira as reuniões intersesslonals 
, reladonadas com a Convenção de Armas Qulíni­
::as, Genebra, 1987 (chefe). 

Delegação brasileira a XI.Jll Sessão da Comis­
são de Direitos Humanos dM Nações Unidas, Ge­
nebra, 1987 (chefe). 

PubHcaç6es: 

· .Mercado Comum Ew-opeu e a América Latina, 
Revista da Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo, !959. 

Normas e Procedimentos para o intercâmbj_o 
comercial com o Leste Europeu (1977) publica~o 
nos "Trabalhos do Seminário de Novas cJportu­
nidades para a Exportação' da Fundação Centro 
de Estudos de Comérdo Exterior. 

Como penetrar no .Mercado do Leste Europeu, 
Conferência pronunciada em Seminário sobre 
novos mercados, patrocinado peJa AEB .e publi­
cado na Revista indústria e Desenvolvimento da 
FIESP. Os militares e o DesenVolvimento Econô­
mico no Brasil, desde 1964 (não editado). 

Tese de mestrado na "London School of Eco­
nomics' 'Technocratic Mllitarism a new variable 
in Latin Amerlcan Politics', (não editado). 

Artigos na Gazeta M.ercantD, Folha de S. 
Paulo, Jornal do BrasD, Correio Brazilfense 
e Jornal de Brasília, sobre assuntos referentes a 
Desburocratização e Comércio Exterior. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçiio U) Tel'ça'fefra 10 53 

Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandoré, Brasil. 
Medalha Lauro Müfier, Brasil. 
Prêmio Gastão Vidigal, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito das Forças Armadas, Grande 

Ofidal, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande OficiaJ, 

Brasil. 
Ordem do ~érito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Legião da Honra, Brasil. 

- Ordem do Mérito Naval, Grande Oficíal, Brasil. 
Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 

Ordem da Coroa de Ca!Valho, Cavaleiro, Grão 
Ducado de ~uxemburgo. 

Cruz do Mérito, Cavaleiro, República Federal 
da-Alemanha. 

Ordem do Mérito, Oficial, República do Sene-
gOI. . . 

-- Ordem da Coroa, CavaleiiO, Bélgica. 
Ordem da Estrela de Solidariedade Italiana, Ca­

valeiro, ftáJia. 
Ordem de Homayon, Cavaleiro, Irã. 
Membro da Royal Victorlan Ordem, Grã- Bre­

tanha. 
Oi"dem do Mérito, Cavaleiro Oficiai, República 

Italiana. 
Ordem do infante Dom Henrique, Oficial, Por­

tugal. 

O Embaixador Rubens Antônio Barbosa se en­
contra nesta data no exercido de suas funções 
de Subsecretárlo~Geral de Assuntos POlíticos Mul­
tilaterais e Especiais do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Secretaria de Estado daS Relações Exteriores, 
em de de 1987. - (Marco César Meira 
Naslausky,) Ch'efe do Departamento do Pessoal. 

0 Comlsslio de RelaçéJes Extenores) 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Senado projetos de 
lei: 

MENSAGEM N• 44, DE 1987 

(N• 860/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

Nos tennos do artigo 51, combinado com o 
artigo 42, item V, da Constituição Federal, tenho 
a l}onra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de _Motivos do Senhor Governador do Distrito Fe­
deral, o anexo projeto de lei que "altera a legisla­
ção do lmposto sobre a Propriedade Territorial 
Urbana do Distrito Federal, constante do Decre­
to-lei n~ 82, de 26 de dezembro de 1966, e dá 
outras providências". 

Brasília, 30 de dezembro de 1986. - -José 
Sarney. 

E.M.E. 
N' 027186 - GAG 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 
Tenho a satisfação de submeter à consideração 

de Vossa Excelência o anexo projeto de lei alteran­
do disposições do Decreto-lei n~' 82, de 26 de 

dezembro de 1966. que regula o Sistema Tribu· 
tário do Distrito Federal. 

2. A alteração dos artigos 11. 19 e 20 do Decre­
to-lei referido objetiva: 

a) extinguir a Taxa de Umpeza Pública, insti­
tuída pela Lei n? 6.945, de 14 de setembro de 
1981; 

b) instituir alíquota progressiva do IPTO para 
os imóveis não edificados, partindo de 8% em 
1988 e atingindo 15% em 1991; ---

c) aumentar de 0,25% para 0,50%. alíquota 
do IPTU dos imóveis residenciais ocupados pelos 
proprietários; 

d) amPliar para 2,00% (dois por cento), o im~ 
posto para todos os demais imóveis, inclusive os 
em que parte do prédio seja destinado para fim 
residencial. 

3. O aumento gradativo das alíquotas do IPTU 
para os terrenos não edificados é parte de uma 
política tributáriéi e social, que objetiva: 

a) reduzir o desémprego, principalmente na 
área de mão-de-obra não qualificada; 

b) combater a especuJação imobiliária; 
c) incrementar a construção civil; 
d) desenvolver as atividades produtoras na re­

gião g~econõmica do Distrito Federal. 

4. Ãpós 26 anos de _sua inauguração, Brasilia 
ainda tem 73.317 terrenos não_ edificados, corres­
pendendo a 29,24% do total de imóveis existentes 
no -cadastro imobiliário em 23 de julho de 1985 
(Quadro H). Esta situação resulta em uma indefi­
nição do perfil urbano da Capital do Brasil, acarre­
tando dificuldades técnicas e enorme dispersão 
no planejamento do fiuxo populacional, abasteci· 
mente de água, luz, telefone, serviços de esgotos 
e outros. 

5. A proposta de duplicação das alíquotas do 
IPTU dos imóveis comerciais e dos residenciais 
ocupados pelos proprietários se justifica pela 
constatação de Que o Distrito Federal mesmo 
possuindo uma pOpulação com destacada capa­
cidade contributiva, um comércio pujante e altís­
sima valorização dO$ imóveis em decorrência da 
infra-estrUtura existente, vem praticando as meno­
res aJíquotas do lPf(J do País: 0,25% e 1,00_%~ 
respectivamente (Quadro DI}. 

6.A alíquota dos 27.190 imóveis residenciais 
utilizados para geraÇãO de r~ndas não é alterada, 
permanecendo em 1,00%, exatamente para não 
prejudicar os locatários que são, em última análi­
se, os que se sujeitam ao imposto pela transla­
dação permitida pela Lei do inquilino. 

7. A proposta de extirlçiio" da T~ de Limpeza 
Pública- TLP; cOnstante do artigo 49 do projeto, 
decorre sobretudo de conveniência administra­
tiva. O vaJor específico da Taxa não tem corres-­
pendido ao custo da estrutura necessária ao seu 
lançamento, controle da arrecadação e cobrança 
judicial. Ademais, o excessivo número de presta­
ções no_ camê do lPTO tem causado ao contri­
buinte esquecimento e confusão no controle do 
pagamento dos dois tributos. 

8. As medidas ora submetidas à superior apre­
ciação de Vossa Excelência trarão r:esultados fi­
nanceiros positivos para o Distrito Federal, mas­
mo com a extinção da Taxa de ümpeza Pública. 

9. Am~~· afetando mais de 200.000 proprie­
tários de imóveis, deverá ter ampla repercussão 
social. 

1 O. Assim, re_queiro a Vossa Excelência o enca­
minhamento do projeto ao Senado Federal. 

No ensejo, reitêro a Vossa Excelência a expres­
são de meu elevado apreço. -José Aparecldo1 

de ODvelra, Governador do Distrito Federal. 
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QUADllO III 

DEMONSTRATIVO DAS ALtQUOTAS DO UTU EM DIVERSAS CIDADES CAPITAIS DE ESTADOS 

CIDADES IMOVEL RES! IMÓVEL COME!_ TERRENOS NÃO EDIFICADOS 
DENCIAL CIAL 

ACRE 0,50 0,50 

MANAUS 1,00 1,00 

BEWi 0,20 0,40 

POR,TO VELHO l.,oo 1,00 

Slo LUIZ 1,00 1,00 

FORTALEZA t.oo 1,00 

NATAL 0,60 0,60 

JOÃO PESSOA 0,60 0,60 

RECIFE 1,00 1,00 

MACEIO 1,00 1,00 

ARACAJU 1,00 1,00 

SALVADOR 0,70 1,20 

BELO HORIZONTE 0,50 t.oo 
VI:r<lRIA 0,80 0,80 

IUo' DE JANEIRO 0,80 0,80 

SÃO PAuio 1,20 1,20 

CURITIBA 0,50/1,00 1,00/1,50 

PLOJUANÓPOLIS 0,50/1,50 0,50/1,50 

}19.ll'IO ALEGRE .D,.85 1,21} 

COUNIA 0,30 0,40 

CUIABÁ 0,60/0,80 1,00 

CAMPO GRANDE 1,00 1,00 

DISTRITO FEDERAL 0,25/1,00 1.oo 

.!Q!!!.: 

REVISTA DE FINAliÇAS PilBLICAS N9 .336 - OUT/NOVE/DEZ-83 

MINIST~RIO DA FAZENDA - SECRETARLA GERAL - SECRETARIA 

DE ECONOMIA E FINANÇAS, 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N• 1, DE 1987-DF 

Altera a legislação do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Urbana do Dls~ 
t.rlto Federal, constante do Decreto-lei 
n• 82, de 26 de dezembro de 1966, e 
dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O art. 11 do DeCreto-lei n9 8:~ÇCfe -20 

de dezembro de 1966, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 11. Até o dia dez de cada mês, os 
tabelionatos de no~s .e os Cartórlos_de Reg(s· 
tro de Imóveis enviarão, à Secretaria de Fi­
nanças do Distrito Federal, COJ1lunicações, 
em extrato, dos atos relativos a imóveis situa­
dos no Distrito Federal, realizados no mês 
anterior. 

Parágrafo único. Os modelos daS comuni­
cações determinadas neste artigo, bem co­
mo as demais normas complementares refe­
rentes ao Cadastro Imobiliário, serão os esta­
belecidos em reguJamento." 

Art. 2 9 A. Seção- v_ dq CapftUlo I do Título n 
do Decreto-lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"SEÇÃO V 
Da Base de Cálculo e das Aliquotas 

Art. 19. A base de cálculo do imposto é o 
valor venal do imóvel, resuJtante de arbitra­
mento efetu~do pela autoridade administra­
_tiva com base nos elementos do Cadastro 
Imob)liárlo Fiscal, decorrentes da avaliação 
anual do imóvel, segundo o disposto no arti-

. gõ 13 desta lei. 
Art. 20.-bimposto será ca1culado mediante . 

a aplicação das seguintes alíquotas: 

I- terreno urbano não edificado, inclusive 
com obra em fase de construção, d_e demo-
lição, condenada ou em ruína: · 

a) 8,0% (otto por cento), no exerddo de 
1988; 

b) 10,0% (dez por cento), no exercido de 
1989; 
~ c) 12,0% (doze por cento), no exercício 
de 1990; · ·· 

d) 15,0% (quinze por cento), a partir do 
exercício de 1991; 

1,00 

5,00 • 16,00 

2,00 

11,00 

5,00 a 15,00 

5,00 

1,00 

1,50 • 3,00 

2,00 

2,00 a 6,00 

2,00 • 4,00 

2,50 

0,80 • 3,00 

2,00 • 10,00 

o,so • 3,00 

2,40 • 7,00 

1,00 a 3,00 

1,00 • 4,50 

2,50 • 6,00 

0,80 • 3,00 

1,50 

1,50 

3.00 

n -terreno urbano edificado: 
~I) .Q,50% (r:nelo por cento), 'quanto aos 

prédios exclusivamente residenciais ocupa­
dos pelo proprietário, promitente comprador, . 
cessionário da promessa ou por quem tenha 
sobre o imóvel direito real do usufruto, uso 
ou habitação; 

b) 1,00% (um por Cento), quanto-aos pré­
dios exclusivamente residenciais; 

c) 2,00% (dois por cento), para todos os 
demais casos, inclusive os em que parte do 
prédio seja destinada para fim residencial." 

Arl39 A Administração do Distrito Federal atua­
lizará, anualmente, para fms de lançamento do 
IPTU, a base de cálculo do imposto, s_egundo as 
regras cOnStantes das disposições do art. 13 do 
Decreto-lei rf. 82-, de 26 de dezembro de 1966. 

_Arl 49 A partir de 1, de janeiro de 1988 fica 
revogada a Lei n9 6.945, de 14 de setembro de 
1981. . 

Art 59 Esta lei entra. em vigor a partir de }9 

de janeiro de 198_8.__ . _ 
_Art. 6<? Revogam-se as disposições em contrá­

rio. 
BréiSl1ia, de de 1986; 1659 da Indepen-

dênCia e 989-da República. 
Às Comissões de Constituição e Jusüça, do 
Distrito Federal e de Finanças. 



Março de 1987 

MENSAGEM No 49, DE 1987 

(1'1' !11187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do Sena­
do Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o 
artigo 42, item V, da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex· 
celências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Governador do Distrito Federal, 
o anexo projeto de lei que "dá nova redação a 
dispositivo da Lei n» 7 A35, de 19 de dezembro 
de 1985". 

Brasma, em 6 de março de 1987. -José Sar­
ney. 

E.M.E 
N9 004/87 Brasília, 24 de fevereiro de 1987 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. 

Tenho a honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei, 
que altera dispositivo da Lei n"' 7.435, de 19 de 
dezembro de 1985. 

2. A referida Lei, que fiXa o valor do soldo 
de Coronel BM do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal e altera dispositivos da Lei ll'1 5.906;·de 
23 de julho de 1973, estabelece ainda, em seu 
artigo 2-1, os percentuais devidos pela Indenização 
de Habilitação Bombeiro-Militar. 

3. para a Polícia Militar do Distrito Federal, 
considerada força auxiliar, reserva do Exército, 
como também o é o Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, a fixação dos valores percentuais 
dessa indenização foi delegada ao Governador 
do Distrito Federal, nos termos do artigo 29 da 
Lei n9 7.412, de 6 de dezembro de 1985. 

4. Considerando que a Polícia Militar, e o Co~:­
po de Bombeiros são instituições com estrutura 
e organização análogas, a delegação de comp~ 
tência ao Chefe do Executivo local para estabe­
lecer os valroes percentuais de lndenização devida 
ao bombeiro-militar, constitui medida que possi­
bilitará, além da necessária igualdade de trata­
mento, maior rapidez e objetividade nas decisões. 

5. Assjm, Senhor Presidente, apresento minu­
ta, na forma de Anteprojeto de Lei, que dá nova 
redação ao caput do artigo 29, da Lef n~ 7.435, 
de 19 de dezembro de 1985, atribUindo ao Gover­
nador do Distrito Federal competência para faxar 
os valores percentuais devidos pela Indenização 
de habilitação Bombeiro-Militar. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência meus pro­
testos da mais alta estima e profundo respeito. 
-José Aparecido de Oliveira, Governador do 
Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 2, de 1987-DF 

Dá nova redação a dispositivo da Lei 
n• 7.435, de 19 de dezembro de 1985. 

O Senado Federal decreta: -
Art }9 O caput do artigo,2.9 da Lei n9 7.435, 

de 19 de dezembro de 1985, pãssa a vigorar com 
a segulnte redação: 

"Art. 29 A Indenização de habilitação 
Bombeiro-Militar é devida ao bomheiro-ffii­
litar peJos cursos realizados. com aproveita­
mento, em qualquer posto ou graduação, 
com os valores percentuais fixados pelo Go­
vernador do Distrito Federal." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Terça-feira I Q 55 

Art. ~ Esta LeJ entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, de de 1987. 

LEO!SLAÇÃO CITADA 

l-EI N• 5.906, 
DE 23 DE JULHO DE 1973 

Dispõe sobre a remuneração dos bom-
beiros-mUltares do Corpo de Bombeiros 

- do Disbito Federal, e dá outras provi~ 
ciências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Senado Federal decreta e 

eu sanciori.6 ci SeQ-Uinte Lei: 

TITULO I. 
Conceituações Gerais 

Art. 1 ~Esta Lei regula a remuneração dos bom­
beiros-militares do Corpo de Bombeifos do Dis­
_bito Federal, a qual compreende vencimentos ou 
provemo-s e indenizações, e dispõe sobre outros 
direitos. 

Art. 2~ Para os efeitos desta Lei, adotam-se as 
seguintes conceituações: 

I - Comandante - é o blulo genérico dado 
ao bombeiro-militar, correspondente ao de chefe 
ou outra denominação que tenha ou venha a ter 
aquele que, investido de autoridade decorrente 
de leis e regulamentos, for responsável pela admi­
nistração, emprego, instrução e disciplina de uma 
organização de bombeiros-militares; 
. ll - Missão, Tarefa ou Atividade - é o dever 

emergente de Uma ordem espeérfica de comando 
ou chefia; 

DI - Organização de Bombeiros-Militares -
e a denornin8ção genérica dada -a unidade de 
tropa, escola, centro ou a qualquer outfa unidade 
administrativa ou operativa do Corpo de Bom­
beiros do Disbito Federal; 

IV- Corporação- é a denomiÍ1ação dada, 
nesta Le~ ao Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral; 

V - Sede - é todo o território do Distrito 
Federal; 
- VI - Na ativa, da ativa, em serviço ativo, em 

serViço na a:tiva, em atividade - é a situação do 
bombeiro-militar do Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal capacitado para o exercício de cargo, 
comissão ou encargo; 

VII:-- Efetivo serviço- é o efetivo desempenho 
de cargo, -comissão, encargo, incumbência, servi­
ço-Ou ·atiVidade de bombeiro-militar, pelo bombei­
ro-militar e·m selViço ativo: 

VIII- CarQ-o de bombeiro-militar - é aquele 
que só pode ser exercido por bombeiro-militar 
em seiViço ativo e que se encontra especificado 
nos Quadros de Efetivo, ou previsto, caracterizado 
ou definido como tal em outras disposições legais. 
A cada cargo de bombeiro-mmtar correspolide 
wn conjunto de atribuições. deveres e responsa­
bilidades que se constituem_ em obrigações do 
respectivo tifulãf;- - - - -

IX- COrriisS-ãO, -EncargO, Incumbência, Servi· 
ço-ou Atividade de Bombeiro-Militar- é o exer­
cido das obrigações que, pela generalidade, pe­
culiaridade, duração, vulto ou natureza das atribui­
ções não são catalogadas como posições titula­
das em Quadro de Efetivo, Quadro de Organi­
zação ou dispositivo legal; 

X- Função- de bombeiro-militar - é o ex.er­
dclo das obrigações inerentes ao cargo ou co­
missão. 

TfrULO n 
Da Remuneração de 

Bombeiro-Militar na Ativa 

CAPITULO! 
Da Remuneração · 

Art. 3~ A remuneração do bombeiro-militar 
na ativa compreende: 
I-Vencimentos: quantitativo mensal em di­

nheiro devido ao bombeiro~mllitar na ativa, com­
preendendo o soldo e as gratificações; 

11-lndenizações: de conformidade com o Ca-
pítulo IV, deste TítuJo. · 

Parágrafo único._- O bombeiro-militar na ativa 
f~jus, ainda, a outros direitos constantes do Capí­

.. tulo V, deste Título. 

CAPITULO li 
Do Soldo 

Art. 49 Soldo é a parte básica dos vencimen~ 
tos inerentes a9 posto ou à gradução do bombei­
ro~mllitar da ativa. 

Parágrafo único, O soldo do bombeiro-militar 
é irredutível, não está sujeito a penhora, seqüestro 
ou arresto, exceto nos casos especificamente pre· 
vistos em lei. 

Arl 59 O direito do bombeiro-militar ao soldo 
tem inicio na data: 
I-do ato de promoção, para o Oficial; 
lf-do ato da declaração, para o Aspirante­

a-Oficial; 
Ill- do ato de promoção, para o Subtenente 

e demais praças; 
IV-do ato de classificação, para o Soldado­

Bombeiro de 2~ Classe; 
V- da incorporação-no Côrpo de Bombeiros 

do Distrito Federal, para os voluntários; 
VI- da apresentação no Corpo de Bombeiros, 

quando da nomeação inicial ou designação para 
qualquer posto ou graduação no Corpo de Bom· 
beiras do Distrito Federal; 

VII- do ato da matrícula, para os alunos da 
Escola de Forrilação de Oficiais. 

Parágrafo único. Nos casos com caráter re. 
troativo, o soldo será devido a partir das datas 
declaradas nos respectivos atos. 

Art 6~ Suspende-se, temporariamente, o di­
reito do bombeiro-militar ao soldo, quando: 

1-em licença para tratar de interesse parti­
cular; 

U- agregado pa~a exercer atividades estranhas 
à Corporação·, estiver em exercido de cargo públi­
co civil temporário e não eletivo ou _em função 
de natureza civil, inclusive de administração indi~ 
reta, respeitado o direito de opção; 
lll- na situação de desertor. 
Art. 7? O direito ao soldo cessa na data em 

que o bombeiro-militar for desligado da ativa do 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal por: 

1-anulação de incorporação, desincorpora-
ção, licenciamento ou demissão; 

H- exclusão a bem da disciplina, ou perda do 
posto e patente; 

IH- transferência para a reserva _ou reforma; 
IV- faleCimento, 
Art. &' O bombeiro·mJlitar, considerado de­

saparecido ou extraviado em caso de calamidade 
púbUca, em viagem, ou no desempenho de qual­
quer serviço, terá o soldo pago aos que teriam 
direito à sua pensão militar. 

§ }9 No caso previsto neste artigo, decorridos 
6 (scis) meSes, far-se--á a J:laÇtllitação dos benefi­
ciários, na forina da lei, cessando o pagamento 
do soldo. 
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§ 2" Verific21!0do-se o reaparecimento do bom­
beiro militar, e apuradas as causas de seu afasta­
mento. caber-lhe-á, se for o caso, o pagamento 
da diferença entre o soldo a que faria jus, se tivesse 
permanecido em serviço, e a pensão recebida 
pelos beneficiários. 

Art. 99 O bombeiro militar no exercido de car­
go ou comissão, cujo desempenho seja privativo 
do posto ou graduação superior ao seu. percebe 
o 'soldo daquele posto ou graduação. 

§ 1 ~ Quando, na substituição prevista neste 
artigo, o cargo ou comissão for atnbuível a mais 
de um posto ou graduação ao substituto, .cabe 
o soldo correspondente ao menor deles. 

§ 29 Para os efeitos do disposto neste artigo, 
prevalecem os postos e graduações correspon­
dentes aos cargos ou comlssõ_es estabelecidos_ 
em Quadro de Efetivo, Quadro de Organização 
ou dispositivo legal. 

§ 39 O disposto neste artigo não se _aplica 
às substituições por motivo de férias, núpcias, 
luto, dispensas do seiViço ou licença para trataR 
menta de saúde, até 30 (trinta) dias. 

Art. 1 O. O bombeiro militar receberá o soldo 
de s_eu posto ou graduação, quando exercer cargo 
ou comissão atnbuídos, indistintamente, a 2 (dois) 
ou mais postos ou graduações e possuir qualquer 
destes. 

11. O bombeiro militar continuará com 
direito ao soldo do seu posto ou graduação em 
todos os casos não previstos nos artigos 69 e 
79 desta lei. 

CAPfrULOIII 
Das Gratificações 

SEÇÃO! 
Disposições Preliminares 

Art. 12. Gratificações são as partes dos venciR 
mentos atribuídas ao bombeiro müitar como estíR 
muJo por atividades profissionais e condições de 
desempenho peculiares, bem como pelo tempo 
de permanência em serviç_o. 

Art. 13. O bombeiro mllitar, em efetivo servi­
ço, farâ jus às seguintes gratificações: 

l-Gratificação de Tempo de SeiVlço; 
ll-Gratificação de Habilitação de Bombeiro­

Militar; 
ill- Gratificação de Serviço Ativo. 
Art.14. Suspende-se o pagamento das gratifi­

cações ao bombeiro militar: 
1-nos casos previstos no artigo 6<> desta lei; 
U-no cumprimento .de pena decorrente de 

sentença passada em julgado; 
nr-em licençà, por período superior a 6 (seis) 

meses contínuos, para tratamento de saúde de 
pessoa da famili_a; 

IV- que tiver excedido os prazos legats ou re· 
gulamentares de afas_:tarnento do serviço; 

V-afastado do ·cargo ou comissão, por inca­
paddade profissional ou moral, nos termos das 
leis e regulamentos vigentes; 

VI- no período de ausência não justificada. 
Art. 15. O direito às gratificações cessa nos 

casos do artigo 7~ desta lei. 
Art. 16. o bombeiro mmtar que, por sentença 

passada em julgado, for absolvido de criinE!' que 
lhe tenha sido imputado, terá direito às gratifica­
ções que deixou de receber no perfodo em que 
esteve afastado do serviço à disposição da Justiça. 

Parágrafo único. Do indulto perdão, comutação 
ou livramento condlcion.,J, não decorre direito do 
bombeiro militar a qualquer remWJeraçãQ a que 
tenha deixado de fazer jus por força de dispositivo 
desta lei ou legislação específica. 
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Art. 17. Aplica-se ao bombeiro militar desapa­
recido -ou extraviado, quanto às gratificações, o 
previsto no artigo 8° e seus parágrafos, desta lei. 

Art. __ 18. )?ara fins de concessão das gratifica­
ções, tomM-se-á por base o valor do soldo do 

_ postO ou graduação que efetivamente possua o 
bombeiro mllitar, res~lvado o previsto no artigo 
9' e seus parágrafos, quando será considerado 
o valor do soldo do posto ou graduação corres-­
pondente ao cargo ou comissão eventualmente 
desempenhados. 

SEÇÃO li 
Da Grati6cação de Tempo 

de Serviço 
Art. 19. A Gratificação de Tempo de Serviço 

é devida por qüinqüênio de tempo de efetivo servi· 
ço-prestado. -

Art. 20. Ao completar cada qüinqüênio de 
tempo de efetivo serviço~ o bombeiro militar per­
cebe a GratificaÇão de Terii.po -de Serviço, cujo 
valor é de tantas quotas de 5% (cinco por cento) 
do soldo do seu posto ou graduação, quantos 
forem os qüinqüênios de tempO de efetivo serviço. 

Parágrafo único. O direito a gratificação co­
meça no dia seguinte em que o bombeiro militar 
completar cada qüinqüênio, computado na forma 
da legislação vigente e reconhecido mediante pu· 
blf~ação ~m boletim da Corpor~ção. -

SEÇÃOIII 
Da Gratiftcaç.Bo de Habllitação 

de Bombeiro Mllltar 
Art. 21. A Gratíficação de Habilitação de 

Bombeiro-Militar é devida ao bombeiro militar pe­
los cursos realizados com aproveitamento em 
qualquer posto ou graduação, com os percentuais 
a seguir fixados: 

1-20% (vinte por cento): 
Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais e Sar­

gentos; 
ll-15% (quinze por cento): 
Cursos de Especilização de Oficiais e Sargentos 

ou. equivaJentes; 
·-·UI-10% (dez por cento): 

_Cursos de Formação de Oficiais e Sargentos 
_Ol!_ de EspeciaJização de Praças de graduação in· 
ferior a Terceiro-Sargento. 
_ § 19 A equivalência dos cursos referidas nes­

te artigo será estabelecida pelas Normas de Equi­
valência de Cursos, baixadas às Políci~s Militares 
e aos Corpos de_ Bombeiros Militares pelo Estado­
Maior do Exército, através da Inspetoria Geral_ das 
Polícias Militares. 

· § 2~ Somerite_ os_cursos de extensão, com 
duração igual ousuperiof a 6 (seis) meses, realiza­
dos no Pais ou no exterior, são_ computados para 
os_efeitos deste artigo. 

§ 39 Ao bombeiro inilitar que possuir mais 
de wn curso, son:tente será atribuída a gratificaÇão 

· de maior valor percentual. · -
§ 49 A gratificação estabelecida neste artigo 

é._devida a partir da data de conclusão do respec­
tivo curso. 

SEÇÃQN 
Da Gratificação de Serviço Ativo 

Art.--22. A GrâtifiCa:Ção de serViço Ativo é devi­
da ao bombeiro mllitar pelo desempenho de ativi­
dades especificas de seu Corpo ou Quadro em 
uma-das situaç-ões definidas nos artigos 21 e 25 
desta lei. 

Art 23.. A Gratificação de Serviço Ativo comR 
preende 2 (dois) tipos: 1 e 2. 

Art. 24. A Gratificação de Serviço Ativo- Ti­
po 1 - é devida ao bombeiro militar que serve 
em unidade de tropa ou em função de ensino 

ou instrução em_ estabelecimento de ensino ou 
instrução da Corporação-. 

Art. 25. A Gratificação de Serviço Ativo- Ti­
po 2 - é devida ao bombeíro ni.ilitar pelo efetivo 
desempenho de atividades não enquadradas. no 
artigo 24 desta lei. 

Att. 26. Ao bombeiroc mllltar que .se esqua· 
drar, simultaneamente, em mais de u_rna das si­
tuações referidas nos artigos 24 e 25 desta !e~ 

_somente é atribuído o tipo de gratificação de 
maior valor percentual. 

Art. 27. Os valores percentuais das gratifica­
ções referidas nos artigos 24 e 25 senlo regulados 
pelo Governador do Distrito Federal. 

CI\PfrULO N 
Das Indenizações 

SEÇÃO! 
Disposições Prellminares 

Art. 28. indenização é o quantitativo em di­
nheiro, devido ·ao bombeiro militar para ressarci­
mento de despesas Impostas pelo exercfcio de 
sua atividade, bem-como para compensar _os des­
gasteS orgânicos de que trata o artigo 56 deSta 
fei.--

Parágraro único. As indenizações compreen-
dem: 

a) diárias: 
b) ajuda de custo; 
c) transporte; 

o d) Kepresentação; 
e) Moradia; 
f) Compensação Orgânica. 
Art. 29. APlica-se ao bombeiro militar desa· 

par~ido ou extraviado, quanto às indenizações, 
o previsto no artigo 89, e seus parágrafos, desta 
lei. 

SEÇÃO li 
-. Das Diárias 

Art. 30. Diárias são indenizações destinadas 
a atender às despesas extraordinárias de alimenR 
tação e de pousada e são devidas ao bombeiro 
mllitar durante seu afastamento, de sua sede, por 
motivo de serviço. 

-Art. 31. As ~diárias compreendem a Diária de 
Alimentação e a Diária de Pousada. 
--Parágrafo único. A Diária de Alimentação é 

devida, inclusive, nos dias de partida e de chegada 
Art. 32. OvalordaDiáriadeA1imentaçãoserá 

regulado pelo Governador do Distrito Federal. 
Parágrafo único. O valor da Diária de Pousada 

é igual ao vaJor atribuído à Diária de Alimentação. 
Art. 33. Compete ao Comandante-Geral do 

Corpo de Bombeiros do Distrito Federal provi­
denciar o pagamento das diárias a que fizer jus 
o bombeiro militar e, sempre que for Ju1gado ne­
cessário, deve efetuá-lo adictntadamente, para 
ajuste de contas quando do pagamento da remu­
neração que se verificar após o regresso à Corpo-_ 
ração, condicionando-se o _adiantamento à_ exis_­
tência dos-recursos orçamentários pr6prios. 

Art. 34. Não serão atribuídas diárias ao bom­
beiro militar: 
I-quando- as despesas conl alimentação e -

pousada forem asseguradas; 
H-nos dias de viagem, quando no custo da 

passagem estiverem compreendidas a aJimenta­
ção OU. a poUsada ou ambas; 

m- cumulativamente com a ajuda de custo, 
exceto nos dias de viagem em que a alimentação 
ou a pousada _ou ambas não estejéUl'l compreen­
didas no custo das passagens, devendo, neste 
caso,_ sgr çomputado somente o prazo estipulado 
para o meio de transporte efetivamente requisi-
tado; -- -- -~ -

IV- durante o afastamento da sede por menos 
de 8 (oito) hor~s consecutivas. -
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Art ::S!'. No caso de falecimeto do bombeiro 
militar, seus herdeiros não restituirão as diárias 
que ele haja recebido, adiantadamente. segundo 
o artigo 33 desta lei. 

Art. 36. o_ bombeiro _miiJW;r, quando receber 
diárias. indenizará a organização militar, polida) 
militar ou de bombeiros mllitares em que se alojar 
ou se a1imentar, de acordo com as normas em 
vigor nessas organizações. 

Art. 37. Quando as despesas de alimentação 
ou de pousada ou ambas, a que se refere o item 
I do artigo 34 desta lei, forem realizadas pelas 
organizações militares, policiais militares ou de 
bombeiros militares, a indenização respectiva será 
feita pela Corporação. 

SEÇÃOill 
Da Ajuda de Custo 

Art 38. Ajuda de Custo é a indenização para 
custeio de despesas de viagem, mudança e insta~ 
!ação, exceto as de transporte, paga adiantada­
mente_ ao bombeiro militar, salvo quando houver 
interesse do mesmo em recebê-la no destino. 

Art. 39. O bombeiro militaf te@: direito à Aju~ 
da de Custo: 
I-quando designado para curso_ ou estágio, 

de duração superior a 6 (seis) meses, cujo desem~ 
penha importe em mudança de sede, obededdo 
o disposto no artigo 40 desta lei, na ida e na 
volta; -

H-quando designado para curso ou estágig 
superior a 3 (três) meses e inferior a 6 (seis) m~ 
ses, cujO desempenho importe em mudança de 
sede, obedecido o disposto no artigo 40 desta 
lei, na ida, e na metade dos valores dispostos 
no mesmo artigo, na volta; 

m-quando designado para curso _ou estágio 
inferior ou iguaJ a 3 (três) meses, cuJo desem­
penho importe em mudança de sede, na metade 
dos valores dispostos no artigo 40 desta lei, na 
ida e na volta. 

Art. 40. AAjuda de Custo devida ao bomb_eiro 
militar serã igu<ll: 

l-ao valor correspondente ao soldo do posto 
ou graduação, quando não possuir dependente; 

U-a 2 (duas) vezes o valor do soldo do posto 
ou graduação, quando possuir dependente ex­
pressamente dedarado. 

Art. 41. Não terá direito à Ajuda de Custo o 
bombeiro-milltar: 
1-designado para participar de operações de 

manutenção da ordem pública ou para prestar 
serviço de bombeiro-miHtar fora da sede da Cor­
poração; 
ll- desligado de curso ou escola por falta de 

aproveitamento ou trancamento voluntário de 
matrícula, ainda que preencha os requisitos do 
artigo 39, desta Lei. 

Art. 42. Restituirá a Ajuda de Custo o Bom· 
beiro-militar que a houver recebido, nas formas 
e circunstâncias abaiXo: 
I- integralmente e de uma só vez, quando dei­

xar de seguir destino a seu pedido; 
U- pela metade do vaJor recebido e de uma 

s6 vez, quando, até 6 (seís) meses ap6s ter segui~ 
do para curso ou estágio, deste for, a pedido, 
desligado, licenciado, transferido para a inativi· 
dade ou entrar em licença; 
m-pela metade do valor, mediante desconto 

pela décima parte do soldo, quando não seguir 
destino por motivo independente de sua vontade. 

§ 1 ~ Não se enquadra nas disposições do 
item li, deste artigo, a licença para tratamento 
de saúde própria. 

§ 29 O bombeiro-militar que _estiver suje1to a 
desconto para restituição de Ajuda de Custo, ao 
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adquirir o direito a nova Ajuda de Custo liquidará 
infegralmente, no ato de recebimento desta, o 
débito ÇJQf,erior. 

Art 43. Na concessão da Ajuda de Custo, pa­
ra efeito de cálculo de seu valor, determinação 
do exercklo financeiro, constatação de depen­
dentes e tabela em vigor, tomar-se-à como base 
a data do ajuste_ de contas. 

Parágrafo único. Se o bombeiro-militar for 
promovido, contando antigüidade de data anterior 
a do pagamento da Ajuda de Custo, fará jus à 
diferença entre o valor deste __ e daqueles a que 
teria direito no posto ou graduação atingido pela 
promoÇão. 

ArL 44. A Ajuda de Custo i'liio será restituída 
pelp bombeiro-miHtar ou seus beneficiários, 
quando: 
f- após ter seguido destino, for mandado re­

gressar; 
J(- ocorrer o falecimento do bombeiro-militar, 

mesmo antes de seguir destino. 

SEÇÃO !V 
Do Transporte 

M45. O b6n1beiro-militar, nos deslocamen­
tos por interesse do serviço, tem direito a trans· 
portes, por conta do Distrito Federal, nele com­
preendidas a passagem e _a transação da respec~ 
tiva bagagem, de residência a residência, se mu­
dar em observância a prescriç6es legais ou regu· 
lamentares. 

§ 19 Se os deslocamentos importarem na 
mudança de sede com dependente, a este se 
estende o mesmo direito deste artigq. 

§ 29 O bombelro~militar com dependente, 
amparado por este artigo, tera ainda direito ao 
transporte de um empregado doméstico. 

§ 39 O bombeiro-militar da ativa terá direita 
ainda a transporte por conta do Distrito Federal, 
quando tiver de efetuar deslocamentos, fora da 
sede da Corporação, nos seguintes casos: 

a) interesse da Justiça; 

b)concurso para ingresso em escolas, Cursos 
ou centros de Formação, Especialização, Aperfei~ 
çoamento ou Atuali?;ação, de interesse da Corpo-­
ração; 

c)_ por motivo de serviço, decorrente do de­
sempenho de sua atividade; 

d) baixa a organização hospitalar ou alta des­
ta, em virtude de prescrição médica competente. 

§ 4~ Quando o transporte não for realizado 
sob a responsabilidade do Distrito Federal, o bom­
beiro-militar será indenizado da quantia corres­
pondente às despesas decorrentes dos direitos 
a que se r:efere _este artigo e seus parágrafos. 

§ 59-- b disp-OSto neste artigo aplica-se ao inati­
vo, quando desiguado para exercer função na ati­
Vidade, 

Art. 46. Para efeito de concessão de trans· 
porte, consideram-se dependentes do bombei­
ro·militar os dispostos nos artigos 128 e-12:9, des­
ta Lei. 

Parágrafo único. OS dependentes do bombei~ 
ro-militar, com direito ao transporte por conta do 
Distrito Federal, que não puderem acompanhá-lo 
na mesma viagem, por qUalquer motivo, poderão 
fazê-lo a contar de 30 (trinta) dias ante_s e até 
3-(trêsrmese após 6 deSlocamento do bombei­
ro-militar. 

. _Art. 47. _ -0 Governador do Distrito Federal re­
gulamentará o transporte dos bombeiros-milíta­
res e seus dependentes. 
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SEÇÃO V 

Da Representação 

Art. 48. A Indenização de Representação des~ 
tina~se a atender às despesas extraordinárias, de~ 
correntes de compromissos _de ordem social ou 
profissional, inerentes à apresentação e ao bom 
desempenho de atiVidades em determinadas con­
dições. 

Art. 49. As condições que dão direito à Inde­
nização de Representação, bem como ·os seus 
valores serão regulados pei9 _Governador do Dis-
trito Federal. _ __ _ _ _ 

Art. 50. O .direito à Indenização de Repres_en­
tação é .devido ao bombeiro-militar desde o dia 
em que seja considerado em uma das condições 
a serem estabelecidas na regulamentação de que 
trata o artigo anterior. 

§ 19 No caso de cargo ou comissão, o direito 
à Indenização de Representação é devido ao bom­
beiro-militar desde o dia em que o assume e cessa 
quando dele se afastar em carâter defirútivo ou 
por prazo superior a 30 (trii1ta)" dias, excetuadas 
as férias. 

§ 2~ No caso de afastamento do ocupante 
efetivo do cargo ou comissão, por prazo superior 
a 30 (trinta) dias, o direito à indenização de Repre­
sentação é devido a partir desse Jimite, apenas 
ao bombeiro-militar substituto. 

Art. 5 I. Nos casos de representaç.ao especial 
e temporária, de caráter individual ou coletivo, 
as despesas correrão por conta de quantitativos 
postos à disposição da Corporação pelo G~r­
nador do Distrito FederaL 

SECÃOVI 

Da Mora• 

Art. 52. O Borllbeiro~militar em atividade faz 
jus a; 

l - alojamento, em sua organizaçáo quândo 
aquarteladO; 

li - moradia, para si e seus dependentes, em 
imóvel sob a responsabilidade da Corporação, de 
acordo cõin a disP9nibilidade _existente; 

m- indenização mensal para moradia, quando 
- não se encontrar na situação prevista no item 

U. acima. 

§ ]9 O pagamento da indenização referida no 
item li, deste artigo, será regulado pelo Gover­
nador do Distrito Federal. 

§ 29 Suspende-se, temporariamente, o direi­
to do bombeiro-militar à indenização para mora­
dia, enquanto se encontrar em uma das situações 
previstas no artigo 69, desta Lei. · 

Art. 53. O -v~or da indenização para moradia 
será regulado pelo Governador do Distrito Fe~ 
deral. 

_ Art. 54. Quando o bombeiro-militar ocupar 
imóvel ~b _a responsabilidade_ da Corporação, o 
quantitativo correspondente à irldenização para 
moradia será sacado e recolhido pela Corporação, 
para atender à conservação, despesas de condo-­
mfuio e a con_strução de g.ovas residências para 
o pessoal. 

Art. 55. Quarido o bombeiro-militar ocupar 
imóvel sob a responsabilidade de outro órgão o 
quantitativo sacado na forma do artigo anterior 
terá o seguinte_ destino: 

I -O correspondente ao aluguel e ao condo­
mínio, será recolhido ao órgão responsável pelo 
im6vet; 

li - O saldo, se houver, será empregado na 
forma estabelecida no artigo anterior. 
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SEÇÃOVU 

Da Compensação Orginlca 

Art. 56. A Indenização de Càinpensação Or­
gânica, cujo valor corr~ponde a 20% (vinte por 
cento} do soldo do posto ou graduação, e desti­
nada a compensar os desgastes orgânicos cons.e­
qüentes dos danos psicossomáticos resultante do 
desempenho continuado da atividade especial de 
mergulho com escafandro ou com aparelho. 

Art 57. A atividade especial referida no artigo 
anterior deverá ser exer_dQ.a em cumprimento da 
missão, planos de provas ou de exercícios deter­
minados pelo Comandante-Geral da Corporação 
e devidamente homologadQS.. _______ _ 

Arl 58. O Comandan~-G~r@l da Corporação 
estabelecerá as missões, os planos de provas ou 
de exercícios, que defini_rão os requisitos que o 
bombeiro-militar deve satisfazer para que lhe seja 
assegurado o direito à percepção da Indenização 
de Compensação Orgânica. 

Art. 59. A Indenização de Compensação Orgâ­
nica é devida: 

1-durante a aprendizagem -da atividade espe­
cial, a partir da data do primeiro mergulho em 
escarandro ou com aparelho; 

n-durante o periodo em que estiver servindo 
na organização de bombeiros-militares respon­
sável pelo cumprimento de missões de me_rgulho 
com escafandro ou com aparelho ao bombei­
ro-militar qua1ificado para a atividade, desde que 
cumpra as missões, planos de provas ou de exer­
cidos estabelecidos para ta1 atividade. 

§ 19 Não perderá o direito a percepção dessa 
indenização o bombeiro-militar: 

a) hospitalizado ou em licença para tratamento 
de 

b) afastado da sua saúde própria organização 
para participar de curso ou estágio de especia­
lização ou de aperfeiçoamento relacionado com 
a atividade, como instrutor, monitor ou aluno. 

§ 2'i' O aluno da Escola de Formação de Oficiais 
da Corporação,- recrutado entre praças e que já 
tenha assegurado o direito à percepção da Indeni­
zação de Compensação Orgânica, continuará a 
recebê-la, até o desligamento da Escola, na mes­
ma importância que recebia por ocasião da ma­
trícula. 

Art. 60. O plano de provas ou de exercícios 
.da atividade especial regulará: 

I - duração do perlOdo de provas; 
H - o número mínimo de mergu]hos a ser 

cumprido em cada período; 
m - a forma, as condições e a maneira de 

calcular e homologãrm-ex_erdcios realizados; 
N - o processo de recoM"ectmento do direi­

to à percepção da Indenização de Compensação 
Orgânica. 

Art. 61. É assegurado ao bombeiro-militar 
que tenha feito jus a lndeniz?lção de Compen­
sação Orgâtúca em_ decorrência de mergulho 
com escafandro ou com aparelho, o pagamento 
definitivo dessa indenização, por quotas corres­
pondentes aos anos de efetivo desempenho da 
atividade, observadas as regras seguintes: 

I - o direito à percepção de cada quota é 
adquirido ao fun de 1 (um) ano de desempenho 
da atividade desde que o bombeiro-militar cum­
pra os requisitos fixados no plano de provas; 

n - o vaJor de cad~ quota é igual a 1/10 (um 
décimo) da indenização integral correspondente 
ao posto ou graduação do bombeiro-militar ao 
concluir o último período_ de execução do plano 
de provas; 
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m - Q número de quotas abonadas ao bom­
beiro-militar não pode exceder de 10 (dez). 

Parágrafo único. Em função de futuras promo­
ções, o bombeiro-militar terá assegurada a eyolu­
_ção dos cálculos para o pagamento definitivo da 
Indenização de Compensação Orgâruca, desde 
que, após cada promoção, execute, pelo menos 
um novo plano de provas_ ou de exercícios. 
. ~-- ~2: __ O varor daS qúotas, qlte, nos felinos 
do artigo 61, desta Lei, asseguram o pagamento 
defmitivo da Indenização de Compensação Orgâ­
nica acompanha as variações da Tabela de Soldo. 

Art 63. O bombeiro-militar que ainda não te­
nha assegurado o pagamento definitivo da indeni­
zação integral de que trata o artigo 61: poderá 
ser beneficiado pelos artigos 56 e 59, desta Lei, 
até que complete o número mfnimo de quotas 
prevfsto. 

Art. 64. Poderá ser suspenso até 90 (noVenta) 
dias, o pagamentõ da Indenização de Compen­
sação Orgânica, quando o bombeiro-militar in­
correr em infração da d[sciplina exigida para o 
exercfdo da atividade de mergulho com esca­
fandro ou com aparelho. 

Art. 65. Aplica-se ao bombeiro militar, quan­
to à Indenização de CompenSação Orgânica o 
disposto no artigo -79, desta Lei, exceto quanto 
ao seu item m. 

CAPlTULOV 
Dos outros Direitos 

SEÇÃO! 
Salário-FamiBa 

-Art.- 66. SaJário-Família é o auxí1io em dinhei­
ro pago ao bombeiro-militar para custear em par­
te a educação e assistência a_~us filhos e outros 
dependentes. 

Parágrafo únicO. O salário-família é devidO_ ao" 
bombeiro-militai:__ no valor e nas concUções previs­
tas na legislação pecu6ar. 

Art. 67. O salário-família é isento de tributa­
ção e não sofre desconto de qualquer natureza:. 

SEÇÃOll. 
Da Assistência Médico-Hospitalar 

Art. 68. o" Distrito feder~! Proporcionará ào 
bombeiro-militar e aos seus dependentes assis­
tênCia mecUco-hospltalar através dos Serviços- de 
Saúde e de Assistência Social da Corporação. 

Art. 69. Em princípio, a organização de saúde 
da Corporação destina-se a atender o pessoal dela 
dependente. 

Parágrafo único. Em casos especiais, o bom­
beiro-militar poderá baixar à organização hospi­
talar de outro órgão, desde que seja por este facul-
tada a internação. ___ _ 

Art. 70. O bombeiro-militar da ativa terá hos­
pitalização e tratamento custeado pelo Distrito Fe­
deral em virtude dos motivos dispostos nos itens 
I, li e lll,_ do artigo 104, desta Lei. 

§ }9 A hospitalização para o bombeiro-militar 
da ativa, não enquadrado neste artigo, será gra­
tuita até 60 _(sessenta}_dias, consecutivos ou não, 
em cada ano dvil. 

§ 29 To-do bombeii-o-milltar teiá tratamento 
por coilta do Distrito Federal, ressalvadas as inde­
nizações mencionadas_ em regulamento. 

Art. 71. Para os efeitos do disposto no artigo 
anterior, a internação de bombeiro-militar em clí­
nicas ou hospitais ~specializados, nacionais ou 
estrangeiros, estranhos aos serviços hospitalares 
da Cótpótaçáó, será autorizada nos segUintes ca­
sos: 
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J -Em. casos de urgência, quando a organi­
zação hospitalar da Corporação não possa aten­
der; 
n-~ndo a organização hospitalar da Cor­

poração nâo dispuser de clínica espeda1izada ne-
cessária. - - -

Art. 72. A assistência medfco-hospit818r- do 
bombeiro-militar será prestada nas condições da 
preSente Seção, cOm os recursos próprios da Cor-
poração; · 

Art. 73. Os recursos para a assistência médi­
co-hospitalar aos depen<;lentes dos bombeiros­
militares provirão de verbas consignadas para a 
COrporação no Or-çamento do ºistrito Federal e 
de contribuições estabelecidas na forma do dis­
posto no § }9, deste artigo. 

§ }9 Poderá ser estabelecida _a contribuição 
de até 3% (três por cento) do soldo do bombeiro­
militar, para a constituição de um Fundo de Saú­
de; regulamentado pelo Governador_do D_iStriio 
Federal. 

§ "29 Para efeito de aplicação deste artigo, são 
considerados dependentes do bombeiro-miJitar 
os definidos nos artigos 128 e 129,- desta Lei. 

Art.- 74. Asnormas,condiçõesdeatendirnen­
to e indenizações referentes à presente Seção se­
rão regu]adas por ato do Governo do Distrito Fe­
deral. 

Parágrafo único. As praças especiais e as de­
mais praças, da ativa ficam isentas do pagamento 
de diárias de hospttalização. 

SEÇÃOill 
Do Funeral 

Art. 75. O Distrito Federal assegurará sepulta~ 
menta condigno ao bombeiro-militar. 

Art. 76. AuxíliO--funeral é o quantitativo con­
e~~~-'?. pru:a custear as despesas com o sepulta­
mento do bombeiro-rrlilitãr. 

Art. 11: d At.OOiio-flirieral equivale a duas ve­
zes do valor do soldo do posto ou graduação 
do bombeiro-militar falecido, não podendo ser 
inferior a duas vezes o valor do soldo de Cabo 
BM. 

Art. 78. Ocorrendo o falecimento do bombei­
ro-militar, as seguintes providências devem ser 
observadas para a concessão do auxílio-funeral: 
_ 1_:::-:~es d~ ~ealizado o ente""?.. C? pagamento 

do awa1io-funeral será feito a quem de dkeito pela 
Corporação, independentemente de qualquer for­
malidade, exceto a da apresentação do atestado 
de óbito; 

H-Após o sepUltamentO do bombeiro-militar, 
não se tendo verificado o caso do item anterior, 
déverá a .P~ que ~ custeou. _mediante apre­
sentação do atestado de óbito, solicitar o- reem­
bolso da despesa, comprovando-a com os reci­
bos em seu nome, dentro do prazo de 30 (trinta) 
dja~_ sendo-lhe, em seguida, reconheddc;, o crédito 
e paQa a importância correspondente aos recibos, 
até o vaJor-limite estabelecido no artigo anterior; 

m-Caso a despesa com o sepultamento, paga 
de acordo com o item anterior seja inferior ao 
valor do auxílio-funeral estabelecido a diferença 
será paga aos beneficiáriOS habilitados à pensao 
de bombeiro-militar mediante petição ao Coman­
dante-Ger~_ da Corporação; 

Jv- Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, sein 
reclamação do auxílio-funeral por qUem haja cus­
teado o sepultamento do bombeiro-militar, será 
o mesmo pago aos benefidários habilitados à 
pensão de bombeiro-militai-, mediante petição ao 
ComandCITlle-Geral da Corporação. 

Art 79. Em casos -espedal"s -e a critério do 
Comélndante-Geral, poderá a COrporação custear 
cl.iretamen~_o sepultamento do bombeiro-militar 
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Parágrafo único. Verificando-se a hipótese de 
que trata este artigo, não será pago, aos benefi­
ciários, o auxílio-funeral. 

SEç:AO lV 
Da Alimentação 

Art. 80. Tem direito_ à alimentaçao por c-onta 
do Distrito Federal: 

I - O bombeiro-mllitar servindo, a seJViço ou 
vinculado à organização de bombeiros-militares 
com rancho próprio ou, ainda, em missão de so­
corro ou em exercido; 

n-o aluno da Escola de Formação de Oficiais 
BM; 

m - o preso eM!, quando recolhido à organi· 
zaçáo de bombeiros-militares. 

Parágrafo único. O direito de que trata o pre­
sente artigo, observadas as prescrições do Distrito 
Federal, poderá ser estendido aos civis que pr~s­
tem serviço na CorPoraÇão. 

Art 81. A etapa é a importância em dinheiro 
correspondente ao custeio da ração, sendo o seu 
va1or ftxado, semestralmente, pelo Governo do 
Distrito Federal. 

Art. 82. Os. gêneros de subsistênc:ia serão, 
em princípio, fornecidos ein espécie à organi­
zação de bombeiros-militares pelo Serviço de 
Aprovisionamento da Corporaç"ão. . . 

Art. 83. Em princípio, toda organização de 
bombeiros-militares deverá ter rancho próprio or­
ganizado, em condições de proporcionar raçóes 
preparadas aos seus integrantes. 

Parágrafo único. .O bombeiro-militar, quando 
sua organização ou outra nas proximidades do 
local de serviço ou expediente não lhe possa for­
necer alimentação por conta do Disbito Federal 
e por imposição do horário de trabalho e distância 
de sua residência, seja obrigado a fazer refeições 
fora da mesma, tendo despesas extraordinárias 
de alimentação, fará jus: · 

a) a 10 (dez) vezes o valor da etapa fixada, 
quando em serviço de duração de 24 (vinte e 
quatro) horas; 

b) a metade do previsto na letra c, anterlor, 
quando em serviço ou expediente de duração 
igual ou superior a 8 (oito) horas de efetivo traba­
lho, mas inferior a 24 (vinte e quatro) horas. 

Art. 84. A praça de graduação inferior a Ter-· 
ceíro-Sargento, quando servir em organização de 
bombeiros-militares que não tenha rancho orga­
nizado e não possa ser arranchada por outra orga· 
nização nas proximidades, terá direito à indeni­
zaçao do valor igual à etapa fiXada. 

§ I 9 A praça da organização referida neste 
artigo que é alojada e arranchada em organização 
de bombeiros-militares, quando em férias regula­
mentares e não for alimentada por conta do Dis­
tritO Federal, receberá a indenização estipulada 
neste artigo. · 

§ 2" E vedada a acumulação do direito pre­
visto neste artigo com o disposto no parágrafo 
único do artigo 83, desta Lei. 

Art. 85. E vedado o desarranchamento para 
o pagamento de etapa em dinheiip. 

Art. 8.6. O Governador do Distiro Federal re~ 
gulamentará a aplicação desta Seção. 

SEç:AOV 
Do Fardamento 

Art. 87. O aluno da Escola de Formação de 
Oficiais BM e os praças de graduação inferior 
a Terceiro-Sargento têm direito, por éonta do Ois· 
trito Federal, a uniformes e roupa de cama, de 
acordo com as tabelas de distribuição estabe .. 
lecidos pela Corporação. · -

DIÁRJO DO CONGRESSO NAQONAL(Seçáo U) 

Art 88. O bombeiro~militar ao ser declarado 
Aspirante-Oficial BM ou promovido a Terceiro­
Sargento BM, faz jus a um auxílio para aquisição 
de uniformes no valor de 3 (três) vezes o soldo 
de sua graduação. 

Parágrafo único. Idêntico direito assiste aos 
nomeados oficiais BM ou sargentos BM mediante 
habilitação em concurso. 

Art. 89. Ao Oficial BM. $ubtenente ou Sar­
gento BM que o requerer, quando promovido, 
serª- conc:edld_o um adiantamento corresponden­
te ao valor de 1 (um) soldo do novo posto ou 
gfaâuação, pãra aquisição de uniforme, desde 
que possua as condições de prazo para a repo­
sição. 

§ I 9 A concessão prevista neste artigo far· 
se~·á mediante despacho em requerimento do 
bomb.eiro-militar ao Comandante-Geral. 

§ 29 A reposição do adiantamento será feita 
mediante desconto mensaJ no prazo de 24 (vinte 
e quatro) meses. 

§ 3" O adiantamento referido neste artigo po­
der-ª ser requerido a cada 4 {quatro) anos, se 
o bom~elro-JT~ilitar permanecer no mesmo posto 
ou graduação, podendo ser renovado em c~o 
de promoção, desde que liquide o saldo devedor 
do adiantamento anteriormente recebido. 

Art. 90. O bombeiro-militar que perder seus 
uniforme!;; em qualqUer sinistro havido em organi­
zação· de bombeiros-militares, ou em desloca­
mento a serviço, receberá um auxílio correspon­
dente ao. valor de até 3 (três) vezes o soldo de 
seU posto ou graduação. 

Parágrafo único. Ao Comandante-Geral_ c;la 
corporaçãO-por participação dó bombeiro-militar 
prejudicado cabe providenciar sindicância e, em 
solução determinar, se for o caso o valor desse 
auxílio em função ao prejuízo sofrido. 

SEÇÃO VI 

Dos SeJViços Reembolsávefs 

Art 91. A Corporação poderá assegurar ser­
viços reembolsáveis sem prejuizo de sua ativida­
de-fim, para o atendimento das necessidades em 
gêneros de aJimentação, vestuário, utensilios, ser­
viços de lavanderia, confecção e outros que se 
relacionem com as necessidades do bombeiro­
militar, quando for julgado de conveniência para 
seus integrantes. 

TÍTULO 10 
Da Remuneração do Bombeiro­

Militar na Inatividade 

. CAPÍTULO I 
Da Remuner3ção e oub'os 

Direitos 

Art. 92. A ·remuneração do bombeiro~müitar 
na inatividadE! cõffipreende: 
1-Proventos; 
!I - Auxílio--Invalidez; 
lli -Adicional de Inatividade. 
Parágráfo único. A remuneração dOs bornbei-· 

ros-militares na inatividade será revista sempre 
que, por motivo de alteração do poder aquisitivo 
da moeda, se modificar a remuneração dos bom­
beiros-militares da ativa. 

Art. 93. O bombeiro-militar Óa inatividade faz 
jus, ainc@, no que lhe Jor aplicável, aos direitos 
constantes da& Seções L 11, JD. e VI, do Cãpítulo 
V, do Titulo 11, desta Lei. 

Parágrafo único_. Para fms de cálculo do valor 
do aivcllio--funeraJ será considerado como posto 
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ou graduação do bombeiro-militar na inatividade, 
o correspondente ao soldo que seiVfu de base 
para o cáJculo de seus_ proventos. 

CAPiTULO li 
Dos Proventos 

sEç:Ao 1 
Dlsposlções Preliminares 

Art. 94. Proventos são o quantitativo em di­
nheiro que o bombeiro-militar percebe na inativi­
dade constituídos pelas seguintes parcelas: 
I-Soldo ou QuOtas do Soldo; 
U -Gratificações e Indenização incorporáveis. 
Art. 95. Os proventos. são devidos ao bom-

beiro-militar, quando for desligado da ativa em 
virtude de: 
1-Transferência para·a reselVa remunerada; 
li-Reforma; 
lll ~Retomo à inatividade ap6s d~signação 

para o serviço ativo, quando já se encontrava na 
reserva remunerada. 

§ 1" O bombeiro-militar de que trata este arti­
go continuará a perceber sua remuneração, até 
a publicação de seu .desligamento no boletim da 
Corporação, o que não poderá exceder de 45 
(quarenta e cinco) dias à data da primeira pubHca~ 
ção oficial do respectivo ato. 

§ 29 Suspende-se, temporariamente, o direi­
to do bombeiro~ militar à percepção dos proventos 
na data da sua apresentação na Corporação, 
quando, na forma da legislação em vigor, for de­
signado para o serviço ativo. 

Art. 96: CeSsa o direito à percepção dos pro­
ventos, na data: 
r- Do falecimento; 
H -Para o oficial, do ato que o prive do posto 

e da patente; e, para a praça, do ato de sua exclu­
são a bem da disciplina do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal. 

Art 97. Na apostila de proventos serâ obser· 
vado. o disposto nos arts. 98. a 103, e-·§ 29, do 
art. 108, desta Lei. 

. sEç:Aou 
Do Soldo e das Quotas de Soldo 

Art. 98. Q soldo constitui a parcelei básica dos 
proventos a que faz jus o bombeiro~militar na 
inatividade, sendo o seu valor igual ao estabew 
lecido para o soldo do bombeiro-militar da ativa 
do mesmo posto ou graduação, 

Parágrafo único. Para efeito de cálct.Üos, o sol· 
do dividir-se-á em quotas de soldo, correspon­
dente cada urna a 1/30 (um trigésimo) do seu 
valor . 

Art. 99. Por ocasião de sua passagem para 
a inatividade, o bombeiro-militar tem direito a tan­
tas quotas de soldo quantos forem os an.os de 
serviço, computáveis para a inatividade, até o má­
ximo de 30 (trinta) anos, 

Parágrafo único. Para efeito de cOntagem 
destas quotas, a fração do tempo iguaJ ou superior 
a 180 (cento e oitenta) dias será considerada co­
mo I (um) ano. 

Art. 100.. Oofidalquecontarmaisde35(trin­
ta e cinco) anos de serviço, quando transferido 
para a inatividade, terá o cálculo de seus proventos 
referidos ao soldo do po·sto imediatamente supe­
rior, de acordo com os arts. gg· e 103, desta LeL 
se em seu Quadro existir posto superior ao seu. 

Parágrafo único. O oficial nas condições des· 
te artigo, se ocupante do Ultimo posto da hierar­
quia militar de seu Quadro, terá o cálculo dos 
proventos tomando-se por base o soldo do seu 
próprio posto acrescido de 20% (vinte por cento). 
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Art. 101. O Subtenente, quando transferido 
para a inatividade, terá o cálculo de seus proventos 
referido ao soldo de Segundo-Tenente, desde que 
conte mais de 30 (trinta) anos de serviço. 

Art. 102. As demais praças que contem mais 
de 30 (trinta) anos de serviço, ao serem ttansfe-. 
ridos para a inatividade, terão o cálculo de seus 
proventos referido ao soldo da graduação imedia­
tamente superior a que possuíam no serviço ativo. 

SEÇÃO lU 
Das Gratificações e Indenizações 

Incorporáveis 

Art. 103. São consideradas Gratificações e 
Indenizações Incorporáveis: 

1- Gratificação de Tempo de Seiviço; 
11 - Gratificação de Habilitação de Bombei­

ro-Militar; 
ill - Indenização de Compeii.saÇãá-Orgânica, 

na forma estabelecida nos arts. 61 e 104, § J9, 
desta Lei. 

Parágrafo único. A "base de cálculo" para o 
pagamento das gratificações previstas neste artiw 
go, dos auxílios e de outros direitos dos bombeiw 
ros-militares na inatividade será o valor do soldo 
ou quotas de_ soldo a que o bombeiro-militar fizer 
jus na inatividade. 

SECÃOIV 
Dos Incapacitados 

Art. 104. O bombeiro-militar incapacitado _tew 
rá seus proventos referidos ao soldo integral do 
posto ou graduação em que foi reformado, de 
acordo com a legislação em vigor, e as gratifica­
ções e indenização incorporáveis a que fizer jus, 
quando reformado pelos seguintes motivos; 
I-Ferimento recebido no exercício de missão 

profissional de bombeiro ou na manutenção da 
ordem pública ou por enfermidade contraída nes­
sas situações ou que nelas tenham sua causa 
eficiente; 

IT-Acidente em serviço; 
lll- Doença, moléstia ou enfermidade adquiw 

rida em tempo de paz, tendo relação de causa 
e efeito com o serviço; 

N -Acidente, doença, moléstia OU enfermidaw 
de, embora sem relação de causa e efeito com 
o setviço, desde que seja considerado inválido, 
impossibilitado total e permanentemente para­
qualquer trabalho. 

§ 19 A [ndenização de Compensação OrQâw -­
nica de que trata o artigo 103 é calculada em 
seu valor máximo para os fins deste artigo. 

§ 29 Não se aplicam as disposições do prew 
sente artigo ao bombeiro-militar que, já na situaw 
ção de inatividade, passe a se encontrar na situa­
ção referida no item IV, a não ser que fique com­
provada, por Junta.de Saúde, relação de causa 
e efeito com o exercido de suas funções enquanto 
esteve na ativa. 

Art. 105. O oficial ou a praça com estabili­
dade assegurada, reformado por incapacidade 
definitiva, decorrente de acidente, doença, mo­
léstia ou enfermidade sem relação de causa e 
efeito com o seiViço, ressalvados os casos do 
ttem IV, do artigo anterior, ·p-erceberá os proventos 
nos limites impostos pelo tempo de serviço com­
putável para a inatividade, observadas as condi­
ções estabelecidas nos artigos 99 e 103, desta 
Lei. 

Parágrafo único. O oficial com mais de 5 (cinco) 
anos de serviço ou a praça com estabilidade asse· 
gurada, que se encontrar nas condições deste 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

a~rtigo, não pode receber, corno proventos, quan­
tia .inferior ao soldo do posta ou graduação atin­
gido na inatividade para fins de remuneração. 

-CAPITULOIII 
Do Auxílio-Invalidez 

Art. 106. O bombeiro-militar da ativa que foi 
ou venha a ser reformado por incapacidade defmi­
tivã e considerado inválido, únpossibmtado total 
e permanentemente para qualquer trabalho, não 
podendo prover os melas de sua subsistência, 
para jus a um Auxílio-Invalidez no v.:ilor de 25% 
(vinte e cinco por cento) da soma da ''base de 
cálculo" com a Gratificação de Tempo de Serviço, 
ambas previstas no artigo 103, desde que satis­
faça a uma das condições abaixo especificadas, 
devidamente_dedaradas __ pl?r Ju~ta de Saúde: - --
I-Necessitar internação em instituição apro­

priada do Corpo de Bombeiros do Distrito Fede-
ral, ou não; --

11- Necessitar de assistência ou de cuidado 
perma"nerlte- de enfefinagem. 

§__ }9 __ Qll_ando, por deficiência hospitalar ou 
prescrição médica comprovada por Junta de Saúw 
de da Corporação, o bombeiro-militar nás condiw 
ções acima receber tratamento na própria resi­
dência, também fará jus ao Auxílio-Invalidez. 

§ 29 Para continuidade do direito ao recebi­
mento do A~io-lnvalidez, o bombeiro-ll]ili~r fiw 
cará SuJeito a apresentai, anualmente, declaração 
de que não exerce nenhuma atividade remune­
rada, pública ou privada, e, a critério da adminis­
tração a submeter-se, periodicamente, à inspeção 
de saúde de controle, sendo que no caso de oficial 

- mentalmente enfermo ou de praça, aquela decla­
ração deverá ser firmada pof dois oficiais da ativa 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

§ 39 O auXílio-invalidez s'erá suspenso, auto­
maticamente, pelo Comandante-Geral da Corpo­
ração, se for verificado que o bombeiro-militar 
beneficiado exerce ou tenha exercido, após o re­
cebimento do aUXIlio, qualquer atividade remune­
rada, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, 
bem como se em inspeção de saúde, for consta­
tado Íl_ão se encontrar nas condições previStas 
neste artigo. 

§ 49 O Aloo.1io-lnvalidez nâo poderá ser infe­
rior ao valor do soldo de Cabo PM. 

CAPITULO IV 

Do Adicional de Inatividade 

Art. 107. O Adiciona] de Inatividade meneio-· 
nado no artigo 92 e_calculado, mensa1mente, so­
bre os re-spectivos proventos e em função da so­
ma do tempo de efetivo serviço "Com os acrés­
cimos assegurados, na legislação em vigor, para 
esse fim, nas seguintes condições: 

1-20% (vinte por cento), quando o tempo 
computado for de 40 (quarenta) anos; 

D- 15% (quinze por cento), quando o tempo 
computado for de 35 (trinta e cinco) anos; 

III-10% (dez por cento), quando o tempo 
computado for de 30 (trinta) anos. 

CAPITULO V 

Das Situações Especiais 

Art. 103, O bombeirowrriilitar na inativiâãde­
que, na forma da legislação em vigor, for desig­
nado para o_ serviço ativo, perceberá a remune­
ração da atividéide do seu posto ou gr8.duãção 
a contar da data da apresentação na CofporáÇão; 
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perdendo a partir dessa data, o direito à remune­
ração da inatividade. 

§ 1 <:> Por ocasião de sua apresel'!tação, o 
bombeiro-militar de que trata_este a_rtigo terá direi­
to a um auxílio para a aquisição de uniformes, 
correspondente ao _valor do soldo de seu posto 
ou graduação. -

§ 29 O bombeiro-militar de que trata este arti­
go, ao retomar à inatividade, terá sua remune­
raç"110 recalculada em função do novo cômputo 
de tempo de ~lviço e das novas situações a1can­
çadas pelas atividades que exerceu, de acordo 
Com a legislação em vigor. 

Art. 109. Não estão compreeildidas nas dis­
posições do artigo 100 os bombeiros-militares 
amparados por legislação especial que lhes asse­
gura, por ocasião da passagem para a inatividade, 
soldo, gratificações ou vencimentos integrais do 
posto ou grad~ação a que eles fazem jus, efetiva­
mente, na inatividade. 

Art. 11 O. O bombeiro-militar, que retomar à 
ativa ou-for reinduído, faz juz à remuneração, na 
forma estipulada nesta Lei para as situações equi· 
valentes, na conformidade do que for estabelecido 
no ato de retomo _ou reindusão. 

Parágrafo único. Se_ o bombeiro-militar fiZer 
jus a pagamentos relativos a períodos anteriores 
à data do retomo ou reindusão, receberá a dife­
rença entre a importância apurada no ato de ajus­
te de contas e a recebida dos cofres públicos _ 
a título de remuneração, pensão, ou vantagem, 
nos mesmos períodos. 

Art. 111. -. No caso_ de retomo ou reindusão 
com ressarcimento pecuniário, o bombeiro-mi­
litar indenizará os cofres públicos, mediante en­
contro de contas, das quantias que tenham sido 
pagas à ·sua família, a qualquer título_. 

Art. 112. Aplicam~se as disposições deste TI· 
tulo, no __ que couber, ao bombeiro-militar na inati­
vidade, designado para o selviç_o ativo, que for 
reformado por incapacidade definitiva de acordo 
tom a legislação em vigor. 

. TfruWIV. 

Dos Descontos em Folha 
de Pagamento 

CAPITULO! 

Dos lJescontos 

Art. 1 a. Desconto_ em folha é o abatimento 
que, na forma des_te Título, pode o bombeiro­
militar sofrer em uma fração de vencimentos ou 
proventos para cumprimento de obrigações assu­
midas ou impostas em virtude de disposições de 
lei ou regulamento. 

Art. 114. Para os efeitos de desc:ontos do 
bombeiro-militar, em folha de pagamento, são 
consideradas as seguintes importâncias mensais 
denominadas "ba~es para desconto": 

1-O soldo do posto ou da graduação efetivos, 
acresddo das gratificações de Teinpos de Serviço 
e de Habilitação <k Bombeiro-Militar, para o bom­
beiiownli!itar-da ativa; 

D-Os proventos, para o bombelro-miiitar na 
inatividade. -

Art. 115. -Os descontos em folha são classifi-
cados em: 

l- Contribuiçõ.es para: 

a) a Pensão de Bombeiro-Militar; 

b) à Fazenda Nacional e à do Distríto Federal, 
quando fiXada em leí. 
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U -Indenizações: 
a) à Fãzenda Naciona1 e à do Distrito Federal, 

em decorrência de dívida; 
b) pela ocupação de próprio n~cional ou do 

Distrito Federéll. 
UI- Consiganções para: 
a) pagamento de mensalidade social; a favor 

das Entidades consideradas consinatárias, esta­
belecidas na forma do artigo 124; 

b) cumprimento de sentença judicial para 
pensão a1imenticia; 

c) o Serviço de Assjstência Social da CorpO­
ração; 

d) pagamento da indenização prevista nos ar­
tigos 54 e 55; 

e) pagamento de aluguel de casa para resi­
dência do consignante; 

f) outros fins do interesse da Corporação, e 
determinados por ato do Comandante Geral. 

Art. 1 16. Os descontos em folha descritos no 
artigo anterior são ainda: 
1-Obrigatórios: 
-os constantes dos itens I e U; e letras "b" 

e ''d", do item III. do artigo anterior. 
li- os demais descontos mencionados no 

item JII, do artigo anterior. _ _ 
Parágrafo único. O Comandante Geral da Cor· 

poração regulamentará os descontos previstos no 
item li, deste artigo. 

CAPITULO I! 
Dos limites 

Art._ 117. Para os descontos em folha, a que 
se refere o Capítulo I, deste Titulo, são estabe­
lecidos os seguintes limites, relativos às "bases 
para desconto" definidas no artigo 115; 
r- Quando determinados por lei, regulamento 

e cumprimento de sentença judicial para pensão 
alimentícia; quantia estipulada nesses atos; 

U- 70% (setenta por cento): para os descontos 
previstos nas letras "c" e "e", do item 111, do artigo 
119; 

1I1- Até 30% (trinta por cento): para os demais, 
não enquadrados nos itens anteriores. 

Art. I 18. Em nenhuma hipótese, o consig­
nante poderá receber em folha de pagamento~ 
a quantia líqufda inferior a 30% (trinta por cento) 
das bases estabelecidas no artigo 114, mesmo 
nos casos de suspensão do pagamento das grati­
ficações. 

Art 119. Ds descontos obrigatórios têm prio­
ridade sobre os autorizados. 

§ 1'< A importância devida à Fazenda Nacio· 
naJ, à Fazenda do Distrito Federal ou à averbação 
já existente, será obrigatoriamente descontada _ 
dentro dos limites estabelecidos dos artigos 118 
e 119. 

§ 29 Nas reduções .dos descontos autoriza~ 
dos que se fizerem necessárias para garantir a 
dedução integral dos descontos referidos neste 
artigo, serão assegurados aos consignatários os 
juros de mora, as taxas leg~is vig~ntes, decor­
rentes da dilatação dos prazos estipulados nos 
respectivos contratos. 

§ 3~ Verificada a hipótese do pagamento an· 
terior, s6 será pennitido novo desconto autori· 
zado, quando este estiver dentro dos limites_ fore­
dos neste capítulo. 

Art. 120. O desconto originário de crime pre­
visto no qsdigo Penal Militar não impede que, 
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por decisao judicial, a autoridade competente pro­
ceda a buscas, apreensões legais, confisco de 
bens e_ seqüestros no sentido de abreviar o prazo 
de indenização à Fazenda Nacional ou à Fazenda 
do Distrito Federal. 

Art 1~ dívida para com _ _a _Fazenda do 
Distrito FederaJ, no caso do bombeiro-militar que 
é desligado da ativa, será obrigatoriamente cobra· 
da, de preferência por meios amigáveis, e, na ifn­
possibilidade desses, pelo recurso ao processo 
de cobrança executiva na forma da legislação fis­
cal referente :à Dívida Ativa do Distrito Federal 

CAPITULO lO 
Dos Consignantes e ConsJgnatários 

Art. 122. Podem ser consignantes todos os 
bombeiros-militares da ativa ou na inatividade. 

Art. 123. O Governo dO Distrito fedeial espe­
cificará as Entidades que devem ser consideradas 
cõnsignatárias, para efeito desta lei. 

TfrULOV 
Disposições Diversas 
. CAPITULO I 
Dlsposlçóes Gerais 

Art. 124. O -valoi d~ sOfdo--se~á ftxado, para 
cada posto ou gtaduaçêo, com base no soldo 
do posto de Coronel BM, observados os índices 
estabelecidos na Tabela de Escalonamento Verti· 
cal, anexa a esta lei. 

Parágrafo único. A Tabela de Soldo, resultante 
da aplicação do Escalonamento Vertical, deverá 
ser constituída por valores '!fredondados de múlti­
plos de 30 (trinta). 

Art. 125.. Qualquer que seja o mês conside-­
rado, o cálculo parcelado de vencimentos e inde· 
nizações terá o divisor igual a 30 (trinta). 

Parágrafo único. O salário-família é sempre pã· 
go integralmente. 

Art. 126. A remuneraçáÇ> a que faria jus o 
bombeiro-militar falecido é calculada até o dia 
do falecimento, inclusive, e paga àqueles cons­
tantes da de.claração de beneficiários habilitados. 

Art. 127. - Observar-se-á o disposto no artigo 
59 e seu parágrafo único_ do Decreto-lei n? 1258, 
de 13 ae revereiro "de 1973, quanto ao limite máxi· 
mo .de retribuição mensal. 

Art 128. (Vetado). 
-Art: 129. Sã_o_ ~inda considerados dependen· 

tes do bombeiro-militar, para os fms do artigo 
anterior, desde que vivam sob a sua dependência 
econômica, sob o m~smo teto e quando expres­
samente declarados na Corporação: 

I - Filha, enteada e tutelada, viúvas, desqui­
tadas ou separadas, desde que não recebam re­
muneração; 

li - Mãe solteira; madrasta viúva; sogra, viúva 
ou solteira; bem como _separaCias Oi.t desquitadas, 
desde que, em qualquer dessas situações, não 
recebam remuneração; 

lll --Avós e pais, quando inválidos ou inter­
ditos; 

IV - Pai maior de 80 anos, desde que não 
receba remuneração; 

V - lrmélo_$, cunhados e sobrinhos. quando 
menores ou inválidos ou interditos, sem outro 
arrimo; 

VI -- Irmã, cunhada e sobrinha, solteiras, viú­
vas, separadas ou desquitadas, desde que não 
reCebarri remUneração; 

VII - Netos, órfãos, menores ou inválidos ou 
interditos; 

VIU - Pessoa que viva sob a sua-écC!UsWã de~ 
pendência econômica no míntmo há cinco anos, 
comprova~o~ ~~~_!_a~e justi~c?ção judidal. 

CAPfTULOII 
Disposições TranSitórias 

Art. 130. O auxilio-invalidez e as gratificações 
previstas nesta: lei são devidas aos bombeiros­
militares, incluídos os .que já se _encontram na 
_inatividade, a partir da data da vigênda desta lei, 
sem direito a percepção de atrasados. 

Art. 131. A tabela: de soldo para o cálculo de 
vencimentos, indenizações e outros direitos esti· 
pulados nesta lei é a resultante de aplicação dos 
artigos 1~. 29 e 7o do Decreto-lei n? 1253,--de f3 · 
de fevereiro de 1973. 

Art. 132.. _ O bombeiro-mUitar beneficiado por 
uma ou mais das Leis números 288, de 8 _de 
janeiro de 1948; 616.-de 2J:Ie fevereiro de 1949, 
1.156, de 12 de julho de 1950: e 1267, de 9 
de dezembro de 1959! e que, em virtude de dispo· -

-_- sJ9\'óS legais, não mais fo34_jus às promoções pre­
vistas nas mencionadas leis, terá conffiderado co­
mo base para o cálculo dos proventos o soldo 
do posto ou _graduação é!_ qu_e seria promovido. 

§ 19 O direito- assegurado neste artigo não 
poderá exceder, em nenhum caso, ao que caberia 
ao bombeiro-militar, se_ fosse cl_e_ promovido até 
2 (dois) graus hierárquicos acima daquela que 
tinha por ócasião do processamento de sua trans­
ferência para a inatividade, incluindo-se nesta imi­
tação os demais direitos previstos em lei que asse­
gurem prov~ntos de grau hie_rárquic.o superior. 

§ 2o O Ofidal BM, se ocupante do últil}lo pos­
to da hierarquia militar de seu Quadro, na ativa, 
beneficiado por uma ou mais das leis a que se 
refere este artigo, terá, ressalvado o disposto no 
parágrafo único do artigo 100, o cálcUlo dos pro­
vento_s referido ao soldo do seu próprio posto 
aumentado de ?0% (vinte por cento). 

Art. 133. Fica assegurado o pagamento das 
diárias previstas na Lei n o 4.019, de 20 de dezem­
bro de 196L obseNada a legislação própria. 

Art. 134. Em qualquer hipótese o_bombei­
ro-milítar que, em virtude da aplicação desta Lei, 
venha a fazer jus, mensalmente, a uma remune­
ração inferior a que vinha récebendo, terá direito 
a um complemento igual ao valor da diferença 
encontrada. 

Parágrafo único. · O complemento de qUe trata 
este artigo decrescerá, progressivamente, até a 
sua completa extinção, em face dos futuros rea~ 
justamentos de soldo, promoções ou_ novas con~ 
dições alcançadas. 

Art. 135. A despesa com a execução desta 
Lei será atendida com os recursos orçamentárioS _ 
do Governo do Distrito Federal. 

Art. 136._ Esta Lei entrará em Vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 137. Revogam-se as dtsposições em 
contrário. 

Brasília, 23 de julho de 1 973; 1529_ da li1depen­
dência e 85• da República. - bliuo G. MEDIO 
-Alfredo Buzaid. 
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ANEXO 

Tabela de Escalonamento Vertical 

(Artigo 124) 

OFICIAIS E: PRAÇAS ÍNDICE 

1 - Oficiais Superiores 

Corone!BM, ......................... ,_,_... .. ... - ... _ ..... -----=------ 100 
Tenente-Coronel BM ............. ---....-------~-----~- 92 
Major BM ......................... ·· 85 

2-Capitães 

Capitão BM ····················-------- 77 

3 -Oficiais Sulbaltemos 

Primeiro-Tenente BM.c~·····"''----·---....... -.......,.,..._ .... _____ . 69 
<Íl Segundo-Tenente BM .. _ .... " ............. -·-· 

4 -Praças Especiais 

Aspirante-a-OficialBM ........................... ______ ~---.. ~~,--- .. . 56 

16 
Aluno da Esi::ola de Formação de Oficiã.is BM (último 

ano) ........................ - •• ·--·--··--------~-·~ 
Aluno da Escola de Formação de Oficiais BM (demais-

anos) ............................. -----....... _-.-·----~ ......... ~_ 11 

5-Demais Praças 

SubtenenteBM .................. ---·----···--·---·-----.,..,~ 56 
51 
46 
41 
3! 

Primeiro Sargento BM ...................... -·~·----------.--··~·~---~ 
Segundo Sargento BM ....................... ---··---.. -·----·~ ... _____ ..,.,._ 
Terceiro Sargento BM ........................... _____ .., __ , __ . _ _:.........,...__ ____ ....,.. 

CaboBM ................. -... --- ·---··---~ .. -·~----
Soldado BM com Curso de Bombeiro-Militar (1~ 

Classe)············--·--.--······· . ~. -·-~------- . 23 
Soldado BM Recruta_Sem Curso de Bombeiro-Militar 

(2• Oasse) ···········-w··--· .-.. -. -······--··------··-··-····· 10 

LEI N• 7.435, 
DE I g DE: DEZE:MBRO DE 1985 . 

Fixa o valor do Soldo de Coronel BM 
do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral e altera dlspos.lt.lvos da Lei n' 
5.906, de 23 de julho de 1973, e dá ou· 
tras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Seriado Federal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 19 O valor do Soldo do Posto de C.oronel 
BM, de que trata o artigo 124, da Lei n9 5.906, 
de23dejulho de 1973,"éfJXadoemCr$ 3.509.160 
(três milhões, quinhentos e nove mil, cento e ses­
senta cruzeiros), observAdOS os índices estabe­
lecidos na Tabela de Escalonamento Vertical ane­
xa ao Decreto-lei n9 l,.860, de 18 de fevereirq 
de 1981. . .. -· 

Art. 29 A Indenização- de Habilitação Bombei­
ro-Militar é devida ao Bombeir:o_-MUitar Pelos cur­
sos realizados, com aproveitamento, em qualquer 
posto ou graduação, com- os percentuais sobre 
o soldo a seguir fiXados: 

1-55% (cinqüenta e cinco por cento) -Curso 
Superior de Bombeiro~Militar; _ _ 
li-45% (quarenta e cinco por cento)- Curso 

de Aperfeiçoamento de Qficiajs e de Aperfeiçoa­
mento de Sargentos; 

m - 35% (trinta e cinco por cento) - CurSO__,_ 
de Especialização de Oficiais e de Especialização 
de Sargentos; _ 

rv- 25,% (vinte e cinco por cento) - Curso 
de Formação de Oficiais, de Formação de Sar-

gentes e de Especialização de Praças de gradua­
ção iri.ferlor a 39 Sargento. 

-§ 19 So'mente serão considerados, para efeito 
de Indenização de Habilitação Bombeiro~Militar, 
os Cursos de Especialização e de Extensão com 
duração igual ou superior a 6 (seis) meses, realiza­
dos no País ou no exterior. 

§ 29 Na ocorrência de mais de um Curso, 
será atendida somente a Indenização de maior 
valor percentual. 

§ 3'~" As condições, os Cursçs e as equiva; 
lências de CUrsos, que constituem direitos à lnde­
niiaçáo de Habilitação Bombeiro-Militar, serão re­
guladas pelo Governo do Distrito Federal, me­
diante proposta do Comandante-Geral da Corpo­
raÇão, Ouvido o Estado~Maior do Exército. 

§ 49 A IndenizaçãO estabelecida neste artigo 
é devida a partir da data de conclusão do respec­
tivo curso, com aproVeitamento. 
_ Art. 3° Ficam extintas as gratificações de que 

trata_m as Seções DI e N, do Capítulo 111, do Titulo 
U, da Lei n• 5.906, de 23 de julho de Jg73. · ·· 

Art 4o A lndenização de Tropa é devida ao 
Bombeiro-Militar, pelo desempenho de atividades 
específicas da Corporação. 

§ 19 O direito à Indenização de que trata este 
artigo tem infcíá na da:ta dà apresentação do Bom­
beiro-Milita.r, à Orgarüzação de Bombeiro-Militar, 
pronto para o serviço e cessa lia data de seu 
desligamento. 

§ _ 2'~" Os valor_es percentuais e outras cohdi­
Çoes de pagamento da Indenização de Tropa, se­
rãtn·egu]ados pelo Governador do Distrito Fede-­
ral, ouvido o Estado-Maior do Exército. 

Art~ 5~ _A lp.denização de Compensação Orgâ­
nica, cujo valor correspondente é de 20% (vinte 
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por cento) do soldo, posto ou graduação, desti· 
na-se a compensar os desgastes orgânicos do 
Bombeiro-Militar, pelo desempenho efetivo e con­
tinuado de suas atividades proftssionais. 

Parágrafo único. As condições e atividades 
que dão direito à lndeni~çij.o de que trata este 
artigo serão reguladas pelo Governador do Dis­
trito Federal, mediante proposta do Comandan­
te-Geral da Corporação. 

Art. 6• Os artigos 92, 94, 100, 103 e 107, 
da Lei n9 5.906, de 23 de julho çle 1973,-passam 
a vigorar com a_seguinte redação: 

~ "Art. _92. A remunefã~ ·oo Bombeiro· 
• --~Militar da Inatividade compreende: 

I - Proventos; 
ll - AUXI1io-lnvalidez; 
JIJ_.:- Indenização de Hab_ilitação Bombei-

ro~Mil1tar; · 
IV -Indenização Adicional de Inatividade; 
V - Indenização de Compensação Orgâ­

nica. 
§ 1 ~ A remuneração do Bombeiro-Militar 

i1a inatividade será revista sempre que, por 
motivo de ~teração .do poder aquisitivo da 

-moeda,_ se modificar a remuneração do 
Bombeiro-Militar da ativa. 

- .. .: - § 29 O Bombeif9-Militar ao ser transfe­
_rido para a inatividade faz jus a uma ajuda 

,.;...,_ de custo correspondente ao valor de 1 (um) 
soldo do último posto ou graduação que pos· 
suia na ativa. 

§ ~ O .Bombei_ro-MHitar ao ser transfe­
-rido para a ínatividade faz jus ao transporte 

- - para a localidade onde fixar residência no 
Território Nadonal, no prazo de 180 (cento 
~ oitenta) dias, _a partir da data do ato do 
seu desliQamento do serviço atiVo." 

Art. 94. Proventos são o quantitativo eO) 
dinheiro que o Bombeiro-Militar percebe rl.ri 

jn_iti"0dade remunerada,_ constituído pelas se­
.-Quiní:eS ParCeiãs: 
I-Soldo ou quotas de Soldo; 
11- Gratificação lilcOrj:lõi'áVeL" 
"Art. 100. O Ofid~ BM que contar no 

mínimo 30 (tririta) ãnos de serviço, quando 
transferido para ·ã inatiVidade, terá o cálculo 
de seus proventos referido ao soldo do poSto 
imediatamente superior, de acordo com os 
artigos 99 e 103 desta lei. -

§ 19 O Oficial BM na"s condições deste 
artigo, se ocupante do último posto de hierar· 
quia militar do seu Quadro, terá o ctllc~o 
dos proventos tomando-se por base o soldo 
do se~ próprio posto, acrescido-de 10% (dez 
por cento). 

§ 2'~" O disposto neste artigo não se aplica 
aos Bombeiros-Militares que já se encontram 
na inatividade, os quais terão seus pioven.tos 
l!'Jantidos de acordo com os direitos que já 
lhes foram atribuídos." 

.. Art. 103. A GratifiCação de Tempo de 
SêMço é_ considerada gratificação incOrpo­
râvel. 

Parágrafo único. A base de c:álculo para 
o pagamento da gratificação previSta neste 

- artigo, dos auxílios e dos outros direitos 4o 
Bombeiro-Militar na inatividade· será o valor 
do sqldo a que o Bombeiro-Militar fizer jus 
na inatividade." 

"Art 107. As Indenizações de Habilitação 
Bombeiro-Militar, Adíclonal de Inatividade e 
de Compensação Orgânica, são devidas nas 
formãs seguíntes: 

I - Indenização de Habilitação Bombei­
ro-M9ltar, nos mesmós percentuais fixados 
para o Bombeiro-Militar da ativa, calculados 
sobre o valor-do respectiv9 solda; 
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ll - Indenização Adidonal de Inatividade, 
calculada mensalmente sobre os respectivos 
proventos acrescidos das Indenizações de 
Habilitação Bombeiro-Militar e d~ Compen­
sação Orgânica, e em furição da soma do 
tempo de efetivo serviço com os acréSéimos 
assegurados na legislação em vigor, para es-
se fim, nas seguintes condições: · 

a) 45% (quarenta e cinco por cento) quan­
do o tempo computado for de 40 (quarenta) 
anos; 

b) 35% (trinta e cinco Por cento) quando 
o tempo computado for de 30 (trinta) anos; 

c) 20% (vinte por cento) quando o tempo 
computado for inferior a 30 (trinta) anos. 

IfJ -lndenizaçao de CorDpensaçlio Orgãnica, 
nos termos percentuais fixados para o Bombei­
ro-Militar da ativa, calculados sobre o valor do 
respectivo soldo." 

Art. 79 Ao Bombeiro-Militar jái1"ã-SitUação de 
inatividade remunerada, que venha a ser julgado 
inválido, impossibilitado total e pennanentemente 
para qualquer trabalho, ainda que sem relação 
de causa e efeito com o exercício de suas funções, 
enquanto esteve na ativa, aplica-se o disposto no 
art. 106;-e seus parágrafos, da Lei n 9 _5.906, de 
23 de julho de I 973, 

Art. 8'1 A indenização a que se refere o -caput 
do art. 28 da Lei n9 5.906, de 23 de julllo de 
1973, e da presente lei, é o quantitativo em dinhei­
ro, isento de tributação. devido ao Bombeiro-Mi­
litar para ressarcimento de deSpesas, decorrentes 
de obrigações impostas para o exerdcio de cargo, 
comissão, função ou missão. 

Art. 9"' O Bombeiro-Militar não pode ter, em 
seus postos ou graduações, remuneração supe­
rior à fiXada para os postos e graduações corres-
pondentes no Exército. -

Parágrafo único: O soldo do posto ou gradua­
ção do Bombeiro-Militar na ativa não poderá ser 
inferior ao soldo do posto ou gradua&ão fJXado 
para os militares do Exército. 

Art. I O. O Auxil.io-Jnvaiidez, a Gratificação e 
as Indenizações previstas nesta lei, serão devidas 
ao Bombeiro-Militar, Jndu.sive aos que já se en­
contram na inatividade, a partir da data de vigência 
desta lei. 

Parágrafo único. Nenhum Bombeiro-Militar 
teria direito a diferenças pecuniárias relativas a 
períodos anteriores à vigência desta lei, como 
conseqüência de sua aplicação. 

Art 11. As despesas decorrentes da aplica­
ção desta lei serão atehdidas à conta das dotações 
constantes do Orçamento do Governo do Distrito 
Federal. 

Art. 12. Os efeitos financeiros decorrentes da 
execução desta lei vigoram a partir de 19 de julho 
de 1985. 

Art. 13. Esta lei erltra em vigor na data_ de_ 
sua publicação. -

Art. 14. Revogam-se as disposições em con­
trário e, e5F!ec.i~.fl?~n_t~,_ O!j: arts. _1~, itens Jf e_ llf, 
21. 22. 23, 24 •. ~,2§J,;n ª'!.Item m: B6, 57, 
58, 59, 60, 61,64 63, 64 e 65 da Lei n• 5.906, 
de 23 de julho -de 1973, e os-- arts. 2~ e 49 dÕ 
Decreto-lei n91,716, de 21 de novembro de 1979. 

Brasília, 1 9 de dezembrO-de 1985; I 649 da Inde­
pendência e 97• da República, - JOSÉ SAR­
NEY- Fernando L;yra, 

LEI N• 7.412, 
DE 6 DE~DEiEMBRb DE I 985 

Altera dispositivos da Lei n• 5-619, de 
3 de novembro de 1970, e dá outras pro­
vidências, 
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O Presidente da República, faço saber que o 
Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 1' Os arts. 23 e !00, da Lei n• 5.619, 
de 3 de novembro de 1970, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

''Art. 23.- A Gratificação· de Função Cate· 
goria 11 é devida ao policial-müitar ((ue efetiva· 
mente sirva, em Orgãos de Execução, Ór­
gãos de Apoio de Ensino ou Órgãos de Apoio 
de MateriaJ. 

§ 19 _ O direitoà_Gratificação, de que trata 
este artigo, tem inicio _na data da apresen~ 
tação do policial-militar à Organizaç.§o Poli~ 
dal-Militar, pronto para o serviço, e cessa na 
data de seu des]!gamento. 

§ 29 Os_ valores percentuais e outras 
condições de pagamento da Gratificação de 
Função Categoria li serão regulados pelo Go­
vernador do Distrito Federal. 

Art. 100. O Oficial PM que contar mais 
de 30 (trinta.) anos de serviço, quando trans­
ferido para a inatividade, terá o cálculo de 
seus proventos referido ao soldo do posto 
imediatamente superior, de acordo com os 
ar:ts. 99 e 103 desta lei. 

§ }9 O oficial PM nas condições deste 
arti-go, se.ocupante do último-posto da hierar· 
quia Policial-Milltar, terá o cálculo dos pro­
ventos referido ao soldo do seu próprio 
posto, aumentado_de 10% (dez por cento). 

§ 2~ O disposto neste artigo não se apli­
ca aos Portclals-Mllitares que jã se encontram 
na inatividade, os quais terão seus proventos 
mantidos de acordo com os direitos que já 
lhes foram atribuídos." 

Art. 2~ Os valores i>eric~Íuais ~outras- condi­
ções de pagamento da Gri:itificação de Função 
categoria I, de que_ trata_ o artigo 22, da Lei IT' 
5.619,_de3 dê'fiàvembrO de 1970, serão regula-

- mentados pelo Governador do Distrito Federal. 
Art. 39 A. índenização a que se refere o caput 

do artigo 28, da Let n? 5.619, de 3 _ _4e novembro 
de 1970, é o quantitativo em dinheiro, fsento de 
tributação, ~evido ao Policiai-Militar para ressarci­
mento de despesas decorrentes de obrigações 
impostas para o exercício de cargo, comissão, 
função ou missão. 

Art. 49 A diária de alimentação de que trata 
o artigo 31 da Lei n~ 5.61!:1, de -3 de novembro 
de 1 970, é concedida com base em percentuais 
calculados sobrê o rTiaior valor de referência resul­

-tante da a-plicaçao da Lei no 6.205;- de 29 de abril 
de 1975, 

Páragrafo único. O valor dos Percentuais da 
-diária de alimentação, a que se refere este artigo, 
será fixado" em relação a cada posto ou graduação 
do PoliQia1-Militar, mediante ato cjo Governador 
do Distrito_ Ftié:leral. 

Art. s~ o_ adiC_ional inatividade de que trata 
o item 3 do _artigo 93 e o ãrtigo 107- da Lei n9 
5.61 9"," de 3 de novembro de 1970, Com a redação 
dada pelo Decreto-lei n9 L716, de 21 de novem· 
bro de 1970, é calculado mensalmente sobre o 
respectivo provento, em função do tempo de 
serviço efetivamente prestado nas seguin~~ con-. 
dições: 

J-45% (quarenta e_cinco por cento) quan­
do o tempo computado for de 40 (quarenta) anos; 

ll-35% (trinta_e cinco por cento) quando o 
tempo C.omputadO"f<::if-de ;30 (trinta) anos; 

m-20% (vinte por cento) quando o tempo 
computado for inferior a 30 (trinta) anos. 

Art. 69 _ O Valor do sOldo do posto de Coronel 
PM. de que trata _o artigo 122, da Lei IT' 5.619, 

de .:3 de novembro de 1970, é fixado em Cr$ 
3.5~.l60 (trêS ffiilhões., quinhentos e nove mil, 
cento e sessenta cruzeiros), observados os índices 
estabelecidos na Tabela de Escalonamento Verti· 
cal anexa ao Decreto-lei n9 1.860, de .18 de feve-
reiro de 1981. --

Art 79 A remuneração do pollciaJ-militar não 
poderá ser inferior à que, por lei ou outro dispo­
sitivo legal, for atribuída ao pessoal das Forças 
Armadas, em igualdade de posto ou graduação, 
observado o disposto no artigo 24, do Decreto-lei 
09 667, de 2 de junho de 1969. 

Art. &> Os efeitos financeiros decorrentes da 
execução desta lei vigoram a partir de 19 de junho 
de 1985. 

Art 9? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 1 Q9 RevOgam-s_e as disposições em oon­
trário ·e esp-ecialmente os artigos 24, 25, 26, e 
27 e iterit 3 do artigo 34, da Lei n~ 5.619, de 
3 de novembro de 1970. 

Brasília, 6 de dezembro de 1985; 164° da fnde­
pedênda e 979 da República. -JOSÉ SARNEY 
- Femando Lyra. 

(Ás Comissões de Constituiç§o e Justiça, 
do D/sú/to Federal e de FmimçtJs.) 

OÁCIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 478186, de 5 de dezembro de 1986, comuni­
cando a rejeição das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 11 O, de 1986 --Comple­
mentar (n~ 263/85- Complementar, na origem), 
que "concede isenção do Imposto sobre circula# 
ção de Mercadorias para veículos destinados a 
uso exclusiv() de paraplégicos o_u de pessoas por­

_ladoras de defeitos fisicos". (Projeto que foi envia­
do à Sanção em 5 de dezembro de 1 986) 
. . i'!' 4801.86,.<!~9 de deze111bro de I 986, comuni­
cando & aprovação das Emendas n9S 1, 2, 3, ~ 
e 8, ressalvados os arts. 36 e 37, que foram reJeita­
dos e, ainda, a rejeição das Emendas fi9s 4, 5 
e 7 ao Projeto de Lei da Cãmant. r}9 56, de 1986 
(n9 7.634/86, na origem), que "dispõe sobre os 
órgãos de administração do Ministério Público do 
Distrito Federal e dá outras providências''. (Projeto 
que foi enviado à Sançâ_o em 9 de dezeinbro 
de 1986) 

N9 481/86, de 9 de dezembro de 1986, comuni­
cando a aprovação, sem emendas, do Projeto de 
Lei do Senado n9 208, de 1986, de autOria do 
Senador Nivaldo Machado, que "autoriza a admis­
são, pela caixa Econômica Fedeéa1, dos empre­
gados da Associação de Poupança e Empréstimo 
·de Alagoas - APEAL, Associação de Poupança 
e Empréstimo de Pernambuco-- APEPE, Asso­

-dação de Poupança-e Empréstimo do Rio Grande 
do Norte - APERN e Caixa Forte-APE, do Piauí, 
e transformadas em Sociedade de Crédito Imobi­
liário pelo Bancá Céntral, e dá outras providên­

.c;:ias"._(Projeto que foi enviado à Sanção em 9 
de dezembro de 1986) 

N9482/86, de 9-dedezembrode 1986,comuni­
cando a aprovação da emenda do Sen,ado -~o . 
Projeto de Lei da Câmara n915, de 1986 (n9 4.645, 
de 1984, na origem), que "dispõe sob~ as condi­

-ções de trabalhq, carga horária, salário e área 
·de atuação dos Assistentes Sociais". (Projeto que 
-foT enviado à Sanção 9 de dezembro de 19~--

N9.484/87, de 30 de janeiro do corrente ano, 
encaminhando ~ut9grafo do Projeto ·Qe _Lei do 
Seilado n9 1.39, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que "revoga o Decreto-lei n9 
1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegen­
c:fas)" . __ (Projeto que se transformou na Lei 1;19 _7 .551 , _ 
de 12 de dezelllbro de 1986) 
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!'!' 485187, de 30 de jlllleiro do ~ 11!10, 
encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara n9 110, de 1986-Complementar (n9 
263185 Complementar, na õrlgem), que "concede 
isenção do Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias - ICM para veículos desti_nad9s a usq ex­
clusivo de paraplégicos ou de pessoas portadoras 
de defeitos físicos". (Projeto que se transformou 
na Lei Complementar n9 53, de 19 de dezembro 
de 1986) 

!'r. 486/87, de 3Q_de janeiro do corrente ano, 
encaminhando autógrafo do Projeto de Lei do 
Senado n9 208, de 1986, de autoria do Senador 
Nivaldo Ma<:hado, que "autoriza a admissão, pela 
Caixa ~conômíca Federal, dos empregados da 
Associação de Poupança e Empréstimo de Ala­
goas - AP~ Assodação de Poupança e Em­
préstimo de Pernambuco - APEPE, Associação 
de Poupança e Empréstimo do Rio Grande do 
Norte - APERN e Caixa Forte - APE, do Piauí, 
e transformadas em Sociedade de Crédito Imobi~ 
Jiárlo pelo Banco Central, e dá outras providên~ 
das". (Projeto que se transformou na Lei n~ 7 .564, 
de 19 .de dezembro de 1986) 

N~> 487/87, de 30 de janeiro_ do corrente ano, 
emcaminhando autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara n' 41, de 1986 (n"' 7.496, na origem), 
que "autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun~ 
dação de Ensino Superior de São João oeJ.~Rey 
e dá outras providências". (Projeto que se transfor~ 
mou na Lein"' 7.555, de 18desetembro de 1986Y 

N~> 488187, de 3<f-de jan~iro do corrênte ano, 
encaminhando autógrafo do Projeto de Lei da 
Câmara n• 47, de 1986 (n• 6.555/86, na origem), 
que "inclui a Categoria Ftmdonal de Inspetor de 
Segurança Judiciária no Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário do Quadro P~rmanente da Se­
cretaria do Tribunal F~deral qe Recursos, fJXa os 
respectivos valores de vencimentq e dá outras 
providências". (ProjetO que se transformou na Lei 
n' 7 .562, de 19 de dezembro de 1986) 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de resoluçã.o que será 
Udo pelo Sr. 1~"-8ecretário. 

É lído o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 1, de 1987 

(Da Comissão Diretora) 

Acrescen~ dispositivos ao Regula~ 
mento Administrativo do Senado Fede~ 
ral. 

O Seriado Fgderal_te$0lve: 

Art 1"' O artigo 39 dO Regulamento Adminls­
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolu­
ção n' 58, de 1972, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo: 

"§ 39 A admissão de servidor pelo regi­
me da Consolidaçã9 das [..eis do Trabalho 
dependerá de aprovação prévia em concursO 
público de provas ou de provas e títulos, res­
salvados os casos de 1\inção d~ confiança, 
de livre indicação do Presidente ou de Sena­
dor, previstos Em1 resolução." 

Art. 2~ O artigO 514 do Regulamento Adrni· 
nistratlvo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n9 58, de 1972; passa a vtgorar acresdao 
do seguinte parágrafo: 
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"§ 6• ApHcam-se oo PRODASEN e ao 
CEGRAF, no que couber, as disposições do 
§ 3~ do arl 39 deste Regulamento." 

Art 3° ESta resolu~ão entra em vigor na data 
de Sua publicação. 

lfci-ogam:s-e as disposições em contrário. 

Juàtliicitção 

O requisito estabele<::ido noartigo-'2:14 do Regu· 
lamento Administrativo do Senado Federal, quan­
to à necessidade de prévia aprovação em con· 
curso público de provas ou de provas e títulos 
para primelra investidura em cargo público·, não 
é extensivo aos casos de contratação pelo regime 
celetista. 

Entendemos que o princípio, além de equalizar 
as possibilidades- de acesso- ão serviço público, 
atende aos superiores interesses da administra­
ção, na medida em que permite sele<:ionar os 
rilais qualificados para a função. Estas razões nos 
levam a propor a inclusão de norma espe<:ifica 
no Regulamento, sujeitando a admissão de em­
pregado pelo regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho ao requisito já existente com relação 
aos fUncionários. Ficam ressalvados da regra ge­
ral ãpenas os casos, já defmidos em resolução, 
de funções que, pela sua natureza, estão a exigir 
elevado nível de confiabilldade pessoal, seja do 
Presidente da Casa, seja de Senador, individual­
mente. 

Sala das Sessões. 9 de março de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente- José Ignádo 

_Ferreira, }9-ViC:e-Presidente_-LOurivaiBapti!J-.­
ta, 29-Vice-Presidente - Jutahy Magalhães, 
1 ~..secretário-Odacir Soares, 29-Se<::ietário­
Dirceu Carneiro, 39·Secretário. 

- _-- ~ LEGISLAÇÁO Ci7"ADA 

RESOLUÇÃO N• 58, DE 1972 
REGULAMENTO ADMINISTRATIVO 

DO SENADO FEDERAL 
UVROI 

Da Organização Administrativa 

TITULO! 

Das Disposições Preliminares 

Art. 19 Este Regulamento é parte do Regi~ 
mtmto Interno, rege a organização e o funciona~ 
mento dos serviços administrativos. as condições 
de provimento e vacância dos cargos e funções, 
as respectivas competências, disciplina e indica 
6 regime jurídico dos s_ervidores do Senado Fe­
deral. 
_ Art. 29 Para os fins deste ReguJarnento: 
1-servidor é SI pessda legalmente investida 

-em ·cãigo público da administração própria do 
SenadO Federal, Ou coirtrãta:da para a prestação 
de serviços sob regime de emprego-da legislação 
do trabalho; 

rr- cargo é o conjunto de atribuições, criado 
na forma da lei, com denominação própria, núme­
ro certo e padrão ou símbolo retributivo especí­
fico, atendido mediante pagamento à conta de 
recursos financeiros_ do Senado FederaL 

Art. 39 Os cargos- e empregos da adminis~ 
tração do SenadQ Fedefal sãO ac~eis a tOdos 
OSôrãSileifus, observados em cada hipótese, os· 
requisitos estabelecidos. respectivamente neste 

Regulamento e na Consolidação das Leis do Tra­
balho e legislação complementar. 

§ 19 Os vencimentos dos cargos referidos 
neste arlisE_ obedecerão a padrões ou símbolos 
fixos, estabelecidOs em lei. 

§ ~ OS contratos-ele trabalho, -"relativos aos 
empregos a que se refere este artigo, obedecerão 
a nõnnas uniformes e fixarãô níveis de salário 
de B.C:Ordo com critérios- est®elecidos pela Co­
missão Diretora. 

Art. 49 Os cargos são: 
I- de provimento _efetivo; 
11-de provimento em comissão. 

ATA DA 4• REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Real1zada em 18 de fevereiro de 1987 

Aos dezo_ito dias cio mês de- fe.iereiro de urn 
mil novecentos e oitenta e sete, às dez horas, 
reuniu~se a Comissão Diretora do Senado Fede­
ral, presidida pelo Senhor Senador Humberto Lu· 
cena, Presidente, e com a presença dos Senhores 
Senadores José Ignácio, Primeiro--Vice-Presiden­
te; Lourival Baptista, Segundo-Vice-Presidente; 
Jutahy Magalhães. Primeiro-Secretário; Odacyr 
Soart:s, Seglihdo~SecretárJo e Dirc.._eu Carneiro, 
TerceirO-Secretário. 

Deixa de comparecer à Reunião, por motivo 
justificado, oSéfihor Senador João Castelo, Quar~ 
to-SeCretário. 

Dando infdo aos trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhot Primeiro-Seçretário. 
que aborda o~ seguintes tem~ _ _ 

19) Projeto de Resolução quê acrescenta dispo­
s~tivos ao arl 3-? do Regulamento Administrativo 
da Casa, com o objetivo de estabelecer a obrigato­
riedade de concurso público para preenchimento 
'de empregos sob o r_egitne da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Designado Relator na Reunião 
passada, iJ Senhor Primeiro--Se<:retárlo emite pa­
recer_ fayorável. Após amplo debate decidem os 
Senhores _Mem_bros ac;ompanhar a posição do 
Relator e ~ssinar o P{'Ojeto de Resolução, que vai 
à Secretaria Geral da -Mesa. 

29) Funcionamento do Senado Federal durante 
o periodo de cãmavat. Após análise da PrOposta 
e de debate do assunto, estabelece a Comissão 
que não haverá expediente nos dias 2 e 3 e no 
dia 4 até às 12:00 (doze) horas. 

39) Critérios para avaliação de Assessores Téc­
nicos de (Jue tratã a Resolução n9 130, de 1980. 
Após amplo debate do assunto e à vi~ do curto 
espaço de tempo para apreciar as matérias cons­
tantes da pauta, decidem os Senhores Membros 
:transferir a análise da questão para outra oportu­
nidade. 
_ Em seguida, o Senhor Primeiro-Vice-Pie"Siderite 
solicita a palavr.:i, que lhe é concedida. para voltar 

_a ~nti}ar_ o assunto concernente à acomodação 
fisica dOs Assessores do Senado Federal, esc;!are­
cendo que o local atual é insuficiente para_ os 
abrigar. Como solução provisória, trouxe Sua Ex· 
celência._ para estudo, planta onde se projeta o 
aprOVeitamento do Salão Filinto Mü1Jer onge P9-­
deriam_ ser loçalizad~ 23 gabinetes, quantidade 
essa suficiente para solução do impasse, até que 
:;e decida a respeito da construção do edíffcio 
do Anexo m. Toda ã documentação foi recolhida_ 
pelo Senhor Primeil:Q-Secretárlo que,. posterior­
mente, trará para estudo da Comissão o seu Pare­
cer c:ondusivo. 

Dando continuidade aos trabalhos. a Comissão 
Diretora passa a examinar os assuntos a ela trazi­

- dos pelo Dir~r-Gerai do Senado, na qualidade 
de seu Secretário. 
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l) Situaçilo do Convênio entre • S<!CAD do 
DASP e o Senado Federal. Após exposição do 
assunto decide a Comissão designar o Senhor 
Primeiro-Secretário e o Diretor-Geral para, junto 
ao Ministro da Administração, tratar dos aparta­
mentos funcionais destinados aos seiVidores da 
Casa. 

2) Situação dos representantes -do Distrito Fe-­
deral no Senado federal, no tocante às pessagens 
aéreas. Discutida a questão, com:Juem os Senho­
res Membros no sentido de ser conceâido a esses 
parlamentares o mesmo estabelecido para os de­
mais, ou seja, 2 (duas} passagens aéreas de ida 
e volta ao Rio de Janeiro. 

3) Requerimento n~ 383, de 1986, de autoria 
do Senador Enéas Faria, solicitando providências 
no sentido d_e que uma Comissão de Senadores, 
representando todos os partidos com aSsento 
nesta Casa, eretue uma ampla e minuciosa visita 
às instalações do campo ou base militar situad_a 
na Serra do Cachimbo, no Pará. O Senhor Presi­
dente designa para relatar o assunto o Senhor 
Senador Lourival Baptista. 

4) Projeto de Resolução n9 29, de 1984, apre­
sentado pela Comissao Diretora, que reestrutura 
o Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, extingue 
os Grupos de Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Ofici.31 e Portaria, Artesanato e Outras 
Atividades de Nível Médio, e de Acljunto Legislativo 
do Quadró Permanente do Senado Federal, -insti­
tui o Incentivo ao Mérito Funcional e dá outras 
providências. É designado Relator o Senhor Sena­
dor José Ignácio. 

5) Projeto de Resolução n9 03,- de 1984;-~pre­
sentado pelo Senador Marco Maciel, que deno­
mina Comissão do Interior (CI) a Comissão de 
Assunto_s Regionais (CAR), e redefu)e-Ihe as atri­
buições. O Senhor Presidente designa o Senhor 
Senador Dirceu cameiro-pãra relatar o Projeto. 

6) Projeto de Resolução n9 05, de 1985, apre­
sentado pelo Senhor Jorge Kalwne, que cria a 
Coordenação de Recursos Humanos e Patrimônio 
Cultural do Senado Federal, diretamente subordi­
nada ao Diretor-Gerai e dispõe sobre a sua estru­
tura e atribuições. O Senhor Senador Odacyr Soa­
res é designado Relator pelo Senhor Presidente. 

7) Projeto de Resolução SJnoi:, apresentado pela 
Senadora Eunice Michiles. que altera o parágrafo 
único do art 184 e o item U1 do Quadro de Pessoal, 
Parte Permanente, do Regulam~nto Administra­
tivo do Senado Federal, e dá outras providências, 
visando a criação de creche no Senado Federal. 
É designado para relatar o Projeto de Resolução 
o Senhor Senador João Castelo. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e 
trinta minutos, o Senhor Presidente declarou en­
cerrados os trabalhos, pelo que eu, José Passos 
Põrto, Diretor-Geral e Secretário da Comissão Di­
retora, lavrei a presente Ata que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente, \!'~ à PublicãÇão. 

Sala da Comissão Diretora, em 18 de fevereiro 
de 1987. -Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto L.ucena) -
O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e em seguida ficará sobre a mesa durante três 
sessões a fim de receber emendas, de acordo 
com o Regimento Interno. 

findo este prazo, o projeto será _despachado 
às comissões competentes. (Pausa.) 

O Sr. 1 9-Se&etário procederá à leitura de ofício 
enviado à Mesa. 

É lido o seguinte 
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QRUPo Bg~~ DA UNIÃO 
ff'!TERPARLAMEf'ITAR 

Of. n9 04/87 
Brasília, 03 de fevereiro de _1987 

Senhor PreSidente: 
Tenho a honra de- corillni.icar a Vossa Exce­

lência que _a nova Comissão Diretora do Grupo 
Brasileiro da -União Interparlamentar, para o biênio 
1987-1988, ficou assiril constituída: 

Presidente: Deputado Paes de Andrade 
19-VJce-Presídente: SenadOr Edison Lobão 
29-Vice-Presidente: Senador João Calmon 
Tesoureiro: Deputado Leur Lomanto 
Secretário: Deputado Rubem Figueiró 

Membros do Conselho lnterparlamentar: 
Deputado Jorge aequed -

Deputado oscar Corrêa Júnior 
- Aproveito a C?Pórtunidade para apresentar a 

Vossa Excelência protestos de elevada estima e 
éonsideração. - Deputado Paes de Andrade, 

- Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto L.ucena) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a Mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇÕES 

A Bancada do PMDB no Senado Federal cum­
pre o dever regimental de _comunicar a Vossa 
Excelência que, por decisão unânime, resolveu 
indicar o nome do Senador Fernando Henrique 
Cardoso para seu Jider nesta Casa. 

· Bra5l1ia- DF, 30 de janeiro de 1987. Severo 
Gomes - _Fábio Lvcena - Aluízio Bezerra -
Olavo Pires - Iran Saraiva - Alfredo Campos 
-José Ignácio Ferreira -Marcelo Miranda -
Mauro Benevides - Affonso Camargo - Meira 
F~ho - Gerson Camata - Dirceu Carneiro -
Carlos De' Carli -Nelson Wedekin- Nelson 
Carneiro - Ron~do Aragão -_1\lbano Franco 
-Teotônio Vilela Filho-- Looremberg Nunes 
Rocha - /-1\ário Covas - Mansueto de Lavor -
Humberto Lucena -Ronan Tito- Jrapuan Costa 
Júnior_;_Chagas Rodrigues-,. Luiz Viana- Hélio 
Gueiros - Raimundo Ura - José Paulo Bisol 
- Qd Sabóia Carvalho - Nabor Júnior - Ruy 
Bacelar- .Almir GabrieJ_,João Calmon - Leo­
poldo Peres -Jutahy 1\'\agalhães - Rachid Sal­
danha Derzi - Pompeu de Souza - Frandsco 
Rollemberg -José Richa -José Fogaça -
Márcio Lacerda. 

Brasília, 3 de fevereiro de 1987. 
Senhor Presidente: 
Tenho a grata satisfação de comunicar a_ Vossa 

Bccelêncía- que exercerei a liderança dO P~rtido 
Municipalista Brasileiro, no SeriadO Federal. 

Reitero a V. E>r_meus protestos de elevada esti­
ma e consideração. - Antonio Farias, Uder 
doPMB. 

Of. n• 119/87 
Brasilia, 6 de fevereiro de 1987. 

Senhor Presidente: 
Servimo-nos do presente para comunicar a 

Vossa Excelência que a Bancada do Partido De­
mocrático Trabalhista (PDn no Senado, reunida, 

resolveu escolher o Senador Mauricio Corr!a co­
mo Uder do Partido. 

Cqm os nosso cumprimentos.' Mário Mahi­
Maurido Co~. 

Comunico a Vossa Excelência que exercerei 
a Uderança do Partido Socialista Brasileiro -
PSB, no Senado Federal, durante_ os trabalhos 
da presente Legislatura. 

Sala das Sessões, 9 de março de 1987. -Ja­
mD Haddad, Uder do PSB. 

_ Brasília, 1 o de março Qe 1987. 
Senhor Presidente: 
Em atendimento ao diposto no parágrafo 29 

do artigo 64 do Regimento lnterno, tenho a honra 
de indicar os Senhores Senadores abaixo relacio­
nados para a composição do Colégio de Vice­
Líder do Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro no Senado Federal, ressalvando o direito 
de indicações futuras e .complementares: Fábio 
Lucena, João Calmon, José F~gaça, Louremberg 
Nunes, Mauro Benevides, Olavo Pires e Raimundo 
Lyra. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex- meus 
protestos de apreço e admiração. - Fernando 
Henrique Cardoso, Líder do PMDB. 

Senad<;> Federal, 5 de março de 1987. 
Senhõr Presidente: _ 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex- que me 

ausentarei dos trabalhos da Casa, pelo período 
de 15 dias, a partir de 6 do corrente mês, para, 
representando o Senado, comparecer à Reunião 
do Parlamento Latino-Americano, a realizar-se em 
Quito-Equador-. 

Atenciosas saudações. - Mar-condes Gade· 
lha. 

O SR. PRES1DEI'ITE (Humberto Lucena) -
Durante o recesso a Presidência recebeu as se­
guintes comunicações de ausência dd País, em 
caráter particular: 

- Do Senador Alfredo Campos, -a- partir do 
dia 17 de dezembro de 1986; 

- Do Senador Ivan Bonato,- no peitado de 7 
a 17 de fevereiro de 1987; · 

- Do Sénador Roberto CampOs, no período 
de 7 a 13 de fevereirO de 1987; e 

-:- Do Senador_ Divaldq Suruagy, nO Período 
de 27 de fevereiro a 9 de março de 1987. 

São as seguintes as comunicações envia· 
das à. Mesa: 

Em 15 de dezembro de 1986. 
Senhor Presi.dnete Senado( José -Frageffi: 
Tenho a honra de cpmunicar a V. Ex", de acqrdo 

~Coín o diSposto no art. 43, alínea "a", do Regf· 
menta [nterno, que me ausentarei dos trabalhos 
da Casa a partir do dia 17 de de:iembro para 
breve viagem ao estrangeiro, em· ~caráter ·parti· 
cular. 

Atenciosas saudações. --Ãifredo Campos. 

Brasília, 21 dejai1elro de 1987. 
Senhor Presidente: 

--Térího a honra de comunicar a V. Ex", de -acordo 
-·com ó -disposto no art. 43, alínea "a", do Regi· 
mento InternQ, _qúe me· ause_ntarei dos trabalhos 
da Cãsa entre os dias 7 e 17 de fevereiro próXimo, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter par­
ticular. 

Aten-ciosas saudações. - Ivan ()reste Bona-· 
to. 
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Brasília, 2 de reVereiro de 1987. 
Offcio/GA8/n° 004/87 

Senhor Presidente: ___ _ 
Tenho a honra de comunicar a_ V. Ex", de acordo 

com o disposto no·- art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me aus_enterei do País no pe­
ríodo de 7 a 13 de fevereiro em curso, para viagem 
de estudos ao exterior, em caráter particular. 

Atenciosas saudações. - Roberto Campos~ 

Ofício n9 O 19 
Brasilia, 21 de fevereiro de 1987. 

Senhor Presi_dente: -~ _. _ 
Tenho a honra de comunicªr a V. Ex", de acordo 

com o disposto no _art. 43, alínea "a", do Regi~ 
menta Interno, que me ausentarei dos trabalhos 
da Casa no periodo de 27/2 a 9/'J/87, para breve 
viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações.- Div/!d.do Sgruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Dispõe o art. 367 do Regimento Interno que "ao 
fim de cada legislatura seráo arquivados os Proje-­
tos de Lei do Senado, em primeiro turno, os de 
resolução, as indicações e os requerímentos, caR 
bendo, a qualquer Senador ou Cornissáo, reque­
rer o seu desarquivamento, até o fm da Sessão 
Legislativa seguinte, quando se considerará defi­
nitivo o arquivamento". 

Em obediência à norma regimental, a presi­
dência determinou o arquivamento, no final da 
leg[s}atura, de proposições cuja relação constará 
do Diário do Congresso Nacional. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo 
Miranda. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS 
-Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Constituintes: 

Saúdo os colegas constituintes que hoje se en­
tregam à tarefa mais nobre deste momento histó-­
rico: legar às futuras gerações uma Carta Magna 
que consagre a soberania, a democrada e Justiça 
Social em nosso País. 

Despeço-me, hoje, desta casa, onde mi1ltei du­
rante quatro longos e profícuos anos, para assu­
mir a responsabilidade que o povo do meu Estado 
houve por bem entregar-me: governar os destinos 
de Mato Grosso do Sul durante os próximos qua­
tros anos. E o faço na certeza_ de que, lá como 
aqui, estaremos todos laborando na construção 
de uma grande pátria, de um Brasil melhor para 
nossos fl.l.hos. 

Levo daqui a experiência de haver convivido 
com grandes lumes da. política brasileira e haver 
vivido intensamente os dificeis, mas esperanÇoSOs 
momentos que a Nação tem atravessado neste 
período de grandes mudanças que culminam 
com a instauração e começo de consolidação 
da Nove República. 

Esse rico periodo da nossa História teve inicio, 
na verdade, em 1982, QUando, vislumbrando um 
futuro melhor, o povo brasileiro entregou à Oposi­
ção, então liderada pelo PMDB, os destinos dos 
principais EStados da Federação e da maioria do 
Congresso Nacional. O Congresso rc;:novado 
readquiriu crescentemente sua independência e 
passou a ter papel fundamenta] em todos os acon~ 

,~im~ntos que levaram à conquista da demo.. 
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cnJcia em nosso Pafs. O povo dissera nas umas 
que já não tolerava o estado de coisas em que 
vivia e que queria uma vida mais digna e um 
des1:ii'lo mais justo para o Pais. E o fez a d~speito 
doS conhecidos vícios que deformaram o resul~ 
tado das umas. Era o sentimento mudanctsta que 
começava a tomar conta de nosso povo. 

Desrespeitando, acintosamente, essa nova rea~ 
lidade, os credores internacionais, através do fun­
do monetário internacional, impuseram-nos uma 
das políticas econômicas mais nefastas que oBra­
sil já viveu em toda a sua História. Passou a impe­
rar a recessão, o desemprego, a falência da Em­
presa Nadonal. A crise tOmou conta de todos 
os setores da vida nacional. O Governo de então, 
em lugar de buscar forças nas imensas energias 
populares para roníper o cerco dos banqueiros, 
submete_u-se_ passivamente aos caprichos dos 
que s6 visavam seguir praticando a agiotagem 
sobre nossa combalida economia. Mas esse, feliz­
mente, não foi o comportamento do povo de seus 
representantes no Congresso Nacional. Rejeita­
mos os Decretos-leis que buscavam legitimar 
aquela política de Jesa~pátria. 

Foram momentos gloriosos para esta Casa. Co-­
meçava-se, na prática, a reconquistar as prerro­
fiativas do Legislativo, retomando-se os lampejos 
de independência intentados em 1977, então apa­
gados pelo autoritarismo. Foi um marco na Histó­
ria de afirmação do parlamento brasileiro. 

Antes, já saíra do Senado, em od_isséia inesque­
cível pelo País, o saudoso Teotônio VIlela, cuja 
pregaÇão ~udou a esvaziar os cárceres políticos 
e a retomarem à luz do dia e ao convívio pátrio 
os que haviam sido empuiTados para os subterrâ­
neos da liberdade ou para o longínquo exílio. A 
campanha das "Diretas-Já" emerge, em 1984, 
como--desdobramento natural da Juta de resis­
tência democrática e das batalhas contra a política 
recessiva. O Brasil real ocupou as ruas e praças 
e, sob a liderança inconteste de Tancredo Neves 
e Ulysses Guirriarães, cobriu-se de verde--amarelo, 
ao som do Hino Nacional, fazendo ressurgir, com 
força incontrolável. o profundo sentimento patrió­
tico de nosso povo. 

O Congresso Nacional mais uma vez respon­
-aeu -positivamente ao anseio popular. Pois, por 
ampla maioria de votos, sufragou a emenda Dante 
de Oliveira, que restabelecia eleições dire_tas para 
Presidente. Os poucos que traíram o povo e impe­
diram o quorum qualificado para aprovação da 
emenda amargam hoje, em sua maioria, a ~za 
da derrota nas urnas do último dia 15 de novem­
bro. Como núcleo central do defunto colégio elei~ 
toral, coube ao Congresso Nacional, em resposta 
ao apelo popular, enterrar de vez o regime ditato-­
rial e começar a escrever, através da eleição de 
Tancredo Neves e José Sarney, uma nova História 
em nosso País, a História da Nova República. 

Instaurada a Nova República, começamos a re­
mover o "entulho a~ritário" ~.por iniciativa do 
Presidente Sarney, convocamos a Assembléia Na­
cional Constituinte que ora se dedica à 9randiosa 
missão de legar aos nossos filhos um Brasil me­
lhor. Nestes dois anos_ de.~oya República, grandes 
e profundas mudanças se processaram. E todas 
elas com a ativa participação desta Casa. Ampla 

_liberdade de organização política e sindical, elei­
ções livres e diretas em todos os níveis, voto do 
analfabeto, fim da Lei Falcão, realização das elei~ 
ções mais livres de toda a história nacional -
isso no plano político. E, no plano econômico, 
a profunda reforma monetária de 1985 que agora 
se _completa com a atitude de defesa nadonal 
consagrada na moratória da dívida externa. Na 
verdade, a instalação da Constituinte e a decre­
tação da moratória abrem uma nova etapa da 
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NÕva República. Sõo dois aspedDS do mesmo 
processo de afirmação ela soberania nacional e 
popular e de consolidação da democracia bra~ 
sileíra. 

Estou seguro de que os Constituintes que aqui 
se reúnem honrarão o mandato popular consaR 
grande na nova ConstitWção as mudanças por 
que tanto tem lutado-nosso povo. 

Há exatamente quatro anos, quando aqui se 
despedia para assumir o Governo de Minas Ge-­
rais, declarou o saudoso tancredo Neves: "Nação 
sem Cõnstituição oriunda do coração de seu povo 
ê nação mutilada na sua dignidade dvica, violen~ 
tada na sua cultura e humilhada em face de sua 
c_onsciênci_a._ democrática." Naquela cx;asião, de­
butando no Senado da República, fiz o seguinte 
aparte: "E quanto temos ouvido, lido e entendjdo 
os caminhos que V. Ex' nos abre para que possa~ 
mos dar ao Brasil novamente uma democrada 
plena, uma democracia que o povo brasileiro de­
seja e reclama". E. de fato, a democracia plena 
será o principal legado desta Constituinte. Demo­
cracia do Brasil moderno que consagre as princf­
pios permanentes da democracia política, mas 
que avance 00 terreno_ da democracia econômica 
e da democracia social, ou seja, que estabeleça 
o controle nacional sobre nossa economia e in­
corpore o povo ao processo decisório e como 
beneficiáriQ dos frutos do progresso. 

Estou._ convencido de que a construção demo­
crática não dará passos largos se nossa base eco­
nômica permanecer sob controle e_xtemo ou de 
um_ punhado de grandes proprietários. Como 
bem cllsse Tancredo: "A defesa do regime de livre 
iniciativa não pode ser confundida, como muftos 
o fazem, com a proteção aos privilégios de forças 
econômicas e fmanceiras. Defender a livre inicia~ 
tiva e a propriedade privada é defendê-las dos 
monopólios e do latifúndio". Também a demo­
cracia não irá muito longe enquanto a grande 
maioria dos brasileiros permanecer fora dos bene­
fícios do progresso, aco~ovelando-se nos bolsões 
de miséria, pois, como poderá dirigir os destinos 
de seu País um povo faminto, doente, sem teto 
e sem letras? 

"Enquanto houver, neste Pafs, um s6 homem 
sem trabalho, sem pão, sem teto e_ sem letras, 
toda prosperidade será falsa", repito com Tancre­
do. Sâo esses os grandes desafios que a Nação 
espera que V. Ex-- enfrenrem com sabedoria e 
firmeza. 

Retomo ao meu .Estado e, naquela pequena 
parte do Território Nacional, estarei contribuindo 
com _a obr:a m_odem~dora que V. J;x'i" estarão 
realizando no plano nacional. Lá prosseguirei a 
obra deflagrada pelo meu correligionário Wilson 
Barbosa Martins, qUe troca de lugar comigo e 
aqui fica com V. Ex"', ao lado dos demais Consti­
tuintes do meu Estado, dando a contribuição de 
Mato Grosso do Sul para a nova ordem que daqui 
nascerá. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA--Com muito 
prazer, ouço o nobre Senador Fábio Luc:::ena. 

O Sr. Fábio Lucena -Nobre Senador Mar­
celo Miranda, em nome da- Liderança do nosso 
Partido, o PMDB, desejo expressar a V. Ex" este 
sentimento que, creio, é unânime no Senado da 
República, em lhe desejando sucesso absoluto 
neSte encargo que o destino e o pvo de Mato 
Grosso do Sul confiaram a V. Ex" Dispensável 
será dizer das dificuldades que o aguardam, como 
dispensável será dissertar a respeito da compe-­
tência do eminente Senador que está na tribuna 
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e do Governador eleito dos mato-grossenses do 
sul. Leve, Sr. Senador, a consideração que seus 
Pares sempre lhe dedicaram aqui, na Câmara dos 
Estados. E lá, do Mato Grosso do Sul, rogo a 
V. Er que nos ajude a manter acesa a chama 
da Federação brasileira, que não poderá jamais 
desaparecer da nossa tradição jutídico-coostitu­
cional. Assisti ao aparte que V. Ex" ofereceu ao 
saudoso Presidente Tancredo Neves no ato em 
que S . .EJr' se despedia da Tribuna do Senado, 
e me recordo de que, naquele aparte, V. Ex' disse_ 
que havia nascido em Minas Gerais e que o Gover­
no de então possuía três mineiros em sua admi­
nistração. O grande Tancredo disse: "t pouco" .. 
Leve, V. Excelência, o calor do nosso abraço, da 
nossa solidariedade e seja feliz em seu governo. 
Que assim seja f E, para lembrar o _poeta, "assim 
será". Era esse o meu aparte. Muito obrigado. 

O SR. MARCELO MIRANDA- Obrigado, 
companheiro e amigo Senador Fábio Lucena, pe­
Jas paJavras que, partindo de V. EX' me deixam, 
na realidade, lisonjeado, principalmente sendo em 
nome do nosso Partido que, durante quatro anos, 
juntos soubemos defender, nesta Casa. Admira­
mos a sua capacidade, a sua inteligência, a ma­
neira de se expressar e de defender, quando não 
o seu Estado, a Nação brasileira, porque V. Ext 
sempre soube, com a sua palavra corajosa e, aci­
ma de tudo, lúcida, dizer o que pensa, transmitir 
o que pensa o povo brasileiro. 

O Sr. VIrgílio Távora- Permite _v._~ um 
aparte, eminente Senador? 

O SR. MARCELO MIRANDA - Concedo 
O aparte a V. Ex', nobre Senador Yirgflio Távora. 

O Sr. Vlrgilio Távora - O PDS, por nossa 
voz, neste momento, tem um sentimento múltiplo 
a expressar: de um lado, o pesar de ver o compa­
nheiro que nos deixa e, de outro, a alegria de 
encontrar em Mato Grosso do Sul um dirigente 
do porte de V. Ex" Muitos anos, em Partidos dife­
rentes, lidamos aqui, nesta Casa e nos acostu­
mamos a ver sua postura retilín'e.ii", sua capc'.'lci­
dade, seu caráter posto à prova, quantas vezes, 
como relator de Comissões difidlimas, como a 
da Construção Naval. E, amigos que somos de 
V. E:Xt, s6 encontramos motivos para nos regozi­
jarmos de ver a maneira com que V. Ex' tão airosa­
mente se desincumbiu dessas missões que lhe 
foram cometidas. Parabenizamos Mato Grosso do 
Sul. Adversário que somos de V. Ex', riii'ls não 
somos do seu Estado, desejamos_ que Já a traje­
tória seguida nesta Câmara seja continuada. São 
os nossos votos. 

O SR. MARCELO MIRANDA-Quero agra· 
decer ao Senador V~rgflio Távora e ao PDS pelo 
muito que nos ensinaram durante esses quatro 
anos, na convivência íntima que tivemos aqui, 
neste Senado. Realmente, labutamos em partidos 
opostos, mas temos o mesmo objetivo, dar ao 
Brasil dias melhores. Temos, ainda, essa espe­
rança e procuraremos realizá-la à frente do Gover­
no do Estado do Mato Grosso do Sul. · 

Nossos agradecimentos particulares ao Sena­
dor Vrrgflio Távora. No convfvio que juntos tive­
mos na memorável CPJ da SUNAMAM, pude, ali, 
aprender com V. Ex", através da experiência que 
tem do Senado Federal. Foram tantas as luzes 
dadas por V. Ex! para que pudéssemos tomar 
o melhor caminho, para chegarmos à conclusão 
a que chegamos naque1a CPJ, talvez a segunda 
CPI que chegou ao fim, aqui, no Senado Federal. 

Recordarei com grande satisfação, essa obra 
que fizemos juntos. Muito obrigado pelo aparte, 
Senador V~rgílio Távora. 

Encerrando, Sr. Presidente, é preciso que a no­
va ConstitUição reflita esses novos tempos e, prin­
cipalmente ... 

O Sr. Mário Maia-Permite V. EX' um aparte, 
nobre Senador Marce1o Miranda? 

O SR. MARCELO MIRANDA- Com muito 
prazer ouço V. Ex' Senadoi- Mário Maia. 

O Sr • .Mário .Mala-Antes que V. EX' termine 
sua ~Jração de despedida transitória desta Casa, 
queremos deíxar registrada a lembrança do traba~ 
lho e da presença de V. EX' no convívio cotidiano 
dos nossos trabalhos parlamentares, e dizer que 
nós todos, Senadores, reconhecemos em V. Ex' 
o alto espírito patriótico e.ávico com que se com~ 
portou perante os. seus companheiros e os funcio­
nârios_desta Casa. E, nos debates, trouxe a conbi­
buição sábia, modesta, mas valiosa e fecunda "aos 
destinos do Brasil, nas várias fases da tramitação 
de seus problemas. Ontem, pertencíamos ao 
mesmo partido, mas as circunstâncias históricas 
e ã velocidade da política nos levaram, neste mo­
mento, a militar em partidos diferentes. Mesmo 
assim, queremos registrar aqui a palavra oficial 
do PDT, de consideração e de estima a V. Ex' 
que deixa trabalhos fecundos prestados ao Sena~ 
do da Repúb~ca. Ternos a certeza de que essa 
breve interrupção será de alta vaJia para o seu 
Estado, Mato Grosso do Sul e, diria mais, válida 
não apenas para Mato Grosso do Sul, mas para 
toda aquela porção ocidental do Brasil a que per-

- tencemos, _urna vez que V. Ex' vai representar, 
naquele Estado, um pedaço do Centro-Oeste e 
nós, mais para o Norte, também no Oeste, repre­
sentamos um pedaço da Amazônia Ocidental. Es­
pero que lá, no Poder Executivo, V. EX' tenha 
-e nós temos certeza disto- um trabalho presti­
moso, tanto quanto prestimoso foi o seu trabalho 
no Senado da República. É a palavra oficial do 
PDT. 

O SR. MARCELO MIRAI'IDA - Senador 
Mário Maia, é com satisfação que recebo o aparte 
de V. Ex', companheiro de todas as horas aqui, 
neste senado. Vimos em v. Ex', desde o iníclo, 
um defensor daquele Estado, que V. Ex' tão bem 
soube representar, o Estado do Acre, pequeno, 
nós sabemos, talvez em dimensão relativa aos 
outros Estados aa Federação, mas grande na pro­
dução de homens públicos do gabarito de V. Ex", 
que tivemos o prazer, nesses qu~o !ffiOS, de con­
viver nesta Casa 

Agradeço ils palavras do PDT, que levarei comi­
go e, tenho certeza:-elas nos darão força para 
que possamos continuar caminhando sempre 
neste mesfno sentido, de poder melhorar a vida 
do povo brasileiro, que é uma luta que V. Ex!' 
vem empreendendo, defendendo o povo do Acre 
nesta Casa. Muito: obrigado. 

O Sr. Saldanha Der.d_- P~nnite V, Ex' um 
aparto/ 

Ó SR. MARdLO MIRANDA - Pois não, 
nobre Sena~r_ §<!!danha D~rzL 

O Sr. Saklanba Derzi- Meu caro Senador 
Marcelo Miranda, percebe_ V. Ex' a tristeza com 
que assistimos ao discurso de despedida desta 
Casa de um colega que se impôs pela sua inteli­
gênda, sua capaddade _de trabalho, seu aho espí­
rito público, pelo companheirismo e pelos gran­
des serviços prestados à Nação. Um homem co­
mo V. EX'- faz fa1ta numa Casa coino o Seriado 
Federal, a -mais alta Casa política da Nação. Mas 
nós, m~o-grossen.Ses do sul, estamos compen­
sados porque teremos V. Ex' como nosso Gover-
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nador, para continuar a dar àquele Estado uma 
administração de progresso, de grandeza e . .de 
desenvolvimento. E V. Ex' já provou a sua capaci­
dade administrativa, a o;ua inteligência e a sua 
habilidade política quando governou, pot menos­
de_ dois anos, o Estado de Mato Grosso do Sul. 
De lá foi arrancado por uma das maiores injustiças 
que se comete com um homem público nesta 
Nação, mas o povo de Mato Grosso do Sul deu 
a resposta: traz V. EX" para governá-lo novamente, 
comcuma expreSsiVa, esmagadora vitória de mais 
de 180 mil votos. V. e;x. é um homem feliz, V. 
~ teve o apoio, o carinho, a amizade daquele 
grande povo do Mato Grosso do Sul, que confia 
em V. ~ Esperamos que dê àquele Estado a 
sua inteligência, a sua capacidade de trabalho, 
seu amor àquela gente. MJJito obrigado. 

O SR. MARCELO MIRANDA -Meu caro 
companheiro, senador Saldãnha Dern, réSponder 
a V. fr, na realidade, é falar com irmão. Dessa 
forma eu não poderia dizer outras palavras senão 
de gratidão. Sempre me lembro de quando em 
campanha eleitoral, andando pelos longínquos 
municípios do nosso Estado, eu dizia ao povo 
daqueles munidpios por onde passávamos que 
V. Ex' seria, nesta Casa, o nosSo condutor, que 
aqui nos ensinaria a maneira de conviver e a ma­
neira de ajudar o nosso Pafs e o nºsso Estado. 

Deixo esta Casa, mas tenho a certeza de que 
conto com o irmão que -sempre nos acompanhou 
em tantas lutas no Estado de Mato Grosso do 
Sul e aqui no Senado Federal. 
- Obrigado pelo aparte, meu caro companheiro 

e irmão Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite-me, nobre 
Senador? 

O SR. MARCELO MIRANDA-Tem a pala· 
vra o Senador Alfredo Campos. 

O Sr. Alfredo Campos- Senador Marcelo 
Miranda, não sei bem se é com aJegria ou com 
tristeza que vejo V. Ex' se despedindo desta Casa. 
Com alegria por ter wn conterrâneo, meu amigo 
pessoal, nesta Casa, durante tanto tempo; e meu 
vice-líder no ano que passou, indo ocupar o gover­
no do Mato Grosso do Sul já pela segunda vez; 
tristeza pelo convívio que, agora, deixaremos de 
ter nos embates da política e no convívio do dia-a­
dia desta Casa. V. Ex", devo falar neste instante, 
foi daqueles que não abandonou a luta em hora 
nenhuma e pôde propiciar a nós, como Uder 
da Bancada do PMDB e do Governo .nesta Casa, 
o socorro que todos n6s preds~os nas horas 
diffceis dos embates nesta Casa. Toda vez que 
tínhamos dúvidas, toda vez que precisávamos da 
coésão e da força da nossa Bancada, ao defender 
o Governo, ao auxiliar o Governo, ao aprovar ma~ 
térias de importân-cias não s6 para o Governo 
mas, também, para o nosso Partido, foi em V. 
Ext que encontramos aquela ajuda necessária e 
eficaz. juntamente com tantos outros çompanhei~ 
ros desta Casa. Vai agora V. Ex', pela segunda 
vez, governar o Estãào do Mato Grosso _do Sul. 
Fe1Icidades, nobre Senador. Tenho certeza de que 
o povo daquele Estado escolheu bem ao escolher 
V. EX' para governá-lo. 

O SR. MARCELO MIRANDA-Senador AJ. 
fredo Campos, Minas Gerafs, nossa_teiTade ori­
gem, pôde dar a esta Casa grandes nomes. Entre 
eles eu considero o nome de V. Ex!', qUe acaba 
de vir de uma luta renhida no nosso Estado de­
Minas Gerais e aqui 'está novamente a representar 
o nosso povo. A amizade -que conse9uimos d_u:­
rante estes quatro anos é uma satisfação qu~ levo, 
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particularmente, de toda a minha familia. E umct 
satisfação, repito, ter conhecido, aqui, este ho­
mem de luta, de trabalho e que pôde, durante 
o período em que esteve frente à Uderança do 
PMDB, nos representar a todos. E_ não deixar L!lll 
minuto sequer de lutar para que pudéssemos. 
através da ação do Partido, discutindo natur~­
mente no mesmo nível com a oposição, dar a 
esta Casa a grandeza de poder ter aprovado proje­
tos de grande importância durante esse período. 
Muito obrigado pelo aparte, Senador Alfredo 
Campos. 

O Sr. Hélio Gueiros --Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA- Com muita 
honra, nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Mar­
celo Miranda, eu não tenho dúvidas em dizer que, 
se, por acaso, houvesse um_ concurso, aqui no 
Senado, para saber da Legislatura passada qual 
o Senador mais cordial, mais distinto, ma!s cava­
lheiro, até quase galante, V. EX' seria, senão vitorio-­
so, pelo menos um fortfssimo candidato. Mas, 
além disso, nobre Senador Marcelo Miranda, se 
também houvesse concurso para saber qual dos 
Senadores mais sérios, mais partidários e mais 
eficientes nesta -Casa, V. EX' também levaria folga­
damente esse trofeu. Quero dar o meu testemu­
nho, como companheiro diário de V. Ex" nesta 
Casa, na eventualidade também de Uderanças 
interinas, para testar a sua fidelidade, o seu inte-_ 
resse, a sua devoção na condução dos trabaJhos 
parlamentares. V. Bel', serri- usar muito a tribuna, 
era de uma eficiência sem par na ajuda à üde­
rança, tratando e ct..Udando de que os seus compa­
nheiros estivessem atentos à matéria, buscando 
nos gabinetes tudo na _hora em que o Partido 
e a Nação mais precisavam da presença do Sena­
do Federal. Quero dar esse meu testemunho e 
dizer que, se o Senado perde, estou c_erto que 
o seu Estado ganhará enormemente com a sua 
presença, tanto mais que, com esse estágio aqui 
em Bras.ma. V. Ex~' fez o ambiente que vai facilitar 
em grande parte a sua tarefa como Governador. 
Quero, portanto, louvar V. EX' nesta hora de des­
pedida, porque um homem da capacidade, efi­
dência e mocidade de V. Ex' não faz despedida. 
V. E'.xl' está dando apenas um até logo, um au 
revior ao Senado, porque, com certeza, pela re­
percussão do seu trabalho no Mato Grosso, o 
povo do seu Estado haverá de trazê-lo novamente 
a esta Casa,· õu ã outros mandatos expressivos. 
Quanto ao discurso de despedida de V. Ex', quero 
dizer que, da minha parte, estando na mesma 
condição de V. EX', de interrromper um mandato 
para ocupar outro, de Govenro do Estado, tenho 
apenas a dizer que me bastarai subscrever o seu 
discurso, dizendo apenas: onde se lê Mato Grosso, 
leia-se Estado do Pará, porque Subscrevo em tudo 
o pronunciamento de V. Ex' 

O SR- MARCELO MIRANDA -Meu coro 
Senador Hélio Gueiros, suas Pa1avras, na realida-­
de, refletem multo mais o coração e a amizade 
que temos. E, partindo de V. EX" as palavraS ami­
gas, distintas como sempre foram suas palavras 
aqui no Senado Federal, tenho certeza que o povo 
do Pará, na realidade ao escolhê-lo para gover­
nador durante estes quatro anos, o seu Estado 
o fez, escolhendo aquele que mais os representa. 
De forma que o mesmo desejo que tenho, de 
acertar e de ajudar a construir este Brasil, tenho 
certeza que V. Ext, no Estado do Pará, também 
o fará e contará com o nosso Mato Grosso do 
Sul, humilde, é certo, mas saberemos, juntos ter 
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uma força comum para darmos ao nosso povo 
melhores dias. Pela dedicação que pudemos ob­
servar sempre em V. Ex', aqui nesta Casa, o Esta­
do do Pará deverá ter continuidade desse desen­
volvimeniõ que todo o seu povo verri obtendo 
e neste perfodo que, temos certeza, será profícuo 
com a gestão de V. EX' 

Muito obriQãdo. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. MARCELO MIRANDA - Concedo_ 
o aparte, com todo prazer, ao nobre Senador Ni­

. vaido Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado - Nobre Senador 
Marcelo Mirandf!, a saudação cordial e fraterna, 
didgida a V. Ex" Pelos colegas que tiveram oportu­
nidade de aparteá-Ja, no momento em que V. 
EX- faz a sua despedida desta Casa, que deseja­
mos que seja provisória, demonstra, à sodedade, 
o alto_ conceito em que o Senado o tem, pela 
sua competência, pelo seu espírito público, pela 
sua capacidade de servir, pelo cumprimento rigo-­
roso das obrigações que a outorga do mandato 
popular impõe. Em nome do Partido da Frente 
Uberal, por cuja liderança estou respondendo 
nesta reunião, quero transmitir a V. Ex' o mesmo 
apreço, o mesni.õ CQnceito revelados pelos com­
panheiros, nas palaVras e ria saudação dirigidas 
ao nobre companheiro de representação popular. 
EstãffiOS certos que, nO GOverno de seu Estado, 
a que ascendeu por decisão da vontade popular, 
num pleito livre, V. Ex' prqetará as qualidades 
que aqui o distingüiram e _isso representa um Go­
verno eficiente, probo e honrado, para servir aos 
melhores interesses de Mato Grosso do Sul. É 
esse o aparte que transmito, em nome da lide­
rança do me4 partido. Muito obrigado. 

O SR. MARCELO MIRANDA- Meu caro 
Senador Nivaldo Machado, agradeço o seu aparte, 
que me sensibiliza, representando a Frente übe­
ral, neste momento._Pela sinceridade e_ pela ami­
zade que sempre tivemos, aqui no Senado, espero 
dar continuidade a essa amizade conquistada du­
rante esses 4 anos. E V. Ex" pode ter certeza que 
terá em Mato Grosso do Sul um a61IQ'o, em todos 
os momentos à sua disposição. Quero dizer a 
V. EX' que esta Casa, mais do que qualquer outra, 
nos coloca sempre às mãos o companheirismo, 
a amizade e a sinceridade dos Pares de qual_quer 
Partido. 

Muito obrigado pelo aparte. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Pennfte V. 
Ex' um aparte? 

O SR- MARCELO MIRANDA - Concedo 
o aparte ao nobre Senador José IQ-nácio Ferreira, 
com todo o prazer. 

O Sr- José Ignácio Ferreira-Senador Mar­
celo Miranda, V. EX' deve estar sentindo como 
é estimado nesta Casa. Essa SeriSação de perda 
que a Casa está vivendo, mesmo por parte daque­
les que passaram a conhecê-lo há pouco tempo, 
agora certamente já se vão contagiando, até pelos 
apartes dos seus companheiros de quatro anos, 
por essa sensação de pei'da daqueles que convi~ 
veram durante esse período ao lado de V. ~ 
Foi um período rico na História do Brasil e V. 
Ex' bem o des_creveu no seu denso pronunda­
mento; aí um período de travessia, um período 
muito importante, e nós estamos em plena transi­
ção quando v. EX" nos deixa. se há, e eu disse 
em outra oportunidade, se há algum lugar onde 
nós podemos aprender e muito é no Parlamento, 
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porque o Parlamento é mais que uma escola polí­
tica, é uma es.cola_de vida, é uma escola em que 
se exercita, _a_ cada dia, uma vísão ele tolerãnda 
cada vez maior, em que se __ amplia essa taxa de 
tolerância, peJo própprío cClnvMO,-pelaCompreen~ 
são de que a um metro de nós pode estar alguém 
que, nos aparteando, demonstra os ar~umentos 
que articulamos; nossa a taxa de tolerância taxa 
de humildade aumenta até no dia a dia do convívio 
com os companheiros do parlamento. Aqui, é 
lugar de soma, aqui é lugar de solidariedade ape­
sar de que, paradoxalmente, é o lugar da contro-­
vérsia ê o lugar do conflito. V. Ex' enriqueceu 
muito, com sua passagem, as experiências de 
todos nó_s, enriqueceu este Parlamento, enrique­
ceu a história do Brasil, na medida em que deu 
a sua -~ontnbuição fecunda para enriquecê-la e 
muito. Quero, nesta oportunidade, dizer a V. Ex­
que me sinto como um daqueles que mais tem 
essa sensação de_ perda. pois não posso admitir 
que outros tenham mais do que eu; tenho, no 
minimo, tanto quanto os outros companheiros, 
bem próximos, de V. Ex!', têm hoje. Quero dizer 
que V. Er deu a todos nós lições de competência, 
lições de postura ética, lições de solidariedade, 
lições de habilidade pessoal na condução dos 
trabalhos que lhe estavam cometidos e os seus 
padrões teológicos, dvicos, éticos, são padrões 
que, sem dúvida alguma, marcaram fvndo esses 
4 anos aqui no Senado. Felicito--o, nesta oportu­
nidade em que vai assumir o Governo do seu 
Estado, Mato Grosso do Sul, porque V. Ex' viveu 
uma experiência de quem foi arrancado, quase 
a fórceps, do Governo para o qual V. EX!' volta 
agora nos braços do povo. E, neSta-õportunídade, 
V. Ele' tem ainda uma satisfação e uma responsa­
bilidade grande, a satisfação de estar suscedendo 
urli homem como Wdson Barbosa Martins, e a 
responsabilidade também de suscedê-lo, porque 
todo eco da ação administrativa de Wilson Barbo­
sa Martins, ao longo dos quatro anos que nós 
vivemos junto, chegava-nos aqui permanente­
mente através de V. Ex" oU por outros metas. 
Mas, de qualquer forma, foi uma admlnistração 
austera, operosa, administração que tauxlou o Es­
tado de Mato Grosso do SuJ de obras que, sem 
dúvida a1guma, ficarão na sua história adminis­
trativa muito assinaladas. Quero, nesta oportu~ 
nidade felicitar a V. Ex' e lamentar que V. Ex' 
dê este até logo, mas sobretudo felicitar o povo 
de Mato Grosso do Sul pela oportunidade de con~ 
viver muito mais de perto agora com o escolhido 
dele, aqueles que ele carregou nOs braçOs e vai 
levá-lo até o Palácio do Governo._ 

O SR- MARCELO MIRANDA- Muito obri­
gado pelo aparte, Senador José Ignácio. O Espí­
rito Santo sempre .teve nesta Casa um grande 
defensor, aquele que, na realidade, sempre soube 
defender o povo do seu Estado. Nós, cada um 
representando parte deste imenso País, temos 
uma maneira de ser. E V. Ex' sempre soube, atra­
vés dessa operosidade, da capacidade de articu­
lar, de conversar, fazer com que o seu Estado_ 
sempre estivesse presente nos apartes, nos dis- -
cursos. nas falas que tivemos e nas reuniões de 
Bancadat SeU aparte engrandece as palavras que, 
neste momento, de maneira simples, coloco des­
pedindo me do Senado Federal. 

Muito obrigado, Senador JoSé Ignácio. 

O Sr. Itamar Franco - Penlute V. Ex" um 
aparte? - -

O SR- MARCELO MIRANDA- Com todo 
prazer, eminente Senador. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Marcelo Mi­
randa, o acendrado amor à causa pública de V. 
EX' já foi destac:ado aqui por todos os Senadores. 
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Quero juntar a minha voz à de meus compa~ 
nheiros do Senado federal, e desejar felicidades 
a V. Ex', na certeza de que seu Estado encontrará 
um administrador probo, inteligente, voltado para 
o desenvolvimento social, e a certeza, portanto, 
de que o governará com acendrado amor tam­
bém aquele Estado . .Minha saudação a V. Ext, 
Senador Marcelo Miranda. 

O SR- MARCELO MIRANDA- Meus agra­
decimentos, Senador Itamar Franco. Quero dizer 
a V. EXi' sobre a oportunidade que tive, durante 
estes quatro anos, na convivência constante, neste 
plenário e nesta Casa, de estar com V. Exf', de 
saber admlrá-Io, pela tenaddade, pela vontade 
de vencer, que sempre tivemos nas suas palavras, 
quando contestando ou quando apoiando qual­
quer caminho que V. Ex', na realidade, passasse 
a defender, tínhamos a certeza de que o fazia 
sempre com o coração, acima de tudo com a 
sabedoria, com a capacidade e com a força de 
vontade que aprendemos com V. Ex". E levamos 
desta Casa mais esta experiência de ver t,~_m com­
bativo Senador e de conhecer, de estar junto aqui, 
no Senado federal. 

O Sr- Lourival Baptista - Permite V. E>e 
um aparte, eminente Senador? 

O SR- MARCELO MIRANDA- Com todo 
prazer, ·nobre Senador. 

O Sr. Lourival Baptista- SenZidor Marcelo 
Miranda, bem disse o eminente_ Senador Virgílio 
Távora que a sua ausência deixará saudades nesta 
casa. V. Ex' foi um colega que, pelo trato, conquis­
tou a amizade. dos seus correl.igionárlos e, tam­
bém, dos colegas de outros partidos. Apóio, in 
tob.nn, o que assim foi dito pelo eminente Sena­
dor Hélio Gueiros, que irá agora, como Gover­
nador, continuar a obra que realizem quando Go­
vernador nomeado, e que eu aqui, nesta Casa, 
votei em seu nome para que aquilo fosse concre­
tizado. Estou certo, Senador Marcelo Miranda, de 
que Vossa Excelência realizará um Profícuo gover­
no, em beneficio do seu Estado, em virtude de 
sua capacidade de trabalho, inexcedível hones­
tidade e o desejo de servir ao Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

O SR. MARCELO MIRANDA- Agradeço, 
nobre Senador Lourival Baptista, o aparte que, 
tenho certeza, abrilhanta o meu discurso. V. Ex', 
é mais um amigo, lâ do Nordeste, que aprendi 
a admirar aqui, no Senado Federa1, e no Brasil, 
pelo trabalho que já teve oportunidade de prestar 
como político que é há tanto tempo. Meus agrade­
cimentos pelo aparte que muito me honra. 

O Sr. WDson Martins - Permite V. EX' um 
aparte? 

OSR- MARCELO MIRANDA- Com multo 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. WDson Martins- Fizemos uma cam­
panha juntos. Vejo que V. Ex', neste instante, des­
pede-se do Senado para assumir o_ posto onde 
o povo do nosso Estado o colocou. E o colocou 
em boa hora, conhecemos como conhece os_ atri­
butos que exomam V. Ex' A maneira como V. 
Er conduziu a campanha no nosso Estado, cha­
mando forças não somente do nosso Partido, mas 
forças outras para reforçar a luta e assegurar a 
nossa vitória. A serenidade com que V. EX' soube 
varar aquela cruzada, respondendo às injúrias, aos 
doestos, sempre com explicações, sempre com 
pacfência, mostram que V. Ex' é o homem do 

momento para vencer as dificuldades que desa­
fiam os homens públicos, sobretudo aqueles que, 
nesta hora, têm o dever de comandar o Poder 
Executivo. Estou tranqüilo, como um dos compa­
nheiros de V. Ex', como um dos dirigentes do 
nosso Partido, no Mato Grosso do Sul, pelo futuro 
que nos espera nos próximos quatro anos. Nin­
guém melhor do que V. Ex' tem condições, discer­
nimento, prudência, para dirigir Mato Grosso do 
Sul, nesta hora. Faço, aqUi, votos ardentes para 
que o seu Governo, nobre Senador Marcelo Miran­
da, seja aquele que todos os sul-mato-grossenses 
esper.amos. Não um governo-de milagres -ago­
ra os tempos são difíceis, os recursos são escas­
sos, a crise é avassaladora - mas que V. Ex!' 
possa conduzir Mato Grosso do Sul com as suas 
potencialidades, pelo caminho que V. ~já per~ 
correu durante o período anterior em que gover­
nou o mesmo EStado, pelo caminho da probidade 
administrativa, pelo _caminho da compostura de 
homem público, pelo caminho que se tomou o 
melhor a ser percorrido pelos que nos ante~e­
deram na vida pública do nosso Estado. Que o 
nosso Partido conduza a aliança que formou em 
Mato Grosso do Sul com a Freilte Liberal, que 
chame os outros companheiros que nos ajuda­
ram a obter a vitória e que faça a grande adminis­
tração, pela qual espera o povo sul-mato-gros­
sense. 

O SR- MARCELO MIRANDA -Meu caro 
companheiro, Senador Wilson Martins a_s palavras 
de V. EX' ·refletem, na realiçlade, o espelho do 
homem público, que nós devemos mirar para 
conduzir um Estado como Mato Grosso do Sul. 
V. Ex', que há pouco tempo deixou o comando 
de Mato Grosso do Sul, nos deixa também urna 
responsabilidade muito grande de poder dar con­
tinuidade e principalmente de dar o atendimento 
que Y. Ext deu durante o seu período ao povo 
que t:lnto·espera do prosseguimento daquela ad­
ministração que, até hoje, aplaudem nas ruas 
quãildo passamos, que foi a adn)i~traçáo de 
V. E'X' E, poi isso, aQui está, em nome de Mato 
Grosso do Sul, como o nosso representante: Es­
peramos também que possa continuar a dar a 
sua contribuição, como deu af]t~s e agora no 
Governo. 

Agradeço as palavras também de um irmão 
d_e nosso Estado, amigo, acima de todo, corajoso 
homem público que é o Senador Wilson Martins. 
Muito obrigado pelo aparte. 

Deixo como apelo a preocupação aos Senhores 
Constituintes s-ubsídios para a preservação do 
maior santuário ecológico da humanidade, o pan­
tanal de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, que 
deverá ficar defmitivamente ins~rido no texto 
constitucional a ser debatido pelos nobres .com­
panheiros. 

Em vão se buscará, no texto da carta constitu­
cional em vigor, qualquer referência ao meio am­
biente. Esta era uma preocupação virtualmente 
ausente, entre nós, à época da edição da emenda 
constitucional n9 1, de 1969. 

Nesses últimos vinte anos, contudo, a situação 
se inverteu. Hoje, a preocupação com a qualidade 
do meio ambiente faz parte do cotidiano de um 
número crescente de cidadãos. Principalmente 
nos grandes centros urbanos, surgiram e se con­
solidaram muitas associações voltadas exclusiva­
mente à defesa dos recursos naturais, e à luta 
contra a poluição. Refletindo um fenômeno obser­
vável nos Estados Unidos e nos países da Europa 
ocidental, os verdes tendem a se tornar uma 
força política considerável. 

E preciso que a nova constituição reflita esses 
novos tempos e, principalmente, possibilite que 

no futuro a defesa do patrimônio ambiental do 
pais se faça em bases sólidas, tendo em vista 
o interesse das gerações que ainda estão por vfr. 

Nenhuma defesa do meto ambiente será viável, 
em primeiro lugar, no modelo federativo atual­
mente em vigor. Neste ponto, a carta de 1909-
levou a centralização e o autoritarismo em níveis 
inéditos na história republicana (com a única ex­
çe_ção, talvez, do período entre 1937 e 1945), e 
essa postura, sem dúvída, toma muito dificil a 
defesa do meio arnbienteL Tenha-se em conta, 
por exemplo, o dispositivo dª _e_menda n9 1, de 
1969, que atribuiu à união federa] a competência 
exclusiva para legislar sobre Qorestas. Este dispo­
sitivo permitiu que o supremo bibunal federal de­
clarasse a inconstitucionalidade da Lei 214/81, 
do EstadÕ do Mato Grosso do Sul, que havia proi­
bido o ~arte de diversas espécies vegetais no tem­
tório do estado- embora possa parecer evidente 
que o estado saiba, melhor do que ninguém, co­
mo preservar o seu patrimônio florestal. 

Será preciso, portanto, em primeiro lugar, ga­
rantir aos estados membros uma ampla compe­
tência para legislar sobre o seu meio ambiente 
- respeitados, evidentemente, princípios preser~ 
vacfonistas básicos que a união venha a estabe­
lecer. Da mesma forma que aos estados, aos mu~ 
nicípios também deverá ser garantido o direito 
de zelar pela preservação de seus recursos natu~ 
rais e de lutar efetivamente contra a poluição. 
É evidentemente jncompativeJ com a autonomia 
municipal - este princípio constitucional da 
maior relevância -toda a legislação que os impe­
ça, por exemplo, de detennlnar a interdição de. 
atividades poluidoras. Há alguns anos atrás, a res-

- posta do GovernO Federal ao ato de prefeito muni­
cipal que havia determinado o fechamento de 
indústria de dmento situada na zona urbana do 
município foi- a expedição de decreto-lei reser­
vando à união a competência exclusiva para a 
decretação de medidas semelhantes. Esse tipo 
de atitude e de lei é evidentemente incompatível 
com um regime democrático e .com uma verda­
deira federação. 

Para que estados e municípios possam fazer 
face às suas responsabilidades no domínio am­
Çiental, será evidentemente preciso que dispo­
riham, além de força pofitica, de recursos finan­
ceiros que lhes- possibilite este tipo de atuação. 
Impõe-se, portanto, uma reforma tributária pro­
funda, como pressuposto necessário a um maior 
controle ambiental, descentralizado e democrá­
tico. 

Além de reformas na federação que hoje temos, 
com vistas a wn eficiente controle da poluição 
e preservação dos recursos naturais, será preciso 
também reformar a república. E, ness_e ponto, 
será vital que se arme o judiciário, possibilitan­
do-lhe atender eficaz e prontamente às agressões 
ambientais, quando instado a fazê-lo. A lei 7 .347, 
de 24 de julho de 1985, que instituiu a ação civil 
pública de responsabilidade por danos causados 
ao meio ambiente e a outros interesses difusos, 
é um notável avanço no campo da defesa do 
meio ambiente, que igualou o país aos mais avan­
çados do mundo, no campO do controle legal 
da poluição; mas, será preciso que o poder judi­
ciário não frustre esse esforço, continuando os 
processos a se arrastarem interminavelmente em 
juízos e tribunais. à espera de uma solução que 
nunca vem. 

Espera-se da nova constituição uma nova pos­
tura em reJação aos direitos do ddadão, no que 
diz respeito ao meio ambiente. Quase todas as 
constituições modernas reconhecem_ o direito do 
ddadão a viver num ambiente sadio e equilibrado, 
assim como o dever do estado de proteger esse 
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ambiente. A lei brasileira (lef 6.938, de 1 ~-8-1981, 
que instituiu a política nacional do meio ambiente) 
Já reconhet...:e o melo ambiente como patrimônio 
público, a ser necessariamente assegurado e pro­
tegido. Seria conveniente que este texto constasse 
da constituição. Mas não seria suficiente fazê-lo. 
Será preciso que a constituição _crie instrumentos 
de garantia desses direitos, que tomem efetivos 
os seus preceitos, inclusive com a formação- de 
Wlla menta1idade ecológica, obtida pela inserção 
obrigatória da educação ambiental nos currículos 
escolares~ _A constituição em vigor, em um de 
seus artigos, estabelece que o amparo à cultura 
é dever do estado. No entanto, cada um de nós 
assiste diariamente a atentados à cultura, que se 
fazem com a omissão, senão a conivência, do 
estado. No entanto, não há como fazer o estado 
cumprir o preceito constitucional- o que o trans­
forma, afinal, em letra morta. Será preciso impedir 
que o novo texto constitucional dedique belas pa­
lavras à proteção do meio ambiente, que sejam 
desacompanhadas de preceitos que as tomem 
efetivos instrumentos de defesa do patrimônio 
ambiental 

A definição do meio ambiente como patrimônio 
público deve ser corretamente entendida, e o 
Constituinte terá de- fazê-lo. _Entenda-se: não 
adianta dizer que os dos pertencem aos Estados 
ou à União federal, porque os Estados e a União 
federa] poderão eventualmente querer dispor des­
ses seus bens em desacordo com o interesse 
público. O mesmo se diga em relação aos mares, 
aos manguezais etc, tais bens deverão ser consi­
derados, efetivamente, antes de bens de proprie­
dade de pessoas jwidlcas de direito público, bens 
de uso comum do povo, tais como as ruas, as 
praias etc. lsso parece ser absolutamente neces­
sário a uma política de defesa dos recursos natu­
rais. A luta recente do povo de Anton1na, no Para­
ná, contra a instaJação de uma indústria química 
que iria poluir as águas da baía - cujas águas, 
teoricamente, não lhe pertencem -, üustra bem 
o problema: ao interesse do Poder Público na 
localização de determinada atividade poluidora, 
deve sobrepor-se, indiscutivelmente, o interesse 
da comunidade ameaçada. 

Abrir canaJs de participação, pelos quaJs a so­
ciedade possa expressar-se, na defesa de seus 
interesses, é outra tarefa fundamental da Consti­
tuinte. É preciso instituir mecanismos que permi­
tam a audiência da sociedade no processo de 
tomada de decisões que lhe digam respeito e 
que sejam capazes de mudar a vida dos cidadãos. 

Será preciso que a ConstituiÇão reconheça à 
comunidade o precioso direito à informação am­
biental. É necessária a transparência nas informa­
ções: qual a qualidade da água que está sendo 
servida à população? Qual o nível de poluição 
das águas, nas praias em que o povo se banha? 
Quem são os grandes poluidores do ar e do solo, 
e quais as providências que o Estado lhes exige 
tomar, prazos, custos etc? Esse tipo de informa­
ção, é dever do Estado prestá-laA Constituição 
deve prever a responsabilidade do administrador 
que não o faça. 

Há ainda um outro precioso instrumento, o pró­
prio dos regimes democráticos, à disposição dos 
cidadãos para a defesa do meio ambiente: a ação 
popular, é preciso, porém, que a Constituição a 
democratize ainda mais, permitindo que, além 
dos cidadãos, pessoas fisicas, também as associa­
ções comunitárias possam ajuizá~la. Essa provi­
dência viria a fortalecer bastante a ação popular 
constituclona1. 

A Constituição deverá prever a responsabilida­
de dos administradores que não tomem as medi­
das em defesa da qualidade ambiental que esta-
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riam, por lei, obrigadoS a tomar. Sabe-se que os 
administradores estão- sujeitos a pressões -
utnãs .mais, outras menos legítimas - e ~e tais 
pressões podem manifestar-se de maneira espe­
ciQJmeote forte, quando se trata de fazer vistas 
grossas a disposições legais preservacionistas. 

-Será- necessário encontrar maneiras de garantir 
o exato cumprimento da lei. 

Fmalmente, a administração pública relativa ao 
meio ambiente deverá cercar-se de cuidados es­
peciais, visando uma proteção mais objetiva desse 
patrimônio público. Será preciso criar um sistema 
de administração cujas diretrizes básicas se si­
tuem acima de polfticas partidárias eventualmente 
no poder. Determinados compromissos básicos 
como a preservação_seriam, digamos, "intocá­

- veis", independentemente dos governos. Para tal, 
seria importante que os servidores públicos rela­
cionados à proteção ambiental se dessem as ga· 
rantias estatutárias que os tomassem imunes a 
pressões políticas, e que se garantisse o acesso 
a esses cargos, sempre, através de concursos pú­
blicos. 

Pode-se acreditar que, com a introduçãP no 
texto constitucional dessas medidas, a proteção 
ambiental no Brasil terá conc:Uções de se proces­
sar em bases muito mais sólidas do que até hoje 
Se fez. 

RESUMO 

1-Garantir aos Estados Competência para lep 
gislarem sobre o seu meio ambiente; 

2-Reforma Tributária para possibilitar recur­
sos financeiros; 
3-Reforma no Judiciário de forma a tomá-lo 

eficaz e agir-prori:tamente às agressões ambien­
tais; 
4- Nova postura em relação aos direitos dos 

cidadãos; 
5 -Inserção da Educação Ambienta! nos cur­

riculos escolares; 
6- Definição do melo ambiente como patri~ 

mônlo público; 
7-Criação de canais de participação da socie­

dade; 
8-Direito à informação ambienta!. 
Esta a síntese, Sr. PiesJdente, do trabalho que 

pretendo deixar, através da nossa Bancada do 
l\1ato Grossõ do Sul, para que possa ser incluída 
e inserida na nova Constituição, para facilitar e 
para preservar o que nós chamamos de "maior 
santuário-da humanidade", que é o nosso Pan­
tanal. 

A tarefa dos Senhores é árdua, mas estou segu­
ro de que, a respaldá-los, estarão todos os brasi­
leiros de boa fé. Estou seguro de que V. Ex" esta­
rão à altura da missão que nosso povo lhes con­
fiou. 

Muito obrigado a todos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Concedo _a palavra ao nobre Senador Hugo Napo­
leão. 

CiSR- HUGO I'IAPOLEÃO (PFL- Pl. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É meu objetivo teçer algumas congjderações, 
ainda que breves, sobre o excelente, eu diria até 
mesmo magnífico, discurso proferido pelo Presi~ 
dente desta Casa, Senador Humberto Lucena, no 
dia da instalação da quadtagésima oitava legisla­
tura, no plenário da Câmara dos Deputados. An­
tes, porém, eu gostaria de abordar dois aspectos 
a respeito do substitutivo do Projeto de Regimento 
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, que 
a mim me parecem não condizentes com aquilo 
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que possa ser considerado de melhor para o fun­
cionamento d_a Constitu:rtte, que já foram exausti­
vamente, longamente abordados, debatidos, mas 
que eu não queria deixar de consignar o meu 
pensamento em tomo deles. 

O primeiro, diria eu, é o da criação da Comissão 
de Sistematização, Comissão essa de superpo­
deres, embora abrandados no substitutivo, mas 
que, evidentemerite~afece até a grande comis­
são de George· Orwell em I9a;r.que tinha poderes 
para tudo, para apagar a memória, para revirar 
bibliotecas, estirpar arquivos, transformar fatos in­
verídicos-em fatos verídicos. Senão veJamos: 
quando foi estabelecido - e é este o segundo 
ponto a que queria me referir - o princípio ou 
a instituição, digamos assim, dos projetos de deci­
são, e-o nome a mim me parece muito estranho, 
porque o que é projeto não pode ·ser decisão, 
o que é decisão não pode ser projeto, quando 
mWto seria projetos para a decisão, mas quando 
da instituição, pelo menos em termos de projeto 
ou de substitutivo, o fato é que 180 Constituintes 
podem apresentar esses projetos de decisão. Mas 
eles vão imediatamente para a Comissão deSiste­
matiza~o e_, lá, çuriosa e paradoxalmente, apenas 
única e exclusivamente 45 dos 89 membros da 
comi®ão podem derrubá-lo, sem que sequer se 
vislumbre o direito de que pqssam ir a Plenário. 
O Plenário deve ser - como em todos os parla­
mentos do mundo, o órgão máximo de deJibe.. 
ração. Mas não no substitutivo que estamos exa­
minando. Comissão de 89 membros, 45, que re­
presentam maioria absoluta, derrubam o que 
180 apresentaram. 

Mas esses dois pontos, como dizia, já exaustiva~ 
mente, já abundantemente abordados, se somam 
ao terceiro, que_é exatamente aquele relativo ao 
funcionamento das duas Casas do Congresso Na~ 
danai, a Câmara dos_Deputados e o Senado Fe­
deral. E é exatamente neste ponto que o Presi­
dente Humberto Lucena traça, com a sua indiscu­
tível capacidade, linhas marcantes, das quais re-­
colho as s_eguintes: 

"Mas a emenda constitucional que forma~ 
lizou a sua convocação preservou o Senado 
Federal, a Câmara dos Deputados e o Con­

- -gresso Nacional com as atribuições pertinen­
tes à Legislação Oridinária" 

E aftrma em seguida: 

"O que nos cabe agora, conscientes da 
total e absoluta prioridade da Assembléia Na­
cional COnstituinte, é compatibilizar o seu 
funcionamento com os trabalhos das duas 
Casas do Congresso Nacional" 

Nada mais claro, nada mais límpido nada mais 
cristalino. 

EU mesmo tiVe a oportt.iníâade- de oferecer 
emenda ao substitutivo do Relator, exatamente 
ao § 19 do art. 33, emenda que infelizmente não 
tenho aqui em minhas mãos não tenho em meu 
poder, mas cuja sfutese é a seguinte: que o Plená­
rio da Assembléia Nacional Constituinte devesse 
funcionar apenas quando as- ComiSsões termi­
nassem o seu trabalho; poderia funcionar em 
qualquer caso de necessidade, mas deve.ria, so­
bretudo, tratar exClusivamente de matéria relativa 
a ordem do dia. Afinal, todos nós, Senadores e 
Deputados federais, fomos eleitos constituintes, 
_mas fomos eleitos parlamentares. Para que_ pu~ 
déssemos ter assento no Plenário da Assembléia 
Nacional Constituinte foi preciso que, em primeiro 
lugar, trouxéssemos nossos diplomas para regis­
tro nas respectivas Mesas das duas Casas do Con­
gresso NacionaJ. E mais, perante essas duas ~-
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sas, prestássemos o nossojuramento.l\i sim, uma 
vez investidos. digamos assim, no exercício de 
nossos mandatos de Senadores e de Deputados 
federais pudemos participar do ato seguinte que 
foi o da instalação da Assembléia Nacional Cons~ 
tituinte. 

t: bem verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que há outros argumentos, eles são sobejos. Em 
primeiro lugar, a neces_sidade imperiosa e abso-­
luta da aprovação de matérias que dizem respeito 
a competência das Casas legislativas. 

Hoje, mesmo assistimos aquf a leitura, pelo Sr. 
19-Secretário, de mensagens do Exce1entíssimo 
Senhor Presidente da República para indícação 
de embaixadores. Quantas matértas não há para 
serem examinadas? Leis, projetos de lei e:m anda­
mento, melhor dizendo decretos-leis. Afinal, se 
cerrarmos as nossas portas estaremos até estimu­
lando o Poder Executivo a baixar novos decre­
tos-leis. Matérias relevantes, como por exemplo 
a edição do cruzado n<?2, que já foi exaustivamente 
debatida em diversos setores de atividade nacio­
nal, mas que aqui não o foram, precisam sê-lo. 

De sorte que, não poderia deixar de funcionar, 
sob pena de estarmos vilipendiando a nós mes­
mos. 

Eu mesmo tive a alegria de encontrar sobre 
a mesa -e quem me advertiu foi o nobre Sena­
dor Gérson Camata, do Espírito Santo -a con­
venção sobre liberdade sindical que constitui o 
Projeto de Decreto Legislativo n9 16, que tem ori­
gem na Câmara dos Deputados. E aqui verifico 
que fui o Relator da matéria, quando Deputado 
federa1, na Comissão de Relações Exteriores da­
quela casa. Enfim, uma matêria como essa ê 
importantfSsima, pois -estabelece inclusive a greve 
para o funcionalismo público. - _ 

Seriam centenas de assuntos aos quais n6s 
não poderíamos. Sr. Presidente, fechar os olhos. 
Daí por que recolho, também do discurso já refe­
rido, a modelar observação sobre o Poder Consti­
tuinte origihárhe o Poder Constituitiíe derivado, 
em que o Presidente Humberto Lucena salienta: 

"Neste particular, aliás, esta[ernos prontos, 
a qualquer hora, para servir aos altos desíg­
nios da Assembléia Nacional Constituinte, 
contanto que ela funcione num clima de ple­
nas garantias." 

A emenda de minha autoria ao § 1 <? do art. 
33, além de estabelecer que as sessões da Assem­
bléia Nacional Constituinte devessem funcionar 
ap6s os trabalhos das Comissões, dizia expressa­
mente que os horários de funcionamento da As­
sembléia deveriam compatibilizar-se com ~ ho­
rários de funcionamento do CongreSso Nacional, 
do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
de suas respectivas Comissões e também das 
Comissões e SubComissões da Assembléia Na­
danai Constituinte. 

Fo!Qo ·ao verificar que ã iffipreriSa, que afmal 
infonna e orienta a opinião pública, pensa de ma­
neira semelhante quanto ao fimcionamento das 
duas Casas do Congresso Nacional. O jornal O 
Estado de S. Paulo, de 5 de março corrente, 
num editorial intitulado, "A perfidia do recesso 
branco", afirma: 

-- -"0 Direito-é um só; -e-o- pfOcesso-dt!-effien;; 
da da Constituição é o que está preVisto nela, 
a cargo da Câmara e do Senado, por dois 
terços e em votação sepêl:rada, em dois tur­
nos. Fora daí, nada -a não ser que o objetivo 
de tudo o que está acontecendo em Brasília 
seja impor a desordem e submeter o_ que 
resta de coesão social no País à açao deletéria 
de forças centrífugas poderosíssimas. fada-
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das a comprometer todo o avanço empreen­
dido até agora no rumo da democracia." 

Cito também a coluna do Castelo, de quinta~ 
feiia, 19iiã1ineOtec:IO-dia cinco do mês corrente, 
sob o titu!Q, "Concessões não ev:itam confronto," 
que termina: cOfl) as s_eguintes frases: 

"Quanto ao funcionamento da Câinara e 
do Senado -diz Carlos Castelo Branco -
trata-Se de -atO que não pode decorrer de 
c:lisposição de- um Regimento Interno da 
Constituinte. SOinênte as duas Câmaras Le­
gislativas, pOr iniciativa piópria, poderiam de­
Jíberar sobre a convivência de optarem por 
um recesso durante os trabaJhos constituin­
tes, com a ressalva de convocações extraor~ 
dinárias. O Caminho pelo qual está seguindo 
- segundo ele - o Sr. Ulysses Guimarães 
é tido como a~nfatórlo ao pacto da transição 
deinocrática_ e ao respeito implícito a que 
se comprometeU à preservaÇão da ordem 
constitucional até que ela seja mudada." 

E enfeOdo, Sr. """Presidente, que fomos convo­
cados para elaborar a nova ConstitUição e deveria­
mos nos adstringir a isso, deixando portanto, que 
_as Casas funciOnassem como garéintia de tudo 
aquilo pelo qual lutamos há tantos anos. 

Era o que tinh~ a dizer. (Muito bem! Pé!lmas.) 

O SR- PRE$IDEI"'TT! (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador lran Saraiva. 

O SR- IRÁM SARAivA - (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs._ Senadores: O Ministro José Hugo Castelo 
Branco está desejando sensibilizar as empresas 
multinacionals para que elas invistam mais no 
País e proporcionem meios para maior penetra­
ção dos produtos brasileiros em seus respectivos 
países. 

Ora, Senhorés, o titular do Ministério da_Indús­
tria e do Coniércio necessariamente deve- ter co­
nhecimento do montante da dívida externa brasi­
leira, cujo pagamento de juros o_ Governo decidiu 
suspender por tempo indeterminado, com o 
apoio unânime da opinião pública. 

Devé ter o Ministro Hugo Castelo Branco co­
nhecimento, também, dos valores dos juros e da 
dívida externa, cuja tendência anual era de astro­
nômica elevação, tendo o Brasil pago, nestes últi­
mos anos, s6 das chamadas taxas de serviços, 
nada menos do que quarenta e cinco bilhões de 
dólares. 

E por dever de sua condição de Ministro de 
Estado, deve o titular da Indústria e do Comércio 
ter consciência de que grande parte dos 120 bi­
lhões de dólares que o Brasil deve é resultante 
da atuação das empresas multinaciona~s em nos­
so território, cujos tentáculos exaurem todos os 
setores da economia nadonaJ, tais como os da 
indústria, do comércio, da agricultura e de mer­
cado de capitais. 

Srs.-Senaáores, 
Condui-se, portanto, que o desejo do Ministro 

Hugo Castelo Branco; no Sentido de que as em­
presas multinacionais contribuam para o fortaleci­
mento de nossa economia, através de maciços 
investimentos e de incrementação das nossas ex­
portações, tem origem no mundo dos sonhos. 
~::-_caso·:o-títulãr"'do "Miiiistérló aã-IndOStna- e- do 
Comércio venha insistir na idéia, será dada a opor­
tunidade aos opositores do Governo concluírem 
que há_ setores bastante vulneráveis no Governo 
do Presidente José Sarney. E a nós, compromis­
sados com o povo que nos elegeu, uma melan­
cólica constatação: alguém está: delirando. 

Com a seriedade dos problemas que o Brasil 
está enfrentando, com graves e danosas canse-

qüências para todos os trabalhadores, as autori­
dades governamentais têm que se compenetrar 
de que lhes cabe pisar firme no chão _e,_ atentos 
aos mais caros anseios do povo, tomar as provi­
dências que a situação exige. 

Depois destas considerações, desejo formular 
aos eminentes Deputado Ulysses Guimarães e 
Pf'esidente ,José Sarney apelo no sentidp d~_ éh­
camparem, sem mais demora, a luta por quatro 
medidas que a NaçãO intelra está a reclamar, que 
são as reformas agrária, urbana, tributária e o 
real congelamento da dívida externa brasileira:. 

Com referência à reforma agrária, estamos ven­
do até agora apenas um arremedo, que nada con­
tribui para levar Justiça ao campo, onde gra,ndes 
proprietários, pecuaristas, grilelros e a polícia mili­
tar a seus serviços infemi%am a vida de nossos 
çamponeses. Estes, não tendo a quem apelar, 
cansados de promessas e de sofrer na carne 
monstruosas injustiças, vão para os grandes cen­
tros, onde, por não possuírem mão-de-obra espe­
cializada, são submetidos ao subemprego e à 
marginaJização. 

Quanto à reforma urbana, ela é um imperativo 
inadiável do momento. Com o descongelamento 
dos aluguéis, trava-se no momento, em todo o 
País. verdadeira batalha entre inquilinos e proprie­
tários, e essa luta tende a agravar-se por causa 
do endurecimento das posições das duas partes. 
O inquilinato, sentindo--se explorado, tentará evitar 
a elevação dos preços dos aluguéis da forma que 
os propiietários desejam; os proprietários, por seu 
lado, sentindo--se lesados, moverão maior volwne 
de ações de despejos, com resuhado irnprevisív_el 
sob o aspecto_ social. E a tendência, cOm o passar 
do tempo, é a de agravar essa situação._ Enten­
demos que só com a reforma urbana haverá tran­
qüilidade entre inquilinos e proprietários. 

Já a reforma tributária impedirá a falência dos 
municfplos, hoje praticamente urna realidade bra­
sileira. 

E, finalmente, Srs. Senadores, o congelamento 
da dívida externa ou a chamada moratória, dará 
tempo ao Pafs para evitar a recessão e, possivel­
mente s_em querer exagerar, uma guerra civil. 

O que não é possível é continuar esse estado 
de coisas como está. Ainda é tempo de se evitar 

- o pior. E cabe às autoridades competentes a ini­
ciativa de evitar a tragédia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nossa preoCU· 
pação, com as propostas que fazemos, neste mcr 
mento, não é outra, senão a de tentar, como vêm 
fazendo os Constituintes braSileiros, loglcam~ote 
esta CaSã, comO membros que somos dá Assem­
bléia Nacional Constituinte, além da preocupação 
do nosso Regimento Interno, precisamos também 
encontrar uma saída para a crise brasileira. 

A par disso, enquanto estudamos assuntos sé­
rios e relevantes, e quando questões como estas 
que acabamos de propor e que esperamos en­
contrem guarida não s6 nesta Casa mas no pró~ 
prio Presidente Ulysses Guimarães ~ que dirige 
o ma.ior Partido deste País-, e também no Presi~ 
dente José Sarney, pois a nossa preocupação é 
de que, efetivamente, se faça a coisa concreta 
para que evitemos um mal maior. 

Agora, é lamentável que o Ministro da_ _!odústria 
e "'o ComérciO qUe entendeu - e se não enten­
deU deveria tê-IÕ feito - que a dívida extema 
deste País deve-se indiscutivelmente aos grandes 
grupos multinacionais que, como sanguessugas, 
exploraram o Brasil e nos levaram à mais hwni­
lhante situação de maior devedor do Terceiro 
Mundo - e agora vemos o Ministro do Planeja­
rnento no exterior, quase de niãos -Postas. a expli­
car o ineJqJiicável e a justificar o que não tem 
justificativa, que é uma dívida externa que nós 
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não a fizemos e_que por desvios desonestos, por 
governos desonestos desviaram para locupletar 
esses mesmos grupos multinadonais - venha 
agora o Ministro José Hugo Cij,steiiO- Bl'ariCo a 
pretender que essa ·gente volte a investir no Brasil. 
E -um investimento danoso e que, nesta oportu~ 
nidade, protestamos, mas não sem antes apre­
sentar propostas que são as honestas e_ cabíveis 
para o momento--as transformações que quere­
mos, as reformas necessárias como a reforma 
agrária, a reforma urbana, a moratória mesmõ 
se necessária na sua extensão _maior, para que 
nós possamos trazer a tranqüiltdade que já come­
çamos a ver desaparecer do solo brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!P~as.) 

O SR. PRESIDENTE (Humbe'rto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Bap~ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A viagem do Presidente José Sarney a Ser.Qtpe,­
no último dia 6 de março, apesar de sua curta 
duração, ultrapassou os limites de s[mpJes visita 
rotineira do Chefe do Poder Executivo da União, 
adquirindo as dimensões de um relevante aconte­
cimento histórico, em virtude dos seus objetivos 
consubstanciados na inauguração da nova cidade 
de Canindé do São Francisco e do sistema de 
irrigação do ''Projeto Califórnia' - um dos mais 
amplos programas de irrigação do Nordeste, loca­
lizado nesse município-, e da assinatura do con­
trato para construção do Porto de Sergipe, cente­
nária reivindicação do povo sergipano. 

O Presidente José Sarney chegou a Aracaju 
às 14 horas e 15 minutos de sexta-feira passada, 
destacando-se, na comitiva presidencial. a pre­
sença da Primeira Dama Dona Marly Sarney; dos 
Ministros de Estado Ronaldo Costa Couto, do Inte­
rior; Vicente Fialho, da Irrigação, General Rubens 
Bayma Denys, do G_abinete-Mi!Itar; do Presidente 
da Petrobrás, Coronel Ozires Silva; do Presidente 
do Banco do Brasil, Camilo Calazans; do Dr.Jorge 
Murad Júnior, Secretário Particular: _do_Presidente 
Sarney; do Coronel Messias Brás de Araujo; do 
Coronel EXpedito Hermes Rego Miranda, do Gabi­
nete Militar; do Majpr Ivo Espíndola Bastos; do 
Capitão Roberto Omeles Bonifácio e da Profes_­
sora Cantídia Soares. 

Convidado, partiCipei da comitiva. assim como 
os_ parlamentares, Senadores Albano Franco e 
Francisco Rollemberg; Deputados Carlos Santa­
na, Acival Gomes, Antonio Carlos Franco, Bosco 
França,Oeonâncio Fonseca, Djenal GonÇalves, 
João Machado Rollembe_rg, José Queirós, Mes­
sias Goes e os ex-Deputados Seixas Dória e José 
Carlos Teixeira. 

No aeroporto de Aracaju já se enc_ontravam 
para receber o Chefe da Nação o Governador 
João Alves filho_; o recém eleito GoveinãdoJ;' _Anto­
nio Carlos Valadares_e' o Vice_-_Oovemador Bene_­
dito Figueiredo; o Prefeito de Aracaju Jackson 
Barreto; o Presidente do Tribunal de Justiça, De­
sembargador Antonio Machado; o Arcebispo de 
Aracaju, Dom Luciano Cabral Du{!lrte; toda a ban­
cada estadual de parlamentares sergipanos; Pre­
feitos, Vereadores e inúmeras autoridades esta­
duais, Comandantes militares, do Exército, Mari­

. nh!l e Aeronáutica. 
Aplaudido no aeroporto pela muhidâo de popu­

lares que aguardavam sua chegada, o Presidente 
José Sarney deslocou-se em seguida, juntamente 
com sua Comitiva, o Governador João Alves Filho 
e autoridades locais, em dois helicópteros da For~ 
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ça Aérea Brasileira, com destino a Canindé de 
São Francisco, onde inaugurou a nova cidade 
e o Projeto hidro_agrícola. da região. 

Por volta das 18:00 horas, o Presidente da Repú· 
blica retomou a Ar~caju, onde presidiu, no Palácio 
OIImjJõ Campos, a solenidade de assinatura do 
contrato, no valor de Cr$ 592 milhões para o 
infdo das obras d~ construção do Porto de ?ergi­
pe,. embarcando no dia seguinte, sábado, pela 
manhã, às 8:25min., com destino a Salvador, on­
de inaugurou a Fundação Casa de Jorge Amádo. 

Tendo _a!:ompanhado o Presidente José Sarney 
nessa viagem, é com justificado entusiasmo que 
registro nos Anais do Senado o ~to significado 
e de.cis_iva importância dos empreendimentos que 
levaram o eminente Chefe da Nação ao Estado 
de Sergipe. 

Neste sentido, solicito a incorporação, ao texto 
deste conciso pronunciamento, dos discursos 
proferidoS pelo Governador João Alves FUho, em 
Canindé de São Francisco, ao ensejo da inaugu~ 
ração do Projeto Califórnia e da nova Cãnindé, 
e em Aracaju, na assinatura do contrato para 
cOnstrução do porto de Sergipe, assim como o 
dO Pfesidente José Sarney. 

São documentos de_ valor permanente, em face 
das informações neles condenadas, a respeito de 
realizações fundamentais para o desenvolvimento 
global e auto--sustentado de todo o Estado, a partir 
da construção do Porto de Sergipe e do sistema 
de irrigação do "Projeto Califórnia .. , que é, no 
Nordeste, expressão de amplo e moderno progra­
ma de desenvolvimento rural integrado, na mi­
crorregião, do semi-árido sergipano, abrangendo 
setores distintos. 

No_ tocante ao_ ab~stecimento humano, por 
exemplo, uma adutora com 45 km de extensão 
abastecerá a sede do Município de Canindé e 
seus principais povoados - Curitiba e Capim 
Grosso. 

O recém inaugurado sistema de abastecimento 
de água é wna das pré-condições vitais para esta­
belecimento da infra-estrutura destinada ao aten­
dimento_ da grande demanda que surgirá Com 
o funcionamento da Hidrelétrica do Xingó. 

- Antecipando-se às obras da futura Hidrelétrica 
do Xingó, o GoVerno de Sergipe construiu uma 
cidade inteiramente nova, dotada de todos os 
equipamentos e condições de funcionamento, 
tais c9mo hospital, escola, mercado, praças, clu~ 
bes, e assim por- diante. 

Desnec~ssário se_ !ç)ma rel;:atar, na multiplici­
dade- de seus aspectos técnicos, administrativos 
e_ financeiros, as diversas e benéficas cqnseqüên­
das, a curto prazo, do "Projeto Califórnia". 

No -Concernente ~o Porto de Sergipe, o ilustre 
Presidente da Petrobrás, Coronel Ozires Silva, as­
~erou, por ocasião da assinatura do contrato, 
durante a solenidade_ realizada no Paládo Olímpio 
Campos - da qual participou o Presidente da 
Construto~:a Noberto Oderbrecht, Emílio Alves,­
que as obras da construção do Porto serão inicia~ 
das ainda este mês, estando preVisto o irifdo d3 
operação do complexo portuário no primeiro se­
mestre de 1_990. 

Agora, - assinalou o Presidente da Petrobrás, 
Ozires Silva, "O sonho secular do povo sergipano 
se toma realidade", encerrando-se, destarte, uma 
luta tenaz de 132 anos que empolgou as lideran­
ças políticas, -os governos e a sociedade sergi­
pana. 

O Presidente da Petrobrás acentuou, ainda, que 
o Porto de Sergipe terá uma Capacidade inicial 
de carga e_ descarga de 1 milhão de toneladas/ 
ano. 
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Com um· investimento de US$ 80 milhões de 
dólares, o· terminal maritimo dará prioridade ao_ 
transporte de cloreto de potássio, amônia e uréia. 

As obras decorrem de convênios anteriormente 
assinadõs eri_tre.-o O'ovemci do Estado, a PetrQPrás 
e a Empresa Administrativa de Portos - Sergi­
portos, visando a construção de um Porto em 
mar abertO a 15 quilômetros, aproximadamente, 
ao norte da foz do rio Sergipe, no Município de 
Barra dos Coqueiros. 

h obras em terra, esclareceu o Presidente Ozi~ 
res Silva, vão exigir a infra~estrutura e edificação 
de retroporto a ser implantado em área de cerca 
de 400 mil.rn~s quadrados, abrangendo arma­
zém de granéis e sólidos, CJrmazém de carga geral, 
área de tancagem de granéis liquidas, edüícações 
auxiliares, p-átios e vias de circulação, sistemas 
de abastecimento de água, de combate a incên~ 
dlos, de drenagem e esgotos, de energia elétrica, 
de iluminação e de telefonia. 

A construção de Porto _de Sergipe transformou~ 
se graças às enérgicas decisões do Presidente 
José Sarney e seu permanente apoio - numa 
imperecível base de sustentação e força propul­
sora do desenvolvimento econômico do Estado, 
porque além de assegurar o pleno escoamento 
da produção agropecuária de Sergipe, estabelece 
as condições imprescindíveis à implantação de 
novos complexos industriais no território sergi~ 
pano. 

Nos seus incivos pronunciamentos, tanto em 
Canindé do São FranciSCo, Como em Aracaju, 
o Chefe da Nação manifestou o seu apreço e 
sinceros aplausos ao Govemadór João Alves Filho 
peJos incontestáveis êxitos de sua administração, 
acentuando que ele "terminava o seu governo 
coroado peJo respeito a re<:onhecimento dos ser~ 
gipanos". --

Aproveitando a oportunidade da inauguração 
da nova Canindé do São Francisco; que substitui 
a antiga sede municipal, que será inundada pelas 
águas represadas da Hidrelétrica de Xingó, o Pre­
sidente anunciou a execução de uma nova estra­
tégia para enfrentar a seca, que já está assolando 
alguns Estados nordestinos. 

As providências ãilunciadas compreendem a 
criação de uma linha especial de crédito no valor 
de um bilhão de cruzados destinados a noVQS 
empréstimos para investimentos e custeios na 
agrictiltura e pecuária, CÇ)m encargos financeiros 
reduzidos à metade. Outra linha especia1 de crê­
dito criada, no valor de 200 milhões de cruzados, 
tem por objetivo a liberação de recursos para a 
manutenção de_ famfltas de pequenos produtores 
(alimentos, remédios e utensílios) que serão apli­
cados a baíxo custo e com 18 meses de prazo 
para pagamento. 

Diversas outras medidas foram mencionadas 
tais como prioridade na aplicação dos recursos 
para aquisição de rações, motoborilbas, perfu­
ração de poços e instalação de pequenas barra­
gens, prorrogação por um ano dos débitos venci~ 
dos e a vencer junto à rede bancária; cobertura 
dos prejuízos dos pequenos produtores agrícolas 
através da bberação do PRbAGO, com urgência 
e sem burocracia; transferência_ de e_stoq:ues de 
arroz do Sul do País para atendimento ao_ Nor­
deste, bem como a antecipação da aquisição de 
carne pelos frigorificos para formação de esto­
ques regulares. 

Não se deve esquecer, que nos canteiros de 
obras da Hidrelétrica de Xingó, durante 4 anos, 
trabalharão de 1 O a 15 mil homens. 

Na sua primeira etapa, o "Projeto Califórnia" 
beneficiará2.900 hectares, dos quais 1.400 hecta~ 
res se encontram inteiramente concluídos. 
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O escoamento da produçcio agropecuária far­
se--á através da "Rodovia JK", com cerca de 100 
km de extensão, que corta o sertão sergipano 
até Carúndé do São Francisco. 

O sistema de irrigação do "Projeto Califórnia'' 
será: alimentada com água captada no Rio São 
Francisco pela implantação de um~_ potente esta­
ção de bombeamento com 6.000 [IP, recalcada 
a uma aJtura de 170 metros, por m~io de tubula­
ções de aço com 1 metro de diametro. 

Por meio de canais, a água é levada até as 
estações secundárias de bombeamento, que da­
rão pressão suficiente para o funclonamento dos 
aspersores dentro dos lotes agrícolas. 

· A fim de assegurar a plena exiqüibilidade técni­
ca do programa de irrigação, o Governo do Esta­
do contratou a "Taha1", uma das melhores empre­
sas mundiais do ramo, responSável peJos projetos 
de irrigação de Israel, que orientou todas as fases 
de planeJamento e operacionalização do "Projeto 
Califórnia", abrangendo, inclusive, rigoroso treina­
mento dos colonos selecionados para o melhor 
aproveitamento dos lotes que lhes foram destina­
dos, onde, a1iás, já se colheram, no decorrer da 
fase experimenta] das áreas de treinamento para 
irrigações, no vizinho Município de Poço Redondo, 
excelentes safras dos mais variados produtos (mi­
lho, feijão, melão1 frutas etc), demonstrando a ex­
celênda das condições climáticas e de solo na 
região. · ' 

O intenso treinamento de técnicos sergipan'bs, 
supervisionado pela "Tahal", muito contribuirá 
para garantir o êxito integral do "Projeto Califór­
nia", ao qual seguir-se-ão, certamente, os demafs 
programados, para consolidar os empreendimen­
tos de agricultura irrigada em Sergipe. 

As considerações acima formuladas, caracte­
rizam, embora suscintamente, alguns aspectos da 
recém-encerrada viagem do Presidente José Sar~ 
ney a Sergipe, durante a qual tive o privilégio de 
acompanhá-lo, e verificar, pessoalmente1 a cari­
nhosa acolhida e os aplausos que lhe foram tribu­
tados peJo povo sergipano. 

A propósito, devo informar que os empreendi­
mentos determinantes dessa viagem - ou seja, 
a construçao do Porto de Sergipe e a agricuJtura 
itrfgada, a partir de uma rede de adutoras implan­
tadas com a finalidade de captar água do Rio 
São Francisco e seus afluentes, visando ê!O mais 
eficiente aproveitamento possível dos recursos hi­
drícos disponíveis, foram objeto de inúmeros pro­
nunciamentos, que, em diferentes oportunidades, 
formulei. da bibuna do Senado Federal. 

Desta vez, reafirmo a minha absoluta confiança 
no integral sucesso dos mencionados empreendi­
mentos, que estão se transferindo do texto dos 
planos e das rejvfndicaç6es, para o terreno das 
realizações concretas irreversíveis, graças à luci­
dez, patriotismo e capacidade empreendedora do 
Presidente José Sarney. 

Fmalízando, não me seria lícito esquecer avalio.­
sa contribuição técnica, financeira e administra­
tiva, que a PETROBRÁS, através do seu ilustre 
Presidente, CoroneJ OziresSilva, prestou à concre .. 
titação do Porto de Sergipe, antecipando a sua 
operação para 1990. · · -

É de justiça assinalar, igualmente, a atuação 
do Ministro Ronaldo Co~ta Couto, que propor­
cionou recursos substanciais do seu Mini.Sté·no; 
para execução do Projeto Cali{órnia, bem como 
do Ministro da Irrigação, Vicente Fialho, que tam­
bém deu o seu integral apolo à realização desse 
empreendimento. 

Encerrando, cumpro o dever de enaltecer o 
excepcional desempenho do eminente Presidente 
José Sarney, cujo interesse e irrestrito apolo cons­
tituíram, sem dúvida, a confribuíç~o fundamental 
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que vi~bilízou a cotistruÇ"ão do porto e inaugu­
ração do Projeto Califórnia, independentemente 
de várias outras iniciativas de grande envergadura, 
no senfiâo de acelerar e expandir o processo de 
desenvolvimento económico-sodal de Sergipe e 
do .Nordeste. (Muito bem! Palmas.) 

DOCGMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR LOlfRJVAL BI\P71STA· 

Discurso feito pelo presidente José Sarney, du­
rante a assinatura do contrato para a construção 
do Porto de Aracaju: 

''Estou chegando do sertão sergipano, onde 
tive a oportunidade de testemunhar a presença 
de uma obra pioneira no setor de irrigação que 
se destina não s6 a awnentar o potencial produti­
vo-agricola do Estado de Sergipe, como também 
melhorar as condições sociais do sofrido homem 
do campo do sertão da beira do São Francisco. 

Olhei aquela região não com os- Olhos do pre­
sente mas, com os olhos do futuro. Deslumbrei 
neste projeto que hoje começa dentro de alguns 
anos uma vasta região com uma grande produ­
ção, tendo ao lado uma obra que dentro de alguns 
dias será. começada, que a hidrelébica do Xingó, 
uma das maiores a serem construídas no Bras~. 

Vi as transformações que irão se alterar naquele 
sertão, também tive a oportunidade de descerrar 
a placa ein que se fundava uma nova cidade, 
que já está fundada, por aqueles que a começa­
ram, a nova Canindé. E tive oportunidade de diZer 
que num pais que vê nascer grande:s obras, que 
assiste a fundação de cidades nestes desertos 
imensos conquistados pela bravura e pela cora­
gem do homem brasileiro, não pode jamais deixar 
de acredit;Ir no. seu futuro. 

Aqui, venho participar de uma outra solenidade 
que diz também da grande importância do futuro 
de Sergipe, de um lado a energia, aqui uma obra 
definitiva no setor dos transportes. Como todos 
os portos do nordeste, o porto de Aracaju sofreu, 
como diziam os portugueses, como as obras de 
Sahta: Engracia, que não se acabavam nunca. 

Assisti este drama, seu desenrolar no Mara­
nhão, e vejo a mesma história se repetir no Estado 
de Sergipe, desde que a capital foi mudada para 
este local. A aspiração do porto de Sergipe é uma 
constante no sentimento dos sergipanos. 

No passado, grandes brasileiros deste estado 
trabálharam por esta obra, e nos tempos presen­
tes, podemos citar Leandro Maciel, Seixas Dória, 
Romberg Lejte, Auffiislo Franco e Lourival Batista. _ 

O Porto de Sergipe não vai naturalmente, aten­
der somente a prodUção normal de Sergipe, tam~ 
bém atenderá as pontas avançadas do progresso 
de Sergipe, aqui lá colocadas pela Petrobrás, des­
de que ela descobriu, nestas áreas, petroléo, pelo 
porto, naturalmente, vai escQar a amônia, uréia 
e o potássio da gigantesca obra aquj construrda 
pela Petrominas, dirigida pelo competente enge~ 
nheiro Edilson Távora. 

Este porto será, sem dúvida a solução para 
um ·dos pontos de estrangulamento no progresso 
do Estado, quando aqui estive com o presidente 
Tancredo Neves, incorpoíei-me aos sergipanos 
na aspiração comum ··de ver realizar a obra do 
porto. E se me incorporei aos sergipanos nesta 
aspiração- cortium tive que me deparar com o 
já realidade do governo, que é o de realizar aspira­
ções. 

E na realização dessas aspirações tenho a con­
fiança tranquila de que servi as aspirações do 
povo sergipano a que me juntei. Dei a concessão 
do porto e através da Petrobrás, com seu quadrO 
extraordinário de recursos humanos, foi possível 
delimitar e examinar os termos de viabilidade do 
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projeto, para que se pudesse ser feitc? da melhor 
maneira possível para servir a Sergipe e para servir 
ao Brasil. 

E corresponder a presidência do dr. Osires.Silva 
que com tamanha dedicação vem dirigindo a Pe­
trobrás, trazendo a bagagem de sua experiência 
de outros setores importantes da vida pública, 
Coube ao dr. Osires assinar hoje a parte f mal desse 
longo processo centenárfõ do porto de AraCaju. 

Fica feliz. de como nordestino, parttcipar desta 
solenidade como disse da vez que aqui passei, 
as obras do Porto vão começar a partir de hoje 
posso assegurar com os fatos as obras do porto, 
vão. começar. E as obras do Porto vão começar 
para o progresso e para o bem-estar deste estado. 

Quero tainbérn dizer algumas palavras ao go­
vernador que vai assumir, o governador Valadares, 
é que ele contará com o governo federal para 
prosseguir no de_senvolvimento deste Estado. EJe 
terá sempre dã parte do governo federal e do 
presidente um interlocutor não somente atento 
mas de boa vontade para com este Estado, e 
este povo que tão bem merece um tratamento 
desta natureza. 

Para terminar, Sr. Governador João .. Alves. V. 
Ex' disse que há homens que passam a vida toda 
lutando, eu acredito que o destino tenha me entre­
gue uma parcela de uma vida de luta, mas o 
que seria a vida do homem se não fosse uma 
permanente luta? A história da humanidade não 
é a história da covardia, é a história da .coragem, 
da luta, coragem e· luta e que são testemunhas 
as mulheres e os homens do nordeste, que cons­
truíram e constroem esta região nas piores dificuJ­
dades mas com a maior tenacidade e a maior 
determinação de sua vida, nos continuaremos a 
semear sonhos porque este é o destino do ho­
mem e da aventura da humanidade. 

Muito obrigado.''. 
Discurso pronunciado pelo Governador João 

Alves Filho, no dia 6~3-87, em Cariindé ··ao São 
Francisco, ·na inauguração do "Projeto Califórnia", 
com a presença do Exm9 Sr. Presidente da Repú­
blica, José Sarney: 

Aqui estamos nós, senhor Presidente José Sar­
ney, para comemorar a conclusão de um grande 
projeto que trará profundas repercussões econô­
micas_ para a região mais pobre do Estado de 
Sergipe, mas que, sobretudo, trará incalculáveis 
repercussões de ordem social para o povo sofrido 
do sertão sergipano. 

O "Projeto Califórnia", senhor Presidente, é um 
grito de fé no Brasil, no Nordeste e, particular­
mente, em Sergipe; um grito de fé que exigiu 
muita obstinação, muíta capaddade de trabalho, 
e, .também, muita teimosia. 

Muita teimosia para enfrentar os eternos arau­
tos do pessirrUsmo que teimam em não acreditar 
no Brasil, e principalmente para enfrentar àqueles 
que só aceitam ver o Nordeste caricatura!, o Nor­
deste da miséria, o Nordeste da seca e dos retiran­
tes, aqueles que se recusam a enxergar o semi~ 
árido nordestino, com toda a sua plenitude de 
potencialidade, apto a se transformar no grande 
celeiro de produção de a1imentos do País, e, mais 
importante ainda, apto a se transformar, de uma 
área de inquietação sOda], para uma área de gran­
de desenvolvimento econômico e, sobretuêo, de 
paz· social, com a geração de milhões de em­
pregos. 

E essa transfonnação não é sonho, pois já ocor­
re em outras regiões áridas do mundo. Quem 
vê a Califórnia opuJenta de hoje, a zona de maior 
ptodução de alimentos do mundo, esquece que 
na década de trinta, quando o Presidente Roose­
velt lançou o "New Deal" e com ele o grande 
plano de irrigação do Oeste Americano, a Cali-
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fómia era uma região agrícola subdesenvolvida, 
onde pontificava uma miséria igual ou pior do 
que a nordestina. E o que aconteceu lá não foi 
milagre, mas o resultado de muito trabalho, inteli~ 
gêncta e obstinação de homens de fé. 

O mesmO podemos fazer no Nordeste, o mes­
mo podemos fazer aqui no sertão do meu querido 
Setgipe, E esta foi a insJ)ii'açáo que me incentivou 
ao longo destes quatro anos de governo. A fé 
inabalável na viabilidade do Nordeste. A crença 
de que as secas são fenômenos_~e têm de s~r 
encarados com naturalidade, dentro de uma es­
tratégia permanente, visando criar as condições 
plenas para nosso homem conviver com elas. 
E rião apenas conviver, mas capitalizá-las a seu 
favor, porque afinal, o sol não é um inimigo do 
homem, mas um grande aliado para o desenvol­
vimento de uma rica agricultura. Ora, se ternos 
solos, em sua maioria, bons, se temos a riqueza 
do sol, falta~nos acumular e usar a água da mehor 
fonna. Este senhor Presidente, foi o grande obje­
tivo do "Projeto Chapéu de COuro'', que levou 
a sua açã.o benfazeja por todo o interior sergipano. 

Ainda hoje, não cometemos a temeridade de 
afirmar que as secas em Sergipe não mais fazem 
mal ao nosso sertanejo, mas, seguramente pode~ 
mos afirmar, sem medo _de errar, que quase _ _70% 
dos seus males estão superados. Mais ainda; Ser~ 
gipe tem hoje a melhor infra~estn.rt.ura de proteção 
contra secas de todo o Nordeste, como _afirma 
a Sudene, e como constatou recentemente o Pre­
sidente do Banco Mundi_at em "lis_ita ao nosso 
interior. 

Apenas para ficar em um exemplo, a extensão 
de adutoras construídas em S.et:gipe, nestes últi· 
mos 4 anos, foi maior que a soma de adutoras 
existentes da Bahia ao Maranhão. 

Esse, senhor Presidente, é Um exemplo do 
··projeto Chapéu de Couro". A paisagem do Ca~ 
nindé há quatro anos atrás, era muito diferente. 
No meio da miséria do sertão sergipano. Caniridé 
destacava~se como a em pior situação. Sua sede 
municipa1 se limitava a 4 arruados de casas tos~ 
cas, construídas, em uma depressão entre o rio 
e as rochas, condenada a ser inundada pela futura 
hidroelétrica. 

E o que foi que me-motivou uma atenção priori~ 
tária para esta região, além da bravura do seu 
povo e a capacidade de luta do seu dinamic:o 
prefeito Jorge Luis CArvalho SAntos? 

Dois Aspectos: 
O primeiro, é que aqui se localiza a região de 

teras potencia1nete mais férteis do Estado, embo­
ra com total subaproveitamento, e sobretudo, a 
maior extensão de terras irrigáveis de Sergipe, 
na ordem de 40 a 50 mil hectares, segundo levan­
tamento feito pelo IPT de São P~ulo. Não tenho 
dúvidas, portanto, senhor Presidente, que aqui es-­
tamos plantados no futuro grande_ce1eiro de pro­
dução de alimentos de Sergipe, certamente, em 
um dos mais expressivos do futuro do Nordeste. 

O segundo, de ordem eminentemente pragmá~ 
tica: é_que tínhamos certeza de que a Hidrelétrica 
de Xingó, mais cedo ou mais tarde, seria cons~ 
t:núda e caso não_corréssemos, nosso Estado não 
estaria apto a sediar parte do canteiro de obras 
do fantástico empreendimento, pela total inexis­
tência de infra~estrutura adequada na margem 
sergipana do rio Sã_o FrãhclScó. E, conse_qüente~ 
mente, não nos valeríamos dos efeitos multipli~ 
cadores inimaginários de __ uma construção. que 
vai empregar mais de 10.000 operárias e gerar 
um efeito de compra incalculável no Estado, com 
efeitos multiplicadores extraordinários sobre toda 
a nossa economia. 

Sendo assim, atuamos em três frentes distintas. 
A construção de uma moderna rodovia pavimen~ 
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tada, a "Juscelino Kubitschek", com quase 100 
km, para ligar Canindé e Poço Redondo à nossa 
-capital, preparando, ademais, o futuro escoamen~ 
to de safra. A construção de uma moderna sede 
para Canindê, de modo a prepará~la para suportar 
o impaCtO do canteiro de obras que viria e, final~ 
mente, o Projeto Califórnia, para produção de ali~ 
mentes de forma raciona1 e eficiente, para atender 
inicialmente o grande mercado surgente com as 
obras da hidrelétrica e dar infdo a um dinâmico 
pólo de desenvolvimento agrfcola, empregan_do 
milhares de pessoas e promovendo uma pequena 
reforma agrária. 

_, O.UWJW ao primeiro projeto, inauguramos o ano 
passado, e hoje, pela mercê de_Deus, entregamos 
os outros dois. 

O Projeto Califórnia, senhor Presidente, não é 
apenas um projeto de irrigação, mas um projeto 
abrangente e cambicioso_ de desenvolvimento ru~ 
raUntegrado. 

Na _realidade, ele se compõe de três partes: 

a) A primeira parte é o abastecimento humano 
e animal da sede do município da nova Canindé 
e dos seus dois povoados principais, Curituba e 
Capim Grosso. Sem esta obra seria impoSsível 
criar condições mínimas para o canteiro de obt:as 
doXingó. 

b) A segunda parte é a colonização em área 
de sequeiro com 54 lotes de 30 ha, distribuídos 
por igua1 número de famílias. Ora, está claro que 
não se pode nunca pensar em solucionar os pro­
blemas do semi~árido nordestino, apenas com 
irrigação, até porque apenas, 8%, no máximo, 
do Nordeste, pode ser irrigado. Mas, existem vá~ 
rias formas de serem assentados colonos, em 
áreas não irrigadas, no mais inclemente sertão, 
com êxito. Desde que se criem concbções míni~ 
mas: ponto de água, barreiroS de salvação, reflo­
restamento com plantas adaptáveis, ovinocapriw 
nocultura etc. Este é o modelo que aqui se imple~ 
menta. 

c) Finalmente, o arrojado primeiro projeto do 
Alto São Francisco que hoje se inaugura. Nesta 
primeira sub etapa ficam concluídas 1.400 hecta~ 
res. Esta área irrigada será inicialmente disbibufda 
com 260" tãlonos sendo 20 de pequenos empre~ 
sários, uma área para produção de sementes sele~ 
danadas e uma área de pesquisa de culturas mais 
nobres e de _elevada_ rentabilidade, a ser dirigida 
J)9r técnicos e pesquisadores da Secretari-ª de 
AQJ1cUltura, cujos resultados serão repassados 
aos colonos. 

Fica pronta, contudo, a infra~estrutura básica, 
para, com investimentos adicionais relativamente 
pequenos. ser duplicada a área irrigada e canse~ 
~entemerite seus beneficios. 

Mas, o que é mais importante é que, com O 
lago do Xingó cheio, o que ocorrerá nos próximos 
4 anos. graças à clarividência e a visão de estadista 
de V. Ex_f Presidente Jo_sé Sarney, que autorizou 
a construção desta obra, essencial para o futuro 
da região e o País, está área que hoje chamam 
Alto São Frandsco, será "Baixo" São Francisco 
já que suas águas _ficarão a apenas 30 metrOs 
da superfície, gerando, conseqüentemente, o 
grande "boom" de desenvolvimento de irrigação 
privado que acontecerá, atraído certamente pela 
excelência das condiçõe.s ele terras e climas da 
região, e os incentivos do plano nacional de iniga~ 
ção, em boa hora concebido no Governo de V. 
Ex" Terá c:umprido seu grande papel de pioneiro 
e precursor, a fim de atrair grandes investimentos 
privados, que irão transformar esta região _em wn 
pólo de desenvolvimento regional de_ produção 
de alimentos, a exemplo do que já ocorre em 
Petrolina e Juaz_eiro. 

Outro fato relevante a se citar é que muitas 
dessas obros, t.js como a própria construçl!o do 
novo Canindé e seu abastecimento de ~ que 
teriam de ser construídos pela própria CHESF, 
no futuro, nunca poderiam_ter ª- participação da 
comunidade, da forma como foi levada a efeito 
pelo Governo do E-stacLQ. AJiás, él- CHESF nos conw 
fessou que pela primeira vez na sua história, um 
Governador se antedpa ao seu próprio canteiro, 
proporcionando~lhe, não apenas economia, mas, 
velocidade, racionalidade e integração comuni~ 
tária. Cabe aqui, por dever de justiça, agradecer 
a CHESF e a CODEVASF que, entendendo o rele~ 
vantíssimo papel pioneiro e econômico e social 
da obra, haver~nos fornecido energia elétrica, atra· 
vés de _convênio, a custos especiais, enquanto 
o lago do Xingó _não se conclui. 

--Outro ponto importante que gas~rfamos de 
aSSiPalar é o aspecto autofinanciável da obra, o 
que, por si só, deve servir_ de estirnu_b para obras 
congêneres. Sem contar seus vemos aspectos so-­
ciais, como a criação de 4.000 empregos novos 
em uma região ·carente, a obra se paga em 6 
anos apenas, com o ICM_ dos produtos agricolas 
a serem gerados no perimetro. lsso sem levar 
em conta os outros milhare.s de hectares que cer­
tamente serão incorporados à produção de ali~ 
mentes, por empresários privados e, tendo a con· 
·siderar, ainda, um ponto decisivo e fundamental 
para o Estado: a existência desta obrª criou as 
condições indispensáveis para que a economia 
sergipana capitalizasse positivamente os inúme~ 
ros efeitos do cante.iro.de Xing6, dos quais o mais 
evidente são os milhares de empregos para os 
sergipanos. 

Daí, por que, Sr. Presidente, raríssimas foram 
as obras, em toda a história de Sergipe, que pro­
moveram beneffdos semelhantes ao nosso povo 
que esta obra que é inaugurada por V. Ex", que 
sempre foi um entusiasta deste empreendimento, 
que recebeu sua decisiva ajuda, de nordestino 
de coragem e de fé, conhecedor profundo dos 
nossos problemas e defensor íntransigente de 
nossa viabilidade. 

Mas, Sr. Presidente, esta obra além de bldo 
que ela representa no seu sentido ecooômico e 
soda!, tem um sentido para mim profundamente 
sentimental. É que aqui tenho a sentimental emo­
ção de evocar minhas origens, fincadas no que 
há de mais sofrido na saga do nordestino, perse­
guido ao longo dos séculos, pelo fenômeno cruel 
das secas. E eu volto, na nave do tempo, a 76 
anos atrás, para este_ mesmo lugar, em 191 O, e 
vejo uma leva de retirantes pernambucanos tangi­
dos por mais uma seca dantesca, em busca de 

-opções de sobrevivência em sua marcha para 
o sul. Em meio a eles uma família humilde, com 
várias crianças, dentre as quais, uma g"arota cha~ 
mada Luiza, que entrava de pés des_calç:os por 
aqui, nesse chão quente, talvez por esse mesmo 
lugar onde se ergue esse palanque. Não sei o 
que se passava na cabeça daque1a criança, mas 
certamente havia a esperança de encontrar gua~ 
rida.. fiaS terras desconhecid_a_s de Sergipe e dias 
melhores. Tenho certeza, entretanto, Sr. Presiden­
te, que, por mais otimista que fosse, não poderia 
imaginar que muitos anos depois, seu neto seri"a 
Governador do Estado e estaria entregando uma 
Qbrct ao povo da região que iria resolver definitiva­
mente_o problema das secas aqui, para centenas 
de colonos pobres, como eram seus pais. 

De certa forma, Sr. Presidente, hoje é um dia 
de pagar dívidas e render tributos; é como disse 
V. Ex', Sr. Presidente, um tempo de verdades. 
Eu, como V. Ex", faço parte "deste povo de andan­
tes que, na síntese geográfica, deixa de ser terra 
para ser sentimento". O Nordeste é- V. Ex' tem 
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toda razão - um estado de espírito. Aqui se en­
contra nossa mais poderosa força histórica e cul­
tural. É o Brasil popular, ê o Brasil heróico. t. 
a grandeza do homem, do trabalho árduo e de 
uma região de imensas potencialidades". Hoje 
é dia de pagar divida ao meu povo sertanejo, 
que acreditou em mim, povo que eu elegi como 
a grande prioridade de meu Governo, através do 
"Projeto Chapéu de Couro", com suas adutoras, 
seus poços artesianos, suas cisternas, seus açu­
des, suas barragens, suas estradas vicinaís, suas 
eletrificações rurais, seus projetos de irrigação. 
Pagar uma dívida, com a menina Luíza, hoje mi­
nha querida avó, que está escutando essas mi­
nhas palavras pelo rádio, ela que embaJou minha 
infância contando histórias sofridas de retirantes 
da seca ... A ela, a certeza de que o neto de retiran­
tes não negou suas origens. dando o melhor de 
si, para que haja menos sofrimento no sertão ser­
gipano. 

Mas hoje é dia sobretudo de render tributos 
ao Presjdente nordestino que vem partilhar conos­
co desse dia de felicidades. Presidente José Sar­
ney, esse povo é o seu povo, que lhe é grato 
e acredita em V. Ex' É-lhe grato porque V. EX' 
ajudou e ajudará para a concretização plena dessa 
obra; lhe é grato pela Hidrelétrica de Xing6, o 
grande sonho dos nordestinos, grande sonho dos 
sergipanos, lhe é grato porque V. Ex' é hoje o 
portador das melhores notícias que meu povo 
poderia esperar: o Porto de Sergipe, sonho de 
mais de 130 anos. 

Hoje também é dia de realizar o sonho de mais 
de 130 anos. 

Hoje também é dia de especial gratidão, ao 
apoio que V. Ex' nos deu para a consecução deste 
projeto, através do dinâmico e competente Mints­
tro Vicente Fialho, junto a quem sempre encon­
tramos incentivo ao nosso trabalho. 

Presidente, este povo acredita e aplaude V. Ex' 
que é o primeiro nordestino a asswnlr o Governo 
em condições normais em mais de 40 .;mos; acre­
dita, porque sabe que V. Ex' é urrL profundo conhe­
cedor dos nossos problemas, com uma vida pú­
blica marcada por serviços, em prol dessa região, 
onde ainda predomina a miséria. 

Este·povo, Presidente José Sarney, aplaude V. 
E:if, quando afirma que o Nordeste é a grande 
prioridade do se:u Governo. Aplaude V. EX' quando 
lança o plano de .1.000.000 de ha irrigados. que, 
quando concluído, empregará cerca de 2.000.000 
de nordestinos, mais do que a própria indúsbia 
automobilística; aplaude V. Ex" quando encara es­
ta região, não como merecedora de paliativos ou 
obras emergenciais, mas como região p)enamen~ 
te viável, que pode ser transfonnada em breve 
espaço de tempo e a custos inferiores a quaisquer 
dos grandes projetos nacionais no grande celeiro 
do País, como aconteceu recentemente com a 
l'ndia, com clima absolutamente idêntico ao nor­
destino. Este povo aplaude V. Ex', quando assume 
posições corajosas ante os credores externos, que 
vêm manipulando, ao longo dos anos, o custo 
dos juros de forma exorbitante e a seu bel-prazer, 
impondo condições inaceitáveis, querendo hipo­
tecar nossa paz social e nossa soberania como 
Nação. 

Esse povo, portanto, Presidente, crê e aplaude 
V. ~. e o seu Governador, seu liderado, seu ami­
go, e, intransigentemente solidário a V. Ex", vem 
prestar-lhe, em seu nome, a sua mais entusiasta 
homenagem e expressar-lhe sua gratidão eterna, 
por tudo que nos tem ajudado e pedir~lhe que 
continue a prestigiar o nosso querido sucessor, 
sertanejo também como este povo que o aplaude, 
Antônio Carlos Valadares, para que ele possa 
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construir Um -Sergipe mais forte, e onde predo­
mine uma melhor justiça sociaL 

Esta obra, Sr. Presidente, como dissemos a V. 
Ex' é Um grito de fé. uma obra dos que acreditam 
no Brasil, no Nordeste, e, particularmente, em 
Sergipe. Aqui não há lugar _para os pessimistas 
e os dertõüStas. ESfuOl:iiãT uin tributo, Sr. Presi­
dente, à mensagem de V. Ex' que preconiza, que 
a solução para os problemas de um Pais como 
o Brasil, passa ao largo da recessão e exige cresci­
mento, desenvolvimento e trabalho. E sobretudo, 
que não pode abrir mão da firme crença de nossa 
gente de que esta Nação extraordinária é maior, 
imensamente maior que suas crises. 

Que Deus o ilumine, Presidente José Sarney. 

JOÁOCONTA LUTA PELO.PORTO 
E AGRADECE VITÓRIA A SARNEY 

Disc.urso pronunciado pelo Governador João 
Alves Filho, na solenidade de assinatura para a 
construção do Porto_ de Ser!}pe, em 6--3-87, no 
Paládo''OiímpíoCampos'', e:mAracaju, Estado 
de Sergipe: 

''Tenho fé, emaJsinadoohcmemquetiver 
vergonha de pensar na terra sem a compa­
nhia de Deus'' (JoséSarney). 

A celebraçãO ofidal da assinatura de inído das 
obras do Porto de Sergpe, com a presença hon­
rosa de V. Ex', Presidente José Sarney, assinala 
certamente o acoo.tedmento mais impcrtante e 
mais marcante da histá'ia de Sergpe. 

Desde o gesto corajoso de Inácio Barbosa, 
transferindo a Capital do Estado. antes São Cris­
tovão. para a modesta Vila de Santo Antonio do 
Aracaju, a vida política de nosso Estado foi mar­
cada por esta batalha centenária que envolveu, 
no seu desenrolar, episódios de heréko devota­
mento a uma causa, entremeados com muitas 
frustrações e desesperanças. 

No dia 22 de novembro de 1985, quando V. 
Ex' nos honrou can a sua presença, neste mesmo 
Palácio. tive a fel_iz oportunidade de dizer que 
"a história do Porto de Sergipe é longa, e, como 
tcxla história que se estende anos e ancs afora, 
teria de ser cheia de fatos''. 

Ao chegar ao Governo do Estado, nas memo­
ráveis eleições de 1982. gande passo na direção 
da restauração do Estado de Direito e da Demo­
cracia em nosso Pafs, o "dos.siê" sobre o Porto 
de Seq;j pe assinalava pontos significativos através 
dos anos, aJternando-se momentos de entusiasmo 
com nuvens densas de descrença. 

Mas. o certo é que, através de mais de cem 
anos, o problema do Porto de Sergipe nunca foi 
afogado nas ondas da desídia ou do esquecimento. 

Outroshcmensdefê, ccmoreferiuV. Ex', cren­
tes em Deus e na força de sua c:ompanhia, escreve­
ram págfnas preciosas para que, finalmente, este 
m::mento se tanasse realidade. 

O sonho de tantoo deles, desde o Governador 
Leandro Maciel, e todos os outros Governadores, 
mais recentemente,. os passos adiante. dados pelo 
GoVernador Josê Rollemberg Leite e pelo entu­
siasmo do seu auxiliar diret;o, economista Aloísio 

_ Cãmpos, abriramasoondiçõespara o encaminha­
mento do Porto de Sergipe de forma perfeita em 
termostécnicos, autccizandoestudosdeavaliaçiio 
entre as alternativas mais viáveis e radonais. 

Na marcha para a realidade deste momento 
histórico; tai'Ttlérrl. contribuiu o esforço do Gover­
no Augusto Franco continuado no Governo Dje­
naJ Queiroz e condufdo tão logo assumi.11100 o 
Governo. Este prqjeto, infelizmente, foi conside­
rado inviável econcmicamente pelo Governo Fe-
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dera], dentro da CXlflCepção apreséfitada, a- nível 
das custos então açados. Coofesso a V. Exf <iue 
foi preciso muita fé para superar a frustração 
que, mais uma vez, se CCllStituiu numa couraça 
de resistência às nossas meJhores intenções. 

Acompanhando, comosuaaspiraçãomaior, to­
das as demarches para a solução do Porto de 
Sergipe, o povo sergipano dieg:,u ao pente de 
tctal descrédito nas instituições governamentais. 

Apesar de tudo, recusaJTIO-onos a ceder e parti­
mos para urna nova investida, qt.ie deveria ser 
cautelosa, por estrat~ca. ecbjetiva, pa filosofia 
de ação. 

Era preciso encontrar uma alternativa viável 
para um prcblema de interesse nadmal, já que 
estava construída a fábrica da NITROFERTlL 
e a prcxluç:ão de potássio iria ser inidada prmima­
mente Ademais. sem o porto, o gande potencial 
mineralógiCQ d~ Sergipe estava também amea­
çado de CXlfltinuar inecplor ado. 

A partir dessa:spremissasbásicas, cootratamos 
em novo prqj eto a uma empresa com imensoiBWW 
~ no ramo portuário, a nível discreto, pâra 
não gerar novasesperançasquepoderiamser vãs, 
caso não viabilizássemos o eJlllreencfimento a va­
laes compat:fveis, té<:nica e ecooomicamente. 

Foi um perícx:lo longo, que exigiria muito esfa­
ço,. disciplina, discreção e padênda. Mas_ final­
mente. chegamos a bom termo, inicialmente a 
nível técnico quando ccnseguimos com o novo 
prqjeto reduzir os custos a cerca de 1/3 do valor 
anteriocmente previsto, sem pi'ejuízo das finaliM 
dades cperadonaís às quai~ o porto_~ destinava. 

Traçadas as etapas desse plano de ação ccme­
ç:am:JS a andar deg-au em degau. 

Inicialmente era predso definir de medo indis­
pensável se o porto deveria ter uma solução estua­
rina, aproveitando-se o privileg.ado estuário do 
rio Sergipe- alternativa defendida com determi­
nação e brilho pelo jornalista Orlando Dantas 
-; ou a opção c1f mcre. Acoplada a esta i:rrça­
tante definição, a contratação de um prcj eto-que 
pudesse ser Cttt&rWdo de forma modular, aten­
dendo nossa demanda, com projeção autdinan­
dável e radcnal em termos ecoo:êmicos. 

Enquanto. este esforço ia tomando forma, exi­
gndoovalor eoemp~oda capaddadedetraba­
lho do Secretário de Planejamento do ~do, 
Antônio Carlos Bages Freire, cautelosamente. 
evitamos ser portadores de esperanças frustra­
das, e, embora em muitas ocasiões. a imprensa, 
ig1«ando o andamento do prqjeto, cobrasse do 
nosso Governo posíciooamento sobre o problema 
do porto, dassificando nosso silêndo sc:bre o as­
sunto, cano uma íntendonal despriorlzação par _a 
tema tão relevante RecebíamJS essas críticas a>­
rno ~ímulo para continuar o processo que já 
estava em curso há muito tempo. 

Foi um período dific1imo, c:cm o desenvclvi­
mento do prcj eto em curso e nós já discutindo 
as formasviáveispara ofinandamento. o:m·deze­
nas de encontros, a PETROBRÁS de Um lado, 
o 61 D do outto, a PORTOBRÁS, viagens. r eu~ 
niões, somando pontos aqui, abrindo espaços 
ali. .. 

No dia 15denovembrode 1985, na praça Faus­
to Cardoso, no memorável último comício da 
campanha, vivemos juntos,. & . Presidente. um 
dos mementos inesquedveis de nossas vidas. sen­
síveis ao úniro apelo que fiz naquele momento, 
aos já então vitoriosos candidatos à Presidênda 
e a Vice-Presidênda da República: a ccnstrução 
do Porto de Sergipe. 

Sabedor do novo prqjeto, infamado das nego­
ciações adiantadas com a PETROBRÁS e o BID, 
o irncrtal Presidente Tanc:redo Neves disse tex.~ 
tualmente: 
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"Po.ro de Sergipe: eu bem sei que O_s:J"ande 
~lexo que há muitos anos marca as aspirações 
deste povo são as obras do porto de Aracaju, 
que nós haveremos de levar a efeito, com a ajuda 
do Governador João Alves,_ que já <::docou o pro­
blema. em ponto de solução definitiva.'' 

JánocorneçodaNovaRepública, V. Ex', Presi­
dente Sarney, não sornen.te _rat_ifiCOI,l o seu apoio 
inconteste a esta obra, mas, desde a primeira 
vista de trabalho que fizemos ao seu gabinete em 
Brasília, suaspalavrasforammuitoalêmdoapoio 
e do entusiasmo, caracterizadas por uma ação 
decisiva e firme que hoje se completa, neste ato 
histórico: ascbrasdoportodeArac.aju vão come­
çar. 

Desde o começo tivemos o integal apeio de 
V. Ex• autorizando etapas sucessivas, cem a con­
cessão da explcração do porto de Sergipe pela 
SERGJPORTOS. fazendo, indusive, uma exc:es­
são dentro do ritual normahnente add:ado pela 
própria PORTOBRÁS. 

A partir dessa etapa decisiva, a interferência 
diretaeessendal de V. Ex•jl,llltoa PETROBRÁS. 
para que aquela empresa aceitasse inicialmente, 
em antecipar ao Gover_no do Estado, parte majo­
ritária e,. enfim, a tctalidade dos recucsos_neces­
sários_à const_rução do porto, a serem ressa_rddos 
em tarifas do uso do próprio terminal portuário, 
ao longo de 25 anos. Isto se ccnstituiu indubita­
velmente no maior e mais benéfic.:o contrato já 
assinado pelo Governo de Serg.pe,. em qualquer 
época de wa história, resultante de uma longa 
negociação. 

A bem da verdade, e, por senso de justiça, 
compete aqui ressaltar que para que as neg:x:l.a­
ções extremamente complexas, ccmo seriam natu­
rais a uma obra desse vulto, entre o Estado de 
Sergipe e a Petrobrás, vencessem todos os &ices 
e dlegasse a bem termo, tivemos a figura de uin 
nctável administrador, dctadodegandeobjetiii­
dade_e_elevadoespírito público, na figura humana 
do Cel. Osires Silva. Na pessoa dele expressamos 
nossosagadedmentos a todo empenho e boa von­
tade da diretoria da Petrobrás erivçivida nas ne­
gociações. além do seu corpo téalico. E, por se 
tratar de justiça, não poderia deixar de me referir 
à participação nctável do Senador Lourival 6ap­
tista e do nosso vice-Governador e (uturo Gaver­
nadcc Antonio _Carlos V aJa dares, que sempre me 
forain solidários nas reivindic-açõesjunto ao Pre­
sidente José Sarney, dlamando às atenções da 
visão de estadista de S ~ para esta Obra essen­
dal paraofuturodeSerfjpe, mas também funda­
mental para o próprio país, tão çarente de amé).: 

nia, uréia e pctássio. · 
Como um dos gavernadoces que encerra o seu 

mandato daqui a uma semana, o gesto de V essa 
Excelência, vindo a Serg:pe,. nesse rilomento em 
que o ônus de decisões nacionais é imenso, revela 
a imensa diglidade de um Presidente que sabe 
bem dimensionar os valores humanos e as aspira­
ções de todo um povo. Simbdicamente, no gesto 
gandioso do reconhecimento; Sert;jpe beija-lhe 
às mãos. Presidente, mãos fortes de nordestino, 
rurtidas na têmpera da caagem e sedimentadas 
no OJ~rimento dos canprcmlssos assumidos. 

Não devo permitir que as emoç:ões deste instan­
te gandioso- para rrúm e para o povo serfjpano 
-minimizemoesforçoquefoi realizado por tan­
tos, aqui, e fora do Estado, para que Sergipe 
tivesse o seu Perto, masêque, nãofossea determi­
nação pessoal de Vossa Excel.ênda, talvez este 
efeito era definido ainda, fosse ser longamente pro­
telado. 

Nosso entusiasmo ê tão maior, senhoc Presi­
dente, porque o Porto de Seq;tpe não sig~ifica 
para nós, apenas mais um melo de tran.spate 
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O Perto de Sergpe é para os sergpanosum novo 
marco do seu desenvdvimento. 

Há em tocno doPccto deSer9petcdo um qua­
dro de prespectivas e de possibilidades, das quais 
9 Governo de 5erfjpe cuidou zelazamente. 

O núdeoprodu:tor de fertilizante da Nitráértil 
e o núcleo produtor de potássio delimitam uma 
área de imensas riquez:asrhinerais, nu~ c:onçen­
tração geogáfica privilegiada pela natureza. Ain­
da nas proximidades do Porto de Sergipe, a pou­
cos quilômetros do seu terminal, acabamos de 
concluir as obras do novo Distrito Industrial de 
Nossa Senhor a do Sorororo. Cento e trinta novas 
indústrias irUdarão suas atividades proximamen­
te M~ tendo em vista, a ampliação da produção 
doroquímim de Sergpe,. nosso governo deu os 
primeiros passos para a ampliação de um di&rito 
industrial integ-ado de base, para indú&rias de 
gandepcrte. E que, PresidenteJoséSarney, com 
a produção da rrina de paássioestamosjogando 
ao"liiar milhões de toneladaslano de dereto de 
sódio, enquanto importamos este mesmo produto 
para consumo interno, a rúvel nadcnal a dupli­
cação da fábrica de amônia e uréia em Serg.pe, 
além de reunir todas as condições de viabilidade 
e de celeridade de funcionamento determinará, 
evidentemente, um novo gande impulso na con­
cretização do péio doroqWmico em nosso E&tado, 
que se afirma de ex:trema necessidade, para con­
tribuir ainda mais para a sc:berania nacional. 

O Porto de Sergipe, Senhor Presidente José 
Sarney, é o sonho que Vossa Excelência transfoc­
mou em realidade. oficialiZando no ato dest_~ mo­
mento o início de_suas obr_as que estarão cons­
truídas em 30 meses, mais do que um simples 
terminal portuário é um núcleo de desenvolvi­
rnertto. Ele vem completar o elo da corrente que 
faltava para, integado ao complexo do Pctássio 
e o da AJ'11êriia e ara a, gerar um efeito autopro­
pulsor na eo:ncmia estadual de efeitos incala..r­
láveis. Através desse sistema integrado, se firma­
rá em SergiPe o pólo de fertilizantes e a partir 
do excesso do sal, hcje sil'q)lesrnente lançado ao 
mar, vlãbilizaremos o surgi_mento de cotl1'iexos 
industriais de sõda~doco_,. -da barrilha, doM VC. 
PVC, etc. OCorréqueSer~:fp"epossuí um dos sub­
solos mais riCõs do Nocdeste e o Porto se situa_rá 
de forma estratégca, de modo a servir menos 
aos interesses do próprio Estado, do que os inte­
resses maiores do País. 

Par a que se dimensione a importância do que 
estamOs relatando, basta que citemos o fato de 
que a Viabilização deste complex:o indu&rial, sig­
nificaria num espaço médio de 5 anos, a dupli­
cação de todo o I CM recclhido no Estado. E res­
salte-_s_e que estamos falando de produtos de eleva­
da necessidade para a econcrnia nacional, muitos 
dos quais viriam a sub&ituir importações cem 
vultosa economia de divisas. 

Compete c::ontudo reiterar a V. Ex•, Sr. Presi~ 
dente, que a plena viabilidade- do nosso pólo de 
fertilizantes depende diretamente da auterizaçáo 
par a que o aumento da produção de Amem a e 
Uréia no País.- seja atendida inidalmente a partir 
da duplicação da unidade aqui existente. Acres­
cente:.se que tal medida coincidiria mais uma vez 
com oS cbj etivos nacionais, já que a duplicação 
da atua} fábricadeAmãüaeUréia, custaria30% 
a menos e seria construído na metade do prazo 
de outra, projetada, em qualquer ponto do País. 

Valemo-nosportantodaoportunidade, Sr. Pre­
sí_dente, para renovar opleitoqu_ejá lhe havíamos 
feito, aoladodogovernador AntmioCarlosVala­
dares e da nossa bancada federal. 

Per todo este leque imenso de opções, que se 
abre para a ectt1ania sergipana, ao assinar a 
autorização definitiva da construç:ão_do Porto de 
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Ser!;jpe, V. Ex', Senhor Presidente, assina a inde­
pendência econârica de Seqjpe e do seu pao~o 
propordooando-lhe a certeza de dias me!hcres 
e de um futuro mais promissoc par a nossos filhos 
e os filhos de nossos filhos. 

Sr. Presidente: 

.Brecht certa vez. afirmou com muita proprie­
dade que: ·'há homens que lutam um dia e são 
bons, há outros que lutam muitos dias e são me­
lhores, há os que lutam anos e são excelentes, 
mas. .. há os que lutam toda a vida e estes são 
os imprescindíveis". Por tudo o que V.~ repre­
senta no canando do nosso povo neste memento 
de imensas dificuldades, V. Exi' é imprescindível 
à nação brasileira. 

A história nos ensina daramente que é nas cri­
ses que os líderes se afirmam, porque crises sem­
pre existiram e existirão, mas são venddas não 
pelos derrcti&as, nem pelas cassandras do pessí~ 
nismo, mas pelos que crêem, pelos que perseve­
ram, pelos que lutam, pelos que lideram. 

O grande hí&toriador TOjnbee afirmava que 
a ''humanid,adeéempurrada pelas crises''. Exa­
tamente paque ele constava que nas crises têm 
surgido as gandes soluções. 

O povo brasileiro, Sr. President~ confia no 
seu a:xnandante. A naçãoésdidária com V. Ex•, 
quando afirma que o nosso d~volvimento ê 
inegociável e que não temes q:>ção na recessão. 
Afinal somos um povo pujante com mais de 
1.500. CX::O j avens chegando ano a ano ao mercado 
de trabalho, e recessão para nós significa desem­
prego, fcme, desespero. .. 

Todos nós fomos testemunhas da advertência 
sensata que V. Ex' fez na ONU em 1985, quando 
denunciava que nos 4 anos seg.tintes, mantendo 
os juros vigentes deter" minados unilateralmente 
pelos países desenvolvidos- sem falar que já 
focam o dobro dos atuais! - n6s teríàmos que 
exportar a qualquer preço. par a pagar aproxima­
damente 50 bilhões de dâares em juros. Ou seja, 
pagar f amos metade da dívida externa e continua­
ríamos a dever o mesmo. Tudo isso sem conside­
rar, que cada vez mais nOssos produtos de expoc­
tação são desvaloriza_dos nas balsas dos pafses 
desenvolvidos. isto é, cada vez. mais pr'ecisamos 
exportar maior quantidade de produto para con­
seguir o mesmo valor em dé:lares._ Por isso que 
V .. Ex• já concluía na_ época com toda sua visão 
de estadista: ''assim desejo afirmar com toda se­
riedade e firmeza: não há sdução fora de uma 
reformulação práunda das estruturas econôrni· 
cas internacionais''. 

Ora, quase 2 (deis) anos se passaram e outros 
estadistas como o Papa Paulo_VI, debalde denun­
ciaram esta relação cruel e colonialista, manten­
do-se inalterada a postura egoísta e prepctente 
dos banqueiros internadcnais. 

Dafpcrque, Presidente,. todososbrasileirossão 
solidários com V. Exi' pela atitude corajosa, sobe­
rana _e de estadi&ta que assumiu ao suspender 
o pagaffiento de juros nas <:Ondições atuais. Espe­
ramos que líderes de _outros países em desenvol­
vimento tenham igual coragem e não se deixem 
iludir por concessões paliativas, que enganosa­
mente contornam a OJrto praro. mas que agra­
vam e inviabilizam a médio prazo os pafses accr­
rentados às amarras do subdesenvàvimento. 

Quaisquer que sejam os caminhos que outros 
venham a assumir, o importante é que V. Ex•, 
agiu à altura do grande Hder nadonal que é um 
dos ideais preconizados pela Nova República. En­
tendo portanto que adma das colerações partidá­
rias e divergências locais ou regicnais. é hora 
detodossereunirem emtornodoseu líder maior, 
para dar~lhe forças para enfrentar as crises e 
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as pressões de modo soberano, porque em jogo 
estão os interesses maía:es da nação brasileira. 

Se o gênio de Toynbee estava certo ao identiM 
ficar que, é nas crises que os povos determinam 
o seu destino. V. Ex' deu um passo grandioso 
de estadista, à altura da crise que se nos antepõe 
de forarn tão gave E o passo foi tão importante 
e corajoso, que suas repercussões poderão mudar 
o curso das injustiças e a-uéis relações entre os 
povos do ,39 e do 11'9 mundo.. ... _ 

OsseqJpanos, Sr. PresldmteJoséSarney estão 
intransigentemente solidários com V. Ex9, coo­
fiam no seu discernimento.- na sua ccmpetência 
e no seu amor ao Brasil; os sergipanos aplaudem 
pcrtanto seu canportamento e sua coragem. 

E finalmente o governador, em seu nome pes­
soal e falando em nome do seu povo. quer ex pres-o 
sar a V. Ex~ a mais profunda gratid3o pela sua 
presença nesta solenidade, que marca indubita­
velmente o ponto rmis expressivo de tantas quan­
to hajam sido as solenidades em qualquer época 
de nossa história. 

Porquanto a história do Porto de Sergipe é a 
própria história política de Sergipe E, nela, Vos-­
sa.Excefênda, PresidenteJoséSarney, o seu nome 
vai fulgurar como fator de determinação e de 
realização. Nossa história saberá atribuir~lhe os 
méritos e os tributos de sua gratidão eterna 

Sergipe e o Brasil agradecem a Deus o Presi~ 
dente q4e é V~ Exc:elênda. 

Muito obrigado, PresidenteJoséSarney, e que 
Deus o abênçoe. .. 

O 5R. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

05R.ITAMARFRANCD(PL -MG. Sem 
revisão do oradct .) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Uso da palavra para apresentar à Mesa dois 
requerimentos de informações que passo a ler: 

Em razilo de notída veia.dada sobre a e:dstên­
da de U!TlCJ coota secreta (Delta Três) e aplicação 
ilegal de verbas públicas no mercado financeiro. 
pcc- parte da Comissão Nadonal de Energ:a Nu­
dear, a Procurackx'ia da República no Estado 
doRiodeJaneiro, por intermédiodoDr. Juarez 
Tavares. solidtou a abertura do competente In~ 
quérito criminal à Pdída Federal. 
~do o Procurador, a reportagem, publi~ 

cada na Fdha de S Paulo de 24-12-001 estaria 
a caracterizar, pelomenos, crimedeprevaricação 
pcrquantooDecreto-Jei n91.290, deJ.-12-73, veda 
a utillzação de rec:u:r9:l5 públicos, seja da -'dminis­
tração direta ou indireta, nas operações do mer­
cado financeiro. Acrescenta a autoridade que a 
Lei n~ 7.492, de 16-6-86, defineCOITX> delito penal 
a manutenção ''derecurso ou valor p<!!ralelamen­
te à contabilidade exi!;jda pela legislação''. 

Aquilo que poderia ser uma mera infração pe­
nal, eni:loradegravissímasconseqüêndasemvir­
tudedo envclvimento de altos fundonários execu­
tivos, passou para o plano pdftJco quando foi 
tornado público que as impcrtândas, mantidas 
e aplicadas em caráter sigiloso, eram destinadas 
a financiar um suposto ''Programa Nuclear Para­
lelo", coordenado pelo Conselho Nacional de 
Ener!;ja Nudear e contando com a partidpação 
das três Forças Armadas, de centros de pesquisas 
das universidades e de indústrias privadas. É, 
ainda, a imprensa nadonal que atribui tafs deda~ 
rações ao Presidente do CNEN., Dr. R ex Naza­
reth. 

Anal mente, o próprio Ministro Chefe do Gabi~ 
nete Militar' e Secretário-Geral do CcnseH10 de 
Seg.Jranç:a Nadmal, veio a público para assurrir 
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aresponsabilidadepelasoperaçõesbancárias. Em 
razão disto, o inquérito teria passado à direta 
responsabilidade do Diretor,;.Qeral da Polida fe­
deral. 

Alarmados com a prcpcrção e possíVeis reper­
cussões dos fatos. diversas entidades represen­
tativas de sodedade dvil, tal ccmo a OAB, SBPC 
e ABI, pranoveram reunião com o Procurador 
requisitante do inquérito e decidiram acompa­
nhar o caso. 

Os fatos são de suma gravidade e estão farta~ 
mente den~dados na impr~ n_aàonal. 

O Congresso, ão loogo dos últimos anos, tem 
manifestado grande preocupação, não s6 com o 
controle dos gastos públicos, mas também com 
a moraliza!j:ão do mercado financeiro. Exemplo 
disto são as proposições em andamento sobre o 
assunto. 

Nãosabmdo se essa verba era aplicada no Pro­
gamaNudear, suscitam-me, de pronto, algumas 
dúvidasscbrea dtada oonta, a saber, entre elas 

1 -Se a conta de rato existe 00 existiu; 
2- qual o total de recursos nela depositados, 

sua origem e destinação; 
3-quem autorizou a abertura da conta; 
4- quem estava habilitado a movimentar a 

conta; 
5-pedodo de efetiva existênda da conta; e, 

nctadamente 
6-queimi)HCaçõestinha com o programa nu­

clear brasileiro. 
Acrescente-se. ainda, que o "Programa Nu~ 

dear" tem sido objeto de idêntica preocupação, 
nãoapenasnotocanteà formulaçãodassuasdire­
trizes. mas sobretudo quanto à efetiva vigilânda 
que a sõdedade dvil deve ~ter sobre o seu 
curso. 

Tanto é __ ver da de que o Congresso Na dona} 
aprovou, nos termos do art. 44, indsoJ, da Cons­
tituição Federal, e o Presidente José Fragelli pro­
mulgou o Decreto Legislativo n~ 3, de 1985. 

Razão pela qual, cem base na Constituição Fe­
deral, requeiro a V. Ex' se digne ofidar ao Poder 
ExecutivQ a fim de que envie, a esta Casa, cópia 
de inteiro teor do inquérito referido. cujo prazo 
legal para oondusãojá está findo. As informações 
contidas nas peças processuais serão de inesti­
mável valia para_o aprimoramento das matérias 
em curso na medida em que perrritirão preencher 
lacunasjurfdícas que ensejam práticas tão nefas­
tas à alisa pública. 

O outro Requerimento: 
Requeiro, nos termos do art. 239, item I, letra 

b, do Regmento Intefno, sejam solicitadas à Se­
cretaria Espedal de Ação Comunitária (SEAC), 
através do Gabinete Civil, as seguintes informa­
ções relativas ao PLC n9 00119/82, em tramitação 
no Senado. que • 'Estabelece a competência do 
Estado para distribuição de leite às mães e crian­
ças carentes' '. 

OI- QuaJ é a competência e atribuições da 
SEAC? 

- 02-Quais foram os gastos realizados em 00? 
03-Quais foram as verbas liberadas? Quem-

autoriza tal liberação? 
04-Quais os recursos e montantes colocados 

à disposição da Secretaria em 86? 
05- Quais as finalidades das verbas colocadas 

à disposição da SEAC? 
06-Qual a metodologia adotada para suas 

atribuições? 
07- De que forma foram essas cc:ncessões de 

verbas? Através de dinheiro, de cheque? Quais 
os números dos _cheques o::nespondentes, refe­
rentes a Minas Gerais. e em que épcx:a foram 
as liberações? Tendo sido através de dinheiro em 
espécie, por quê? 

06- Quantosfundooários tema SEAC? QuaJ 
é a forma de contratação, scb que reg me traba~ 
Ihista? 

09-Há afgumfundonárioà disposiçaode~u­
tor idade estadual? Quantos e em que órgãos? 

10-QuantosprojetcGforamliberados porEs­
tado, número dos prqj etos e o mccttante de r e::ur­
sos por Estado, discriminando-os. 

11-Qual o critério adctado para os atendi­
mentos dos prcjetos salidtados e qual o número 
dessa salidtação e dos atendimentos. por estado? 

12-Qual a forma de fiscalização do emprego 
das verbas liberadas. no âmbito da própria 
SEAC? . . .. . . ... . 

13:.....Qua1 o mcntante de recursos liberados 
pela SEA.C para o Estado de Minas, para quais 
entidades, que valor e qual o montante de recur­
sos aplicados pela Comunidade nesses mesmos 
prcjetos? 

14- Dos projetos liberados, quantos já foram 
executados, quantos estão em andamento, quan· 
tos já fizetam prestação de contas? 

A Justificação, Sr. Presidente 

.bollflcaçilo 

Prende-se tal requerimento à importànda que 
tem essa secretaria, que é subordinada à Presi­
dênda da RepúbHca, e ao grande interesse deste 
Senador em acompanhar seu desempenho, tendo 
em vista os "rele.rantes serviços" que têm sido 
prestados à comunidade carente de nosso país. 

Sala das Sessões, -ltanur Franco. -

Sr. Presidente, são estes os dois Requerimentos 
que encaminho a V. ~-antes que se proceda 
à tão propaJada m:xlificação regimental. 

Eraoquetinhaadizer, Sr. Presidente (Muito 
bem! Palmas.) 

05R. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Scbre a mesa, ccmunicação que será lida pelo 
Sr. J9~Secretário. 

É lida a seguinte 

Of. S/N'-S7 
Brasma, 9 de março de 1987 

Senhor Presidente 
Comunic:arTkJS a Vossa Excel'ênda, à vista do 

disposto -no R Egmento Interno do Senado Fede­
ral, que a bancada do Partfdo Dem:xr áttcoSodal 
nesta Casa, per unanimidade, indica o Senhoc 
Senador Jarbas Passarinho para Líder do Par­
tido. 

-Apro.reitamos a oportunidade para reno.rar a 
Vossa Ex:celênda nossos protestos de estima e ccn­
sider ação. -Senador João Ca*:lo. Senador Ro­
berto ~ Senador l..aw:isler Mala Senador 
VirgJio Tá\u'a. 

O 5R. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. }9-Secretário. 

É lido o segJinte 

REaJERIMENTO N' 2, 
de1987 

Requeremos, na forma regimental, as seguintes 
hcmenagens pelo falecimento do Ex:~Deputado e 
atualmente Vice-Go.rernador Eleito da Paraíba, 
Raimundo Asfora: 

a) inserção em ata de um voto de prciundo 
pesar; 
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b) apresE!fltaçáo de condolências à farru1ia e 
ao Estado; 

c) se; a observado um minuto de silêndo em 
sua memória. 

Sala das sessões, em 9 de março de 1987. -
Ralmmdo Ura-H-Luana. 

O SR. PRESDEI'ITE (Humberto Lucena)­
O requerimentolidodependedevctação, em cujo 
enc:unnhamento poderão fazer uso da palavra 
os Srs. Senadores que o de:sej arem. 

Concedo a palavra aoncbreSenador Raimun­
do Lira. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão Qo.ora.­
dor.)- Sr. Presidente, Srs, Sena_d_Qr~S.~ 

A Para:Jba, neste final de semana, foi trauma­
tizada por um acontecimento que entristeceu todo 
o povo paraibano. 

O nOsso vice-Govemador:L eleito recentemente, 
o tribuno Raimundo Asfóra., morreu de forma trá­
gica. O povo paraibano, sobretudo as camad~ 
mais pobres, tinha neste político, neste homem 
público o seu mais legítimo representante no Go­
verno estadual. Raimundo Asfóra, poeta, jurista, 
foi líder estudantil, foi Deputado Estadual, foi Ve­
reador, vice~Prefeito de Campina Grande, foi De­
putado Federa] e agora, no dia 15 de março, ia 
tomar posse como vice~Qoverilador da Paraíba. 

Portanto, de acordo com o requerimento que 
acabei de assinar, peço as homenagens desta 
casa; aosenãdo Federal, para esse nosso com~ 
panheiro, esse homem pübllco que tanto honrou 
o meu Estado e o meu povo. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'fiE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa assoda~se às homenagens prestadas 

à memória do ex~Deputado Federal e vice~GQ.o 
vemador eleito da Paraíba, Raimundo Asfóra. 

De acordo com a deliberação do Plenário, ob­
servaremos agora um minuto de silêncio em ho-
menagem a S. Ex' -

(Observa-se um minuto de silêncio.) 

fJ87 O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 
-Sobre a mesa, projeto de resolução que altera_ 
o Regimento Interno do Senado Fe_derai, que vai 
ser lido pelo Sr. 1 ~"-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROETODE RESCUJÇÃO 
N" 2, de 1961 

Estabelece normas de elaboração Jeg:sla­
tiva do Senado, durahfe O pe'fcx:lo de fundo­
namento da Assembléia Naàonal Constituin­
te. 

O Senado Federal resol:ve: 
Art. 1~" O Regimento Interno do Senado Fe­

deral vigcrará durante o período de fundooa­
mento da Assembléia l'ia<::ional Constituinte cem 
as alterações estabelecidas nesta Resolução. 

Art. ~ Assessõesordináriasrealizar-S&ãoàs 
segundas-feiraS, ~das_ 14:00 àS 18:00 h. 

Parágafoúnico-A Ordem do Dia será orga­
nizada pelo Presidente do Senado. -

Art . .);> Alémdasprevi.stasnoartigoanterior, 
ooder ão ser convocadas outras sessões, extr aor di-
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n_~iamente. em horário que não coincida com 
as sesões plenárias da Assembléia Nadcnal Cons­
tituinte 

Parágafo único- A sessão extraordinária, 
con~d~ de dído pelo Presidente ou por 1/3 
(um terço) da composição do Senado, terá o rito 
e a duração da ordinária. 

Art. 4? As Comissões Permanentes não serão 
instaladas atê ulterici- deliberação do Plenário. 

Parágafo único--o disposto nestear_tigo não 
se aplica às Comissões Diretora e deFiscaJizaç.ão 
e Contrcle: 

Art. !f.' Os Relatores serão desigiados pelo 
Presidente e seus pareceres proferidos ar a! mente. 

Parág-afoúnico-Sea ccmp]C)ddadeda maté­
ria difirultar sua instrução em Plenário, a Mesa 
poderá conceder ao Relator prazo não superior 
a 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. & Encerrada_adiscussãodaproposição 
com a aprese1taçãodeemendas. o Relator profe­
rirá parecer sobre as mesmas imediatamente, po­
dendo ser em cedido, em virtude da complexidade 
da matéria, prazo nãO excedente a 2 (duas)-horas. 

Art._ ?9 Osegllndoturnoeoturnosuplemen~ 
tar serão realizados imediatamente após a apro­
vação _do prqj eto em primeiro turno, e do substi~ 
tutivo, em seg.mdo turno ou turno único. respecti­
vamente. 

Art. 8" A redação final e redação do vencido, 
que não dependem de publicação, serão subme­
tidas à discussão imediatamente após a apresen­
tação do respectivo parece- pelo Relata-, conside­
rando-se aprovadas independentemente de vota­
ção. 

Art. 9'_ As $alas, suas instaJações e os fundo­
nár ias das C:anissões Perlnanentes ficarão à dis-­
posição das Comíssões da Assembléia Nadatal 
Constituinte. 

AH. 1Q9 Ficam sobrestados tcxios os prc;!etos 
de lei apresentados pelos parlamentares, até a 
promulgação da nova Ccnstituição. 

Art. 119 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. l~ Revogam-se as dispost~ em con­
trária 

Sala das Sessões. 9 de março de 1987. -f«­
_JBJdo H...-lcpe a..dooo- Carlao ~ -
.àllosl'llosoilmo. 

O SR. PRESDEI'ITE (Humberto l._ucena) -
Ccncedo a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, o:rno Lfder do PMDB, para 
justificaçá9 oral dO prcjeto de resolução. 

O SR. FERNAl'IDO HENRIQUE CARDOBO 
(PMDB-SP. CcmOCfder. Pronunciao seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Esse projeto de resolução foi fruto de uma in­
tensa negodação entre o PM DB, o Partido da 
Frente Liberai eoPDS, auvidososderoaisParti­
dos, e dadas_a_s explicações necessárias do porquê 
desta proposta. -

Corno em todo prqieto desta natureza, em que 
nós somos OOrigados a atender a uma série muito 
gande de pontos de vista e de interesses, o que 
se pr"õpóe ê uma -solução que, etentualmente, po­
derádesagadar aunseaoutros, masque procu­
rou, com um certo realismO,. encarar a situação 
em que nós nos encontramos, qual ~a. frente 
ao fato maior, que é a cawocação da Assembléia 
Naciooal Coostituinte e acs trabalhos dessa As­
sembléia Nacional Constituinte Era natural que 
o Seriado da República procurasse adaptar o seu 
Regimento Interno ao funciooamento da Assem­
bléia Nadooal Ccnstituinte. 
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QJ.ero· esclarecer a_este Plenério que,_ no que 
diz respeito à Bancada do PM.DB, ITJ.Iito antes 
da existência de qualquer Projeto de R~mentO 
daAssembléial"!adona] Coostituinte, na primeira 
retiiliãõQeriassãBancada, nósjáhavfamostcma­
do a deliberação de_pedir ao Plenário do Senado 
que anuísse <:om wna adaptação do nosso Regi~ 
menta Interno à prioridade que dávamos à A~ 
sembléia National Constituinte. A Bancada do 
PMDB, por outro lado, .se opôs tenazmente, e 
ooube a _mim, arumulando as funções de líder 
da Bancada e de Relatcr do Reg"rrlerito Interno, 
discutir e negociar na ASsembléia Nadonal Cons­
tituinte, com___os_demais líderes, e com os Deputa­
dos, a questão relat_iva ao modo como se faria 
essã adaptação. Não nos pareceu e não me parece 
que caiba à Assembléia Nadooal ConStituinte ·a 
prerrogativa de deterrrinar o rrodo pelo qual a 
Cãinara e ó -Senado devam adaptar-se à priai­
dade da Assembléia. Reoonhe.cemos esse pensa~ 
mento antigo do meu Partido, e é pensamento 
dos partidos cem assento nesta Casa, a irnpcr­
tância e a prioridade da Assembléia Nacional 
Constituinte, mas sabe V. f'.xi' o quanto também 
nos obstinamos em que nós deliberássemos a foc~ 
ma pela qual iríamos adaptar onossoR(;!gii'Tl{!'}tO. 

Nesta proposta, ora em curso, achamos que 
seria prudente deixar bem claro que haveria ses­
sões ordinárias do Senado da República, Essas 
sessões, para não colidirem cem as sessões plen6-­
rias da Assemblêia Nadcnal Constituinte, serão 
rea1izadas- aceito este projeto- às segundas­
feiras. Por outra parte, sabemos, também, que 
há muitas funções que são específicas do Senado 
e que requer~ _ _para_ que possamos trabalhar 
CQm afinco no atendimento da pauta enorme que 
nos espera este ano. outras sessões. Estas outras 
sessões, ditaS extraordinárias, serão convocadas 
por V. Ex•. Sr. Presidente. para atender ao traba­
lho do Senado. Aqui não se colocou nenhuma 
referência explícita à relevânda das matérias, 
por-que partimos do entendimento de que elas to­
das são relevantes, posto que V. Ex' não nos con­
vocaria senão para matérias relevantes. 

Anuímos can a ponderação feita pelo nobre 
representante do Partido Scx::ia1ista Brasileiro, Se­
nador- Jamil Haddad, no sentido de que caberia 
wna cláusula que permitisse às minar ias uma con~ 
vc:x:ação em c_aráter excepcional; ponderamos ao 
Senador Jamil Haddad que, certamente, a sensi­
bilidad-e do Presidente desta Casa e as Maiorias 
desta Casa teríam interesse igual ao do Senador 
Jamil Had_dad no sentido de que, havendo matéria 
de relevância, que requeresse a cco.vocação e essa 
convocação far-se-ia, de ofício, pelo Presidente. 
E espero que assim seja. Espero que a referênda 
feita aqui à possibilidade de 1/3 para que Senaw 
dores possam pedir a V. ~ que reúna o Senado, 
seja mera cautela, em nome do interesse das Mi­
norias, mas tenho certeza de que V. ~' será o 
primeiro a cuidar dos interesses do ccnjunto dg 
Senado e, pa--tari.to, de minha parte, tenho· a con­
vicção d_e_que n~opredsarei assinar nenhum pedi­
-doextraordinárioaV. Ex• 
Di~imos, i_ntensamente, também, o que fazer 

c:omrelaçãoàsca:nissões. A matéria não encontra 
um entendimento pacifico. nem sequer dentro da 
Bancada do PM DB. HouVe várias opiniÕes a r e­
peito nenhuma delas colidindo, entretanto. cem 
a decisão fundamental, qual seja a dequeosnoo­
sos trabalhos não entrarão em c:coOito ci::im os 
trabalhos da Assembléia Nadatal Constituinte 
Sabemos, ~odos, que a Assembléia Naóonal Coos­
tituinte vai requerer a o::ilabora@o até materiaJ_, 
pela cessão de salas do &nado,- e· a càaboração 
dos nossos assessores, dos nossos fundonários. 
Não gostaríamos, nestemcmentotãotensodeirn-
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pcrtânda para a vida política brasileira, nãogos.. 
taríamospudessehaver quaJquer SOI'I'Dra dedúvi­
da quanto à disposição do Sm.ado em colaborar 
cx.m Assembléia Nadonal Con&tituinte Não obs­
tante, hápelomenosduascomissõesquepredsam 
continuar funcionado. Orna, a Mesa Diretora, 
que é axnissão de acordo can o Re9mento; ou­
tra, a Cocrissãode Fiscaliz:açãoeCcntroleporque 
êumacorrissãoqueestá criada por leí e, portanto, 
não pode ser modificada, através do Regimento, 
uma disposição dessa natureza. E colocamos, 
aqui, uma dáusuJa de prudênda. A dáusula de 
prudênda se refere ao fato de que, pa decisão 
deste Plenário, será possível corlvocar, constituir 
as Comissões do Senado da República. 

Não quero meantedpar a fatos, poisesteoca­
rerão sabe Deus cem que dinâmica, mas ê, _tam­
bém, possível, é necessário que se deixe aberta 
uma possibilidade de que o Senado crie uma co­
rtissão. Eventualmente. poderemos ter uma mas­
sa de embaixadores e isso talvez requeira que 
V. Ex~ mesmo encaminhe a solução, e que. ao 
invés de a toda hora deliberarmos, um relator 
ad hoc e Ull'lêl comissão permanente. . 

De forma a1~ o Senado ficaria numa situa­
ção de inferioridade por ter comissões perma­
nentesnão fundooando, porque ele simplesmente 
não está usando dessa prerrogativas, ou seja a 
de instalá-Ias neste momento. mas não está fe­
chando a vá]vula para uma possível instalação 
de comíssões. De igual modo. as com(ssê)es espe­
dais e as comissões de inquérito não esta vedadas 
por essa proposta. 

Creio que essas duas questões foram as que 
mais nos preocuparam. A da periodiddade do 
funcionamento do Senado e de como as nossas 
a:xniSSI5es pcx:leriam se organizar, se fosse o caso 
que el.as venham a se organizar, ccmo muitos 
pensam. Mas n6s não gostaríamos que isso fosse 
resolvido de afogadilho e dando, às vezes, uma 
iJ'll>ressãoerrônea de que o Senado simplesmente 
quer se antecipar às decisões da Assembléia Na­
donal Ccnstituinte. ou quer manter-se sem ne­
nhuma adaptação de menta, àqullo que os tempos 
indicam que é necessário se faça. 

Este é o propósito deste projeto e estou dizendo· 
aqui, com toda clareza, aos meus companheiros 
do Senado que não existe nenhuma disposição 
que não seja para, sendo necessário, ser execu­
tada Não se trata apenas de wn modo de fazer 
crer que haverá: comissões, se necessário for, mas 
que não as haverá. Se for necessário teremos 
o instrumento, através deste projeto, e a prudência 
que, espero, continue a caracterizar o Senado, 
para, se necessário, adotar a criaç!o de uma co-­
missão, sem que isso provoque, para naâa~ 4ual­
quer mossa ao funcionamento da Assembléia Na .. 
cional Constituinte. _ 

O resto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, são for­
mas normais de expor sobre como, neS$-aS cir­
cunstândas, o Senado vai operar, especialmente 
no que diz respeito ao modo pelo quaJ, não haven­
do com~es, os projetos serão relatados, ou seja, 
sob a forma oral, em plenário, por designação 
do Presidente desta Casa. 

São estes os pontos principais que eu queria 
me referir. Quero agradecer, enormemente, à co-­
laboração que recebi de todos os Líderes que 
puderam assistir à reunião que fizemos nesta tar­
de, e, muito especialmente, dos Líderes que comi­
go assinam este projeto, que são o Senador Carlos 
Chiarelli e o Senador Jarbas Passarinho, os quais 
foram incansáveis na busca de fórmulas que per­
rrútfssem um fundonamento adequado - tanto 
assim que quase chamei este projeto de Substi­
tutivo Chiarelli. Muito obrigado a V. f:xl' 
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O SR. PRESIDEl'l11! (Humberto Lucena) -
O projeto será publicado e, em seguida, ficará 
sobre a mesa durante três sessões, a fim de rece­
ber emendas. Fmdo este prazo, será despachado 
às comissões competentes. 

O Sr. Jamll Haddad - Sr. Presidente, peço 
~ palavra _p_ara discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Após a Ordem do Dia, concederei a palavra a 
V. EJr como Uder de partido. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
eu havia so6citado a pa1avra para discutir, mas 
já que V, __ Ex_f .vai deixar sobre a mesa durante 
três sessões. .. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
É porque q projeto não está, no momento, em 
discussão, ele apenas foi lido no Expediente e 
vai ter sua tramitação normal. Eu apenas pediria 
venia a V. Ex' para passar à Ordem do Dia, que 
consta apenas de um item, e em seguida conce­
dere~ com- muita honra, a palavra a V. EX', corno 
Uder de partido. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. 
Ek' . 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Projeto de Decreto l.egislativo n' 16, de 1984 
(fi~ 58/84, na Câmara dos Deputados) -
Aprova o texto da Convenção n'? 87, relativa 
à liberdade sindical e à proteção do Direito 
Sindical, adotado em Sã_o Francisco em 
1948, por ocasião da 31• Sessão da Confe-­
rênda lntemaciona1 do Trabalho, da Organi· 
za~o Internacional do Trabalho. 

Andamento 

- 19.9.84 - lido- em Plenário e despa­
chado às Comissões de Relações Exteriores, 
de ConstitUição e Justiça e de Legislação 
Social; 

---.7.11.84 - aprovado na Comissão de 
Relações Exteriores parecer preliminar, rela­
tor Senador Nelson Carneiro, solicitando dili­
gêndajunto ao Poder ExecUtivo -Ministério 
do Trabalho; 

-22.5.85- Comissão de Relações Exte­
riores- é acolhida proposta oral do Senador 

-Nelson Carneiro, pela renovação do pedido 
de diligência ao Poder Executivo; 

-23.4.86-Comissão de Relações Exte­
riores- é anexado o Oficio n'? 2-CRE, solici­
tando exame das comissões de Constituição 
e Justiça e de Legislação Social. 

A Presidência esclarece aos Srs. Semdores que 
a matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos ter­
mos do art. 368 do Regimento Interno, para que 
o Plenário delibere, hoje apenas sobre o prosse­
guimento de sua tramitação. 

Em votação, portanto, o prosseguimento da 
tramitação da matéria. 

Os Srs. Senadores que aprovam, queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa). 

Aprovado. 
A matéria retomará o seu curso normal. 

O SR. PREIIDEM'E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senadcr Jamil Had­
dad, Líder do Partido Socialista Brasileiro. 

OSR.JAMILHAOOIID(PSB-RJ. Pronunda 
o seQ1Jinte disc.urso. Sem revisão do cradcr.) -
Sr. Presidente. Srs. Senadoces: 

Chamado que fiA[ pelo nobre Líder Fernando 
Henrique Cardoso,-ao seu gãbinet_e,_ para discutir 
as modificações reg, mentais para o fundonamen­
to do Senado, lá C'Ofrl>arecendo, verifiquei que 
já seena:ntrava pronto um anteprojeto que havia 
sido cfiscutido pelas Lideranças do PMOB, PR. 
edoPDS Procurei, na realidade, dar minh~opi­
nião. mz~si'lãoassinei oreferidoprojet~ pois acho 
que. se modificações forem feitas. deve ser dado 
o-direito, aqui, para que um determinado nú:rnero 
de Senadores possam por a sua assinatura no 
requerimento. cawocando uma sessão extraor­
dinária do Senado. 

Ao receber a matéria, causou-meespêdeofato 
de que a Ordem do Dia, o::nfame se encontra 
nessseprojetoderesoiução, êfeitapeloSr. Presi~ 
dente, e o art. IO diz: "Ficam sobrestados todos 
os prqj etos de lei apresentados peloo parlamen­
tares, até a prcmulgação da nova Constituição.'' 

Sr. Presidente, então. fica bem daro que ape­
nas mensagens do Poder Executivo serão votadas 
pela Casa até a aprovação da Constituição. 

&lu daqueles, Sr. Presidente._ que acham que 
o~ado deve fundonar sem rolidir c:an o horá­
rio da_ ConstitrJ_inte, porque necessitamos nós. 
prindpaJmente nós da oposição, ter o veículo. 
oónic:ovefculo. para pcx:lermoslevar nossa repul­
sa a determinados projetos. a deterrrinadas pos­
turas do Governo Federal. 

Sr. Presidente, pretendo requerer uma -Comis­
São Parlamentar defnquéritoparaapurar, inclu­
sive, c:an uma auditoria, o montante real da dívi­
da externa brasileira Muito se tem falado dessa 
dívida externa e da mor atá' ia decretada pelo Go­
verno. Desde 1982, Sr. Presidente, SrS. Senado­
r~ sou w:n defenscr da moratá'ia. Fii vários 
pronunciamentos nesta Casa_ e me pronundei 
atravês dos vefailos de comunicação- nâo esta 
moratá'ia_que foi não uma morat&ia mas uma 
falênda, porque não podia, na realidade, o Go­
verno pa_glr 12bilhõesdedólaresanuaisdo servi­
ço de uma dívida, quando teve uma queda de 
um bilhão e cem milhões mensais na balança eco­
nêxnica de superávit para apenas cem milhões 
de dólares nos dois últimos meses. 

Sr. Presidente, temos informaçõ_es seguras -
inclusive há necessidade de se apurar'esses fatos 
..:.:. de Que juros muito maiores foram cobrados 
na dívida brasfieira do que juros cobrados a outros 
paíSes como México, Argentina e outros pafses 
-do 3q mundo. 

Sr. Presidente, quando levantávamos, no ano 
próximo passado, o problema da auditoria .. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Peço vênia ao nobre Líder para interrompê-lo por 
rápidos instantes. apenas para me antedpar na 
comunicação ao Plenário de que estou convo­
cando uma nova sessão extraordinária do Senado 
Federal, para amanhã, às 1 O horas, para discus­
são e votação da Ordem do Dia que será anun­
ciada ao final desta sessão. Muito obrigado a V. 
Ek' 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
como já disse, era daqueles que falava em audi­
toria da dívida externa nesta Casa, no ano próximo 
passado, e vejo o meu Governador do Pará, emi­
nente Senador Hélio Gueiros, que é testemunha, 
já que vice-Uder era do P.MDB no ano passado, 
de que levantava eu, naquele momento, por várias 
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vezes, a necessidade de_ uma auditoria na dfvida 
e era criticado veementemente. Agora, vejo sur­
preso o próprio Ministro da Fazenda e as autori­
dades governamentais falarem numa auditoria ela 
dívida externa brasi1elra. 

Espero, Sr. Presidente, que esta moratória não 
seja apenas política; que elã seja real e que o 
superávit que tivennos, na balança comercial, seja 
aplicado no campo social, nas reformas sociais 
tão urgentes, já defasadas _neste País. __ _ 

Era estas, Sr. Pre_s_iQ_efit~. as considerações que 
eu queria fazer neste momento e_ me reservo o 
direito de fazer uma análise mais profunda do 
projeto de resolução e modificação do Regimen­
to, quando iniciarem-se as discussões a respeito 
do mesmo. 

Era o que tinha a dize-r, sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Nao 
há mais oradores inscritos. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar-se amanhã, às 10 horas, com a_ seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 58; de 1985 (n9 3.012/84, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que aprova a participação acionária 
da "Centrais Elétricas _de _Roraima SA" no capital 
social do Banco de Roraima s.A., tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n~ 558 e 559, 
de 1986, das Com[ssQes: 

-de Economia, e 
-de Minas e Energia. 

, _f811d9 ~ disposições constantes do Decretb-lei 
n9 2.31 O, de 23 de dezembro de 1986, resolve: · 

Art. 19 Os atuais vafores de vencimentos, salá­
rios, gratificaÇõeS e-prOVentOs doS servidores dO 
Senado Federal, fi<::am reajustados em 25% (vinte 
e cinco por cento); 

Art. 2~ Fica elevado para Cz$ 40,00-(qtiarenta 
cruzados) o valor do salário-famflia devido aos_ 
fundonários ativ:9S e inativos do Senado Federal; 

Art. _39 A GratifiCaÇão Especial de Natal será 
estendida aoS funcionários aposentados do Sena­
do Federal, em valor igual aos respectivos proven­
tos, no mês de dezembro; 

Parágrafo único ~O pagamento da gratifica­
ção de que trata este artigo, relativa ao ano de 
1986, será feito em- 4 (quatro) parcelas iguais, 
sendo a primeira e a segunda" no mês dE: janeiro 
e as demais, nos meses de fevereiro e março 
de 1987; · · · 

Art. 49 Os servídores_do Centro Gráflco~CE­
GRAF e do Centro de Informática e Processa­
mento de Dados - PRODASEN, do Senado Fe­
deral, terão os atuais valores de salário-base e 
gratificações reajustados em 25% (Yinte e cinco 
por cento}; 

Art. 59 A despesa decorrente da aplicação des· 
te Ato correrão à conta das dotaç:ões destinadas 
ao Senado Federal e aos seus órgãos supervisio­
nados, no Orçamento Geral da União; 

Art 6"' A$ _disposições deste Ato terão vigência 
a partir de 19 de janeiro de 1987; 

Art 79 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, em 7 de janeiro 
de 1987. - José Fragelll - GuUhenne Pal­
meira - Passos Pôrto - Enéas Farta. 

O SR. PRESIDENTE {Odacir SoareS) --:-Esta-­
encerrada a sessão. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
.!'I' 03, DE 1987. 

(Levanta-se a. sessão às 21 /1Qr4$ e 6 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 1, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senaçio Federal, no 
uso de suas atribuições legais constantes do De­
creto Legislativo n9 114, de 1982, prorrogado pelo 
Decreto Legislativo nor 18, de 198ô, considerando 
os termos do Decreto--lei n9 2.31 o. de 22 de de­
zembro de 1986, que reajustou os valores de Ven­
cimentos dos servido~::e_s púbUcos, resolve: 

Art. 1 ~ Os valores dos subsfdios (parte fiXa 
e variável) dos Senadores da República, bem co­
mo a ajuda de custo, ficam reajustadoS- em 25% 
(vinte e cinco por cento). 

Art. 2~ Este Ato terá vigência a partir de 1 ~ 
de janeiro de 1987. __ . 

Art 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, em r· de janeiro 
de 1987. - José Fragelli,_ Presidente - ~u_i­
lhenne Palmeira - Passos Pôrto - Enéas 
Faria. 

ATO DA COMISSÃO DIREI"ORA 
N•2,DE 1987 

A Comissão DiretOra do Sena._dQ Eederal, no 
uso de suas atribWções regimentais· e consid,e-

Â--cOTní~são Diretora do SeDado Fedei-aJ, no 
uso da sua competênda regimental e à Vista do 
qoe consta do PrOCesso n9 014697/86-6 resolve: 

Art 19 A Subsecretaria de Edições Técnicas, 
na distribuição gratuita das Obras por ela editadas, 
observará as disposições contidas neste Aro. 

M. 29 Cada S~nador tem direito a 0) (um) 
exemplar da Obra, mi data de sua edição, poden­
. do reqWsitar mais 20 (vinte} unidades, no má-
ximo. ~ 

Parágrafo único.A cessão de outros exemplares 
s6 ocorrerá- mediante expressa autorização da 
Presidência ou da Primeira Secretaria do Senado 
Federal. 

-Art 39 No atendimento a cursos, conc_ursos 
e eVentos ·promovidos pelo Senado Federal, a 
quantidade será proposta pelo Órgão promotor 
e fixada pelo Diretor-_Ge[a), 

Art. 49 É foca.da em 05 (cinco) exemplares de 
cada Obra a cota destinada à Biblioteca do Sena­
do Federal. 

Art. 5 9 A Subsecretaria de Edições Técnicas 
poderá destinar 01 (um) exemplar de cada Obra, 
gratuitamente, aos seguintes Orgãos e pessoas: 
a) no Senado Federal: 

-.Diretores; -
-Ass~· 

-Subsecretaria de Arquivo; 
- sUosecretana. de Comis~s; 
-Subsecretaria d~ Divulgação; 
~Subsecretaria Técnica e JUrídica; 

·....::..comit"ê __ Qe Imprensa. 
b) na Câmara -dos Deputados~ 

-Secretaria da Presidência: 
-COOrdenação de Biblioteca; 
- Coõrdenaçãp de Publicações; 
- Coordellaçãõ de Arquivo.t 
-Coordenação de Estudos Legislativos: _ 
-Seção de Armazenamento e Re<::uperação 

de Dados da Ass.essoria Legislativa: e 
- Seçã_o de Recebimento e Çontrole das Publi~ 

.cações Nacionais da Biblioteca. , 
c) Órgãos da Rede de Bibliotecas depositárias 
das pUblicações da Subsecretaria de EdiçõesJ::éc­
nicas. 
d) Senhores Ministros de Estado. 
e) Senhores Ministros dos Tribunais Superiores. 
f) Órgãos cadastrados dos Ministérios. 
g) Órgãos cadastrados dos Tnbunafs SuperioreS. 
h) Órgãos de Divulgação: 

-Imprensas Ofidais; 
-Editoras Universitárias integrantes _do Pro-

grama lnteruniversitárlo de Divulgação do Livro; 
.,....Jornais e Emissoras que fazem propaganda 

gratuita das_ Obras da_ Subsecretaria. _ 
i) Bibliotecas estaduais e municipais para atendi­
mento a solicitação justificada. 

Art. 69 A Subsecretaria de Edições Têcnicas 
poderá doar 01 (um) exemplar da Revista de Infor­
mação Legislativa: 
a) _a caçlastrados para recebimento de todas as 
edições; 
b) a titulo de permuta com periódicos nacionais 
e estrangeiros; 
c) aos colaboradores da Revista; 
d) às Biblioteç;;as estaduais_ e municipais. 

Art. 7~ Os casos_ omissos serão resolviçlos pe­
lo Diretor-Geral. 

Art. 89 Este Ato entra em vigor na 9atã.- de 
sua publicaÇão. .,. · -
, Art. 9'1 Revogain-Se as disposiçõeS em con~ 
trário. _ _ 

Sala das Comissõ_es~ em 07 de janeiro de 1987. 
-José Frãgelll, Guilherme Palmeira, Passos 
Pôrto, Enéas Faria. 

:. ATO DA OCOMISSÃ.O DIRÉTORA 
N• 04, DE 1987 

A Comissão Diretora dó Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe_ cOTlfere o Regimento 
Interno e nos termOS- dOs artigos 7~. ';>7 e 512, 
§ 59 do Regulamento Administrativo, aprov_ado 
pela Reso1uçâo no 58, de 1972, com a nova reda­
ção dada pela Resolução n9 57, de 1976, e_ tendo 
em vista o que dispõe o Ato n9 18, de 1976, Re­
solve: 

Art. 19 Aprovar o Orçamento Interno do Fun~ 
do de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - FUNDASEN, para o exercido 
finanCeiro-de 1987, de conformidade com o dia-
posto nos Anexos I a V. _ . . 

Art. 2~ Este Aio entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Reuniões da C_ornis.são Diretora~ em 
7 de janeiro de 1987. - José Fragelll, Gul~ 
lhemle Palmeira, Passos Pôrto, Enéas Faria. 
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•• ., ...... IUOU.l. ~·----'-----,11 .------·~----~ i";~ 

11~=- g:::::·· l ~ fl.fl·"-• -.\T!C4t -U.U.lllll ~ ~-110- r!III:~I.I.·-P' . 

1. REC~RSOS VINCUL~DOS 

TRANSfER~NCIAS CORRENTES 
RECURSOS CONSIGNADOS NO ORÇAMENTO OA UNIAO, NO TER~OS DOS P~ 
RAGRAFOS Jg e 4Q 00 ARTIGO 5121 DA RESOLUÇAO Nll 56, DE 19721 

COM NOVA REOAÇAO OAOA PELA RESOLUÇAO N• S7; DE 1976,AMBAS DO 
SEN~OO FEDERAL, A SEREM EXECUTADAS PELO FUNDASE~ 

2. RECURSOS DE OUTRAS FONTES 
2. 1. RECEITAS CORRENTES 

2. 1. 1. RECEITA OPERACIONAL ORIUNDA DE ÓRGAo, OA UNIAO, 
A SER EXECUTADA NOS TERMOS DD,P~RAGRAfO 2•, 00 
ARTIGO 411, DO ATO ND 09, DE 1960, DA COMf.SSAO O.!. _ 

91. ooo, 00 50 . 

RETORA DO SENADO FEDERAL. 7.40~000,00 90 

....... -ftOOW,. 

2. 1. 2. SALDO POSITIVO 00 FUNOASEN, VERIFlCAOO NO FIM 00 
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1985 (PARAGRAFO ÚNICO 00 
ARTjGO 30 00 REGULAMENTO 00 FUNOASEN,APROVAOO Pf 
LO ATO NO 18, DE 1976 DA COMISSAO DIRETORA DO Sf 
NADO FEDERAL E ARTIGO 512 00 REGULAMENTO AOM.!NI~ 

RECEITA 
·- . 

~·----"-_c_.__,ll 
fl.f··- .... -.Ôn:.\1 ......... lll,. Dlj: -.a llNlOCI f\I:CII.V.•PVI'DIIDI . 

TRATIVO 00 SENADO fEDERAL, APROVADO PELA RESOLQ 
ÇAO SB, DE 1972, COM NOVA REDAÇAO D•OA PELA RESQ 
LUÇAo 57, OE 1976. 16.430. OM, 33 90 

2. 1.3. SALDO ORÇAMENTARIO 00 FUNOASEN, ~PURAOO NO .EXE~ 
C!C!O DE 1985, NOS TERMOS 00 PARÁGRAFO ~NICO 00 

- ----- c- I 
ARIT!GO JD, DO RE:GULAMENTO DO F'UNOA?EN, APROVAo-O 
PELO ATO N~ 18, DE 1976, DA tOMISSAO DIRETORA 00 
SENADO FEOERAL E ARTIGO 512 DO ~EGULAMENTO AOM! 
NISTRATIVO DO SENADO FEDERAL, APROVADO PELA RESQ 
LUÇAO 58, DE 1972, COM NOVA REOAÇ~O DADA PELA Rs 
SOlUÇAO 57, OE 1976. 

2. 1.~. SALDO ORIUNDO OA REVERSAO A RECEITA DE SALDOS DE 
EMPENHOS INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR, CONSIDF.R~ 

DOS INSUBSISTENTES, NOS TERMOS 00 ARTlÇO 38 DA 
LEI NO 4.320, DE 1964. 

31. 577, 7J ~(I 

1.529,61 90 

91, 000, 00 

23 .. 872.153,67 
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~Prodasen 

Cor1tto do Wonnt!ca 11 ProcoSW~Itlll0 do o.doJ<b a Fvlk.'llll 
PROGRAMA DE TRABALHO 

...... - ruou.t. ··------,,, 

.l,lt.,_ ll ... OIII•ITICI.CffltleliUNCJmiH_N_P~·-M 

.-----·-----r----------------------------... ~ 

01070244 

095000 

LEG!SLATIV~ 

ADMINISTRAÇAo 

PROCESSAMENTO DE DADOS 

Fl.t(X). OE Itf'OOMATICA E f'ROCESS.III€NTO OE OAOOS 00 SEIWJD f'EOERAL - FINJASEN 

RECURSOS PRÓPRIOS 

~·-=-=-__,1 Ciil 

23.963.153 6 

23.963.153 6 

23.96:5. 153, 6 

NA TU REZA DA DESPESA 

' , .... -K 

li I !8= I l'iii] fi U • III<ADO rt.UOU.I. 
11«-1 K-AINifJU o""""'-

U,fl, ....ao OC-dno:.o C ,.,.DCCI:IIótl!oml 0C -· 001~ PCIIOn·P-ICit o..,~~ 

~ok..O IPICIPIC•çlf ~·~·1,110 _..., ... _ 
liiiW:f,UMt.lriAOOI """'~~ t.IT, te.Dfl.ll•llfll:•l61 

4.0.0.0 DESPE'S~S DE CAPirAL 23.963.153 à 
4.1.0.0 INVESTIMENTOS 23.963.153,67 

4.1.2.0 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 91.COJ,OO 23.872.15),67 23.963. 153t67 

r':·. ~~~-~~aJ.~fRU R:-'~'T"'·.·~·~· _"*"LH'.UJ 
F'IMII,flOOI!II'Tat~hiUIC(_T, .... .,.H TO!~ HL lU-;:~ r-;;-~-~ I 23.963.1~B,67 23.963.153,67 - - ~.1!j3,r.7 __ 

. - . . 
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NATUREZA DA DESPESA 

~---------IIIIULUI-------'---, ,-----,--___, 
.. .,., · u"•" rnoo .. o llflldo-
flJt riJIOlO K --~flt.U•IIOCCIU ... N!OK IMDOI "JCIIADO fiii(IIIL•iJVIID.UCit 0 fl""""&o&n-L 

~- -- ~,.~lfP- ~~::::,::-.. ;-C..rt-11. .~-ca 

I 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL 23.963.1<3 67 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS 23.963.153,67 

4.1.2.0 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.3.96).153,67 23.963.153,67 

n.U•Iuummuw. 
ft,U • ""'D0 1111: WOII.nc&lr!IOCUII.IOCNT1iiK.,._IOitiUII!tFUII~,_HII I 

lli'IC"ICl;.lo 
R"ll~ 

JIIIC'"-

RECEITAS CORRENTES-_ 

TRANSFER~NCIAS CORRENTES 91.000,00 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES 23.872.153,67 

SUPERAV!T 00 ORÇAMENTO CORRENTE 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA 
SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

o- •m--~)l"y'"i 
o~.uõ,_ ·o·~ ... - I I 

Ulloti.D& ..... 
TOT-'1. - .. _ 

TOTAL- -

23.963.153,67 SUPERAVIT 23.963.153,67 

23.963.153,67 23.963.153,67 

23.963. m,67 DESPESAS OE CAPITAL 23.963.153,67 

INVESTIMENTOS 23.963,153,67 

23.963.153,67 23.963.153,67 

·o..r.r ..• 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1' 5, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso das atribuições que lhe confere o Regimento 
Interno, e nos termos dos arts. 7'~, 53, 62 e 512, 
§§--s9 e 59, do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, 

02.00 - SENADO FEDERAL 

de 1972, e alterações posteriores, e tendo em 
vista o que dispõe o N.o 11' I O, de 1979, resolve: 

Arl )9 Fica aprovadao, na conformidade das 
discriminações constantes dos Quadros I a V, ane­
xos, o Orçamento Interno do Fundo do Centro 
GráficO do Senado Federal- FUNCEGRAF, para 
o exerdcio financeiro de 1987. 

02.02 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL - FUNCEGRAf 
HERC!CIO DE 1987 RECEITA 

Em Cz$ 1. 000 00 
e e a 1 • o li~ECittCAt;IO 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publlc2tÇOO. 

_ S~_a da Comissão Diretora, em 7 de janeiro 
de 1987, - José Fragelll, Presidente - Qui­
Dterme Palmeira, Relator, Passos Pôrto, Enéas 
Falia. 

ANEXO I 

17 11 B6 

llutiiiC AI , •• 1',, ClfU;ciiA 
Eco•c•uea 

1 • RECURSOS OROINÂRIOS •• , •••••••••••• ,,,,.-, •• ,,,,,,, •••• , •.••• , •••••• !2! ., 
1.1 -TRANSFERÊNCIAS CORRENTES -- -- = --

RecursQS con15 1gnados no Orçamento Geral da união, nos tumos 
dos parágrafos 3' • 4' do artigo 483, 4• Resolução 58/72, CÇII 

• ROVI!I redação dada pela.Resoluçio 57/76 do Senado Federal, • 
serem repassados 00 FUNCEGRAF,, ••• ,,, .......... , , , , •••••• , • , , ••• 200 50 

.<::' ~ ~- ~- . - ' 

"" 2 -RECURSOS DE OUTRAS FONTES.,,., .................... , ••••••••••• · •••• ~ 
·2. 1 - RECEIT~S CORRENTES 

Receita Operacional, oriunda de Órgãos da União, • ser execut! 
Folhl N'! •. ,.Q.Í,~~.~~· 

do nos termos 1do ! 2'' do artigo 4'' do Ato n' 10, d& 1980, do Processe~ N'IJ.1~.1.:1t 

Comi ssio Diretora do Senado FedeY.al., •••••• ,, •• ,·,., ••• , ••• :, ••• 10.000 90 P.ut:rlca: · .(f/-lf/.J_., 
· 'PRo'rOcoto f 

--- -

•. uO - SENADO FEDER_AL RECURSOS DE TODAS •• FOHTES I 02.02 :- FUNDO _Do CENTRO. GRt\FICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF .u~qco " EXERCICO DE 1987 PROGRAMA . OE TRABALHO 17. 11 D6 
Em Cz$ 1 000.00 

c a a' • o ttllltCH'ICI.Cio 'ltOUTOS ATIV1D4Dt,ti TOT&'-

L E G I S L A T I··V~., •••••••.••••••.••••••••.••••••••••••••.••••••• 10,200 
= 

I N O Ü S T R I A •••••• ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,~·····••.•••••••••••••••••• 10.209 

021Q2. 

~1070232.232 CONTRIBUIÇÃO AO fUNDO DO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL,. ........................ 10,200 

Arr:ecadar recurso's gerados com a utilfnçio da capacidade instalada 

quando· ociosa, executando serviços griftcos a Órgãos PÚblicos. 
Folhl ~!! 06 

LiVros, e Revistas (mil) • 200 P.oc• ,;w;l@d~ 
I Rubrl ~~TO~ 

TCtTA L • <> I ... ___ _J..._;l.;.;0':.:;2.;.;DO;_.._-"-_;l.;.;0:.:-2:.:00;.........i 
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~ 

02.000- SWt.OO FEDERAL _ ____ _ __ ! r1 RE.CIJRSOS PE tOÓAS .U ~OlHES 

02.002- fVNDO DD CENTRO GRAFICO DO SENADO'FEOERAL - FUNCEGRAF') 
FXERCfcro DE 1987 NATUREZA DA DESPESA 

11'1 r t 1 

3,0,0.0 

3, LO.O 

3.1.2.0 

3.1.3,0 

3. 1.3',1. 

3;1.3.2 

~.1.9.0 

3.1.9 .z 

4 .o. o.o 

4. 1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.2.0 

4.1.9.0 

4,_.1.9.2 

4.2,0,0 

4.2.5 .a 

m-e: 1.000 

DESPESi\S CORRENTES •••••••••••• , •• ~···-·-·•••••••··•·•·•· 

DESPESilS DE CUSTÊlO.,,,.,.,,,,, ••••• , • ••• ,, , , , , • • •. • 

Material dt Consumo ••• ,, ·•··•••••···•••••··••••••, 

Se:rvlços de Tercclros e: Ef'ltmrgos ................ .. 

Remuneração de Serviços Peuoais, .. ,,,,,,,,,,,,. 

Outros Serviços t! tncargos .................... .. 

Diversa~ Despesas de Custeio.-.................... . 

Despesas de Exerc{cl~s Anteriores ••••••••••••••• 

DESPESAS DE CAP!TAL .•• ,,,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

I KYEST I HENTO S, •••• , • •., , ••• , , , o~ o •••• , • • • •• • • • , • • • • •. 

Obras e In~talaç~es •••••••• , •••••• ~·····••·l·••••• 

Equipamentos e H~terlaT Permlnente., •••••• ~ ••••••• 

Diversos Investimentos ••••••••••••••••••••.•••••••. 

Despesas de Exerc.idos Anterl.ores .............. . 

INVERSÕES F'IKANC.ElRAS •• ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, .. ~·•oo• 

Aquhfçio de Titulas Representativos de CaJ)ftll Ji In· 

teç!'al 1 ZDdo, .................... • -·-· -~ •• ..., •• ~. • • ·: · 

I2. 
I2. 
30 

40 

~ 
60 

17,11.EI6 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

~ 
~ 

'" 1.000 

!-'. 
40 

~ 

.hl9.2. 
ill. 
100 

100 

ANEXO llt 

.... ~~~· .. ··~· ..... cr.t•ll•'l"lll 

~ 

~ 

~ 
1. SJO 

"' 1 .040 

.!-º-2 
100 

~ 

L:1P.!! 
1:..22! 
~ 

.!2Q 
100 

100 

l'or~tN~ G'? 
PI'Qm•~ J\ !F_'!.ii;;"\::. 
Rubrlc1: , , (.(~.;,z::;:. 

I"ROh ;OLO I 

1

02.000...:. SENADO rEDERAL /'\ : 
02.002- FUNDO DO CÉNTF!O GRAFICO 00 SCNAOO fEDEflAl .: rUNCEGRAF~ 

~RtCIJRSOs' OE TOCAS AS 

EXCRCÍCIO Or. 1987 NA:TUREZA DA DESPESA 
• o 

11, li.OG 

,,, ... 
3.0.0.0 

J. 1.0.0 

3.' .t .o 
3.1.3.0 

3. J.J; 1 

J. 1 .J .z 
3 .1.!1.0 

3. T. !1.2 

4 .o.o,o . 
4.1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.2.0 

4.1.9.0 

4.1.9.f 

4,2,0.D 

4.2 ,5 .o 

. ' 
El'.'''''e~•~• 

DESPESAS CORRENTES,,,,,,,,,,.,,, •• ,,_,.,,,,,,,,,,,,,,,, , 0 ,,,,,,,,,. 

DESPESAS O! CUSTErO ............ o.,··· ,.,,•,,,,,,,, ......... ,,,,,,,, 
liaterfo1l de Consumo.,, •• ,, ................................... , •• 

Sel'viços de Terceiros e Encargos ............................. . 

Remuneriiç.ão de Serv1ços Pessoais .......................... ~. 

Outros Serviços e Encargos .............. ,,,, ... , ............ . 

Dlvers~s Oes~@sas de Custeio •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

O'espesas de rxercfclos Anteriores •••• ,, .................... . 

DCSPESAS DE CAPITAl,, ..• ,,, •• ,,,.,,·,,,,,,., ••···•••·•·••• ,,,,,,,,,, 

tN\'ES T H!ENTOS •••••• , , , • ,• • , , • , , • , •• , , • , , , , , • , , , •• , • , , , • , , ••• , , , , • 

Obras e Instala,çõe:s •• ,.4 ........ _,,,, ••• : •••••••••••••••••••.•• 

Equfpa~nentos e Hater1a1 Permanente.,, ........................ . 

D1versos Tnvest!mentos •••• , ••• ,, •• ,,, •• ,, ••••••••••••••••••••• 

Oes~esas de Exel'cic1os AnteriOres .......................... . 

IlfYERSÕES FJNAifCEIRAS •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,,,.,, 

Aquls!r;io de TftulO$ RepresentatlvllS de Capital Jnte9ra1fzado ............... . 

'uo 
1.040 

100 

100 

~ 
hW. 

.!2Q. 

t.700 
= 

Falh•N~ {.'~' _ 

P«<•::. ~~JJ?3u~ 

Ru~t~:~~ • ='~~~+ 
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ANEXO V 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 17.-11.86 
Em Cz OD, o 

• ' ' ' ' • • • • . ' • • • 
CSPC CI,IC&Cit 

''~'''" '. ' . " ,,,, ,,,,,.,,. 'I.. C I I I. '.,. .... 
RECEITAS CORRENTES •.••••••.. ~ DESPESAS CORRENTES;.,,,,,,,,,, 2,700 

Transferências Correntes •. 200 Despesa~ de CuSteio •••••.••. 2.700 
Recursos de Outras Fonte$. 10.000 SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRE! 

TE. I ...................... ' •••• 7.500 kill 

T O T A L - 1 o. 200 T O T A L . 10.200 

RECEITAS OE CAPITAL ••••••••. kill DESPESAS DE CAPITAL ••••••••••. kill 
Superav1t do Orçamento Cor 

repte •••••.••• ••;•'•••••• ••.• 7.500 Investimentos ••••••••••••••• 7.300 

T O T A ~ 

ATO DA COMISSÁO DIRETORA 
1'1• 6, de 1987 

Altera o Regulamento do Centro de 
lnfonnática e Processamento de Dados 
do Senado Federal PRODASEN, Ato da 
Cemlssão Diretora 11' 19, de 1976. 

A Comissão Diretora do Senado Federa], no 
uso d8s atribuições regimentais e regulamentares 
resolve: 

Arl 1? O Parágrafo 2<~, do Regulamento do 
PRODASEN, aprovado pelo Att:J da Comissão Di· 
retora n~ 19, de 1976, passa a viger com a seguinte 
redação: 

"Art 62 - ••·------••.,•oCo•w~-·•-••••••••••­
§ I'-················"""-·-~·~· --· 
§ 2'~ - Quando o servidor estiver afas­

tado do serviço percebendo o auxílio-doença 
do INPS, o PRODASEN complementará sua 
remuneração mensal, de forma que não haja 
prejuízo pecuniário para o servidor, durante 
o período de afastamento ou dele decorrente. 

§ 3'1- --···-· --·----·-··--

Inversões Fin~nce1ras ••••••• 200 

7.500 T O T A L 

Art. 29 Permanecem em vigor as demais dis­
posições do Regulamento do PRODASEN perti­
nentes aos direitos e vantagens, não alterados 
por este Aro. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 7 de janeiro de 
!987. José FraselU- Guilherme Palmeb-a 
-Passos Pl>rto - Enéas Faria. 

ATO DA COMISSÁO DIRETORA 
-1'1• 7, de 1987 

Altera a estrutura da Categoria Fun­
cional de Datilógrafo, e dá outras provt­
~du. 

A Comissão do Senado Federal, no uso de suas 
· atribUições regimentais e regulamentares, resolve: 

Art. 19 -A Categoria Funcional de Datilógraro, 
do Grupo-Serviços Auxiliares, a que se rerere o 
Ato da Comissão Diretora n9 17, de 1984, fica 
reest.ruturada na forma constante do Anexo deste 
Ato. 

Art. 29 A alteração a ·que se rcl'ere o artigo 
anterior não acarretará elevação automática de 
salário. 

. 7.500 

l=olhaN'l. <?.~,···-
f'rocano •J2!Ji$. 
R11br1ca: .t!.<f.k"-4-

PRO' OCO I. O 

.... 

§ 19 - As classes Esp~cial e C da Categoria 
Funcional de Datilógrafo serão preenchidas me­
diante progressão funcional ou outras ronnas re­
gulamentares de provimento. 

§ 29 os atuais ocupantes da Categoria Fun­
cional de Datilógrafo ficam posicionados na Oas­
se '*B", mantido os níveis de referência em que 
se encontram. 

Art. 39 A reestruturação da Categoria Funcio-­
nal de Dati16grara não prejudicará a Progressão 
Horizontal concedida pelo Aro do Presidente n9 
98, de 1986. 

Art. 49 Fica a Subsecretaria de Administração 
de Pessoal autorizada a republicar _o Quadro de 
Pessoal CLT do Senado Federal CÇ)m as altera­
ções decorrentes deste Aro. 

Art. 5" Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. & Revogam-se as cijspoSiÇões em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora, 7 de janeiro de 
!987. -José FrogelU- GuHhenne Palmeira 
-Passos Pôrto - Enéas Faria. 
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A N E X O I 

(ATO DA COI.JISSÃO DIRETORA Nº 07 , DE 1987) 

•' 

GRUPO CATEGORIA CLASSE REfERÊNCIA FUNCIONAL 

SERVIÇOS 

AUXILIARES DATILÓGRAFO ESPECIAL NH-30 a N!<'!--32 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 8, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e 

Considerando o art. 377 do Código EJeitoraJ 
(Lei n? 4.737, de 15 de julho de 1965); 

Considerando a falta de espaço fisico disponível 
nas dependências do Senado Federal resolve: 

Artigo único. Ficam revogados_os Atos n~ I 1, 
de 1981 e 3 de 1982 desta Comissão Diretora. 

Safa da Comissão Diretora, 28 de janeiro de 
1987. - José Fragelll, Guilherme Palmeira, 
Passos Pôrto, Enéas Faria. Eunice MlcbUes-

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 9, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, em 
cumprimento à determina~ão do artigo 49, daRe­
solução n? 12, de 1985, altera_da pela Resolução 
n9 344, de 1986, resoJve expedir o seguinte Regu~ 
lamento do Pecúlio dos Servidores do Senado 
Federal 

CAPÍTULO! 

Do Pecúlio e seus Partldpantes 

Art. 1"' O Pecúlio dos SeNidores do Senado 
Federal destina-se a amparar a família do servidor 
falecido e rege-se pelo presente Regulamento. 

Art. 29 São participantes do Pecúlio os ocu­
pantes de cargos, empregos e funçóes do Senado 
Federal e dos Órgãos Supervisionados, em ativi­
dade na data da adesão. 

§ ]9 Não participarão do Pecúlio os servid~ 
res referidos no caput deste artigo que, no praZo 
de 20 (vinte) dias, contados da data da pub1icação 
deste Regulamento, requererem suã exclusão, ve­
dada a inclusão futura. 

§ 29 A partir da vigência deste Ato quem for 
admitido para cargo, emprego ou função, no S_e­
nado Federal ou nos Órgãos Supervisionados, 
poderá optar pela participação na Pecúlio, deven~ 
do requerer sua inscrição dentro do prazo de 20 
(vinte) dias da data de admissão, prestando, na 

c i\IJ•!-24 a NM-29 

B NH-17 a NH-2.3 '-

A NH-12 a NH-16 

ocasião, declaração escrita de que não ê portador 
de doença grave ou moléstia íncapacitante. 

§ 39 Não será devido o benefíclo do Pecúlio 
se for constatada falsidade na declaração referida 
no parágrafo anterior. 

~ 4~ A Comtssão de Administração do Pecú~ 
lio indeferirá a inscriçao de servidor portador da 
doenÇa ou moléstia a que se refere o § 2'~', sendo­
lhe facultada a exigênda d~ i11speção médica. 

Art 3~ o servidor que se desvincuJar do s~ 
nado Federa] poderá optar, mediante notificação, 
no prato de 20 (vinte} dias, contados da data 
de desligamento, pela continuidade de sua partici­
pação. 

§ 1" A continui.dade da participação será as­
segurada mediante recolhimento da contribuição 
devida, correspondente ao cargo, função ou em­

- prego exercido na data do desligamento, com 
as alterações posteriores. 

§ 2~> Tratando-se de aposentado pela Previ­
dência Social, ci valor da contribuição será o mes­
mo vigente quando em atividade, com os reajusta­
mentos posteriores da categoria, a ser acolhido 
mediante notificação, observado o disposto neste 
artigo. 

Art 49 O Pecúlio é constituído mediante o 
desconto mensal em folha, de 2 (duas} diárias 
de cada participante, entendendo-se como dlâria 
o estabelecido no artigo 405, da Resolução n9 
58, de 1972-

§ l~' O primeiro desconto em folha ou reco­
lhimento far-se-á no mês subseqüente ao da pu­
blicação deste Ato. 

§ 2" O direito ao benetido é assegurado com 
o desCorito ou recolhimento da pr[meira contri-
buição. . - _ 

'§ -3? Os participantes dos Órgãos Supervisio· 
nados cOntribuirão com o mesmo valor da diária 
estabelecida para os ocupantes de cargos o_u em­
pregos de remuneração-equivalente no Quadro 
de Pessoal do Senado Federal. 

§ 49 O participante que se afastar do cargo, 
emprego ou função, do Quadro do Senado Fede~ 
ral ou Orgão Supervísionado, sem percepção do 
vencímento ou salário,. deverá fazer o recolhimen­
to direto de sua contribuição mensal. 

' - ' ' -

§ 5o O participante, servidor ou contribuinte 
na forma prevista no art. 39, que estiver em atraso 
e vier a falecer, perderá o direito ao beneffcio 
do Pecúlio. 

§ 69 O participante que, por qualquer razão, 
deixar de c_ontribuir pelo prazo de até 3 (três) 
meses cóm a-sua ~ensalidade, terá sua inscrição 
suspensa, podendo, entretanto, ser restabelecida 
mediante o pagamento de todo o atrasado, com 
a devida correção monetária. 

§ 79 Nos casos de atrasos superiores a 3 
(três) meses, o.servidor ou contribuinte terá sua 
inscrição Cancelada, com perda que tiver contri­
buído, vedado o reingresso. 

Art. 59 O benefido por óbito corresponderá 
a três mil diárias do servidor morto, vigentes na 
data do óbito, descontados 20% (vinte por cento) 
para o fundo de reseJVa. 

Art. 69 O participante do Pecúlio apresentará 
sua declaração de beneficiários e respectivas 
atualizações à Comissão de Administração doPe-
cúlio. . 

Art. 79 Não havendo beneficiário nomeado, 
o Pecúlio será pago metade ao cônjuge sobrevi~ 
vente e a metade aos herdeiros do participante; 
sendô viúvo, a totalidade será paga aos herdeiros. 

Parágrafo único. Havendo dúvidas sobre a 
quem pagar, a Comissão exigirá a apresentação 
de alvará judicial. 

-Art. 8? A habilitação aosbenefidos do Pecúlio 
será requerida ao Presidente da Comissão de Ami· 
nlstração do Pecúllo, cabendo ao interessado 
comprovar sua coridição de beneficiário. 

CAPITULO I! 
Da Administração do Pecúlio 

Art. gq Fica criada a Comissão de Adminis­
tração do Pecúlio, composta por dnco membros, 
sendo três do Senado Federal e um de cada Ór­
gão Supervisionado, lndicados pelos respectivos 
Diretores-Executivos, escolhidos dentre os partici­
pantes do Pecúlio e designados pelo Diretor-Geral 
do Senado Federal. 

§ 1" A Comissão contará com três suplentes, 
sendo um do Senado e um de cada Órgão Super-
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Parágrafo único. O recolhimento ·da impor· 
tância a ser restituída na forma des_te artigo, será 
feito a-o Fundo do Senado Federal, após cálculo 
efetuado pelas Subsecretarias de Administração 
de Pessoal e Financeira. 

Art 15. O seiVidor só poderá obter noVO afas­
tamento após permanecer em exercido por perío­
do de duraç.§o igual ao seu último afastamento. 

Parágrafo único. Não será permitido mais de 
um afastamento para comparedmento a cOn­
gressos, simpósios ou seminários, no período de 
12 (doze) meses, salvo se for ex offido, ou para 
que o candidato apresente trabalho de interesse 
para o Senado no evento. 

Art. 16. Em qualquer hipótese, a autorização 
para afastamento estará condicionada à disponi­
bilidade orçamentária e não pode implicar pre­
juízo às necessidades do serviço. 

Art. 17. O disposto neste Ato apl1ca-se aos 
servidores do Centro de Informática e Prm:essa~ 
mento de Dados e do Centro Gráfico do Senado 
Federal, respeitadas as respectivas peculiarida­
des. 

Art 18. Os casos omissos ierão resolvidos 
em observância dos níveis de competência esta­
beleddos no art. 49 

Arl 19. Este Ato entra em vigor na data da 
publicação. 

Arl 20. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

SaJa da CorniS$ão Diretora, 28 de janeiro de 
1987. __:José Fragelll- GuUherme Palm!'lra 
-Passos Pôrto-Enéas Faria-Marcondes 
Gadelha. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

1'1•11, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições e de acordo com o dispos­
to na Resolução n9 82/86, Resolve: 

Art. 19 Os ex-senadores da República, além 
de livre acesso ao plenário da Casa, poderão utili-
zar-se dos seguintes serviços: , 

a) reprografia; 
b) biblioteca; 
c) arquivo; 
d) processamento de dados a cargo do PRO­

DASEN· 
e) ~rviços médicos, odontológicos, de diag­

nóstico e tratamento; 
f) assistênda farmacêutica. 
Art. 29 Os serviços de que tratam os itens a. 

b, c e d serão solicitados pelo ex-senador e autori­
zados peJo Diretor-Geral. 

Art. )9 A assistência médica e farmacêutica 
será prestada diretamente no ambulatório do Se­
nado Federal ou por entidade contratada ou con­
verúada. 

Parágrafo único. A assisfênda iriédica e--Os 
exames complementares para diagnósticos e tra­
tamento quando não prestadas diretamente pelo 
ambulatório do Senado Federal dependerão de 
prévia autorização do Diretor-Geral, nos termos 
dos convênios e contratos celebrados. 

Art 49 Os casos omissos serão resolvidos pe­
la Comissão Diretora. 

Arl 59 Esta Aro entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da ComiSsão Diretora, 28 de janeiro de 
1987.-José FrageW- Gullherme Palmelrn. 
-Passos Pôrto-Enéas Fada-Marcondes 
Gadelha-

~~-
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

1'1' 12, DE 1987 

A Comfssão Diretora- do Seitado Federal, no 
uso de su~ a~buições regimentais, Resolve: 

Art._ ]9 Os Senhores S_enadores, durante o 
exercício do mandato, fazem jus a um aparta­
mento funcionai, cuja utilização deverá ser preceM 
dida da assinatura de termo de ocupação. 

Art 2~ As taxas de ocupação, administração 
e conservação do mobiliário serão fJXadas, por 
Ato do Sr. Primeiro-secretário_, obededdo o dis­
postO nO art. 29 do oecretcrtei !1~- 703/69, e art. 
& do Decreto-lei n .. 76/66, no que couber. 

Art. 39 Os Senhores-SenadOres que não disM 
puserem de apartamento fundonal _e enquanto 
isto não ocorrer, poderão receber um auxílio-mo­
radia no va1or de 50 MVR. 

Art. 4o Este Ato entra em vigor na data de 
sua publfcaçào, retroagindo seus efeitos finan­
ceiros a 1 ~ de fevereiJQ de 1987. 

Art. s~ Revogam-se_ as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora. 11 de feverelro de 
1987.- Humberto Lucena- José Ignádo 
-Lourival Baptista -Jutahy Magalhães­
Dirceu Carneiro - Odadr Soares- João 
Castelo-

(*)ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 114, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e _97, inciso IV, do Regimento Interno, e ele 
conformidade com a de1egação de competênda 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão DireM 
tora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo fl'? 014445/86-7. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Eudóxio 
Pereira de Freitas, Técnico Legislativo, Casse Es­
pecial, Referência NSM22, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, 
inciso m, e l 02, inciso I, alínea "a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 428. inciso Il, 429, inciso I, 430, 
incisos N e V, 438, 414, § 49 da Resolução SF 
n9 58, de 1972, e artigo 29 parágrafo único, da 
Resolução SF n9 358, de ]983, e artigo 3°, da 
Resolução SF no I 3, de 1985, com proventos 
integrais, observado o disposto no § 29 do artigo 
102 da Constituição Federal. 

Senado Federal, 6 de dezembro de 1986._­
José ~-ragelll, Presidente. 

(•) Republicado por haver saído c:om Incorreções no 
D<;!"f• I~ de 6-12~86. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 124, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais e à vista da decisão 
da Comissão Diretora adotada na 1 0' Reunião 
orauí_ária, realizada a 27 de novembro de 198_6. 
resoJve: 

Arl..-1o t retificado o_ enciuadramento d_a Ca­
tegoria Funcional de Técnico em Legislação e 
Orçamento do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, mediante redistribulçao de claro de lotação 
e sem aumento do seu total geral, com efeitos 
financetros a partir de 27 de novembro de 1986, 
para o fim de incluir na relação nominal da Classe 

"Especial", Referência NS-25, o nome da servi-
dora Martha Lyra Nasc4flento. --·- -

Art. 29 _A Subsecretaria de Administração de 
Pessoal adotará as providências nece~rias à 
concretização do estabelecido no presente ato. 

Art Jo Este .ato entra em vigor na_ d~ta de 
sua-publicação. --

Art. 4o RevogamMse as disposições em con-
Ú'ário. -

Senado Federal, 6 de dezembro de 1986. -
José Fragelll, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 1, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
abibuições que lhe conferem os artigos 52, item 
3S: e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora no 2, de- 1973_ resolve: tomar sem efeito o 
Ato do Presidente n9 116, de 1986. 

Senado Federal. 08 de janeiro de 1987. -Se. 
nadar José Fragelll, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 2, DE 1987 

O PTesidenie do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem _os artigos 52, item 
38, e 97, inciso lV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
da Comissão Diretora, resolve: 

Autorizar a contratação de Guilherme Zanina 
ScheJb, Alexandra Silvana Soares Veloso e Sylvia 
Farias de Albuquerque aprovados em concurso 
público homologado em 26-2-1985 e publicado 
no 00, Seção I, de 15M3--1985, para o emprego 
de Datilógrafo, Classe "Especial", Referência 
NM-21, do Quadro de Pessoal CLT, sob o regime 
juódico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Senado Federal, 8dejaneirode 1987.- Sena~ 
dor José Fragelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

N~'3,DE 1987 

O Presjdente do Senado Feder&, no uSo das 
abibuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso lV, do Regimento Interno e de 
çonformidade com_a_ delegação de competên<;ía 
que lhe foi outorgada pela Comissão Diretora na 
sua 1~Reunião0rdinária,r"e_a]_ão;~da em 7 de janeiro 
de 1987, e tendo em vísta a conclusão do Inqué­
rito Administrativo i_n,staurado através do Processo 
n~ 006021/86-7, resolve: demitir, a bem do servi~ 
ço PUblicO, como i!lcur.So nas sançõe_s__ do artigo 
469, inciso XIII- faJsificaç~o ou uso de docu­
mento Que sãiba_falsificado --do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução n9 58, de 1972, Vírginia Maria d~ Faria 
Laranja, Técnico em Comunicação Social, Oasse 
"Especial", Referência NS-25, do Quadro Perma­
nente, e Luiz Antônio Soares Laranja, Técnico Le­
~ativO, Casse "Espedal", Referência NS-23, do 
Quadro Permanente. 

Senado Federal, 7 de janeiro de 1987. -José 
FrageiU, Presid~nte._ 

ATO DO PRESIDEI'ITE 

1'1• 4, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atnbuições _qtié lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, -inciso lV, do Regimento Interno, e de 
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acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo /4W da Comissão Diretora 
n~" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n~' 015059/8&3. 

Resolve aposentar, por invalidez,. Manoel Vicen­
te de Moura Filho, Agente de Transporte Legis­
lativo, Casse "C' Referência NM-27, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, indso I, e 102, inciso I, alínea "b", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 428, inciso m. § 29, 

429, inciso III. e 414, § 49, da Resolução SF ~ 
58, de 1972, e artigo 29 parágrafo único, e 3~", 
da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 3~>, 
da Resolução SF n9 13, de 1985, e artigo 1'11 da 
Lei rt' 1050, de 1950, com -proventOs integrais, 
observado o limite previsto no artigo 102, § 29, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 30 de janeiro de 1987. -José 
Fmgelll, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

1'1• 5, DE 1987 

O Presidente do Se-mldo Federal, no uso das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, Item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a del~gação de competência que 
lhe foi outorgada pelo No da Comissão Diretora 
n'~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 01505918f5..3. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Luiz Dias 
da Silva, Adjunto Legislativo, Oasse "única", Refe­
rência NS-17, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso IH, 
e 102, inciso I, a1ínea "a", da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 428, inciso li, 429, inciso I, 430, incisOs 
DI e V, 414, § 4•, da Resolução SF n• 58, de 1972, 
e artigo 29, parágrafo úndo, da Resolução SF n9 
358, _de 1983, e artigo 39, da Resolução Sf_ n~ 
13, de 1985, com proventos integrais, correspon­
dentes ao vencimento da Oasse Especial, Refe­
rência NS-19, observado o limite previsto no arti­
go 102, § ,21> da Constituição Federa], 

Senado Feder<n, 30 dejaneiro de 1987.-José 
Fragelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

1'1• 6, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de c:;_ompetênda que 
lhe foi outõrgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 015.196/86-0. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Marino 
Granada da Silva, lnspetor de Segurança Legis­
lativa. Oasse "única", Referência NS-16, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, nos termos 
dos artigos 101, inciso_ UI, e 102, inciso I, alínea 
"a", da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 
IJ, 429, inciso I, 430, incisos 111 e V, 438, 414, 
§ 49, da Resolução SF n~ 58, de 1972, e artigo 
2~. parágrafo único, da Resolução SF n9358, de 
1983, e artigo 39 da Resolução SFn913, de 1985, 
com proventos integrais, correspondentes ao ven­
cimento da Oasse "Especial", Referência NS-19, 
observado o disposto no §- 29 do artigo 102 da 
Constituição Federal. --

Senado Federal, 16dejanetrode 1987.-José 
FmgeJU, Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONIIL(Seçiio B) 
,. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 07, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de I 973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 015.115-81)..0 

Resolve aposentar, voluntariamente, Jairo Bar­
bosa Mattos, Adjunto Legislativo, Gasse "única", 
Referência NS-17, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos temias dos artigos 101, inciso 
m, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinados com 
os artigos 428, inciso O, 429, inciso I, 430, incisos 
DI e V, 438, 414, § 4•, da Resolução SF n' 58, 
de 1972, e artigo 2'1, parágrafo único, da Resolu­
ção SF n9 358, de 1983, e artigo 3' da Resolução 
SF J1l' 13, de 1985, com proventos integrais cor­
respondentes ao vencimento da Oasse "Espe­
cial", Referência NS-19, observado o disposto no 
artigo 102, § 2'~ da Constituição Federal.-

Senado Federal, 16 de janeiro de I 987. -Se­
nador José Fragelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
ri'-08, DE 1_ 987 

O Pres1dente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e _97, inciso IV, do Regimento lntemo, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgãda pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 014614/86-3, ResolVe: 

Designar a servidora Maria das Graças Costa 
Coelho, Contador, Oasse "A", Referência NS-05, 
do Quadro de ___ Pesso.:ifCLT, para exercer, em 
substituição, o cargo, em comissão, de Auditor, 
Código SF-DAS-1013, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, no período de 22-12-86 a 
20.01.87, durante o impedimento da titular. 

Senado Federal, 16 de janeiro de 1987. -Se­
nador José FrageW, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 09, DE 1987 

~O Pri::sidente dO senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o--qüe-constá- dO Processo n9 000226-87-4 

Resolve aposentar, voluntariamente, Celestino 
dos SaOtó_s- Vieíra, Adjunto Legislativo, Classe 
"única", Referência NS-16, do Quadro Perma­
nente do Senado Fede~:al, nos termos dos_ artigos 
101, inciso III, e 102, inciso I, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso li, 429, inciso 
I, 430, incisos W e V, 438,414, § 49, da Resolução 
SF Ir? 58, de 1972, e arijgo 29 parágrafo único, 
da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 3'~ 
da Resolução SF nç _13, de 1985, com proventos 
integrais, correspondentes ao vencimento da 
Casse Especial, referência N8-19, observado o 
disposto no artigo 102, § 2"' da Constituição Fe­
deral. 

senado Federâl, 23 de janeiro de 1987, -Se­
nador José FragelU, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• ~o. DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52,, Item 
38~-97, inciso IV, do Regimento Interno, -_e de_ 
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conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo_Ato_n9 2, de 1973, 
revigo,.da pelo Ato o• 12, de 1983, do Comissão 
Diretora, Resolve: 

Exonerar, a pedido, Lourival Zagonel dos San­
tos, Técnico em Legislação e Orçamento, Oasse 
"Especia1", Referência NS-25, do Quadro Perma­
nente, dQ Cargo em Comissão de Diretor-Geral, 
Código SF-DAS-1 01.6, a partir desta data. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1987. -Se­
nador José FrageW, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 11, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiçõ~s q1,1e lhe cont:_erem os artigos_ 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a dele~nsção de competência que 
lhe foi outorgada pelei /'do da Comissão Diretora 
rf.' 2, de 1 ~73, Resolve: designar Solon Coutinho 
de Lucena, AdjUnto Legislativo, Classe "Única", 
Refe,ência NS-16, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, para exetcer, em substituição, o 
cargo de Chefe de Gabinete_ do Presidente, código 
SF-DAS-101.4 do Quadro Permanente, a partir 
de 1 ~ de fevereiro de 1987, durante o impedi­
mento do titular. 

Senado Federa1, 19 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

AtO DO PRESIDENTE 
1'1•12, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorQada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, Resolve: 

Nomear José Passo~ I?Qrto para o cargo em 
comissão de Diretor-Geral do Senado Feder~. 
Código SF-DAS-101.6, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado FederaL 3 de fevereiro de 1987 .. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 13, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38 e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora rf! 2, de 1973, Resolve: 

Exonerar Sara Ramos de Figueiredo, Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", Referênda NS-25, 
do Quadro Perinanente do Senado Federal, do 
cargo em comissão de Dtretora da-Subsecretaria 
de Arquivo, Código SF-DAS-101.4, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, a partir desta 
data. 

Senado_ Federal, 3 de fevereiro de 1987. -
Hwnberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 14, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso w;- do Regimento Interno e de 
_c.onformidade com a delegação de competênda 
que lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão Dire­
tora n~ 2, de 1973, Resolve: 

Nomear Safa Ramos de FiguelredO;- T écnfco 
Legislativo, Classe '"Especial", Referência NS-25, 
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do Quadro Permanente do Senado Federal, para 
o cargo em comissão de Diretora da Secretaria 
Legislativa, C6digo SF-DAS-1 O I .5, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, a partir desta 
data. 

Senado Federal, 3 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena. Presidente do Senado Fe-­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 15, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, 
e 97, inciso N, do Regimento Interno e de confor­
midade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada peJo Ato da Comissão Diretora 
rr 2, de 1973, Resolve: 

Exonerar, a pedido, Humberto Leal Vieira. As­
sessor Parlamentar, Código AS-3, do Quadro de. 
Pessoal CLT do Senado Federal, do cargo em 
comissão de Diretor da Secretaria de Serviços 
Espeoiais, Código SF-DAS-1 O 15, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 5 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Pfesjdente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 16, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outogada pelo Ato da Comissão Dire­
tora rt' 2, de 1973, Resolve: 

Nomear Gerson -de Souza Uma, Técnico Legis· 
lativo, Classe "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo em comfssâo de Diretor da Secre­
taria de Serviços Especiais, C6dlgo SF· 
DAS-1015, do Quadro Permanente do Senado 
FederaL 

Senado Federal, 5 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1•17,DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
ccnformidade com a delegação de competência 
que llie foi outorgada pelo AtrJ da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, Resolve: 

Exonerar Armando Pereira Alvfm, Técnico Le­
gislativo, Oasse '"Espedal", Referênda NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, do cargo 
em comissão de Diretor da Subsecretaria de 
Anais, Código SF-DAS-1 01.4, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 18, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e_ de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora IT' 2, de I 973, Resolve: 

Exonerar Martha Lyra Nascimento, Técnico em 
Legislação e Orçamento, Classe "Especial", Refe­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
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Federal, do Cãfgo-effi c0rriissão de Auditor, C6di­
go SF-DAS-1 01.3, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal_. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de I 987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­

- -decai. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 19, DE 1987 

O Presidente do- SeÕado -Federal, no uso das 
atribui_ç_Qes que lhe conferem os artigos 52, item 
38,- e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, Resolve: 

Exonearar Vicente Sebastião de OJjveira, Conta­
dor, aasse "Especial", Referência NS-25, do Qua­
dro Pe_rrnanente do Senado Federal, do cargo 
em comissão de Diretor da Subsecretaria de Ad­
ministração Financeira, C6digo SF-DAS- I 01.4, 
do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDEI'Il'E 
1'1• 20, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
abibuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo AfD da Corrtissão Dire-
tora IT' 2, de I 973, Resolve: _ 

Exonerar Washington Tadeu de ~llo do cargo 
em comissão de Diretor da Subsecretaria de Di­
vulgação, Código SF-DAS-1 01.3, do Quadro Per­
manente do Senado Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 21, DE 1987 

O Preside_nte do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, -e 97, -indso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada peJo Ato da Comissão Dire­
tora rr 2, de 1973, Resolve: 

Exonerar João Orlando Barbosa Gonçalves do 
cargo de comissao em Diretor da Secretaria de 
Divulgação e de Relações Públicas, Código SF­
DAS-101.5, do Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de I987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DÓ PRESIDENTE 
I'!• 22, DE 1987 

Ó Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgado pelo AtrJ da Comissão Dire-­
tora n' 2, de 1973, Resolve; 

ExonerãrVaJteno Alves Ribeiro, Médico. Classe 
"Especial", Referência NS-23, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, do cargo em comissão 
de Diretor da Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social, Código SF-DAS-101.3, do Quadro Per­
manente do Senado Federal. 

Senado Federal. 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 23, DE 1987 

-O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiçõ_es que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de cãmpetência 
que lhe foi outorgada pe1o Ato da Comissão Dire­
tora nç. 2, de 1973, Resolve: 

Nomear Luciano Vieira, Médico, Oasse "Espe­
ciaJ", Referência NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, para exercer o cargo em: co­
missão de Diretor da Subsecretaria de Assistência 
Médica e Sociai, Código SF-DAS-101.3, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 9 -de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
I'!• 24, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi oUtorgada pelo Ato da Comissão Dlre­
tora f19 2, de 1973, resolve: 

Nomear Fátima Regina de Araújo Freitas, Téc~ 
nico Legislativo, Casse "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Pennanente do Senado Fede­
ral, para exercer, em substituição, o cargo em 
comissão de Diretor da Secretaria de Documen­
tação e Informação, Código SF-DAS-1015, do 
Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lu~ Presidente do Senado Fe­
deral 

ATO DO PRESIDEI'Il'E 
I'!• 25, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os erts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno· e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato de Comissão Dire­
tora rr 2, de 1973, resolve: 

Nomear Branca Borges Góes, Técnico Legfs.. 
!ativo, aasse "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo em comissão de D~ra da Sub­
secretaria de Arquivo, Código SF-IlAS-1 OI A, do 
Quadro Permanente do Senado Federal. 

,Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
I'!• 26, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, Item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão Di~ 
tora n~ 2, de I 973, resolve: 

Nomear Josué Silvestre da Silva, Adjunto Legis­
lativo, Classe "Única", Referência NS-16, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, para exercer 
o cargo em comissão de Diretor da Subsecretaria 
de Anais, Código SF-DAS-101.4, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 
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ATO DO PRESIDEI'I11! 
1'1• 27, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, indso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dife.. 
tora n"' 2. de 1973, resolve: 

Nomear João Orlando Barbosa Gonçalves para 
exercer o cargo em comissão de Diretor da Sub­
secretaria de DLvulgação, Código SF·DAS·101.3, 
do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto lAJ.cena, Presidente do Senado Fe-­
deral 

ATO DO PRESIDENI1! 
1'1• 28, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competênda 
que lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão Dire· 
tora n<? 2, de 1973, resolve: 

Nomear Manoel Vilela de Magalhães, Técnico 
em Comunicação Social, Oasse "C", Referência 
NS-21, do Quadro de Pessoal CLT, para exercer 
o cargo em comissão de Diretor da Secretaria 
de Divulgação e de Relações Públicas, Código 
SF-DAS-101.5, do Quadro Permanente do Sena­
do Federa]. 

Senado FederaL 9 de fevereiro de I987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENI1! 
1'1• 29, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 
conformidade c_om a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n? 2, de I 973, resolve: 

Nomear Rubem Patu Trezena, Técnico Legis­
lativo, Oasse "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo em comissão de Diretor da Sub­
secretaria de Administração_ Financeira, Código 
SF-DAS-I01.4, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de I 987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 30, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n? 2, de 1973, resolve: 

Nomear Vicente Sebastião de Oliveira, Conta­
dor, Casse "Especial", Referência NS-25, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, para exercer 
o cargo em comissão de Auditor, Código SF­
DAS-1013, do Quadro Permanente do Senado 
Federal 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

•.,. 
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ATO DO PRESIDEI'I11! 
1"1• 31, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso elas 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso lV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Exonerar Edgard Lincoln de Proença Rosa, 
Técnico em Legislação e Orçamento, Classe "Es­
peciaJ", Referência N5-25, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, do cargo em comissão 
de Diretor da Subsecretaria Técnica e Jurldiça, 
Código SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente 
do Senado Federal. 

Senado Federal, 6 de fevereiro de I987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDEI'I11! 
1'1• 32, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Exonerar Carlos Walberto Chaves Rosas, Téc­
nico em Legislação e Orçamento, Classe "Espe­
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, do cargo em comissão de 
AsseSsor Legislativo, Código SF-DAS-102.3, do 
Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 6 de fevereiro -de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDEI'I11! 
1'1• 33, DE 1987 

O Presidente- dO -5eriãd0 Federal, rlo uso das 
atribuições_ que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciSo IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 
~o_~~~ Al~ndre de Paula Dupeyrat Martins, 

Técnico em Legislação e Orçamento, CJasse "Es­
pecial", Referência NS-25, do Quadro Permanen­
te do Senado" Federal, do cilrgo em comissão 
de Assessor Legislativo, C6digo SF-DAS-1 023, 
do Quadro Permanente do Senado Federal 

Senado Federal, 6 de fevereiro de -1987;­
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral 

ATO DO PRESIDE1'111! 
1'1• 34, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiçõs que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Exonerar Abelardo Gomes Filho, Técnico em 
Legislação e Orçamento, Classe "Especial", Refe-­
rência NS-25, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, do cargo em comissão de Diretor da 
Assessoria, CócHgo SF-DAS..-1 01.5, do Quadro 
Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 6 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe-­
dera! 

ATO DO PRESIDEI'I11! 
1'1• 35, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire~ 
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Nomear Edgard Lincoln de Proença Rosa, Téc­
nico em Legislação e Orçamento,- Classe "Espe­
cial", Referência NS-25, do Quadro -Permanente 
do Senado Federal, para exercer o cargo em co­
missão de Diretor da Assessoria, Código SF­
DAS-101.5, do Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 6 de fevereiro de I 987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDE1'111! 
1'1• 36, DE 1987 

O Pre$idente do Senado.Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Nomear Carlos Walberto ChaVes Rosas, Téc­
nicO-em LegiSlação-e úrÇamento, Classe "Espe-­
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, para exercer o cargo em co­
missão de Diretor da Subsecretaria Técnica e Jurí~ 
dica, Código SF-DAS-1 01.4, dó Quadro Peima-
nente do-Senado Federal. --

Senado Federal, 6 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena,. Presidente do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDE1'111! 
1'1• 37, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Nomear Alexandre de Paula Dupeyrat Martins, 
Técnico em LegiSlação e Orçamento, Classe "Es­
pedal", Referência N5-25, do QUadro Permanen­
te- do Senado Federal, para exercer o cargo em 
comlssão de Consultor-Geral do Senado FederaJ, 
Código SF-DAS-1 01.4, do Quadfo Permanente 
do Senado Federal. 

Senado- _federal, 6 de- fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe-­
deral 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 38 DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuiÇões que lhe conferem os artigOs 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Exonerar Luiz Paulo Garcia Parente, Técnico 
Legislativo, Classe "Especial", Referênda NS-25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, do 
cargo em comissão de Diretor da Subsecretaria 
da Ata, Código SF-DAS-1 01.4, do Quéidro Perma­
nente do Senado Federal. 

Senado Federal, 9 de _feVereiro de-1981: -
Humberto Lucena,. Presidente do- Senado Fe­
deral. 
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ATO DO PRESIDEN'IE 
1'1• 39, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, incJso IV, do Regimento lntemo e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Nomear Armando Pereira AMm, Técnico Legfs.. 
lativo, Oasse "Especial", Referênda NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado FederaJ, para 
exercer o cargo em comissão de Diretor da Sub­
secretaria da Ata, Código SF-DAS-IOIA, do Qua~ 
dro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 40, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribWçõ_es que lhe conferem os .a,rtigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da CQ.r:_nissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Exonerar Daniel Reis de Souza, TécnicO Legis­
lativo, Casse "Especial", Refefência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, do cargo 
em oomJssão de Diretor da Subsecretaria de Co­
missões; Código SF-DAS-IOI.4, do Quadro Per-
manente do Senado Federal. • 

Senado Federal, IO de fevereiro de 1987. -o 

Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 41, De 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato_ da Comissão Dire­
tora TI' 2, de I 973, resolve: 

Nomear Luiz Paulo Garcia Parente,TéQ"llco Le­
gislativo, dasse "Espedal", Referência N5-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo em comissão de Diretor 9a Sub~ 
secretaria de Comissões, Código SF-DAS-101.4, 
do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 10 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
i"l' 42, DE 19B7 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e com base no que 
estabelece o artigo 514, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n9 58, de 1972, e alterações posteriores, 
e o parágrafo primeiro, do artigo 57, do Regula­
mento do PRODASEN, aprovado pelo Ato n" 19, 
de I976, da Comissão Diretora, resolve: 

Exonerar RW Oscar Dias Janiques, Analista de 
Suporte de Sistemas ''A", do Quadro Permanente 
do PRODASEN, do Emprego em Comissão, Có­
digo SF-DAS-1 OI.5, de Diretor-Executivo do Cen­
tro de Infonnátfca e Processamento de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN. 

Senado Federal, 11 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENtE 
N• 43, DE i987 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e com base no que 
estabelece o parágrafo segundo, do artigo 57, 
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do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo 
Ato n~ 19, de 1976, da Comfssão Diretora, resolve: 

Exonerar Sinvai Senra Martins Júnior, Analista 
de Suporte de Sistemas '"A", do Quadro Perma­
nente do PRODASEN, do Emprego em Comis­
são, CódigoSF-DAS-101.4, de Diretor da Divisão 
de Suporte Técnico e OPerações, do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Sena­
do Federal~ PRODASEN. 

Senado Federal, I 1 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

1'1• 44, DE 1987 

PRODN>EN, aprovado pelo Ato TI' 19, de I 97b, 
da Comissão Diretora, resolve: 

Nomear Marcus Vmicius Goulart Gonzaga, Téc­
nico Legislativo, Oass_e "Especial", Referência 
NS-25, _do Quadro ~ennanente do Senado Fede­
rá!, para exefcer o Emprego em COmissão, Códi­
go SF-DAS-1 01.4, de Diretor da Coordenação de 
Informática do Centro de Informática_ e Proces-sa­
mento de Dados do Senado Federal - PRO­
DASEN. 

Senado Federal, 11 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
- ~· 1'1•48, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso de o Presidente do Senado Fede~, no uso das 
suas atribuições regimentais e com base no que atribuiçõeS que lhe conferem os artigos 52;-item 

--estabelece o§ 21' do art. 57 do Regulamento do 38, e 97, indso IV, do Regimento Interno ·e de 
PRODASEN, aprovado pelo Ato n9 19, de 1976, acordo com a delegação de competência que 
da ComissãO Diretora. resolve: lhe foi_outorg.,.da pelo Ato da Comissão Diretora 
Exonera~ Frãncrsco José BittencÕurt Araújo, nQ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 

Analista de Sistemas "A", do Quadro Pennan~nte o que consta do Processo n9 002168 87 1. 
do_PROOASEN, do Emprego em Comissão, Có-- -' ResoJv~ aposentar, voluntariamente, AJberto 
digo SF~DAS-IOlA, de_ Diretor da Coordenação Moreira de Vasconcelos, Técnico LegJslativo, 
de fnfonnática do Centro de Informática e Proces- daSse ''ESPecial", Referência NS-25, do Quadro 

. sarnento de Dados do Senado Federal _ PRO- Permanente do Senado Federal, ocupante do car-
DASEN. go-em coinissào"~e Consultor-Geral, c9digo SF-

Senado Federal, 11 de fevereiro de 1987. ___ _Q.t\.8_;102.4, nos termos -dos_ artigos 101, inciso 
Humberto Lucena, Presidente. DI, 102, IncisO- I, alínea "a", da Cpnstitulção da 

República Federativa do Brasil, combinados com 
ATo DO PREsiDENTE os artigos 428, jnciso D, 429, _lridso I, 430, incisos 

I e V, 437, 438 e 414, § 4', da Resolução SF 
-- N~> 45, DE 1987 ~ 58, de 1972, e artigo 29, Parágrafo único, da 

O Presidente do Senado Federal, no uso de Res:OiuçãoSFIT'58,de I972,eartigo29,p?U"ágrafo 
suas atribuições regimentais e com base no que único, _da Resolução SF n9 358,-de 1983, e artigo 
estabelece 0 art. 514 do Regulamento Adminis- 3"'daResoluçãoSFn"'13,de 1985,conlprõVentos 
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolu- integrais, correspondentes ao vencimento do car-
ção n~ 58, de 1972, e alterações posteriores, e go efetivo de Técnico _Legislativo, Oasse "Espe-
0 § 1~' do art. 57 do Regulamento do PRODASEN, cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente, 
aprovado pelo Ato n~' I9, de 1976, da Comissão na forma do artigo :29, § 29

, da Lei n9 6323, de 
Diretora, resolve: 1976, aplicada ~-~enado Feder_aJ pela Resolução 

SF n' 2I, de 1980, com a alteração prevista no 
Nomear Sergio Otero Ribeiro, Técnico Legis- Decreto-lei n~'_2270, de 13 de março de 1985, 

lativo, Clas~e "Especial", referência NS~25, do observado o disposto no artigo 102, § 2~', da Caos-
Quadro Permanente do Senado Federal, para tituição Federal. 
exercer o Emprego em Comissão, Código SF- SenadO r:eaera1, 10 de fevereiro de 1987.-
DAS-101.5, de Diretor Executivo do Centro de Humberto Lucena, Presidente. 
Informática e Processamento de Dados do Sena­
do Federal- PRODASEN. 

Senado Federal, 11 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

>!.TO DO PRESIDEI'ITE 

1'1• 46, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atnbuições regimentais e com base no que 
estabelece o§ 2' do art. 57 do Regulamento do 
PRODASEN, aprovado pelo Ato n' I9, de 1976, 
da Comissão Diretora. resolve; 

Nomear Miguel Sérgio Ouzzardi, Analista de 
Sistema "A", do Quadro Permanente do PRODA­
SEN, para exercer o Emprego em Comissão, Có­
digo SF-DAS-I OI .4, de Diretor da_Divisão de Su­
porte Técnico e Operações do Centro de Informá­
tica e Processamento de Dados do Senado Fede­
rol- PRODASEN. 

&!:nado Federal, 11 de fevereiro de 1987.­
H~ I,.u~;;~. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N11 47, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas abibuições regimentais e com base no que 
estabelece o § 29 do art. 57 do Regulan1ento do 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 49, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada peJo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 1973, tendo em vista o que consta do 
Processo n9 000914-87-8, Í'esolve: 

Rescindir, a pedido, o contrato de trabalho da 
servidora Lêda Maria Torres .Marques Magalhães, 
Taquífrafo Legislativo, Class_e C Referência 
NS-21, do Quadro de Pessoal CLT, a partir de 
2 de fevereiro de 1987. 

Senado Federal, 12 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 50, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
- atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 

38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com -a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 002170 87 6, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, Leonel Amaro de 
Medeiros, Técnico Legislativo, Casse "Especial", 
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Referência NS-25, do Quadro Permanente do Se­
nado Federa], nos telTI'Ios dos artigos 101, inciso 
lll, e 102, inciso I, alfnea "a", da Constituição da 
República Federativa do_6rctsil, combinados com 
os artigos 428, inciso U, 429, inciso I, 430, inciso 
IV e V, 438, 414, § 49, da Resolução SF' n9 58, 
de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da Resolu­
ção SF n9 358, de 1983, e artiQo 39 da Resolução 
SF n9 13, de 1985, com proventos integrais, obser­
vado o disposto no artigo 102 § 29, da CoilstitUição 
Federal. 

Senado Federal, 13 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 51, DE 1987 

O Presidente do Senado Federa], no usQ das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, Item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2:, de 4 de abril de I 973, e tendo em yista 
o que consta do Processo n" 2735/87.3, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, Pérola Cardoso 
Raulino, Técnico Legislativo, Oasse "Especial", 
Referência NS~25, do Quadro Permanente do Se· 
nado Federal, ocupante do cargo em comissão 
de Diretora de Sub~cretaria de Biblioteca. c6digo 
SF-DAS-1 01~3, nos termos dos artigos 101, inci~ 
so ID, parágrãfo único, I 02, inciso I, alínea a, da 
CohStituição da República Federativa do_ Brasil, 
combinados com os artigos 428, inciso O, 429, 
inciso I, 430, inciso I e V, 437, 438 e 414, § 49, 
da Resolução SF n" 58, de 1972, e artigo 29, pará~ 
grafo únii::o, da Resolução SF n9 358, de 1983, 
e artigo 39 da Resolução SF n<:> 13, de 1985, com 
proventos integrais, correspondentes ao venci~ 
menta do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
aasse "Especial", Referênciª NS~25, do Quadro 
Permanente, na forma do artigo ·29, § 29, da Lel 
n" 6.323, de 1976, aplicada no Senado Federal 
pela ResoluçãoSF 119 21, de 1980, com a alteração 
prevista no Decreto-lei n~' 2.270, de f3 de: março 
de 1985, observado o disposto no artigo 102, 
§ "29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de fevereí.;-o de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 52, DE 1987 

O Presidente _do Senado FederaJ, no uso de . 
suas atribuições regimentais e com base no que 
estabelece o artigo 514, do Regulamento Admi· 
nistrativo do Senado Federa1, aprovado pela Reso­
lução n~> 58, de 1972, e alterações posteriores, 
resolve: 

E.Xórierar, á pedido, José Lucena Danta.s, Téc~ 
nico Legislativo, O asse "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado FE:de­
ral, do Emprego em Comissão, Código SF:CG~ 
DAS-101.5, de Diretor~Executivo do Centro Grá~ 
fico do Senado Federal - CEGRAF. 

Senado Federal, 17 deJeven~jro de 1987.-
Humberto Lucena, Presidente. -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 53, DE 1 !187 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e com base no que 
estabe1ec_e o art. 514, do Regulamento Adminls­
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolu~ 
ção n~> 58, de 1972, e alterações posteriores, resolR 
ve:' Nomear Agaciel da Silva Ma!a, Técnico em 
Planejamento Administrativo, do QUadro do CE-­
GRAE, para exercer o Emprego em Comissão, 
Código SFCGRDAS-10,1.5, de Diretor~Executivó 
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do Centro Gráfico do Senado Federal - CE­
GRAF. 

Senado Federal, 17 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
rt9 54, DE 1987 

O Presidente _do Senado Federal, no u~ de 
sua competência regimental e à vista do que dis­
põe o Ato n" 15, de 1986, da Comissão Diretora 
resolve: 

Art. 19 Designar, para exercer as runções de 
Encarregado do Centro de Formação em Admi­
nistração Legislativa-CEFAL. o servidor CaJo Tor· 
res, Técnico em Legislação e Orçamento do Qua­
dro Permanente do_ Senado Federal. 

§ 19 Responderá, nos impedimentos do titu~ 
lar, pela Direção do CEFAL, o servidor Djalma 
José Pereira da CoSta, Assessor Legislativo do 
Quadro Permanente. 

· § 29 O_encarregado de que trata este artigo 
perceberá a retribuição do seu cargo efetivo, 
aáesdda da gratificação de representação cor­
respondente aO Cargo em Comissão de DAS-4. 

Art. 29 Designar, para comporem a Comis~ 
são de Avaliação do CEFAL- Centro de Forma­
ção em Administração Legislativa, os servidores 
do Senado Federal Marcos Vieira, Técnico Legis~ 
!ativo do Quadro Permanente e Estevão Chaves 
de Rezende Martins, Assessor Parlamentar do 
Quadro CLT. 

Art. 3<:> Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1 <?~2-87. 

Art 49 Revogam-se as disposições em con· 
trário. · 

Senado Federal, 18 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
I'!' 55, DE 1987 

O Presidente dQ_.Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52. item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire~ 
tora n9 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, 
de 1983, resolve: 

E.Xonetar João de Morais Silva, Técnico em Pia~ 
nejamento Administrativo, "G"', do Quadro de 
Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federq:t 
do cargo em -comiSsão, Código SFCG~DAS-101, 
de Diretor Administrativo do Centro Gráfico do_ 
Senado Federal-- CEGRAF. 

Senado Federal, 18 de fevereiro de 1987.­
Humberto ~Cena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 56, DE 1987 

O Presidente do S_enMo Federal, no uso, das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, item, 
Ja_ e_97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato_ da Comis_são Dire~ 
tora n" 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, 
de H~e3. resolve:_ 

Exonerar: Mário César Pinheiro_Maia, Técnico 
GráfiCo, "ú;' do Quacfro âe Pessoál (jo Centro 
Gráfico do Senado Fe_deral, do cargo em comls­
são, C6digo SFCG~DAS~ 101, de Diretor Industrial 
do Centro Gráfico do- Seiúido Federal - CE~ 
GRAF. 

Senado Federal, 18 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena,. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 57, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artijJos 52, item 

-38, e-97, iilclso N, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pela Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, revigorada pelo Ato n~> 12, 
de 1983, resolve: 

Exonerar Pedro Alves Ribeiro, Técnico em Pla­
nejamento Gráfico, "H", do Quadro -de Pessoal 
do Centro Gráfico do Senado Federa), do _cargo 
em -comissão, Código SFCG~DAS-1 01, de Diretor 
Adjunto do Centro Gráfico do Sena:do Federal 
-CEGRAF. 

Senado Federal, 18 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 58, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso- das 
~atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento lntemo e de 
conformidade com a delegação de competênda 
que lhe f'oi outorgada pelo Atr.> da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Exoitetar Paulo César- Siquei.;-a Birbeire, Taquí­
grafo Legislativo, Oasse "Especial", Referênda 
NS~25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, do cargo em comissão de Diretor da Subse­
cretaria de Taquigrafia, Código SF-DAS-1 OI A, do 
Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 19 de fevereiro de 1987. ~ 
Humberto Lucena9 Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 59, DE 1987 

O Presidente do Senado F'ederal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão Dire. 
toi'a n9 2, de 1973, resolve: 

EXonerar Caio Torres, Téctli_co em Legislação 
e Orçameihto, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede~ 
ral, do cargo em comissão de Assessor Legis­
lativo, Código SF-DAS-1023, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal. 

Senado Federal, 19 de fevereiro de 1987. -
Humberto Luce~~at Presidel1te. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 60, DE 1987 

O Presidente do- Senado Federái, no uso das 
atribuições.. que lhe conferem os arts. 52, itein 
38,_ e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe roi oUtorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n" 2, de 1973, resolve: 

EXonerar Maria Carínen Castro Souza, Técnico 
Legislativo, Classe "Espedal", Referenda Ns-25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, do 
cargo em comissão de Assessor da Secretaria~ 
Geral da Mesa, Código SFRDAS~ l 02.3, do Quadro 
Permanente do Senado Federal. -

Senado Federal, 19 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucenal Presidente. 

ATO DO PRESIDENIE 
N• 61, DE 1987 

O Presldente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que Jhe conferem os arts. 52; item 
38, e 97, inçfsó N, do Regimento lntemo e de 
conformidade com a deJegação de competênda 
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que lhe fol outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

N'omear Maria Elisa Nogueira Loddo, Técnico 
Legislativo, Classe ''Especla1", Referência N'S.25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo em comissão de Diretora da Sub­
secretaria de Biblioteca, Código SF-DAS-1013, 
do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 19 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO PO PRESIDEI'ITE 
N•62, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, reSolve: 

Nomear Leonice Oliveira Horta Barbosa, Taquí­
grafo Legislativo, Classe "Especfal", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede-­
ral, para exercer o cargo em comisSão de Diretora 
da Subsecretaria de Taquigrafia, Código SF­
DAS-101.4, do Quadro Permanente do Senado 
Federal 

Senado Federal, 19 de fevereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente~ 

ATO PO PRESIDEI'ITE 
N• 63, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão D[re-
tora n~> 2, de 1973, resolve: -

Nomear CiUido Faria de Cmvalho, Té<:nico Le­
gislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo em comissão de Assessor da 
Secretaria-Gero! da Mesa, C6digo SF-DAS-102.3, 
do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 19 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO PO PRESIDEI'ITE 
N• 64, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, ltem -
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire .. 
tora n~ 2, de 1973, resolve: 
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!ativo, Código SF·DA& I 02.3, do Quadro Perma· 
nente c_lo Senado Federal. _ 

SeriidO- Federal, 19 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucena. Presidente. 

ATO PO PRESIDEI'ITE 
N• 66, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atn'bUições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e ·97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência qu47 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n~ 000.098-87~6, re­
solve: 

Aposentar, voluntariamente, José Arimatéa de 
Oliveira, Agente de Transporte Legislativo, aasse 
"C'',_Referência NM-27j do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos arts. 101, 
inci~o IH, e l_Õ_2, inciso I, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados 
com os arts. 428, inciso H, 429, inciso Ij 430, 
inciso IH, 438, 414, § 4•, da Resolução SF n• 58, 
de 1972, e art. 29, parágrafo único, da Resolução 
SF n9 358, de 1983, ~ aft. 3' da Resolução SF 
n9 13, de 1985, com proventos integrais, corres­
pondentes ao vencimento da Oasse "D", Rere­
rência NM-33, ob.servado_o limite previsto no art. 
102, § 2•, da Constituição Federal. ~ 

Senado Federal, 19 de fevereiro de 1987. - · 
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO PO PRESIDENTE 
N• 67, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
:38, e 97, inciso Iv, do Regimento lntemo, e de 
acordo COm a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973 e revigo­
rada pelo Ato n? 12, de 1983, da Comissão Dire­
tora, e à vista do cljsposto da Resolução n9 130, 
de 1980, resolve: 

~Utorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Consolidação_ das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por ·Tempo de Serviço do senhor 
Jairo Bisol, para o emprego de Assessor Técnico, 
com salário mensal equivalente ao vencimento 
do cargo DAS-3, a partir de 19 de fevereiro de 
1987, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador José Bisol. 

Senado federal, 27 de revereiro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
l!• 68, DE 1987 

Nomear Lourival Francisco Lopes, TécniCo Le-­
gislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo em c_omíssão de Assessor Legis- ? Pr~sidente do Senado Federal~ no uso das 
]ativo, Código SF-DAS-f023, do Quadro Perma- atribuiçoe~ q~e lhe confere~ os artigos 52, item 
nente do Senado Federal. - 38, e 97, maso IV, do Regunento Intemo, e de 

Senado Federal 19 de fevereiro de 1987 __ çpnfonnidade com a delegação de competência 
Humberto ~ Presidente. · que lhe_ foi outorgada pelo Ato n9' 2, de 1973 

e revigorada pelo A.tiJ da Comissão Diretora n<? 
ATO DO PRESIDENTE 12, de 1983, e 'de acordo com o disposto na 

N~" 65, DE 1987 Resolução n~ 130, de 1980, e tendo em vista o 

O Presidente do Senado FedeCaJ, no uso das -
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento lntemo, e de 
conformidade com a delegação de _competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve: 

Nomear Maria Carmen Castro-souza, Técttico 
Legislativo, Classe "Especial", Referência NS·25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer o cargo em comissão de Assessor Legfs-

que consta no processo rt' 001369-87-3, resolve: 
Autorizar a contratação sob o regJme jurídico 

da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do senhor 
Manoel Pereira dos Santos. para o emprego de 
AssessorTéçnico, com salário mensal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 1~' 
de fevereiro de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador José Agripino Maia. 

Senado Federal, 27 de feverejro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente 
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ATO PO PRESIDEI'ITE 
N• 69, DE 1987 

O Presidente do Senado FcderaJ, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973 
e revigorada pelo Aro da Comissão Diretora rt' 
12, de 1983, e dé acoràO Coin o_ diSPosto na 
Resolução n9 130, de 1980,- e tendo em vista o 
que consta no processo n9 002103-87-7, resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço do senhor 
Marciano Rafael da Silveira, para o ~mprego de 
Assessor Técnico, com salário mensal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 19 
de fevereiro de 1987, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador lram sata.Wa. -

Senado Federal, 27 de fevereiro de 1987.­
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 70, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso JV, do Regimento Interno e de 
acord.o com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada peJo Ato da Comissão Diretora 
n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 000.795-87-9, re­
solve: 

Aposentar, voluntariamente, Cordélia Noleto 
Martins, Técnico Legis1ativo,. Classe "Especiãl", 
Rererênda NS-25, do Quadro Permanente do Se­
nado federal, nos termos dos artigos 101,lridso 
fi, parágrafo único, 102, inciso I, alínea a, da Cons-­
tituição da Repóblica Federativa do Brasil, combi· 
nados com os artigoS 428, inciso Il, 429, inciso 
I, 430, incisos N e V, 438 e 414, § 49, da Resolução 
SF n? 58, de 1972, e artigo 2~", parágrafo único, 
da Resolução SF n~ 358, de 1983, e artigo 39 
da Resolução SF n9 13, de 1985, com proventos 
integrais, observado o limite previsto no artigo 
102, § 2", da Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de fevere[ro de 1987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENtE 

N• 71, DE 1987 

O Presldénte do Senado Federal, no uso das­
atribuiÇões que lhe conferem os artigos 52, item 
38,.e 97, inciso IV;- dCi-RegirTiento Interno e de 
conformidade com_ a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da; Comissão Dire­
tora n92, de 1973, resp.lve: 

Nomear José de Ribamar Duarte Mourão, Téc:­
nico· Legislativo, Classe "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, para exercer o cargo em c<;>missão de Assessor 
Legislativo, Código SF-DAS-1 02.3, dO Quadro 
Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal~ 4 de março de 1987. -Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 

N• 72, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo AJ:.o da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vlsta 
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o que consta do processo n" 004.393/87-2, re­
solve: 

Aposentar voluntariamente, Aleixo Ramirez 
Ganz.alez, TécnLco Legislativo, Classe "Especial", 
Referência N8-25, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, ocupante do cargo em comissão 
de Chefe de Gabinete do Presidente, código, SF­
DAS-101.4, nos termas_ dos artigos 101, inciso 
lU, e 102, inciso I, alínea ·•a", da Constituição- da 
República Federativa do Brasil, ·combinadOs com 
os artigos 428, inciso u; 429, inciso_I, 430, incisos_ 
11 e V, 437, 438 e 414, § 4', da Resolução SF 
n9 58, de 1972, e- artigo 2", parágrafo único, da 
Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 3", da 
Resolução SF n9 13, de _19_85, com -proventos 
integrais, correspondentes ao vencimento do car­
go efetivo de Técnico Legislativo, ClaSse "Espe­
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente, 
na forma do _artigo 2°, § 2°, da Lei no 6.323, de 
14 de abnl de 1976_, aplicada no Senado Federal 
pela Resolução SF n~ 21, de 1980, com a alteração 
prevista nO Decreto-lei n" 2.270, de 13 de ma,rço 
de 1985, observado o limite previsto no artigo 
102, § 2°, da ConstLtuição Federal. 

Senado Federal, 9 de março de-1987. -Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 73, DE 1987 

O Presidente do Sefiado Federal, no uso das_ 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, -e 97, inciso IV, do- Regimento Interno e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe (oi outorgada pelo Ato da Comissão Dire~ 
tora n" 2, de _1973, resolve: 

Nomear Solon Coutinho de Lucena, Adjunto 
Legislativo, Classe "Únic::a", _Refer~nda NS-16, do 
Quadro Permanente_ do S_enado Federal, para 
exercer o cargo em Comi_ssão de_ Chefe de Gabi­
nete do Presidente, Código SF-DAS-101.4, do~ 
Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Feder?ll, 9 de março de 1987. -Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N•1, DE 1987 

O Primeiro-Secretário-ao SenadQ Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, resolve: 

Art. 1 ~ Desligar, aufõmaticamente, a partir de-
19 de fevereiro, os servidores lotados em Gabi­
netes de S_enadores, kUjos mandatos se encer­
raram no último dia 31 de janeiro. 

§ 1, O dispcisto neste artigo se aplica _igual­
mente aos seiVidores lotados nos Gabinetes dos 
Senhores Membros da_ Meaa e das Lideranças. 

§ 29 Os servidores desligados apresentãr-Se­
ão, na mesma data, à Subsecretaria de Adminis-
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tra_ç_~ de P~ssoal, onde aguardclrão, em trânsito, 
o deferimento da nova lota.ção. _ 

Art. 29 Dwante os pririielros 15 (quinze) dias 
da nova legislatura, as lotações nos gabintes dos 
novos Senadores, bem como as retribuições pelo 
exercfc!o das funções gratificadas que lhes são 
próprias, serão defér1das a partir da data indicada, 
pelo titular das referidas funções, no Processo 
de Movimentação de Servidor- PMS - respec- _ 
tive. 

Art. 3" Este ato entra enl vigor na data de 
sua· publiCãção. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em con-
trárío. _ _ _ 
--senado_ Federal, 3 de fevereiro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Primeir~·Secretáfio. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
N•2,DE 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua competêricia regimental, resolve: 

Art 19 O § 29 do_ art. 29 do Ato do Primeiro­
Secretário n9 17, de 1986, pasSa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 2• ........................................................... .. 
§ 29 Durante o período de trânsito, que 

não será superior a 15 (quinze) dias, o servi­
dor cumprirá, na Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal, a jornada de trabalho a 
que está sujeito". 

Art. 29 Este ato entra em vigor na data de 
sua publicaçã_o. 

Arl 3" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Bras_Uia, 2 de fevereiro de 1987.-Jutahy Ma· 
galhães, Primeiro-Secretário. 

~TÓilO PRIMEIRO-SECRETARIO 
N•3, DE 1987 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no 
uso de sua_ çompetência regimental e à vista de 
disposições regulamentares, resolve: 

Art }9 A lotação/designação e o desligamen­
to/dispensa de servidores do Senado Federal far­
se-á através do Processo de Movimentação de 
Setvidor - PMS, conforme formu1ários constan­
tes dos Anex._os I e D, obedecidos, inclusive, os 
fluxcis de tramitação estabelecidos naqueles for-
muláriOs. -- - - -- -

Art. 2" O servidor indicado para ter exercício 
em_ ór!}ao Wverso daquele em que está regu]ar­
meitte lotado aguardará, no órgão de origem, o 
deferimento do respectivo processo de movimen­
tação, salvo na hipótese de desligalnento/dispen­
~._quando será encaminhado obrigatoriamente 
à Subsecretaria de Administração de Pessoal, on­
de aguardará~ em trànsitq, nova lotação. 

§ -19 Será considera_ffo faltoso o servidor que 
deixar de proceder na forma estabelec;i_da_ ne~e 
artigo. 

§ 2'1 Durante o período de trânsito, que não 
poderá ultrapassar de 5 (cinco) dias úteis, o servi­
dei cuinprirá na Subsecretaria de Administração 
de Pessoal a jornada de trabalho a que está sujeito. 

§ 39 Decorrido o período de trânsitQ de que 
trata o parágrafo anterior, o servidor será lotado 
nos termos _do artigo 356 do Regulamento Admi­
nistrativo. 

Art. 39 O registro de freqüência dos servido­
res do Senado Federal obedecerá ao disposto 
no arl359 do Regulamento Administrativo. 

Parágrafo único. Ressalvada a hipótese de 
que trata o §_ 27 do art. 29, a freqCiência só poderá 
ser ~egistrada pelo órgão de lotação ~ servidor. 

Art. 49 OsórgãosdoSenadoFederal,sempre 
que necessário, dev~ão enviar à Subsecretaria 
de Administração de Pessoal, até o último dia 
do mês, o Boletim de Alteração de FJeqüência, 
Gratificação Especial de Desempenho e Horas­
Extras_. que consta do Anexo IIL indi~ndo quanto -
aos seus servidores: 

l-faltas no período; 
U - entradas depois da hora regulamentar e 

saldas antecipadas, com registro do tempo de 
atraso e de antecipação; 

· rn - licenças, férias, luto, casamento e outros 
- afastamentos previstos no Regulamento Adminis­

trativo. 

§ 19 Nos períodos de recesso, as férias serão 
anotadas ex offido, independente de qualquer 
comunicação por parte do órgão de lotaçáo do 
servidor. 

§ 2P Na hipótese de interrupção de férias, por 
absoluta necessidade de serviço, a critério da Ad­
ministração, o órgão de lotação do servidor deverá 
expedir o correspondente_ Boletim de Alteração, 
comunicando a ocorrência. 

Art. 5'1 Serão descontadas de uma só vez as 
importâncias_ que a titulo de gratificação especial 
de desempenho e horas-extras venham a ser cre­
dítadas, indevidamente, em vírtude da não comu­
nicação, no devido tempo, das alterações de que 
trata o artigo anterior. 

§ 1_7 Decidido o Processo de Movimen~ção 
do Servidor- PMS,_a Subsecretaria de Adminis­
traçãO de Pessoal dará conhecimento do despa­
cho aos órgãos interessados e, no caso de deferi~ 
menta, expedirá novas fichas de controle de lota­
ção onde estarão registradas as alterações. 

§_ 29 A re~_uição pelo exercício de funÇãO 
gratificada será devida a partir da data de deferi­
mentcfdo Processo-de Movimentação-~ PMS 
respectivo. 

Art. 69 Este /\to entra em vigor nesta data. 
Art. 79 Revogam-se os Atos n9s 1 7, de 1986, 

2, de 1987, ambos do Primeiro-secretário, e de­
- ma!s disposições em contrário. 

. SenÇJdo Federal, 20 de fevereiro de 1987.­
Jutahy .Magalhães.. Prlmeiro-Secretárfo. 
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PORTARIA 
1'1• 1, DE 1987 

O Primeiro-Secretario, no uso de sua compe­
tência regimental e de acordo com o disposto 
no item 12. do Anexo I à Resolução n~ 130, de 
14 de novembro de 1980, resolve: 

Designar os servidores do Quadro Permanente 
do Senado Federal- Edgard Uncoln de Proença 
Rosa, Carlos Walberto Chaves Rosas, José Carlos 

·Alves do Santos, João Mugayar e Théo Pereira 
da Silva, para, sob a presidência do primeiro e 
secretariados por Ewerton Muniz de Melo, consti­
tuirem a Comissão de Avaliação dos Requisitos 
Mínimos dos candidatos ao emprego de Assessor 
Técnico, sob o regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia do tempo 
de Serviço, indicados pelos Senhores Senadores, 
mediante a observância. dos critérios de admissão 
constantes do referido anexo. 

Senado Federal, 16 de revereiro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

PORTARIA 
1'1• 2, DE 1987 

0 Primeiro..Secretário do Senado Federal, no 
uso das suas atribuições regimentais, resolve: 

Designar Paulo Roberto Mendonça Silvérío, As­
sessor Parlamentar, Roberto Veloso, Assessor Le­
gislativo, e José Benido Tavares da Cunha Mello, 
Assessor Legislativo, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão de Inquérito in­
cumbida de apurar os fatos constantes dos Pro­
cessos n's 013358 85 5, 013440 85 6, Oll480 
86 6, Oll932 86 4, 013487 85 O, 011480 86 
6, 000100 87 o, 019518 85 4, 015840 85 9. 
001137 867,017069 85 8,018683 851,007344 
83 o, 008515 83 2, 012801 84 4, 005558 85 
9, 006286 85 2, 006848 85 I, 002159 85 6, 
015001 865,009711864,012097 84 5,021031 
85 I, 015767 84 I, 008930 84 8, 005318 85 
8, 005653 85 I, 012299 85 5, 007693 85 O, 
000843 84 9, 005556 84 8, 003589 84 6 e 013392 
859. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretario. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
1'1• 1, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federa1, no uso de 
suas abibuições regulamentares resolve: 

Designar Comissão composta dos servidores 
Luiz do Nascimento Monteiro, Diretor da. Secre­
taria Administrtiva, Sara Ramos de Figueiredo, Di­
retora da Subsecretaria de Arquivo e AmawyGon­
çalves Martins, Diretor da Subsecretaria de Admi­
nistração de Material e Patrimônio para, sob a 
presidência do primeiro, seJecionar, catalogar e 
dassificar os objetos e papéis retirados de um 
dos cofres leiloados, encaminhando aos setores 
competentes os que forem julgados rdevantes. 

Senado Federa], 27 de janeiro de 1987.-Lou­
rlval Zagonel do• Santos, Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
1'1• 2, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições regulamentares e à vista da delegação 
contida no arl 91' do Ato n~> 009, de 1987 da 
Comissão Diretora, resolve: ' 

Art. 1 'l Designar os servidores do Senado Fe­
deral, Luiz do Nascimento Monteiro, Paula Cunha 
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Canto de Miranda e Francisco Sampaio de Carva­
lho e os servidores Nilson Silva RebeUo e Antonio 
da Silva Pinto Garcia, fespecti\iamen.te, do PRO­
DASEN e do CEQRAP, para, sob a presidência 
do primeiro, comporem a Comissão de Adminis­
tração do Pecúlio dos Servidores do Senado Fe­
deral. criado pela Resolução rt' 12, de 1985, altera­
da pela Resolução n9 344, de 1986, do Senado 
Federal e regulamentada pelo Ato n~> 009, de 
1987, da Comissão Diretora. 

Art. 2~> Designar, como suplentes da Comis­
são de que trata o art. 19 deste Ato, João Bosco 
Altoé Ettore _da Costa Pereira e Adriano Jorge 
Souto, servidores do Senado Federal, do PRODA­
SEN e do CEGRAF, respectivamente. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 28 de janeiro Qe 1987.-Lou­
rival Zagonel dos Santos, Diretor-Geral. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
1'1• 1, DE 1987 

O Diretor..Qeral do Senado Federa1, no uso_ das 
atri~Wções que Ih~ confere o artigo 215 da Reso­
lu~o n'l 58! de 1972, e tendo em ViSta a decisão 
da Cómfssão Diretora, adotada na 1 O• Reunião 
ordinária, realizada em 27 de novembro de 1986, 
resolve: 

Designar Luiz do Nascimento Monteiro, Diretor 
da Secretaria Administrativa, Vicente Sebastião de 
Oliveira, Diretor da Subsecretaria de Administra­
ção ~inanc_eira e Amaury Gonçalves Martins, Dire­
tor da subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimônio, para, sob a presidência do primeiro, 
comporem a Comissão que procederá a aliena­
ção dos bens considerados inservfvels pela Admi­
nistração do Senado Federal, nos dias 23 e 24 
de janeiro do corrente. 

Senado Federal, 21 de janeiro de 1987.-Lou­
rival Zagonel dos,Santos, Diretor-Geral. 

~~PORTARIA 

1'1• 02, DE -1987 

O Diretoi\-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições e considerando o despacho auto­
rizativo do Presidente do Senado Federal no Pro­
cesso n9 013686 86 O resolve: 

Designar Mário Lúcio Lacerda de Medeiros, Ta­
quigrafo Legislativo, Oasse ''Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado FIOO.e­
ral, para, na forma do artigo 288, inciso IX, do 
Regulamento Administrativo, aprovado pela Reso­
lução n'l 58, de 1972, e demais dispoSições legais 
que regem a matéria, na forma adotada pela Ad­
ministração do Senado Federal, freqüentar, pelo 
prazo de um ano, em prorrogação, a partir de 
1<? de janeiro de 1987, com ônus para o Senado 
Federal, o curso de doutorado na State {lníversity 

· o! New York, em Albany, U.SA 
SenadoFederal,31 de janeiro de 1987.-Lou­

rlval Zagonel dos Santos, Diretor-Geral. 

PORTARIA 
1'1' 03, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições. e considerando a edição do Ato 
n9 1 O, de 19 de junho de I 986, da Comissão 
Diretora, resolve: 

Dispensar, a pedido, o servidor Raimundo de 
Menezes Vieira, Assessor Parlamentar, do encargo 

de membro da Comissão Permanente de_ Licita- _ 
ção, de que trata a Portaria n9 23(86, desta Direto-
ria-Geral._ _ _ __ _ 

Senado Federal, 23 de fevereiro de 1987. -
José: Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

PORTARIA 
N• 04, DE 1987 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições, e considerando a edição do Ati:J 
n9 10, de 19 de junho de 1986, da Comissão 
Diretora, resolve: 

Dispensar,_ a pedido, o serv1dor Acrísio Pereira 
de Sá, Assessor Parlamentar, do encargo de 
membro da Comissão Pennanente de Ucitação, 
de que trata a Portaria n9 23/86, desta Direto­
ria-Geral. 

Senado Federal, 23 de fevereiro de 1987.­
José Passos P6rto, Diretor-Geral. 

PORTARIA 
N• 05, DE 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições e, 

Considerando a conveniência de fonnul~ o or­
çamento do Senad_o Federal,- para o exerddo de 
1988. a partir de wna criteriosa reavaliação do_s_ 
programas de trabalho dos órgãos setoriais; 

Consi~erando a impo~cia e a oportunidade, 
nestes novos tempos, de revestir os orçamentos 
das subunidades orçamentárias de um maior 
conteúdo programático; 

Considerando a necessidade de ajustar o pro­
grama de trabalho_de cada órgão setorial às políti­
cas administrativas e institucionais estabelecidas 
pela Administração da Casa; reSOlve: 

19 Constituir um Grupo Especial de Trabalho 
para coordenar o processo de elaboração da pro­
posta orÇamentária do Senado Federal e apoiar 
tecnicamente as unidades setoriais nas tarefas re­
lacionadas à formulação dos respectivos progra­
mas de trabalho; 

- --z.. DesignarosservidoresOiiviadeMeloSousa, 
Antonio Opriano Lira,Jaime Luiz Colares, Fernan­
do José Baltar da Rocha, Tânia Regina Oirardl 
Alves, Marcos José de Campos Uma, lngrld Berg­
man Ferreira Bezerra e Espedito Marques de Aze­
vedo para, sob a coordenação do primeiro, com­
porem o Grupo Especial de Trabalho. 

3~ Recomendar aos órgãos setoriais que se 
empenhem na estruturação de propostas de pro­
gramação que sejam inquestionáveis quanto ao 
mérito _dos_ ~mpreendimentos, fundamentando­
as a partir dos problemas e necessidades que 
justifiquem cada subprojeto que integre o respec­
tivo programa de trabalho. 

4~ Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar desta data, para que o Grupo Especial de 
Trabalho apresente, ao Consellio de Administra­
ção, wna consolidação das propostas setoriais 
devidamente fundamentada e instrufda com indi­
cações dos ajustamentos recomendados prelimi­
narmente a seu encaminhamento à deliberação 
da Comissão Diretora do Senado Federal. 

Senado Federal, 6 de março de 1987. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

COMISSÃO DIRETORA 

Ata da 1• Reunião Ordinária, 

realizada em 7 de janeiro de 1987 
lv:Js sete dias do mês de janeiro de mü noVe­

centos e oitenta e sete, às· onze horas e trinta 
minutos, reuniu-se a Comissão Diretora df:> Sen~ 
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do Federal, sob a Presidência do Senhor Senador 
José FrageUi, Presidente, e com a presença dos 
Senhores Senadores: Guilherme Palmeira, Pri­
meiro-Vice-Presidente; Passos Pôrto, Segundo-Vi­
ce-Presidente e EnéaS Faria, Primeiro-Secretária. 

Deixaram de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores: João Lobo, Segun­
do-Secretário; Marcondes Gadelha, Terceiro-Se­
cretário e Eunice Mfchiles, Quarto-Secretário. 

Dando inído aos trabalhos, o Senhor Presidente 
dá conhecimento aos presentes do Processç n"' 
014585-86-3, no qual a: Subsecretaria de Assis­
tência Médica e Social solicita autorizar algumas 
anulações parciais em empenhos, emitidos em 
nome de instituições médico-hospitalares, à conta 
do FUNSEN, de fonna a propiciar recursos para 
respaldar a emissão de empenhos complemen­
tares em nome de outros estabelecimentos. O 
processo foi autorizado pelo Senhor Primeiro-S~ 
cretário, no exercido da Presidência ad referen­
dum da Comissão Diretora. Com base nas infor~ 
mações contidas no processo, a decisão é refe­
rendada pela Comissão Diretora. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Passos Pôrto, Segun~ 
do-Vice-Presidente, que apresenta parecer sobre 
as seguintes matérias: 

19) Processo n9 001833-86-3 -PropoSta de 
Orçamento Interno do Fundo do Centro Gráficq 
do Senado Federal- FUNCEGRAF, para _o exer~ 
ócio financeiro de 1987. O parecer favorável-do 
relator, após amplamente discutido, é aprgvado 
à unanimidade. 

2') Processo n' 001604-86 - CEGRAF. 
Prestação de Contas da Unidade Orçamentária 
e do FUNCEGRAF, referente ao terceiro trimestre 
de 1986. O parecer favorável do relator é ampla­
mente discutido e aprovado à unanimidade. 

3~} Processo n~ 013305-86-7- Prestação de 
Contas do Senado Federal, relativa ao terceiro 
trimestre de 1986. O parecer fãvoráVel do relator, 
após amplamente discutido, é aprovado à unani­
midade. 

Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao SenhOr Senador 
Enéas Faria, Primeiro-Secretário, que relata as se~ 
guintes matérias: _ _ _ 

I') Processo n' PD-0213-86'1 .....:·PRODA­
SEN. O Senhor Senador Enéas Fariã. faz um relato 
de problemas com o computador de votação do 
Senado Federal, explicando que, atualmente, o 
PRODASEN encontra muitas dificuldades na re­
posição de peças daquele sistema. A AEG TELE­
FUNKEN, responsável pelo fornecimento dessas 
peças, não vem prestando a manutenção neces­
sária, pois a própria fabricante do equipamento 
não tem peças de reposição. Não obstante, foram 
feitas algumas adaptações, para que os Sena­
dores eleitos por Brasília possam votar. Entre­
tanto, devido às limitações do equipamento, o 
Presidente e um Secretário da Mesa, quando em 
Plenário, deverão votar sempre na Mesa da Presi­
dência, a fim de que os Senadores por Brasília 
possam fazê-lo do Plenário, que comporta apenas 
setenta cadeiras. Estudos já foram concluídos pa­
ra a substitt.dção do equipamento, encontrando­
se, a Administração, em condições de proceder 
à licitação. O tempo previsto para a implantação 
do novo sistema é de, aproximadamente, sessenta 
dias. O Senhor Primelro-5ecretárlo conclui seu 
parecer sugerindo que a implantação do novo 
sistema, com a substituição do equipamento, seja 
levado a efeito pela próxima Comissão Diretora. 
O parecer é aprovado à unanimidade. 

2') Processo n' PD-392-86-3 - PRODASEN. 
Tratando de complerrtentação do Auxílio-Doença 
ao servidor daquele órgão afastado do trabalho 
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para tratamento de sa_úde. O parecer do_ relator 
é aiiiPiãmeilte discutido e aprovado à unanimi­
dade, sendo o Ato assinado pelos, presentes. 

39)" Proc_essos n~>s 006.635-86~5 e 
0032_88-86-2 - Alteração âa estrutura da cate­
goria funciona] de Datilógrafo, em decorrência 
da lei. A matéria é amplamente discutida, sendo 
aprovado o parecer à un<!fl!midade e assinado 
o· Ato respectivo. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Se­
cretário leva ao conhecimento dos Senhores 
Membros da Comissao Diretora as seguintes ma-
térias: • 

19) Estudos realizados pela Administração, 
propondo a criação de Ajuda de Custo para o 
transporte escolar para os dependentes legais dos 
Senhores Senadores, em substituição ao procedi· 
menta hoje adotado, que é o de utilização de 
ônibus escolar para levar e trazer aqueles depen­
dentes. 

2?) Mudança de critérios para despesas com 
postagem de correspondência e transmissão de 

- telegramas, para os Senhores Senadores e para 
a Administração da Casa. dividindo-os em grupos. 

3~>) Mudança de critérios para despesas com 
telefones, para Senadores e para a Administração, 
dividindo-os em grupos. 

As matérias foram analisadas, decidindo, a Co­
missão_. entregar os- eStudos, com as respectivas 
Minutas dos Atos, à próxima Comissão Diretora 
para a decisão das matérias. 

Pross_eguindo, o Senhgr Primei_ro-Secretárlo 
apresenta Minuta de Ato da Comissão regulamen­
tando a distribuição gratuita das obras editadas 
pela Subsecretaria de Edições Técnicas. Após 
análise da matérla, é ela aprovada à unanimidade, 
assinando-se o respectivo Ato. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Guilhenne Palmeira, 
Primeiro Vice-Presidente, que apresenta parecer 
sobre as seguintes matérias: · 

1"') Processo_ n9 013093-86-0--:- Prestaçao de 
Contas referentes -ao terceiro trimestre de 1986, 
do Fundo Especial do Senado Federal. A matéria 
é amplamente discutida e aprovada à unanimi~ 
.dade; 
·- 2~) Prestação de Contas do primeiro trimestre 

de 1986, do PRODASEN. Discutida, a matéria 
é aprovada à unanimidade; 

39) Prestação de Contas do segundo trimestre 
de 1986, do PRúDASEN. Discutida, a matéria 
é aprovada à unanimidade; 

4~') Prestação de Contas _do terceiro trimestre 
de !986, do PRODASEN. Discutida, a matéria 
é aprovada à unanimidade; e 

5•) Processo n• 000895-86-4 ~Relativa à pro­
pOsta do Orçamento Interno do FUNDASEN, para 
o exercido financeiro de 1987. Amplamente dis~ 
cutida, a matéria é aprovada à unanimidade. 

Dando prosseguimento aos trabalhos o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Primeiro­
Secretário, que fez a leitura de Relatório encamiw 
nhado à Comfssâo, relativamente ao Inquérito Ad~ 
ministrativo aberto por sua detenninação, nos terw 
mos do arl 482, do Regulamento Administrativo, 
através da Portaria n"' 075, de 1986 (Processo 
n"' 006021-86-7}, a seguir transcrito: 

"Senhores Senadores 
Tendo em vista Relatório apresen­

tado pelo Sr. Diretor·Gei'al do Processo n9 
004396]86-3, -determinei a instauração de 
processo administrativo, com a finalidade 
de apurar as imputações feitas aos fundo­
nários Luiz Antônio Soares Larimja e VU'gf~ 
nia Maria de Faria Laranja, de que teriam 
sido desidiosos no cumprimento da mis~ 
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são de estudos, para a qual foram designa­
dos, na SUNY, em Albany, Nova Iorque 
e do "cometimento de falsidade ideológica 
perante a mesma Universidade, enquanto 
intentavam levar _a termo a referida mis--
são". 

O proCesso administrativo teve seu 
curso_ normal,_ tenso sido ouvidos 6 (seis) 
serVidores _do Senado, todos eles com ex­
periê_ncia na realizaç:~o çla mesma missão 
para a qual foram designados os acusados 
(fls. 90/91;93/94;96198; !001103; !241125 
e 2791281). 

A Coritissão, durante a_ instrução 
procesSual,+ consultou o Reitor da SUNY, 
em Albany, Nova Iorque, bem como o Pro­
fessor ABOO BMKUNI, Coordenador do 
Convênio SUNY~NSENADO, recebendo 
como resposta a ratificação da imputação, 
isto é, da prática pelos acusados, de falsi­
dade ideológica (fls.II41122 e 1271139): 

Forain ouvidos, igualmeÓte, os 
acusados, Luiz Antonio Soares Laranja e 
Virgínia Maria de Faria Laranja (fis. 
163/192 e 2561263). 

A Comissão, após sanear o processo, 
concluiu: 

"COffi e'FEilto, s~àundo confirmam os pró­
prios acusadOs, nos_ depoimentos de fls .... 
163/192 e 256/263, os i::ãrtões que ambos 
utilizaram para a obtenção de registro nas 
dísciplinas PAD 501 e PAD .?02. no período 
de outono de 1984, lhes foram_ entregues 
em branco, com a assjnatura do Prof. Baak~ 
lini, seu Orientador, por- um dos Assistentes 
deste, na presença do Sr. Reinaldo Pinto, fun­
cionário do Senado, lá também em missão 
de _estudos, a quem igualmente foi entregue, 
na ocasião, cartão em idênticas condições. 

Ocorre, porém, que, conforme dedara, pe­
remptoriamente, õ funcionário Reinaldo Pin­
to (fls. 100/103"), essa entrega de cartões 
ocorreu 6TSe1SJ méses antes da matricula 
para o período do outono de 1984. 

Forçoso é concluir, assim, que os acusa­
dos realmente falsificaram, sob o ponto de 
vista ideológico, os mencionados cartões, na 
medida em que, havendo-os recebido para 
o registro de discipllnas de período dª_prima-

-- Vera de 1984.-preendieram-nos, 6 (seiS) me­
ses depois, e os utHizaram- para registrar-se 
no periodo subseqüente - autOria de 1984, 
períodO, é bom ter presente, no qual não 
estavam autorizados, pelo professor ·aaaklini 
ou mesmo qualquer de seus Assistentes, a 
utilizá-los, com o que infringiram o item XIIT 
do art. 69 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal. 

Demais disso, os acusados foram designa­
dos, em 1983, para, em-ffiísSao- de estudo, 
freqüentar o curso de Mestrado em Adminis­
tração Pública, no Compa'rative Studies Cen­
ter, em Albany, Nova Iorque, USA 

O Regulamento Administrativo desta Casa 
considera como efetivo _exercício, entre ou­
tros, o afastarnerito do seiVidor em missão 
de estudo no Pais ou no exterior (art. 288, 
item IX). 

Os, passaportes utilizados pelos servidores 
eram de serviço, O que caracteriza que lá 
estavam ambos em missão especifica, repre­
sentando o Senado Federal. 

Ocorre qae, conforiTie Consta os autos, os 
acusados estiveram em Albany por um perío­
do exageradamente longo apenas estudando 
inglês, sem lograr, ainda assim, s_equer serem 
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legalmente admitidos naquela Universidade, 
exatamente por lhes faltar, o que é curioso, 
e necP.ssária proficiência em [riglês. 

Somente eril 5-_9-54, .é que tentaram ini­
<:iar, de fato, a missão para a qual foram 
designados - freqüentar o curso de Mes­
trado o que assírn mesmo só conseguiram -
após utilizarem a falsidade ideológica_ demin­
dada pelo seu orientador. 

Acresce notar, além disso, que, mesmo 
após se valerem da mencionada fraude, con- _ 
tinuaram os ac_usados a deixar patente, com 
seu baixo desempenho acadêmico, não esta­
rem à altura da missão _que lhes_ foi c:onfiada, 
haja vista que. exatamente para ev1Tarem uma 
reprovação- e_ serem forçados, com isso a 
retomar ao Pa"ís, trancaram a matrícula nas 
disciplinas em que cOnseguiram fraudulen­
tamente se matricular. 

Ora, se acis acUsados, devido às circt.ms­
tândas por ambós alegadas (perseguiçõeS, 
etc:.), se tomara patente a impossibilidade de 
cumprir a missão que lhe_s fota atribulda, im· 
periosa seria a comunlc.,ção oficial desse fa­
to à alta administração da Casa, no intuito 
da obtenção de autorização para retornar 
imediatament~ ao País." 

O despacho culminou pela assertiva de que: 
" ... forçoso é convir que os acusados foram 

desidJo.sos no cumprimento de seus deveres 
funcionais, o que, ao ver desta Comissão, 
configura faJta grave, infração discipfínar pre­
vista no art. 467 do Regulamento Adminis­
trativo do Sene:do Federal. 

Em conclusão, citem-se os servidores Luiz 
Antonio Soares Laranja e Virgínia Ma_ria de 
Faria Laranja para, no prazo de 20 (vinte) 
dias, na forma do art 483, § 1 "'• do Regula­
mento Administrativo desta Casa, apresen­
tarem as suas razões de defesa quanto aos 
ilícitos administrativos acima apontados." 

Os acusados, por seu advogado devida­
mente constitu(do, ofereceram defesa (fls. 
309/329), entregue· no prazo em prorroga­
ção, por eles requerido, tendo como pretexto 
a realização de diligêndas nos Estados Uni­
dos, o que me levou a designar novos servi­
dores pma concluir o Processo Administra­
tivo, já que nos termos da legislação vigente, 
hão mais se poderia prorrogar o prazo para 
a conclusão dos trabalhos, com a partici­
pação dos membros designados inicialmen­
te. 

O Relatório final da Comissão, minucio­
samente elaborado, apreciou, ponto por pon­
to, as peças que instruem o processo, cote­
jando-as com a defesa dos acusados, con­
cluindo finalmente: 

"Diante dos fatos narrados por esta Comis­
são, à vista das peças constantes dos autos 
e considerando que a Dustre Defesa não trou­
xe à matéria qualquer fato novo que justifique 
uma revisão das conclusões constantes do 
Despacho de fls. 290 a 295, conduúnos que 
os servidores cometeram as faltas de que 
tratam os artigos 467 e 469, inciso xm. do 
Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral." 

Senhores Senadores, 
O comportameirto dos- servidores acusa­

dos, de acordo com o trabalho da Comissão, 
consiste em infringência dos seus deveres, 
capitulado nos arts. 467 e 469-XIII, do Regu­
lamento Admirtistrativo do Senado Federal 
(Resolução n"' 58n2). 

Os funcionários acusadOs achavam-se no 
exterior em missão de estudo e, portanto-, 
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em efetivo exercício, utilizando, inclusive, 
passapsortes- de serviço. Nesta condição e 
decorrido ma_is de um ano da partida de am­
bos, é -que tentaram iniciar, verdac~h~ir&mente, 
a missão para a qual foram designados e, 
neste momento, para alcançar este objetivo, 

~- -Valeram-se de documento ideologicamente 
_ fa]so, para ingressarem na Universidade, con­

forme constatação feita pela Comissão de 
lnquêrito. 

O falso ideológico, na espécie, decorre da 
utilização dos cartões que lhes foram entre­

·:- gues em branco, com a assinatura do Profes­
sor Baaklini, por um seu Assistente, na prima-

- Verei de 1984 e pOr eles preenchidos e utiUza­
dos para registrarem-se no período s_ubse­
qüente (outono de 1_984), para o qual não 
estavam autorizados. 

O art. 469,1tem XIll do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado prevê a pena de demis­
são quando () fu!!~ionário fizer uso de docu­
mento que saiba falsificado. 

No caso presente, os fi.mGionários acusa­
dos valeram-se dos cartões para alcançar o 
ingresso na Universidade e, assün, ampliar 
o tempo de permanência no exterior, supos­
tamente- se· desincumbindo da missão para 
a qual haviam sido designados e, como tal, 
percebendo mensalmente dos cofre_s públi­
Cos cerca deUS$ 5.000,00 (cinC!o mil dóla~ 
res). 

O procedimento dos funcionários em cau~ 
sa foi objeto de farto noticiário n~ lmpreflS?I, 
que deu mar_gem, inclusive, à abertura de 
inqliénlo que se processa perante o Departa­
mento de Polícia Federa]. 

Diante de tudo que foi apurado parece--me 
dare que os servidores Luiz Antonio Soares 
Laranja e Vlfgínia Maria de Faria laranja, por 
haverem cometido falta grave e pela utiliza­
ção de documento sabidamente falso para 
~uferir v~em pessoal, segundo apW"ação 
feita pela Comissão de lnquérito - come­
teram infração disciplinar prevista nos arts. 
467 e 469, item XIU do Regu1amento Admi­
nistrativo, (Resolução n"' 58/82). Nestas con­
dições, em atenção ao disposto no art. 486 
do mesmo Regulamento, encaminho o Pro­
cesso à deliberação da Comissão Diretora. 

Sala de Reuniões, 22 de dezembro de 
1986. - Enéas Faria, Primeiro-Secretário" 

O Senhor Presidente colocou a matéria em dis­
cusSão e, achéindo-se os Membros da Comissão 
em condições de votação, deliberaram, por male:­
ria de votos, aplicar aos indiciados Luiz Antônio 
Soares Laranja e Vlfgínia Maria de Faria Laranja, 
a pena de demissão prevista. no art. 463-V do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
por haverem os funcionários em causa, segundo 
conclusão da Comissão de Inquérito, cometido 
a infração disdplinar prevista no art. 469, Item 
Xllf do mesmo cfipfoma legal. O Senhor Segundo­
Vice--Presidente votou no sentido de ser aplicada 
aos fundonárioS ir1diciadoS, a pena de suspensão 
pOr 90 dias prevista no art. 467 do Regulamento 
citado, sem prejuízo do ressarcimento aos cofres 
públicos das importândas percebidas por eles in­
devidamente. A Comissão decidiu delegar ao Se­
nhor Presidente competência para assinar o Ato 
4e demissão dos fundonári~ punidos. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horas e 
trinta minutos o Senhor Presidente declarou en­
cerrados os trabalhos, pelo (rue eu, Loi.iiiVal Zago­
n-el dOs Santos, Diretor~Gera! e Se<:retárló da Co­
missão Diretora; lavrei à presente Ata qUe, depois 

de assinada pelo Senhor Presidente, vai á publi­
cação. 

Sala da Comissão Diretora, 7 d_e janeiro de 
1987.- José: FrageiU, Presidente Guilherme 
Palmeira -Passos Pôrto - En~ Fada. 

Ata da 2', Reunião Ordfnárfa 
Realizada em 28 de janeiro de 1987 

.Aos vinte e oito dias do m_ês _ d.e janeiro de mil 
novecentos e oitenta e sete, às dezesseis horas, 
reuniu~se a COmissãO Diretora do Senado Fed~ 
ra], sob a PreSidência do Senhor Senador José 
Fragelli, Presidente. e com a presenÇa dos Senho­
res Senadores Guilherme Palmeira, Primeiro- Vi­
ce-Presidente; Passos Pôrt.o, Segundo-Vice-Pre­
sidente; Enéas Faria, PrimeirO-Secretário; Mar­
condes Gadelha, Ter<:eiro-Secretário e EunJce Mi~ 
chiles, Quarto-Secretário. 

Deixa de comparecer, por motivos justificados 
o Senhor Senador João Lobo, Segundo-Secre-
táriO. ---

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente 
faz saber aos Senhores Senadores presentes que 
autorizou a Subsecretária de Administração Fi­
nanceira, através de despacho exarado nos Pro­
cesso n;>g 013449 86 9 e 013539 86 8, a utilizar 
recursos do FUNSEN para respaldar a emissão 
de empepho ordinário e respectivo pagamento 
em nome da empresa Ericsson do Brasil Comér­
cio e Indústria S.J\, no mont~nte de CZ$ 
356.774,62 (trezentoS e i:inqüent.a e seis mil, sete­
centos e setenta e quatro cruzados e sessenta 
e dois centavos), pela conclusão do fornecimento 
e instalação dos equipamentos para ampliação 
do PABX. modelo AKD 191. Complementa a ex­
planação infonna_t)cl_O que o valor em questão ha­
via sido empenhado em 1985~ ínscrito em Restos 
a Pagar em 1986 e transferido ao FONSEN em 
dezembro último; conforme estabelece o item IV, 
do artigo 39 da Lei n9 7 A32185~ que criou aquele 
Fundo. Com base nos_ e_sclaredm_entos apresen­
tados, a Comissão Diretora aprova a decisão da 
Presidência, 

Dando seqüência aos trabalhos, o S~r Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Primeiro-Se­
cretário, que relata as seguintes matérias: 

_a) Prestação de Contas do Senado Federal rela­
tiva ao quarto trimestre de 1986. O Parecer do 
Relator, favorável à aprovação das ex>ntas, é apro­
vado pela unanimidade dos Membros presente. 

b) Minuta de Ato da COmissão Diretora, revo­
gando os Atos n9s 11, de 1981, e 3 de 1982, 
os_ quais concedem aos Presidentes e Secretários 
de ?ariüdo Político o direito a um Gabinete nas 
dependências do Senado F~eral. O parecer do 
Relator é aprovado pelos presentes que assinam 
o Ato respectivo, que vai á publica~o. 

c} Minuta de Aro da Comissão Diretora regula­
mentando a Resolução n~' 12, de 1985, e de sua 
alteração efetuada pela Resolução -n9 344, de 
1986, Que_ tratam, ambas, do Pecúlio do servidor 
do Senado Federal. Aprovado o Parecer do ReJa~ 
f:2r pelos presentes é, em seguida, assinado o 
Am respectivo, que vai à publicação. 

d) Miriuta de Ato da Comissã"o Difetora cliscipJi­
nado o afastamento do servidor para realizar Mis­
são 4e Estudos no País e no exterior. É aprovado 
o Parecer do Relator pelos presentes que assiriam 
o -Ato respectivo, indo à publiciÇão. - -

e)_Minuta de Ato da Comissão Diretora regula­
men_t.arillo a ResOlução n~ SZ, de 1986, que con­
cede aos ex-Senadores o direito de Utilização dos 
serviços técnico-assistenciais do Senado Federal. 
ó_ Parecer do Relator é_ favorável à proposta e, 
aprOVado petas preSentes~' é por todos assinado 
o Ato respectivo, que vai à publicação, 
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Nada mais havendo a tratar, às quinze horas, 
o Senhor Presidente declarou encerrados os tra~ 
balhos, pelo que eu, Lourival Zagonel dos Santos, 
Diretor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, 
lavrei a presente Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sa1a da Comissão Diretiora, 28 de janefro de 
1987.- José FrageUI, Presidente. 

Ata da 3• Reunião Ordinária 
Reallzada 10 de fevereiro de 1987 

Aos dez dias do mês de fevereiro de mil, nove­
centos e oitenta e sete, às dezesseis horas, reu­
niu-se a Cofnissão Diretora do Senado Federal, 
sob a Presidência do Senhor Senador Humberto 
Lucena, Presidente, e com a preSença dos Senho­
res Senadores José Ignácio, Primeiro-Vice-Presi­
dente; Lourival Baptista, Segundo-Vice-Presiden­
te;Jutahy Magalhães, Primeiro-$ecretárfo; Odacyr 
Soares, Segundo-Secretário; Dirceu Carneiro, 
Terceiro-Secretário; e João Cãstelo, Quarto-Se­
cretário. 

Dando infdo aos trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário, 
que traz ao conhecimento dos presentes os se­
guintes assuntos: 

1 -Minuta de Projeto de Resolução que altera 
o art. 39 do Regulamento Adminísb::ªtivo do Sena­
do Federal, cujo objetivo é o de estabelecer que 
o ingresso de servidores nos quadros do Senado 
Federal só se dará por meio de coricurSo públiCo. 
O senhor Presidente designa para relatara matéria 
o Senhor Primeiro-Secretário; - - -
2-Normas regulamentadoras do Pecúlio do 

Seividor do Senado Federal Propõe O expoSitor 
que a adesão ao pecúlio se dê mediante plebiscito 
entre os servidores. Após amplo debate do assun­
to, decidiram os Senhores Membros, dada a invia­
bilidade da utilização do plebiscito, determinar 
wna consulta direta a cada servidor, dentro do 
prazo estabelecido na regulamentação; 
3-Revogação do Ato 11" 08 de 1987, da Co­

missão Diretora, que retira dos Presidentes e Se­
cretários de Partido Politico o cfireito de utilização 
de gabinete no Senado Federal. Após amplo de-­
bate da questão, resolvem os Senhores Membros 
revogar o referido Ato, retomando-se à situação 
vigente até a data de sua expedição. __ 
4-Servidores colocados à ~isposição _dos ga~ 

binetes dos Senhores Senadores. Discutida a 
questão, concluem os Senhores Senadores no 
sentido de ser limitado a 4 (quatro) o número 
de servidores que poderão ser colocados à dispo­
sição de cada gabinete de Senador. 

5-Construção do Anexo ill do Senado Fede· 
rai. O Senhor Primeiro-Secretário- cõmuitiCa aos 
seus Pares que a Comiss!o Diretora anterior dei~ 
xou prontos todos os Projetos arquitetônicos e 
técnicos de engenharia, estando a obra em condi­
ções de ser iniciada e que, segundo informações 
dos órgãos especializados da casa, exfste, para 
tanto, verba consignada no orçamento. Após am­
pla discussão do assunto, decidiram os Senhores 
Membros formular consulta a todos os Senadores 
sobre a conveniência ou não de ser consbufdo 
oAnexom. 
6-Data e hora de realização das reuniões or­

dinárias da Comissão Diretora. Acolhendo a pro­
posta da Preimeira.Secretaria, decidiram os Mem~ 
bras estabelecer que as reuniões ordinárias serão 
realizadas nas 1 's e 3's quartas-feiras do mês, 
às 10 (dez) horas. · 

Dando continuidade à reunião, O Senhor Presi~ 
dente concede a palavra ao Senhor Segundo­
Secretário que submete à apreciação dos seus 
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Pares minuta de Ato da Comissão Diretora que 
atribui aos Membros da Mesa a supervisão de 
órgãos integrantes da estrutura administrativa do 
Senado Federal. O Senhor Presidente designaRe­
lator da matéria o Senhor Jutahy Magalhães. 
- Ainda com a palavra, o Senhor Senador Odacyr 
Soares Solicita, ~ órgão competente da Casa, 
relação nominal dos servidores admitidos nos últi­
mos 4 (quatro) anos no Senado Federal, ou seja, 
no período de 1 O de fevereiro de I 98.3 até esta 
data, para prestar serviços nas obras da Casa. 
O pedido de informação é acolhido pelos presen~ 
tes detenníry_ando o Se!ilior Pre$fdente que o Dire~ 
ter-Geral adote as providências necessárias paca 
que o Senhor Senador receba as informações 
solicitadas. 

Em_ seguida, a Comissão Diretora passa a apre­
ciar os assuntos a ela trazidos pelo Secretário 
da Comissão e que sãQ os seguintes: 

1 -Despesas realizadas pelo Senado Feâeral 
que poderão ser levadas à conta do FUNSEN 
-_Fundo Especial do Senado Federal, -ap6s auto­
rização da Comissão Diretora. O Senhor Presi~ 

_fiente designa para relatar o Processo n<1 
011857-86~2- e os convites n41S lO e 11/87 o Se­
nhor Senador Odacyr Soares e para a Tomada 
de Preços n, 067/86, o Senhor Senador João Cas-
telo. ' 
-2= Prestação de Contas do FUNSEN - Fun­

do Especial do Senado federal - relativa ao 4'1 
(quarto) trimestre de 1986 (Processo n~ 
000718.87-4). O Senhor Presidente desi9I1a Rela­
tor" do Processo o Senhor Senador João Castelo. 
3-Prestação de Contas do Leilão Público de 

bens do Senado Federal, realizado nos dias 23 
e 24 de janeiro de 1987. O Senhor Presidente 
designa o SenhOr Senador Dirceu Carneiro para 
relatar a referida prestação de contas. 
4- Doação da mesa e da cadeira utilizada pelo 

ex~Senador Jos_é Sarney ao Museu que leva o 
seu nome_ e _que será construído em São Luís, 
no Estado do Maranhão. O Senhor Presidente 
nomeia o Senhor Senador José Ignácio Relator 
do pedido de doação. 
5-Minuta de Ato da Comissão Diretora disci~ 

plinandoo uso c:!os apartamentos funcionais pelos 
Senadores e de tenno de ocupação a ser por 
eles assinados. Após debate da questão decide 
a Comissão acollier a sugestão sendo assinado 
pelos presentes o Ato respectivo, que vai à publi­
cação. 
6-Memorial de ex-servidores ocupantes dos 

empregos de Assessor Técnico e de SecretáriO 
Parlamentar. O SenhOr Presidente designa para 
relatar o assunto o Senhor Senador Jutahy Maga~ 
lhães. 

Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas 
e trinta minutos, o Senhor Presidente declarou 
encerrados os trabalhos, pelo que eu José Passos 
Porto, Diretor..Qeral e Secretário da Comissão Di­
retora, lavrei a presente Ata, que, depois de assi­
nada pelo Senft9! Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretoras, 1 O de fevereiro 
de 1987. -Senador Hwnberto Lucena, Presi-
dente. _ -

Ata da 4~ reunião ordinária, 
realizada em 18 de fevereiro de 1987 

Aos dezoito di.:ts do mês de fevereiro _de um 
mil noveceritos e oitenta e sete, às dez -horas, 
reuniu~se a Comissão Diretora do Senado Fede~ 
ral, presidida pelo Senhor Senador Humberto Lu­
_cena, Presidente, e com a presença dos Senhores 
Senadores José Ignácio, Primeiro-Vice-Presiden~ 
te; "Lourival Baptista, Segundo-Vice-Presidente; 
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário; Odacyr 
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Soares, Segundo-Secretário; e Dirceu Carneiro, 
Tercefro.Secrelário. 

Deixa de comparecer à reunião, por motivo jus­
tificado, o Senhor Senador João Castelo, Quarto­
Secretário. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Sénhor Primeiro-Secretário, 
que aborda os seguintes temas: 

19) Projeto de ResoJução que acrescenta -dis­
positivos ao art 3~ do Regulamento Administrativo 
da Casa, com o Objetivo de.. estabelecer a obrigato­
riedade de concurso público par;fpreenchimento 
de empregos sob o regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Designado Relator na Reunião 
passada, o Senhor Primeiro-Secretário emite pa­
recer favorável. Ap6s amplo debate decidem os 
Senhores Membros acompanhar a posição do 
Relçrt:or e asslnar o Projeto de Resolução, que vai 
à Secretaria-Geral da Mesa. 
~) Funcionamento do -Senado Federal du­

rante o periodo de carnaval. Após análise da pro­
posta e de debate do assunto, estabelece a Comfs.. 
são que não haverá expediente nos dias 2 e 3 
e no dia 4 até às _1_2:00 (doze) horas. 

3?) -critéiios para avaliàção de Assessores 
Técnicos de que _trata a Resolução n9 130, de 
-]980. Após amplo debate do assunto e à vista 
_do curto espaço de ~empo para apredar as maté-­
rias constantes da pauta, decidem os Senhores 
Membros transferir a análise da questão para ou­
_tra oportunidade. 

Em seguida, o Senhor Primeiro-Vice-Presidente 
solicita a palavra, que lhe é concedida, para voltar 
a ventilar o assunto concernente à acomodação 
física dos Assessores do Senado Federal, esclare­
cendo que o local atual é insuficiente para os 
abrigar. Como solução provisória, trouxe Sua Ex­
celência, para estudo, planta onde se projeta o 
aproveitamento do Salão filinto Müller onde po­
deriam ser localizados 23 gabinetes, quantidade 
essa sufidente para solução do impasse, até que 
se decida a respeito da construção do edifício 
do Anexo ill. Toda a documentação foi recolhida 
pelo Senhor Primeiro-Secretário que, posterior~ 
mente, trará para estudo da Comissão o seu Pare­
cer conclusivo. 

Dando continuidade aos trabalhos, a Comissão 
Diretora passa a examinar os assuntos a ela trazi­
dos pelo Diretor~Geral do Senado, na qualidade 
de seu Secretádo. 

1) Situação do Convênio entre a SUCAD do 
DASP e_o Senado Federal. Ap6s exposição do 
assunto decide a Comissão designar G Senhor­
Primeiro-Secretário e o Diretor-Geral pãra, junto 
ao Ministro da Administração, tratar dos aparta~ 
mentqs funcionais destinados aos servidores __ da 
Casa 

2) Situação dos representantes do Distrito Fe­
deral no Senado Federal, no tocante às passagens 
aéreas. Discutida a questão concluem os Senho­
res Membros no sentido de ser concedido a esses 
parlamentares o mesmo estabelecido para os de­
mais, ou seja, 2 (duas) passagens aéreas de ida 
e volta ao Rio dé Janeiro. 

3) Requerimento n41 383, de 1986, de autonà 
do Senador Enéas Faria, solicitando providências 
no sentido de que uma comissão de Senadores, 
representando todos os partidos com assento 
nesta Casa, efetue uma ampla e minuciosa visita 
às instalações do campo ou base mllitar, situada 
na Serra do Cachimbo, no Pará. O Senhor Presi­
dente _designa para relatar o assunto o Senhor 
Senador Lourival B_aptista. 

4) Projeto de Resolução n~ 29, de 1984, apre~ 
sentado pela Corrussão Diretora. que reestrutura 
o Grupt>-Atividades de Apoio Legislativo, extingue 
os Grupos de SeéViços Auxiliares, Serviços de 
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Transporte Oficia] e Portaria, Artesanato e Outras 
Atividades de Nível Médio, e de Adjunto Legislativo 
do Quadro Permanente do SenadQ federal, insti~ 
tui o Incentivo ao Mérito Funcional e dá outras 
providências. É designado Relator o Senhor Sena­
dor José Ignácio. 

5) Projeto de Resolução n9 3, de 1984, apre­
sentado pelo Senador Marco Maciel, que deno­
mína Comissão do Interior (CIJ, a Comissão de 
Assuntos Regionais (CAR), e redefine-lhe as atri­
buições. O Senhor Presidente_ des_igna o Senhor 
Senador Dirceu Carneiro para relatar o Projeto. 

6) Projeto de Resolução no .5, de 1985, apre­
sentado pelo Senador Jorge Kalume, que cria 
a Coordenação de Recursos Humanos e Patri­
mônio Cuhural do Senado Federal. diretamente 
subordinada ao Diretor-Geral e dispõe sobre a 
sua estrutura e atribuições. O Senhor Senador 
Odacyr Soares é designado Relator pelo Senhor 
Presidente. 

7) Projeto de Resolução s/n", apresentado pe~ 
la Senadora Eunice Mfchlles. que ahera o pará­
grafo único _do arl 184 e o item lll do Quadro 
de Pessoal, Parte Pennanente, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e dá outras 
providências, visando a criação de creche no Se­
nado Federal. É designado para relatar o Projeto 
de Resolução o Senhor Senador João Castelo. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e 
trinta minutos, o Senhor Presidente declarou en· 
cerrado os trabaJhos, pelo que eu, José Passos 
Pôrto, Diretor-Geral e Secretário da Comissão Di­
retora, lavrei a p~esente Ata que, depois de assi· 
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 18 de fevereiro de 
1987. -Senador Hwnberto LuceJU4 Presiden­
te. 

CONSELHO DE SOPERVISAO 
DO PRODASEI'I 

Ala da 69', Reunião 

Aos onze dias do mês de novembro de mil 
novecentos e oitenta e seis, às 17:30 horas, na 
sa.Ja de reuniões da Diretoria Geral do Senado 
Federal, reúne-se o Conselho de Supervisão do 
PRODASEN, sob a Presidência do Dr. Lourival 
Zagonel dos Santos, Diretor-Geral e Vice-Presi­
dente deste Conselho. Presentes as Conselheiros 
Dr. Jaime Luiz Colares, Dr. Yamil e Soura Dutra, 
Dr. Caio Torres e Dr. Rui Oscar Dias Janiques, 
Diretor-Executivo do PRODASEN. Iniciando a 
reunião, o Senhor Presidente solicita a leitura da 
Ata de Reunião anterior, a qual é aprovada por 
unanimidade. Em seguTda, é colocado em apre­
ciação o segundo item da pauta, Processo 
PD-0544/85-0, o referente à Política de atendi­
mento à solicitação de convênios com órgãos 
públicos. A palavra é concedida ao Conselheiro 
Yamil e Sousa Dutra que lê o seu parecer, solici· 
tando algumas alterações na proposta feita pelo 
PRODASEN. Os Senhores Conselheiros, após 
discutirem longamente a matéria, aprovam o pa­
recer do relator e as medidas por ele sugeridas, 
solicitando ao PRODASEN adequar o Ato às su­
gestões apresentadas. O terceiro Item, Processo 
PD-0717/84-3, refere-se ao COnVênio entre o 
PRODASEN, a Assembléia Legislativa de Pernam­
buco e o CETEPE. Trata-se da inclusão de vários 
órgãos para acesso aos bancos de dados do Siste­
ma de Informações Legislativa do Congresso Na­
cional- SICON, utilizando-se do Convênio exis­
tente entre as três citadas entidades. A palavra 
é concedida ao relator da matéria, Dr. Caio Torres, 
que lê o seu parecer, concluindo que nada tem 
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a opor à inclusão das novas entidades no Convê­
nio, tendo em vista que está previsto no próprio 
ado. Infonna, ainda, que no seu entender é dispen­
sável o encaminhamento de tais assuntos ao Con­
selho de Supervisão por se tratar de implemen­
tação do C'!nvênio anter_iorrnente autoctza.Oo pelo 
Conselho. Após discussão e os esclaredmentos 
ne.cessários, os Senhores Conselheiros aprovam 
o parecer por unanimidade. A seguir, o Conse­
lheiro Caio Torres solicíW. a palavra ao Senhor 
Presidente para sugerir que os itens 4 a 12 sejam 
discutidos em conjunto, wna vez que tratam de 
assunto referente a Convênios. O Senhor Presi­
dente conCOrda com a sugestão e, desta forrna, 
passa-se à discussão dos seguintes processos: 
PD-0913/85-5 - Convênio entre o PRODASEN 
e a Fundação Universidade de Brasilia; 

. PD-0700/86-2 - Convênio entre o PRODASEN 
e a EMBRATER (Ministério da Agricultura); 
PD.QI00/86-2- Convênio entre o PRODASEN 
e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios; PD-0314/86-2 - Convênio entre o 
PRODASEN e o Departamento de Aviação Civil 
- DAC (Ministério da Aeronáutica); 
PD-0428/86-8 - Convênio entre o PRODASEt! 
e-.a C!mara Municipal de Ribeirão Preto; 
PD.Q7ll/86-1 - Convênio entre o PRODASEN 
e a Cõnsultoria Geral da República; PD~0560/85..S 
- Convênio entre o PRODASEN e a Assembléia 
Legislativa de Alagoas; PD-0369186-1 - COnvê­
nio entre o PRODASEN E A Empresa Brasileira 
de Planejamento de Transporte - GEJPOT e 
PD-0364185-1 - Convênio entre o PRODASEN 
e a Assembléia Legislativa do Estado do Amazo­
nas. O Senhor Presidente concede a palavra ao 
Conselheiro Calo Torres que lê o seu parecer, 
enfocando os itens em discussão, manifestando­
se favorável à aprovação dos mesmos, ou seja, 
a assinatura dos convênios respectivos. Após es~ 
clarecimentos prestados pelo Relator e pelo Dire_.. 
ter-Executivo, os Senhores Conselheiros aprovam 
a parecer do Relator por unanimidade. O Senhor 
Presidente passa, em seguida, ao décimo terceiro 
item da pauta, Processo PD-0149n8-9, refefente 
ao Convênio entre o PRODASEN, a Assembléia 
Legislativa de Minas Gerais e a PRODEMGE, soli­
citando a inclusão da Procuradoria Geral da Jus­
tiça e da CEMIG pai<i acessar os Bancos de Dados 
do SICON. Novamente a palavra é concedida ao 
Conselheiro Caio Torres, Relator da matéria, que 
conclui de forma semelhante ao relato do terceiro 
item da pauta, ou seja, manifesta-se favorável pela 
inclusão dos órgãos mencionados no Convênio 
já existente, uma vez que esta inclusão é prevista 
no referido documento. Da mesma maneira suge­
re que não há necessidade de encaminhamento 
de assunto semelhante ao ConseJho, pois se trata 
de cumprimento de cláusula já prevista em coJWê.. 
nio anterionnente _aprovado por este Colendo Co­
legiado. Os Senhores Conselheiros aprovam por 
unanimidade o Parecer do Relator. Prosseguindo, 
é colocado em apreciação o décimo quarto item, 
PD~0582/85-9, referente ao Convênio entre o 
PRODASEN e o Programa Nacional de oeS&uro­
cratização da Presidência da República. O -pro­
cesso enca~nhado ao Conselho COil) Parecer 
do Senhor Diretor-ExeCutivo do J?RODASEN opi­
nandp, em vista da solicitação do referido órgão, 
que não seja cobrada a taxa de compartilhamento 
prevista no ConvêriiC>;Já que o terminal ficou desli­
gado durante o perfodo para o qual é solicitada 
a isenção do pagamento. devendo, contudo, ser 
o ôrgêia ressarcido das despesas que efetuou com 
o canal de transmissão de dados- TRANSDATA 
e locação de equipamentos. A palavra é conce­
dida ao Conselheiro Yamil e Sousa Dutra, para 
relatar a matéria e que se manifesta favoravel-
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mente à proposta do Diretor-Executivo. Após es- -
clarecimentos, os Senhores Conselheiros apro­
vam por unanimidade o parecer do Relator. A 
seguir, passa-se ao décimo quinto item da pauta 
Prcx::esso PD-0213/86-1, que trãta do Computa­
dor de Votação do Senado Federal. O Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Diretor­
Executivo para i'naíõres_esclareclmentos sobre a 
f1latéria. Este reswne para o Conselho a situação 
atual d?2quele equipamento, informando que se 
trata de equipamento tecnologicamente obsoleto, 
para o qual o próprio fabricante- se- recusa, hoje, 
de propiciar manutenção, já que muitas de suas 
Peças-são pratiCamente impossíVeis de serem ob­
tidas:_Sal-ienta, em vista da dificuldade de obten­
ção de peç:as de reposição, que aquele compu­
tador pode, a qualquer momento, tomar-se inope­
rante, sendo quase impossível estabelecer-se o 
tempo necessário para sua recuperação. Outros· 
sim, salienta que, ainda assim, adaPtaÇ_ões foram 
(eitas_ no equipamento, a fim de pennitir que o 
ril~smo possa funciOnar com_ os três novos Sena­
dorés que_ serão eleitos pelo Distrito Federal em 
I 5 de novembro próximo. lnforma, contudo, que 
o ful}cionamento do sistema de votaç~o apre­
sentar_á_limitaçõ_es no seu funcionamento_ uma 
vez que dois dos Senhores Senadores, provavel­
mente o Sehhór Presidente e outro Membro da 
Mesa, deverão sempre e obrigatoriamente votar, 
quando em plenário, na Mesa da Presidência, wna 
vez que existem no plenário, excluída a Mesa da 
Pre_sidência, setenta lugares, ínsuficientemente, 
portanto, para se designar para cada um dos 72 
Senadores um local para sentar. Ressalta, ainda, 
a opinião do Senhor Secretário-Geral da Mesa, 
no sentido de que esta limitação não deverá trazer 
qualquer transtorna ao funcionamento das Ses­
-~es do Senado F~deral no próximo ano. O Dire­
tor~Executivo lembra, ainda, que se-tratando de 
equipamento especialmente projetado para a fi~ 
nalidade de votação será necessário um prazo 
de aprOximadamente doze meses para que seja 
contratado e instalado o novo equipamento. Infor~ 
ma· ainda_ que os pré-estudos para_ aquisição do 
novo equipamento estão prontos e o Edital de 
Concorrência em condições de ser elaborado~ O 
Senhor Presidente concede a palavra ao Conse­
lheiro_ ,Jaime Luiz Colares qUe lê o seu parecer, 
concluindo por sugerir que, dada a relev_ênda do 
ãSSunto, seja ele_ encaminhado ao conhecimento 
do Pr~idente do Senado Federal, através do Se­
nhor Primeiro-SecretáriO; para- qu-e o Senhor Pre­
sidente, considerando ainda o custo do investi­
mento, poSSa" decidir sobre a conveniência ou 
não da subst;ituição_do atual computador de vota­
ção. Ao mesmo tempo sugere, dependendO da 
decisão do Senhor Presidente, que- o Senhores 
Senadores sejam informados das dificuldades 
ine~ntes à continuidade de funcionamento do 
equipari1ento, hoje já totalmente obsoleto. Após 
longas disc:ussões e esclarecimentos sobre o as­
sunto, o Conselho aprova o Parecer- do Relator. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente coloca em 
ap-reciação o dédmo sexto item - CT -DEX/ 
SEN-452/86 - refererite ao Relatório de Acom­
panhamento do Plano de ação do PRODASEN 
pãra o biênio 1986/1987. Com a palavra o Diretor­
EXecutivo lembra que o Plano de Ação 86/87 foi 
apreciado e aprovado pelo Conselho de Super­
visão ~m 24-4-86 e que o referido relatório visa 
posicionar os Senhores ConSelheiros so_bre as ati_­
vidades desenvolvidas pelo PRODASEN e _apre­
n_ele. Após longos esclarecimentos prestados pelo 
Diretor_':'Ex.ecutivo, os_Senhores Conselheiros ana­
lisam o-Relatório em__questão, _8Pro_vando-o por 
unanimidade. Dando continuidade coloca-se em 
apreciação o décimo sétimo item, Processo 
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PD~65/84-4 relativo ao inquérito 8dministrativo 
instaurado contra o servidor do PRODASEN Antô­
nio Luiz Barbosa Xavier. A palavra ê concedida 
ao Relator da matéria, Conselheiro Caio Torres, 
que fê o seu parecer, concluindo que não deva 
ser aplícado ao seiVidor a penalidade proposta 
em razão da inequívoca orientação do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal no to­
cante a prescrição. Os Senhores Cons_elheiros 
analisam o Parecer, que é, em seguida, aprovado 
por todos. A seguir, coloca-se em apreciação o 
décimo __ oitavo assunto da pauta_ Processo 
PD-0392/86-3. O Diretor-ExecutiVO através do do-­
cumento CT-DEX/SEN-308/86, propÕe nova re- · 
dação ao § 29 do Artigo 62 -dORegulamento do 
PRODASEN, o qual diz respeito à Complemen-: 
taçao do Auxílio Doença ao servidor afastadO-dO 
trabalho para tratamettto de saúde. Para tal, apre­
senta duas minutas de Ato para que, decidida 
o mérito por este Colegiado, seja wna delas sub­
metida à consideração da COmissão Diretora do 
Senado Federal. O Conselheiro Ca:io Torres, ReJa~ 
tor da matéria, lê o seu Parecer, manifestando-se 
favorável à alteração do referido artigo, na (onna 
proposta pela Direção Executiva. O Conselho 
aprova por unanimidi:~de o Parecer apresentado 
peJo Relator. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
coloca em apreciação do décimo nono_ item -
CT-DEXISEN~295/86-refeéfmte·a situiçãO fun~ 
cional do servidor Waldwin Bueno N_etto, ex-Dire­
tor~Executivo do PRODASEN. O Diretor-Execu­
tivo, submete a este Colendo Colegiado, que seja 
analisada e decidida a promoção do referido Servi­
dor referente ao período aquisitivo janeiro de 1985 
a dezembro de 1985 urna vez que ele, à época, 
ocupava o emprego em Comissão de Diretor-E­
xecutivo do PRODASEN, sendo esta decfs4_o, nos 
termos do artigo 20, § 59 do Regulamento do 
PRODASEN, da competência deste Egrégio Con­
selho. Após longa discussao e tendo-se ouvido, 
ainda, o Dr. Caio Torres. que apresentou parec-er 
oral sobre a matéria, o Conselho decide que, em 
vista do servidor não ser mais Diretor-Executivo, 
e o assunto não ter sido levado ao conhecimento 
do Colegiado na époc~ oportuna, a decisão sobre 
a sua promoção deverá ser tomada pelo atual 
Diretor-Executivo, éoln efeitos a partir da data 
do seu interstício. A seguir, o vigésimo assunto 
é colocado em apreciação. Trata-se de proposta 
do Diretor-Executivo (CT-DEXISEN-453/86) para 
fixação do índice de produtividade para pagamen­
to do Prêmio de Produtividade aos seJVidores do 
PRODASEN, referente ao ano de 1986. A palavra 
é concedida ao Relator Conselheiro Jaime Luiz 
Colares. Este ana1isa no seu Parecer o Relatório 
apresentado pelo Diretor~Executivo, concluindo 
por aprovar a proposta feita, fixando-se o índice 
de 1,0 (um vírgula zero) para pagamento do refe­
rido prêmio nos tennos do artigo 73, alfrlea IV 
do Regulamento do PRODASEN. O vigésimo pri· 
meiro item da pauta é colocado em cUscussão. 
Através do expediente CT-DEX!SEN-448186, o 
Diretor-Executivo solicita a aproWção deste Con­
selho do Mo que dispõe sobre a est,nJ_tura admi­
nistrativa inferior ao nível de coordenação. O Se­
nhor Presidente concede a paJavra ao Conselheiro 
Caio Torres para ler seu Parecer sobre a matéria. 
Este é lido e discutivo pelos Snhores ConseJhei­
ros, tendo o Conselheiro Yamil e Sousa Dutra 
pedido vistas do processo. A seguir, o vigésimo 
segundo item é explanado pelo Oiretor-Executivo 
(PD-0616/84-2). Este informa a todos os Senho­
res Conselheiros sobre a autorização do Exm_9 
Sr. Senador Enéas Faria, Presidente deste canse~ 
lho, para a reaJização de licitação na modalidade 
de Concorrência, para aluguel de equipamentos 
que serão instalados nas dependências do PRO-
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DASEN e do CEORAF ligados ao computador 
daquele órgão, a fim de descentralizar as ativida­
des de impressão é atender os trabalhos da As­
sert'ibléia Nacional Constituinte, "permitindo que 
um material de ótima qualidade gráfica seja pro­
duzido em muito menor tempo que o atualmente 
em uso". Após informações adicionais prestadas 
pelo Oiretor~Executigo s_obre o assunto-em pauta, 
passa~se à apreciação do vigésimo terceiro item. 
Trata-se de solicitação do Diretor-Executivo no 
sentido que este Colegiado autorize a indicação 
da servidora Sônia Camargo Voigt Figueiredo pa~ 
ra. ocupar a Fun_ção em Comissão de Coorde­
nador da Coordenação de Desenvolvimento de 
Sistemas B, em substitt.dçao ao servidor Evandro 

'Mauad Botelho, o qual solicitou sua_ exoneraçªo 
-daquela função. O ConSelho decide aprovar por 
unanimidade a presente solicitação. Passa ao item 
vigésimo quarto da pauta CT -DEX/SEN-333/80 
do Diretor-Executivo do PRODASEN que propõe 
rotina admirüstrativa visando a Isenção de paga· 
mento por seiViços prestados às atividades públi­
cas e educacionais de ensino e de pesquisa. A 
palavra é concedida ao [)r, Caio Torres que lê 
seu Parecer sobre a matéria, conc:Juindo favoravel­
mente à proposta do Diretor-Executivo, ou seja, 
que aquele titular poderá conceder isenção de 
pagamento às entidades mencionadas até o limite 
da metade do valor estabelecido no lnciso .XU, 
do artigo 14, do Regulamento do PROOASEN, 
submetendo mensalmente relatório de tais gratui­
dades ao ConseJho de Supervisão. O Conselho 
aprova o Parecer do ReJator, por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a reunião, e, para constar, eu, Ana Maria 
Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Super­
visão, lavrei a presente Ata que, após aprovada, 
vai assinada pelo Senhor Presidente e demais 
membros do Conselho. Brasília- DF, 11 de no­
vembro de 1986.-Lourival Zagonel dos San· 
tos, Vice-Presidente do COQ.Selho de Supervisão 
do PRODASEN, no exercido da Presidência -
Calo Ton-es, Conselheiro-Yamll e Souza. Du­
b-8, Conselheiro- Jaime Luiz Colares, Conse­
lheiro - Rui Oscar Dias JanJques, Diretor-E­
xecutivo do PRODASEN. 

Ata da 71Jo Reunião 

Aos doze dias do mês de- dezembro de mil 
novecentos e oitenta e seis, às 18:00 horas, na 
sala de reuniões da Diretoria-Geral do Senado 
Federal, reune-se o Conselho de Supervisão do 
PRODASEN, sob a Presidência do Exm9 Sr. Sena­
dor Enéas Faria, Presidente deste Conselho. Pre­
sentes os Cori.Sêlheiros Dr. Lourival Zagonel dos 
Santos, Diretor~Gera_l e Vice-Presidente deste 
Conselho, Dr .. :Jaime Luiz Colares, Dr. Yamil e 
Sousa Dutra, Dr. Caio To"rres e Dr. Rui Oscar 
Dias Janiques, Diretor-Executivo do PRODASEN. 
Presentes à reuniãO, à convite do Exm9 Sr. Presi~ 
dente, os Senhores Dr. Sinval Senra Martins Jú· 
nior e o Dr. Jair Pedro de Oliveira, Diretores da 
Divisão de_ Suporte Técnico e Operaçõ-eS e da 
Divisão Administrativa e Fmanceira, respectiva­
mente. Iniciando a reunião, o Sr. Presidente soli­
cita a leitura ~-a Ata da reunião anterior, à qual, 
após lida, é aprovada _por unanimidade. Em segui­
da, é coJocado em apreciaçãO o segundo item 
da pauta, Processo PD-0544/85-0, referente à Po-­
lítica de Atenclimento à solicitação de Convênios 
com õrgãOs Públicos. A palavra é concedida ao 
Conselheiro Yamil e Souza Dutra que informa aos 
presentes ter sido o assunto por ele relatado, na 
reunião anterior, quando na oportunidade, sugeria 
algumas adequações por parte do PRODASEN, 

na mencionada Política. mefecendo, o seu pare­
cer, naquela oportunidade, aprovação por unani­
midade. Desta feita, volta o assunto ao Cónse1ho, 
com as adequações sugeridas. Feitas estas cOnsi­
derações, o Conselheiro lê seu parecer favorável 
à aprovação da matéria que após discussão e 
esclarecimentos é aprovado por unanimidade. O 
Sr. Presidente passa, em seguida, ao terceiro item 
da pauta, Processo PD-0443186·7, que trata do 
ConVênfo de CooperaçãO Técnica entre o PRO~ 
DASEN e a Universidade de Brasília A palavra 
é concebida ao Sr. Conselheiro Yamil e Souza 
Dutra, que lê o seu parecer favorável à aprovação. 
Os Senhores Conselheiros aprovam o parecer do 
relator, por unanimidade. Prosseguindo, é colo-­
cado em apreciação o quarto_item da Pauta, Pro­
cessos PD-0201/86, PD-0205/86-9 e PO-Q296/86 
que tratam de ConVênios entre o PRODASEN e 
o Partido dos Trabalhadores- PT; PRODASEN 
e o Partido da Frente Uberal - PFL; Pedido de 
Isenção de DébitO -do Partido Democrático Traba­
lhista - PDT. Com- a palavra o Sr. Diretor~E­
xecutivo esclarece aos presentes que o assunto 
já foi apreciado por este Conselho, através de 
parecer do Sr. Conselheiro Yamil e Sousa Dutra, 
ocasião em que, em vista da legislação em vigor, 
o parecer foi contrário à assinatura desses Convê­
nfos. com os custos sendo debitados ~os Senho­
res Senadores líderes dos respectivos Partidos, 
já que no seu entender isto representa uma fonna 
de isenção de custos pra o partido, contrariando 
a legislação em vigor. Entretanto sugeriu o Relator 
que o assunto fosse encaminhado à Consultoria 
Geral do Senado Federa1, para exame jutidico. 
Agora. volta o processo _a este Conselho, com 
parecer do Sr. Consultor-Geral, em exercício, Dr. 
Ivan D'Apremont Uma, ratificando o entendimen­
to do Conselheiro Yamil e Sousa Dutra, no sentido 
de que os convênios comPartidos Políticos sejam 
celebrados, sem cláusula de débito c:tos líderes 
dos Partidos no Senado Federal. O Sr. Diretor­
Executivo acrescenta que estão em vigor, porem 
prestes a vencer, alguns convênios com outros 
Partidos Políticos que foram celebrados de forma 
idêntica. Os Srs. Coriselheiros debatem ampla­
mente o assunto e aprovam por unanimidade o 
parecer do Sr. Consultor-Oera1, em exerc:ício, e 
decidem que os convênios com os Partidos Políti­
cos somente sejam feitos ou renovados com cláu­
sula de ressarcimento dos custos envoMdos. A 
seguir é colocado em apreciação o quinto item 
da pauta, referente ao Processo PD-0618n9-7, 
o entre o PRODASEN e o Departamento de Im­
prensa Nacional - OIN. A palavra é concedida 
ao Conselheiro Yamil e Sousa Dutra que Lê seu 
pàrecer recomendando ao PRODASEN j:)ara ini­
ciar gestões no sentido de que "no perlodo de 
12-0 dias, a_ partir da data de aprovação deste 
parecer, seja dada descontinuidade ao apoio que 
vem sendo proporcionado ao DIN, pelo PRODA­
SEN, se dentro deste tempo não for assinado 
um Convênio nos moldes dos que o PRODASEN 
tem fumado com os demais órgãos da Adminis· 
tração Pública e de acordo com a PoJític:a e Dire­
trizes de Convênio do PRODASEN aprovadas por 
este Conselho de Supervisão. Relativamente ao 
ressarcimento de despesas, ém vista do seu quan­
titativo, este Conselho não têm competência regu­
lamentar para dispensá-la, mas sugere que parte 
de seu pagamento, caso haja uma dedsão supe­
rior C6ntrária à dispensa de ressarcimento, seja 
feita pelo DIN ao Senado Federal, na forma de 
~~~turas do Diário_ Oficial, Diário da Justiça, 
Suplementos, Coleções em microforrnas e outros 
produtos gráficos produzidos pelo DIN, que tem 
custado ao Senado Federal, neste ano de 1986, 
apenas no referente às SeSsões I e n do Diário 
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Oficial e ao Diário da Justiça, mais de Cz$ 
335.000,00 (trezentos e trinta e ·cinco mil cruza­
dos) como indicam as faturas em anexo, refe­
rentes ae>5. pagamentos_ feitos em abril e agosto". 
Os Senhores COnselheiros debatem amplamente 
a matéria e aprovam o parecer, do relator por 
unanimidade. Em seguida o Sr. Presidente coloca 
em discussão do sexto ao décimo o[tavo item 
da Pauta que tratam de Conv"enios e que foram 
analisados de forma conjunta pelo Conselheiro 
Caio Torres, a saber: PD-0583/86-3- Convênio 
entre a Secretaria Administrativa da PresJdência 
da República - SEMOR; PD-0422186-0 - Con­
vênio entre o PRODASEN e o Ministério da Oên­
cia e Tecnologia; PD-0846/86-4 - Convênio en­
tre o PRODASEN e o Ministério Público do Estado 
de Rondonia; P[U)819/8&.7- Convênio entre 
o PRODASEN e Centrais Elébicas do Norte do 
Brasil S/ A- ELE1RONOR1E; PD-0475/86-6 -
Convênio entre o PRODASEN e a Procuradoria­
Geral do Amazonas; PD-0311/86-3 -- Convênio 
entre o PRODASEN e a Cia. de Desenvolvimento 
do Vale do São Francisco - CODEVASF; 
PD-0195/84-7 - Convênio entre o PRODASEN 
e o Banco do Nordeste do Brasil S.A.;­
PD-0571/86-5 -Convênio entre o PRODASEN 
e a Petrobrás Comércio Internacional S/A; 
PD-0344/77-0- Convênio entre o PRODASEN 
e o Governo do Estado de Santa Catarina; 
PD-0500186'0 Convênio entre o PRODASEN e 
a Câmara Municipal de Maceió; PD-0702185-4-
Convênio entre o PRODASEN e a Empresa Brasi­
leira de Aeronáutica S.A_. __ - EMBRAER; 
PD-0669/85-7 - Convênio entre o PRODASEN, 
e o Tribunal de Justiça do Estado do Espirito 
Santo e PRODEST; e PD-0822/86-8- Convênio 
entre o PRODASEN e a Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora - MG; O Conselheiro Caio Torres 
lê seu parecer informando que todos os Convê­
nios foram analisados em conjunto e estão dentro 
do que estabelece a Política aprovada para cele­
bração de convênios, por este Conselho, sendo, 
portanto, favorável à aprovação. O Conselho apro­
va o parecer por unanimidade. O Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Diretor-Executivo que 
distribui a relação de todos os Convênios do órgão 
e que serão renovados até 30/12186, ressaltando 
existir nesta relaçáo órgãos com prioridade de 
atendimento variando de 2 a 6 além de outros 
não previstos na Polrtica aprovada. O Conselho, 
após discussáo aprova a decisão de renovação 
destes Convênios uma vez que estes órgãos espe­
ram pela sua renovação, mas recomenda incluir 
nos novos convênios com órgãos incluídos nas 
prioridades abaixo de 4 e não previsto na Política, 
uma cláusula específica ressaltando que o PRO­
DASEN se res_erva o direito de_ não renovação 
do convênio em fimção_ de suas disponibilidades 
de equipamento. Dando prosseguimento aos tra­
baJhos o Sr. Presidente coloca em apreciação o 
décimo nono item da pauta. CT -DEX/ 
SEN-0537 /86, que tratada Estratégia para Expan­
são do Parque Computacional do PRODASEN. 
O Sr. Diretor ExecutivO faz considerações a res­
peito do assunto e passa a palavra ao Dr. Sinval 
Senna Matins Júnior, que faz longa exposição 
acerca do assunto, usando várias transparências. 
Após a exposição do_ Or._Sinval os Senhores Con_­
selheiros interrogam-no exaustivamente sobre o 
assunto e após ampla discussão da matéria. do 
ponto de vista técnico e operacional, passaMse 
à análise do assunto _do ponto de vista enconôrni­
co-financiero. Neste ponto, o Sr. Diretor Executivo 
esdarece que, dentro da alternativa já escolhida 
pelo Conselho, ou seja, a primeira parte da expan­
são, imediatamente, visando evitar estrangula­
mento do sistema no in(cio dos trabaJhos da As-
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sembléia Nacional Constituinte e a segunda parte, 
no segundo semestre do próximo ano, sujeito 
à ratificação da futura Comissão Diretora do Sena­
do Federal, o Orçamento Interno do FUNDASEN 
será suficiente para cobrir as despesas com a 
Expansão. Verificada a viabilidade do ponto de 
vista econômica.financeiro,_a pa1avra é concedida 
ao Conselheiro Yamil e Sousa Dutra que, tendo 
em vista a distribuição da matéria com antece­
dência, lê seu minucioso parecer. O Conselho 
ante a exposição de motivos do Sr. Diretor-E­
xecutivo, a exposição oral do Dr. Sinval Senna 
Martins Júnior, Diretor da Divisão de .Suporte Téc­
nic:_o e Operações, o Parecer do Relator e ampla 
discussão resolve aprovar a Estratégia para Ex­
pansão do Par_que Computacional do PRODA­
SEN consubstanciada na alternativa de menor 
risco, qual seja, aquela de se fazer em etapas, 
totalmente reversíveis, sendo que autoriza a en~ 
menda imediata da primeira etapa, dispensando 
a licitação_ e autorizando à contratação através 
de compra à IBM do Brasil-Ind. Máq. E SerViços 
L IDA. da expansão do equípamento Modelo IBM-
3081-k-32 para o [\\odeio IBM-3081-k-84 com 
acrés_cimo de 32 Megabytes de memória, incluin­
do eXpansão de mais 8 canais e padronização 
das unidades de armazenamento _em disco e 
complementação das unidades de çontrole de 
disco atuaJmente _contratadas, tendo em vista a 
necessidade imediata_ de tais equipamentos_e a 
disponibilidade de recursos a serem alocados no 
orçamento do FUNDASEN para o exercido de 
1987. Aprova, ainda. dentro desta primeira etapa 
a contratação de mais 20 Gigabytes de memória 
de disco, que deverá ser objeto de estudo de 
viabilidade de processo lidtatório, para sua aquisi­
ção, considerando as condições de mercado na 
época. No que tange a segunda etapa da expan­
são, embora os recursos estejam equacionados, 
este Conselho aprova a encomenda, apenas para 
efeito de (eServa na fábrica do equipamento, de­

. vendo o PRODASEN obter documento do fabri­
cante que lhe dê a faculdade de desistência com 
até 90 __ (noventa) dias da data da entrega, sem 
ônus. para o órgão. Esclarece o Sr._ Presidente 
ois motivos: primeiro para que o PRODASEN não 
sofra solução de continuidade nos seus projetos 
causando prejuízos, dentre outros, aos seus traba­
lhos junto à Assembléia Nacional Constituinte e 
segundo para que a futura Comissão Diretora 
possa retificar ou ratificar a decisão_ deste Conse­
lho. Prosseguindo, é colocado em discussão o 
vigésimO item da pauta que se refere ao Projeto 
para automação da Subsecretaria de Taquigrafia 
- PORTA A palavra é concedida ao Conelheiro 
Yamil e Souza Dutra, que lê s_eu parecer favorável 
à aprovaçáo do Projeto. O Conselheiro à unanimi­
dade dos seus membros, aprova o parecer do 
Relator. A seguir é colocado em apreciação o 
vigésimo primeiro item da pauta, Processo 
PD-0715/84 que trata da criação e implantação 
da Previdência Complementar dos Seividores do 
PRODASEN, cujo Projeto já foi objeto de análise 
e d.iscussões com o Sr. Consultor-Gera], contando 
com a Asses~oria Téc;nica do Professor Rio No­
gueira, especialista no assunto e profissional que 
elaborou as Empresas de Previdência Privada de 
várias EmPre"sãs, dentre elas a da PETROBRÁS, 
da ECf, do SERPRO etc, e que recentemente 
atualizou o cálculo atuarial, estando o projeto por­
tanto, já está em condições de ser apreciado neste 
Colendo Colegiado. Com a palavra do Conse­
lheiro Jaime Luiz Colares, sugere que o assunto, 
tendo em vis:ta SUét relevância e complexidade, 
deva ser analisado por pelo menos três Canse· 
lheiros, em conjunto. Aceita a sugestão, o Sr. Pre­
sidente designa os Srs. Conselheiros Jaime Luiz 
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Colares, Yamil e Sousa Dutra e Caio Torres para 
análise do Projeto de emissão de parecer. A seguir 
é colocado em discussão o vigéssimo segundo 
item da pauta, PD-0699/86-1 Que trata de Comis­
são de Sindicância envolvendo o.guarda Domin­
gos Velasques Neto e o Senhor Carlos Eduardo 
dos Santos Leite, em incidente nas dependências 
do PRODASEN. Com a palavra o Conselheiro 
Caio Torres lê o_seu parecer concluindo pelo ar­
quivamento, por estai" o guarda correto e-ter agido 
no cumprimento do seu dever. O Parecer é apro­
vado por unanimidade. A segUir o Sr. Presidente 
coloca em apreciação o vigésimo terceiro Item 
da pauta que se refere à Cf-DEX/SEN-542/86 
relativa à proposta do Sr. Diretor~EXecutfvo, de 
promoção dos Srs. Diretores de_ Divisão e Asses­
sor-Chefe, oos te_nnos _do § 59 do Artigo 20 do 
Plano ~e Pessoal do PRODASEN, aprovado pelo 
N.o N~_Ol, de 1976, com a redação dada pelo 
1\ro N• 03, de 1985, deste Conselho. Após expo­
sição do Sr. Diretor-Executivo o Conselheiro re­
solve aprovar, por unanimidade, a proposta apre­
sentada Prosseguindo o Sr. Presidente coloca em 
apreciação os itens vigésimo quarto e vigésimo 
sexto que tratam dos Processos P0..0630/86-1, 
PD-0629/86-3 e PD-0741/86-8, referentes às 
Prestações de Contas dO-primeiro, segundo e ter­
ceiro trimestres de 1986, respectivamente. Com 
a-p-alavra o Conselheiro_ Jaime Luiz Col~res lê 
seus pareceres favoráveis à aprovação das Con­
tas. O Conselho, à unanimidade de seus mem­
bros, aprova os pareceres do__ relator. O Conse­
lheiro Yamíl e Souza Dutra, f~ uso da palavra 
para comunicar aos Senhores Conselheiros o an­
damento dos trabalhos da Comissão ~pedal 
criada pelo Exm9• Sr. Primeiro-Secretário, atraves 
do Ato N9 06, de I 986. Informa o Conselheiro 
que a Comissão Especial, da qual é o Presidente, 
acaba de ultimar a minuta do novo R~lamento 
de Pessoal do órgão, bem como o Plano de Classi­
ficação de Empregos e SaJários, ·distribuindo aos 
presentes um exemplar do novo Regulamento de 
Pessoal e do Plano de Oasiificação, para análise 
e sugestões dos Senhores _C!:mselheiros, visando 
apredação futura por parte_deste Conelho. Enal­
tece, ainda, a dedicação _e zêlo da Comissáo na 
ela_bQr.açãQ __ Qo referido trabalho. Nada mais ha- · 
vendo a tratar, o Senhor PreSidefite encerra a reu~ 
nião e, paa constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, 
Secretária do Conselho_ de Supervisão, lavrei a 
presente ata que, apóS aprovada, vai assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membrcs do Conse­
lhO. Brasflia-DF 12 de dezembro de 1986. -Se­
nador Enéas Faria, Presidente do Conselho de 
Supervisão do PRODASEN- Lourival Zagonel 
doS-Santos, Vice-Presidente- YamB e Souza 
Dutra, Conselheiro- Calo TolTeS, Conselheiro 
-Jaime l,.uiz Colares, Conselheiro- Rui Os-­
car Dias Janiques, Diretor-Executivo do PRO-
DASEN. . 

Ata da 71' Reunião 

Aos seis dias do mês de janeiro de mil nove-­
centos e oitenta e sete, às _18;00 horas, na sala 
de reurUões da Diretoria-Gera] do Senado Federal, 
reúne-se o Conselho de Supervisão do PRODA­
SEN, sob a Presidência do Exm9 Senhor Senador_ 
Enéas Faria, Presidente deste Conselho. Presen­
tes os Conselheiros Dr. LourivaJ Zagonel dos San­
tos, Diretor·Geral e viCe-Presidente deste Conse­
lho, Dr.Jalme LuiZ-'Colares, Di". Caio Torres, Dr. 
Yamil e Sousa DUtra--e Dr. Rui Oscar Janiques, 
Diretor-Executivo do PRODASEN. Inlciando a_ 
reunião o Sr. Presidente _solicita a leitura da Ata 
da Reuníão anterior, a qual é aprovada por unami­
dade. Em segUida é cOlocado em apreciação o 
se-gundo iten1 da-pauta,-Pi-Oêesso Po-õã98/864; -
que trata do Orçamento do FUNDASEN ·para o 
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exerc1cio de 1987. Com a palavra o relator da 
matéria, o Conselheiro Jaime Luiz Colares que 
lê o seu Parecer favorável à aprovação do mencio­
nado Orçamento. Colocado o assunto em discus­
são, os senhores Conselheiros o aprovam por 
unanimidade, devendo o presente processo ser 
encaminhado à Comissão Diretora do Senado 
Federal para a competente aprovação. Prosse­
guindo, o senhor Presidente coloca em aprecia­
ção o ter_ceiro It_em da pauta, Processo 
PD-0616/84-2, referente a_ Concorrência n~>. 
001/86 que trata da locação com garantia de as­
sistência técnica e manutenção de dois (2) con­
juntos de impressão eletrônica (não impacto) e 
uisição consta do Plano de Ação do PRODASEN 
198õ/I987, aprovado tk>t este Conselho em sua 
65~ Reunião realizada em 24-4-86, tendo o pro­
cesso Jicitat6rio sido autorizado em 3-11-86. Com 
a palavra o senhor Diretor-Executivo expõe o as­
sunto aos senhores ConseJheiros, informando 
que o processo l!citatório observou todas as exi­
gêndas legais e regulamentares e que a Cotnlssão 
Permanente de Ucitação do PRODASEN consi­
derou vencedora a Empresa Xerox Industrial e 
Comercial S/A, caril proposta no vaJor anual glo-­
balde Cz$ 10.421.513,28 (dez milhões, quatro­
centos e vinte e um mil, quinhentos e treze cruza­
dos e vinte e oito centavos). Esclareca, também, 
o senhor Diretor-Executivo qUe o resutado do jul­
gamento foi publicado nos Quadros de Avisos 
do PRODASEN pelo prazo legal, não tendo havido 
interposição de recursos. Informa ainda que se 
encontra no mencionado processo o expediente 
Cf-DEX/SEN..QOl/87, de sua autoria, contendo 
esclarecimentos mais detalhados a respeito do 
processo Jicitatório e às instalações dos referidos 
equipamentos no PRODASEN E CEGRAF, objeti­
vando, dentre outros, os trabaJhos da Assembléia 
Nacional Constituinte. O Conselho debate a maté­
ria e aprova a homologação da licitação, por una­
nimidade. A seguir, o Senhor Presidente coloca 
em apreciação o quarto· item da pauta, Processo 
PD-0301184-1, que trata da readaptação funciona] 
do servidor Marco Antônio Nascente. O Senhor 
Presidente resolve designar para relator da maté­
ria o Conselheiro Caio Torres. Dando continui­
dade aos trabalhos, é colocado em discussão o 
quinto item da pauta, relativo ao fornedmento 
de refeições e lanches através da lanchonete do 
PRODASEN. O Senhor Diretor-Executivo expõe 
que a empresa atualmente, contratada, terá o pra~ 
zo de validade de seu contrato vencido em 
20-3-87, e em decorrência da qualidade dos servi­
ços prestados não há interesse na prorrogação 
do contrato. Esclarece, também, que para manter 
um procedimento análogo ao do Senado Federal, 
contactou a Administração da ASSEFE para ana­
lisar a viabilidade da exploração, pela Associação, 
da referida lanchonete do PRODASEN. O COnse­
lho após discutir o assunto, dispensa a licitação 
e autoriza ao Diretor-Executivo a celebrar contrato 
com a ASSEFE para a finalidade de fornecer refei~ 
ções e lanches para os servidores do PRODASEN. 
Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente 
encerra a reunião. E, para constar, eu, Ana Maria 
Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Super­
visão, lavrei a presente ata que, após aprovada, 
vai assinada pelo Senhor Presidente e demais 
membros do Conse1ho. 

Brasília DF, 6 de janeiro de 1987.- Senador 
Enéas Faria, Presidente do Conselho de Super­
visão do PRODASEN - Lourival Zagonel dos 
Santos, Vice-Presidente- Caio Torres, Conse­
lheiro - Jaime Luiz Colares, Conselheiro -
YamD E Sousa Dutra, Conselheiro - Rui Os· 
car Dias Janiques, Diretor~Executivo do PRO­
DASEN 
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1!'18mmo DE PREVIDà'ICIA 
DOS CONGRESSISTAS 

- {Criado pela Lei n9 4.284/63) 

RESOWÇÂO fi' 9/86 

~~ce novos valores para as con­
tril>ulções da caixa de Pecúlio do IPC. 

O CoriSelho Deliberativo do lnstituto de Previ­
dência dos Congressistas, ante o disposto no art. 
52 da -Lei n9 7.087/82, combinado com o arl 
61 do Regulamento Básico, resolve: 

Art 19 Fixar, para o exerdcio de 1987, os valo­
res das contribuições para a Caixa de Pecúlio de 
que trata a Resolução n9 17/85, na forma que 
se_segue: 

a} Contribuição para o pecúlio- CZ$268,00 
{duzentos e sessenta e oito cruzados), valor des­
contado de todos os segurados participantes, cuja 
soma será entregue aos beneficiários do segurado 
falecido, integralmente: 

b} Contribuição mensal - cz$26,00 (vinte 
e seis cruzados), 

Art. 29 Revogadas as disposições em contrá~ 
rio, esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasilla-DF., 27 de novembro de 1986.- pre­
sidente - Senador Nelson Carneiro, Depu­
tado José R1bamar Macbado, Conselheiro -
Deputado Milton Figueiredo, Conselheiro -
Senador Passos Pôrto, Conselheiro - Depu­
tado Cado_s Wilsqn, Conselheiro- Senhor Luiz 
do tfasdmento Monteiro, Conselheiro - De­
putado Raul Bernardo, Conselheiro. 

RESOLUÇÁO N' 01/1987 

Reajusta os atuais ~ores das pen­
sões -concedidas pelo Instituto de PrevJ. 
dênda dos Congresslstas-IPC-

0 Conselho deliberativo do instituto de previ~ 
dênda dos Congressistas-IPC, nos tennos do art 
43 da Lei número 7.087, de 29 de dezembro 
de 1982, alterado pelo art. 19 da Lei n~> 7.586, 
de 6 de janeiro de 1987, e tendo em vista os 
Atos rt' 1 e n9 99, respectivamente, da Comissão 
Diretora do Senado Federal e da Mesa da Câmara 
dos Deputados, ambos de 1987, e, ainda, o que 
determiila o art. ]9 do Decreto-lei n9 2.31 O, de 
23 de dezembro de 1986, resolve: 

Art l 9 Reajustar em 25% {vinte e cinco por 
cento) os atuais valores das pensões concedidas 
pelo Instituto de Previdência dos Congressistas~ 
IPC, aos segurados obrigatórios e fac;ultativos e 
aos resPectiVos beneficiários. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de: sua publicação, com efeitos financeiros a partir 
de 1"' de janeiro de 1987. 

Art 3 9 Revogam~se as disposições em con­
trário. 

Brasilla, de janeiro de 1987. 

Ata da 14• Reunião Ordinárla, 
realizada em 27 de. novembro de 1986. 

Aos vinte e sete dias do mês de novembro do 
ano de hum mil novecentos e oitenta e seis, às 
dez horas e trinta minutos, sob a presidência do 
Senhor Senador Nelson Carneiro e com a pre­
sença do Senhor Vice-Presidente Deputado João 
Faustino e dos Senhores Conselheiros Senador 
Passos Pôrto, Deputados José Ribamar Machado, 
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Milton Figueiredo, Raul Bernardo, Carlos WiJson 
e Senhor Luiz do Nasdmento Monteiro, reúne-se, 
ordinariamente, o CóilSelho Deliberativo do Insti­
tuto de Previdência dós Congressistàs-IPC, a fim 
de tratar de assuntos diversos. Uda e aprovada 
a ata da reunião anterior, o Senhor Presidente 
inicia os trabalhos detei:minarido qu_e se consig­
nasse em ata a presença do ilustre Senador Ga­
briel Hermes filho. A seguir, concedeu ~;:- p-aJavra 
ao Senhor Conselheiro Milton Figueii'edo para re­
latar o Processo de Carlos Augusto· de Campos 
Velho, segurado facultativo, que requereU o Cim-­
celamento de sua inscrição neste órgão. Sua Ex­
celência opinou favoravelmente ao pleiteado, com 
a condição de que seja recolhido o saJdo do em­
préstimo concedido em outubro p.p., segundo 
as normas estabelecidas. O parecer foi aproVado 
por unanimidade. A seguir foram aprovados os 
requerimentos dos Senhores Parlamentares Te!~ 

-mo José Kirst, José Gilton Pinto Garcia;- Carlos 
Eloy CmvaJho Guimarães e Horácio Ortiz, sobre 
recolhimento de contribuições. Em cfisCUssão o 
Processo de cancelamento das Apólices de Segu­
ro de Vida e de Acidentes Pessoais sob aresponsa­
bilidãde da Federal de Seguros 8/A, relatado pelo 
Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro. Justifi­
cando as razões desse procedimento, o Senhor 
CofiSefh~iro apontou, dentre outras, a Nadonal 
Companhia de Seguros para substituí-la, pelos 
motivos que também enumerou. FOi aprovado 
o parecer por unanimidade, ficando o Senhor Pre­
sidente autorizado a assinar a nova apólice, que 
entrará em vigor a primeiro de dezembro próximo, 
sem sofrer qualquer solução de continuidade os 
seguros contratados com a seguradora anterior. 
Foram aprovados os seguintes pedidos: de auxí­
lio-doença a: Walter Lopes da Silva, Orlando Sá 
CavaJcanti, EJaine Cunha e Cruz Vieira, Rosental 

-Anterlo Alves Júnior, Luiz Paulo Garcia Parente 
e Basilio da Costa; de auxílio-fwleraJ a Nina Rosa 
Medeiros, por morte de Renato Clímaco Borralho 
de Medeiros. Em pauta a Resolução n9 9/86, que 
fixa os novos valores das contribuições para a 
Caixa de Pecúlio de que trata a Resolução n' 
06/83, foi aprovada sem resbições, indo a publica· 
ção. Foi apresentada pelo Senhor Presidente a 
previsão orçamentária para o próximo ano, citan­
do que, a partir de primeiro de abril de 1985 
até o presente momento, o IPC reCebeu hwn mil 
trezentos e dezessete novos segurados, represen­
tando movimentação salutar. Nada mais havendo 
a tratar, é encerrada a reunião às doze hÇ>ras e 
binta minutos. E, para constar, eu, · Zilda 
Neves de Carvalho, Secretária, lavrei a presente 
áta que, depois de lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

Ata da 15• Reunião Ordlnáda,. 
realizada em 4 de dezemro de 1986. 

Aos quatro dias do mês de dezembro_ do ano 
de mil novecentos e oitenta e seis, às onze horas 
e tri!lta minutos. sob a presidência do Senhor 
Senador Nelson Carneiro e com a presença dos 
Senhores Conselheiros Senador Passos Pôrto, 
Deputado Raul Bernardo, Raymundo Urbano, 
Carlos Wilson, Francisco Studart, Milton Figuei~ 
redo e Nilson Gibson, e do Senhor Luiz do Nasci­
mento Monteiro, reúne-se ordinariamente o Con­
selho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas-IPC, a fun de tratar de assuntos di­
versos. Lida e aprovada a Ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos, colocan­
do em apreciação o processo sem número, data­
do do dia três do corrente mês, do segurado obri­
gatório Sebastião Rodrigues de Souza Junior, em 
que requer autorização para recolher contribui-
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ções em atraso e, ainda averb~_ção de 1Jn1 man~ 
dato estadual. Feitas a1gumas considerações ini­
ciais pelos presentes, em virtude de o requerente 
não se _encontrar no ~xerd_cio _do mandato. O 
Senhor Presidente sugeriu, corno medida prelimi~ 
nar, se _oficiasse à Câmara dos Deputados para 
informar sobre a __ sit_®.çã.o referente ao efetivo 
exercício do mandato de Deputado Federal do 
segurado, determinando o Conselho e~ provi· 
dência, devendo o processo retomar à pauta em 
reunião posterior. Em prosseguimento, os Sehho­
res Conselheiros comunicaram ter examinado e 
aprovado os Balancetes Patrimoniais e os De­
monstrativos das receitas e Despesas referentes 
aos meses de setembto e olltu_bi:P: do corrente 
ano, que serão encaminhados à publtcação. Nada 
mais havendo a tratar, é encerrada a reunião às 
doze horas e quinze minutos. E, para constar, 
eu lilda Neves de Carvalho, Secretária, lavrei a 
presente ata que, depois de lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

Ata da 16• Reunião Ordlnárla, 
realizada em 29 de janeiro de 19117_ 

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro do 
ano de um mil novecentos e oitenta e sete, às 
dezesseis horas, sob a presidência do Senhor Se-­
nador Nelson CameirQ e com a presença dos 
Senhores Conselheiros Senador Pa_s,sos P~rto, 
Deputados Nilson Gibson, Raul Bernardo, Milton 
Figueiredo e José Ribamar Machado, Doutqr An~ 
tonlo Geraldo Guedes e o Senbo~:: Luiz do Nasci­
mento Monteiro, reúne-se _ordina_ctam_ente o Con­
selho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas-IPC, a frm de tratar de assuntos di­

. versos. Udo:): e aprovada a Ata da reul)ião anterior, 
o Senhor Presidente apresentou Balancete do 
mês de novembro do ~o que passou e o Balan­
ço-Geral de dezembro p.p., para apreciação de 
suas contas, sendo concedida a palavra ao Senhor 
Senador Passos Pôrto para, como tesoureiro, en­
caminhar a matéria e prestar esclarecimentos. Pri­
meiramente, S. Ex" pediu que se registrasse a 
maneira austera com que o Senhor Presidente 
Nelson Carneiro vem conduzindo as finanças do 
Instituto, numa demonstração inequivoca de zelo 
para com o patrimônio público. A seguir, esclare­
ceu que o incremento não muito significativo veri­
ficado no resultado positivo do Balanço compara­
tivamente com o ano de 1985_. ten'l sua alisem 
na mudança do sistema monetário que desin­
dexou a correção mooetária a partir de 28 de 
fevereiro, bem como o deságio aplicado nos sal­
dos dos empréstimos concedtdos e a baixa consi­
derável dos juros. Tudo issQ, repercutiu na rentabi­
lidade das aplicações financeiras, porquanto até 
as cadernetas de poupança passaram a oferecer 
pouco atrativo de investim~ntQ. Em contrapartida, 
não houve reajuste dos valores pagos aos pensio­
nistas e em outras despesas nesse período, o que 
de certa forma contribuiu para minimizar a dife­
rença apontada. Cabe esdarecer, também, que 
a Receita Tributária, embora com um substancial 
aumento em relação ao exe.;:cído anterior, não 
foi suficiente para dar total cobertura às despesas 
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de transferências correntes (despesas com pen- Evangelista Pires, Albertina Paula Ribeiro Costa, 
sões,princtpalmente),queapesardenãotersofri- A,mélia Cardoso de So~a. Antonio Francis..co 
do reajuste no perfodo, houve, porém, acréscimo Amaral, Antonio Uma de Araujo, Antonio Nilson 
no número de pensionistas. Foram, em seguida, dos Santos. Atila Mohn, Carlos Alberto Gouvea 
aprovados por unanimldadi! os Demonstrativos Dutra, Carlos Roberto de Almeida, Oademir Ricar­
da Receita e da Despesa relativos aos meses de do Lazzaretti, D~eni Pereira da Costa Prado, Edi­
novembro e dezembro de 1986, bem como o son Furtado da Silva, Edison Guilherme_ Haubert, 
Balanço-Geral de 1986. Distribuído ao Senhor Ednalva_MariaQuimarãesdeFariasdeDavid,Edi­
Conselheiro Nilson Gibson os Processos de inte- valJovino_deAraújo, Edivaldo Leite da Silva, Ever­
resse da SOMA e da SASSE. referentes a seguro ton de Mello e Silva, Floriano Ribeiro, Gildomira 
em·grupo. Foi deterrniiiãdõ à. Diretoria Executiva Castro -de Atayde, Helena Rita da Silva Freitas, 
que fiZesse um levantamento geral sobre os imó- lmelda Pires Cunha, Jacy Afonso de Oliveira, Jairo 
veis alugados, tendo em vista a defasagem nos Duarte Costa, João Batista d_a Costa, João Claves 
valores dos aluguéis e a falta de informações com Dias CardoSo, Joildes Pereira Barbosa Borghetti, 
referência ao estado dos mesmos, solicitando-se Jordita Rodrigues Martins, José Augusto Panisset 
à Imobiliária Vera esclarecimentos sobre a sala Santana, José de Ribamar Oliveira, José Macedo 
número 1206 do Edifício Palácio do Comércio. de Souza Costa, José Manoel da Silva, liberato 
Em pauta os seguintes processos: de averbação Barbosa Marques Veras, Luiz Feitosa dos Santos, 
de mandato, solicitado pelos Senhores Antonio Luiz Gonzaga da Fonseca;Áureo Cunha Vllanova, 
Mazurek, com parecer favorável do Senhor Con- Antonio Alaor Moreira, aemilton Barros de Mo­
selheiro Dr. Geraldo Guedes e José: Manoel Fonta- fae:S Trindade, DOfaiiCe de Oliveira Barbosa, Dalci 
nillas Fragelli, com parecer favorável do Senhor Fernandes do Couto, Edgar Rodrigues de Abreu, 
Cons_elheiro Deputado Milton Figueiredo; de inte- Elizabeth Pereira Borges, Elinde Ferreira da Silva, 
gralização de carênda, interessado o Senhor José Elizabetb. (}usrnão Curvo, Hermes Alves, José Fer-
Luiz Baccarini, com parecer favorável do Senhor reira Mendes, Jair de Oliveira Casque-iro, Jorge 
Cofuiélheiro Dr. Geraldo Guedes; de reversão de Sant'Anna de Araujo, José Maurício Slaib, José 
pensão, interessada Regina Marietta J. Ortiz Mon- Ronaldo Ramos da Silva, José Antonio Tavares 
teiro, com parecer favorável do Senhor Canse- de Oliveira. João Batis_ta ®s Santos, Letfcía Bote-
lheiro Dr. Geraldo Guedes; de concessão de pen- lho, Luis Joubert dos Santos, MariaAparedda R o-
são, interessada Santuza Jugurtha Bonna, viúva quete Santos_,_Ma{cos Ad.ailton de Azevedo, Ricar-
de ex-parlamentar, com parecer favorável do Se- do Luiz Leite Oliveira, Roberto Pereira da Silva, 
nhor Conselhejro Deputado Raul Bernardo; de Raimundo D'Assunção Costa. Raimundo Alves de 
auxílio-doença, interessados Amilcar Alve:,. de valho, Sebastiã_o Moreira dos Santos, Valdivino 
Queiroz, Joaquim Mariano Dias de Menezes, Kle- - - VíeTra dos Santos e V era Lúcia da SUva. Em pauta, 
ber Batista de Souza, tod_os com pare~eres favorá- ainda, o Senhor Presidente apresentou a Resolu-
veis do Senhor Conselheiro Deputado Nilson Gib- ção n9 1/87, desta data, que reajusta em 25% 
son e Alexandre Pfaender, com parecer favorável (vinte e cinco por cento) 95 aJ:uais valores das 
dQ Senhor Conselheiro Raul Bernardo. Em dis- pensões con_cedidas pelo IPC, com efeitos finan-
cussã.o, foram aprovados por unanimidade. Pros- ceiros a partir dÕ dia primeiro do mês em curso, 
seguindo, os Senhores Conselheiros ratificaram que irá, em seguida, à publicação. t"iada_mafs 
os seguintes processos, todos deferidos "ad refe- havendo a tratar, ê encerrada a reunião às dezes-
~nciYm .. çlo Senhor Presidente: de integralização sete horas e cinqüenta minutos. E, para Constar, 
de carência, interessado o Senhor José Luiz Bac- e1,1~ Zilda Neves de CaJValho, Secretãria, lavrei a 
carini; de averbação de mandato, interessados Se- Preserlte ata qlie, depois de lida e aprOvada, será 
nhores Antonio Mazurek, Alberto Tavares Silva;, assinada; pelo Senhor Presidente. 
Cesat Cals de OliVeira Filho, Nilton Alves da Silva, 
José Marcondes Pereira, GorgônioJosé de Araujo 
N_gto e Elq~sgn Dias Soª"es; de auxílio-doença, 
interessados: Joaquim Luís da Rocha, Adilson 

_Oementino dos Santos, João Batista da Silva Fa­
gtlndes, João Bastos Soares, Joel Ferreira Cohen, 
Pedro Alves de Freitas, Joaquim Mariano Dias 
Menezes, Jandimar Maria da Silva Guimarães, 
Carlos Roberto das Chagas, Wilmar Dallanhol, Gé­
raldo Reis Fleming e Haroldo Pereira Fernandes; 
de-inscrição de segurado facultativo, interessados: 
Raimunda Ferreira Maciel, Raimundo Francisco 
-Alves de Souza, Raimundo Mendes da S~va, Regi­
naldo Vieira, Ulisses Miranda: França, Valéria Ro­
drigues Martins, Vera Lucia Lacerda Nunes, W~~ 
son Pereira Ramos, Vara Goulart Barbosa, Diva 
Rosa dos Santos, Edson Firmino de Souza, Gal­
vani Soares de Uma, Gilmar de Morais Bezerra, 
Manoel José de Oliveira, Elinde Ferreira da Silva, 
El~a~th Pereira Borges. João Batista dos Santos, 
José de Arimatéia Souza Araujo, ValdMno Vieira 
dos Santos, Abdias Cristalino Pereira, Afrânio 

PARECER DO CONSELHO 
DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos CongreSsistas, nos termos da compé­
tência estabelecida pelo arl 12 item 111 da Lei 
n~ 7.087, de 29 de dezembro de 1982, tendo pro­
cedido ao exame do Balancete Patrimonial e do 
Demonstrativo das Receitas e Despesas referen­
tes aá perfodo de 19-1 a 30-9-86 e do Demons­
trativo das Receitas e Despesas do mês de setem­
bro/86, é de parecei que os mesmos se encon­
tram corretos e em boa ordem, satisfazendo, as~ 
sim, as exigên<:ias legais. · 

Brasília DF, . -Senador Passos 
Pôrto, Conselheiro - Deputado Raul Bernar­
do, Conselheiro - Deputado Milton Figuei­
redo, Consellieiro -Deputado NUson Gibson. 
Conselheiro - Deputado Francisco Studart, 
Conselheiro. 
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cédlâo ao exame do Balancete Patrimonial e do 
Demonstrativo das Receitas e Despesas referen­
tes ao peóodo de 19-1 a 31-10-86 e do Demons­
trativo das Receitas e Despesas do mês de oubl~ 
brc;>/86, é de parecer_que os mesmos se encon­
tram ·c,;rretose em boa: ordem, sátisfazendo, as· 
sim, as exigências legais. 

Brasilia-DF, . Deputado Mil-
ton FlguelredoConseiheiro-SenadorPassos 
Pôrto, Conselheiro - Deputado Francisco 
Studart, Conselheiro-Deputado l'llloon Gib­
son, Conselheiro- Deputado Raul Bernardo, 
Conselheiro. 
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O Conselho Deliber-ª.tivo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas, nos termoS dª compe­
tência estabel~~da pelo Art. 12 Item "nl" da Lei 
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tram Corretos e em boa ordem, satisfazendo, as­
sim, as exigências legais. 
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PARECER DO CONSELHO 

DELIBERATIVO 
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tência estabelecida pelo art. 12 item "ill" da Lei 
n• 7.087, de 29 de dezembro de 1982, tendo pro­
cedido ao exame do Balancete Patrimonial e do 
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bro/86, é de parecer que os mesmos se. encon-

tram corretos e em boa ordem, satisfazendo, as­
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ASSOCIAÇÃO INIERPARLAMENTAR 
DE TURISMO 

Grupo Brasileiro 

Reunião Plenária do Grupo Brasileiro 
Da Associação lnterpar!amentar 

De Turismo, realizada no dia 
3 de fevereiro de 1987, 

Para Eleição do Conselho e de sua 
Comissão Executiva- 1' Convocação. 

TERMO DE REUNIÃO 

Aos três dias do mês de fevereiro de mil nove­
centos e oitenta e sete, por falta de número, deixou 
de se rea1izar, a Reunião Plenária convocada para 
eleição da Comissão Executiva e- Conselho do 
Grupo Brasileiro da Associação Interparlamentar 
de Turismo, conforme Edital de Convocação pu· 
blicado no Diário do CongreSso Nacional, Seção 
n, página n9 4761, de 5 de dezembro de 1986 
e Seção I, página rt' 11947, de 6 de dezembro 
de 1986.Assim, para constar eu, Paulo José Maes· 
traJ~ Secretário, lavrei o presente Termo de Reu· 
nião que, depofs de dado ao conhecimento dos 
presentes, será assinado pelo Senhor Presidente 
em exercício e enviado à publicação. 
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Ata da Reunião Plenária 
Realizada, em Segunda Convocaçãot 

No dia 3 de Feveieiro de 1987, 
Para Eleição do Conselho e de sua 

Comissão Executlva. 

As dez horas do dia três de fevereiro de mil 
novecentos e oitenta e sete, na Sala de Reuniões 
da ComiSsão de Relações Exteriores do Senado 
Federal, realizou-se, em segunda convocação, a 
Reunião Plenária do Grupo Brasileiro da Associa­
ção lnterparlamentar de Turismo, conforme con­
vocaç_~o publicada no Diário do Congresso Naclo­
na1 de 5 de dezembro de 1986, Seção ll, página 
n• 4761 e Seção I, página 11947, de 6 de dezem­
bro de 1986. Assinaram o Livro de Presença 17 
Senhores Parlamentares. O Senhor 19 Vice-Pre­
sidente, no exercido da Presidência. em virtude 
da expiração do mandato parlamentar do Senhor 
Deputado Marcelo Unhares, usou da palavra para 
enalteCer e testemunhar a eficiência da adminis­
tração do titular ll':J~ent~. agradecendo, em nome 
dele e no seu própdo, a confiança e a colaboração 
recebidas no períOdo da gestão que se findava. 
Agradeceu, ainda, a colaboração prestada pelo 
SeCretário-Geral do Grupo, Senhor Paulo José 
Maestrali e pelos funcionários Wellington Franco 
de Oliveira, Flavia Isa Obino Boeckel e Jacy Ma­
nhães, ressahando a eficiência e o zelo daqueles 
servidores no desempenho de suas tarefas. A Pre- _ 

sidência comunicou aos presentes o resultado 
da prestação de contas, do Grupo. relativa ao exer­
clcio de 1986, enviada pelos oficios n<?s. 3 e 4, 

-,de 1987, à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal, respectivamente, cujos saldos apresen­
taram os seguintes valores: Banco do Brasil SA 
- Cz$ 1.443397,38 (hum milhão, q;,atrocentos 
e quarenta e três mil, trezentos e noventa e sete 
c~dos e trinta e oito centavos); Caixa Econô­
mica Federa1- Cz$ 32265,01 ·(trinta e dOis mil, 
duzentos e sessenta e cinco cruzados e um centa­
vo). Adiantou, ainda, que, após o exame pelo Tri­
buna] de Contas da União e a sua devolução ao 
de Contas colocada à disposição da nova Comfs.. 

são Executiva e aberta ao exame dos interessados. 
O Senhor Presidente, declarando a finalidade da 
reunião, mandou que fossem lacradas as wnas 
e iniciada a votação. Primeiro para a composição 
do Conselho e Suplentes e, a seguir, para eleição 
da nova Comissão Executiva para o período de 
1987-1991. Foi apresentada chapa única encabeR 
çada pelo Senhor Senador SaJdanha Derzi. Prece­
dida a votação, o Senhor Presidente, dando por 
encerrado o processo, convidou os Senhores Se-. 
nadares Odacir Soares e João Calmon e o Depu­
tado Ruben Figueiró para servirem como escruti­
nadores. Votaram 17 membros. Aberta a primeira 
uma foram encontradas I 7 sobrecartas, número 
coincidente com o de votantes. A apuração dos 
votos para a composição do Conselho e Suplen~ 
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tes acusou o seguinte resultado: para Membros 
Efetivos do Conselho, com 17 votos, foram elei­
tos: Senador Francisco Rollemberg, Senador Ju­
tahy Magalhães, Senador Lourival Baptista, Sena:­
dor Odacir Soares, Senador Saldanha Derzi, Se­
nador Vkgilio Tavora, Deputado Alberico Cordei­
ro, Deputado Aloysio Chaves, Deputado Antonio 
Ueno, Deputada Cristiria-Tavares, Deputado Cu­
nha Bueno, Deputado Daso Coimbra, Deputado 
Fernando Lyra, Deputado Floriceno Paixão, De-­
putado Francisco Amaral, Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Deputado Jorge Arbage, Depu­
tado José Freire, Deputado Lucia Alcantara, De­
putado Marc:io Braga, Deputado Melo Freire, De­
putado Rubem Medina, Deputado Ruben Figuei­
ró, Deputado Siqueira Campos e Deputado Stello 
Dias. Para Membros Suplentes do Conselho, tam­
bém com 17 votos, foram eleitos: Senador Alexan­
dre Costa, Senador Guilherme PaJmeira, Sen~dor 
Itamar Franco, Senador João Calmon, Senador 
João Castelo, Senador Mauro Borges, Deputado 
Aécio Borba. Deputado Airton Sandoval, Depu­
tado Aloysio Teixeira, Deputado Aluysio Campos, 
Deputado Assis Canuto, Deputado Bonifádo de 
Andrada, Deputado Borges da Silveira, Deputado 
Chistovam Chiaradia, Deputado GenebaJdo Cor­
reia; Deputado Geraldo· Bulhões, Deputado Ino­
cêncio Oliveira, Deputado Jorge Viana, Deputado 
Jutahy Magalhães Junior, Deputado José Camar-­
go, Deputado Mario Veloso, Deputado Plinio Bar­
bosa, Deputado Samir Achoa, Deputado Vmgt Ro­
sado e Deputado VII'gildásio de Senna. A seguir 
foi aberta a segunda urna, tendo sido encontradas 
17 sobrecartas, número coincidente o de votan­
tes. A apuração para a eleição da Comis_são Exe-­
cutiva acusou o seguinte resultado: Presidente­
Senador Saldanha Derzi, com 17 votos; ]~"-Vice­
Presidente - Senador Francisco Rollemberg, 
com 17 votos; 2~> Vice-Presidente - Deputado 
Fernando Lyra, com 17 votos; 19 Secretário -
Deputado José Camargo, oom 17 votos; 21'-5ecre­
tário-Deputado Florlceno Paixão, com 17 votos; 
Tesoureiro Deputado Francisco Amaral, com 17 
votos; membros Permanentes do Conselho -Se-­
nador Nelson Carneiro, Senador Odacir Soares 
e Deputado Aloysio Ch~ todos com 17 votos 
e para Suplente dos Membros Permanentes do 
Conselho o Deputado Antonio Ueno. Ap6s a apu­
ração assumiu, como o membro mais Idoso pre­
sente, o Senador Lourival Baptista, para anunciar 
o resultado da eleição e declarar empossados os 
componentes do Conselho e_da Comissão Execu­
tiv.a do Grupo Brasileiro da Associação lnterparla­
mentar de Turismo para o periodo 1987-1991. 
O Senhor Senador Lourival Baptista, c:onvidou, 
a seguir, o Senador.Saldanha Deni para assumir 
a Presidência. O Senhor Senador Saldanha Derzi. 
eleito para a Presidência do Grupo agradeceu a 
confiança de seus pares, externando sua dispo-­
sição de continuar envidando esforços para en­
grandecer o conceito da Entidade, visando o in­
ciérrl.ei1to do turismo quer no âmbito interno quef 
no· internacional. A seguir o Senhor Presidente 
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suspendeu a reunião por 30 minutos para que 
se redigisse a presente Ata. Eu, Paulo José Maes­
trali, Secretário lavrei a presente Ata. Às 11:55 
boras foi reaberta a reunião, tendo sido lida a 
Ata que, coloca em votação, foi aprovada sem 
restrições e após assinada ~lo Senhor Presidente 
será enviada à publicação. Às 12:05 horas foi en­
cerrada a reunião. 

CONVOCAÇÃO 

De_ ordem do Senhor Presidente, Senador Ra­
chid S_aldanha Derzi. fica convocada reunião ex­
traordinária da CorrlisSão Executiva do Grupo 
Brasil_e_iro da Associação lnterparlamentar de Tu­
rismo, de acordo cOm o art. 12 do Regimento 
InternO, para o dia 10 de março de 1987, às 9:30 
horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Rela­
ções Exteriores do Senado Federal. 

Bras'flia, 25 de fevereiro de 1987. - José 
Maestrali, Secretário-Geral. 

GRCIPO BRASILEIRO DA (Jl'IJÁO 
ll'ITERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo da União Interparla­
mentar, no uso de suas atribuições estatutárias, 
convoca a Comissão Deliberativa para reunir-se 
dia 6 de março, sexta-feira, às 1 O horas, em sua 
Sede no Anexo I do Senado Federal, para tratar 
de assuntos de sua competência. 

Brasília, 24 de fevereiro de 1987. - Deputado 
Paes de Andrade, Presidente - Deputado Ru­
ben Aguelr6, Secretário. 

Ata da Sessão Plenária, 
ReaUzada em 2-2-1987 

Às dez horas do dia dois de fevereiro da: ano 
de rriil noVecentos e.oitenta e sete, reúfte-se, em 
sua Sede, a Sessão Plenária do Grupo Brasileiro 
da União lnterparlamentar, presentes os Senhores 
Seri.adoreS _Saldanha. Derzi, Presiçlente, lpwival 
Baptista, João lobo, Humberto Lucena, Alfredo 
Campos, Edison Lobão, Jutahy Magalhães, Ale­
xandre Costa, João Calmon, Francisco- Rollem­
berg, Virgílio Távora, Jamil Haddad e Deputados 
Jorge Uequed, Secretário, José _Lourenço, Milton 
Reis, Jorge Vianna, Daso Coimbra, Paes de Andra­
de, Humberto Souto, Albérico Cordeiro, Hêlio Du­
que, Homero Santos, Rubem Figueiró, Walmor 
de Luca, Aoriceno Paixão, Oscar Corrêa Junior, 
Leur Lomanto, Jessé Freire, José Moura, Fran­
cisco Amaral, Aloysio Chaves e Siqueira Carilpos. 
Havendo número legal, o Senhor Presidente de­
clara abertos"_os trabalhos, lembrando que a pre-
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sente sessão fora convocada, conforme edital pu­
blicado no D.C.N. de 4-12-86, Sessão Il, para 
a eleição dos membros da Comissão Deliberativa 
no periodo de 1987 a 1990, e em seguida, pelos 
votos dos respectivos eleitos, proceder-se-ia à es­
colha da nova Comissão Diretora e dos membros 
do Conselho lnterparlamentar, para o biênio 
1987-1988. Dá-se irúcio, por escrutínio secreto. 
à eleição da Coffiissão Deliberativa. Às onze horas, 
encerrada a votação, o Senhor Presidente convida 
os senhore_s- SenadofVirQDfO TáVOra ·e Deputado 
Jessé Freire para eSc::rutinadores. Ab-e~ a uma, 
são e:noontradas- 29 cédulas. Feita a apuração, 
verifica-se que há 26 vofus _favoráve[S_à chapa 
apresentada e 3 abstençóes. O Senhor Presidente 
declara eleitos membros efetivos da Comissão 
Deliberativa os Senhores Senado_res Alexandre 
Costa, Alfredo Campos, Hwnberto Lucena, Jutahy 
Magalhães, Lourival Baptista, Luiz Viana, Nelson 
Carneiro, Saldanha Derzi e _Deputados Albérico 
Cordeito, Aloy.s:io Chaves~ Carlo~ Sant'Anna, Daso 
Coimbra, Femaildo Lyra, Francisco Amaral, Hélio 
Duque, Henrique E. Alves, Homero Santos, José 
Lourenço, Milton Reis, Paes de Andrade, Prisco 
Viana, Rubem Figueiró, Sarney Filho, Siqueira 
Campos e Victor Faccione, e, para suplentes da 
mesma Comissão, os Senhores Senado~s Carlos 
Chiarelli, Afonso Camargo, Carlos Alberto, Edison 
Lobão, Francisco Rollemberg, Jamil Haddad, 
João Calmon, Virgílio Távora e Deputados Amau-
1)' Müller, Aoriceno Paixão, Genebaldo Correia, 
Heráclito Fortes, Humberto Souto, Jessé Freire, 
João Cunha, Jorge <Jequed, Jorge V~anna, José 
Moura, Leopoldo Bessone, Luiz Henrique, MaW'O 
Sampaio, Nilson Gibson, Oscar Corrêa Junior, Sa­
mir Achoa e Thomaz Nonô. O SenhOr Presidente 
declara empossada a Comissão Deliberativa _re­
cém-eleita. A seguir, nos termos do arl 11 dos 
Estatutos, a Comissão Deliberativa procede à elei­
ção dos membros d~ Comissão Diretora do Gru­
po e dos dois membros do Conselho lnterparla­
mentar (arl 14, item b, do Estatuto). As onze 
horas e trinta minutos encerra-se a votação, tendo 
votado 15 Senhores Parlamentares. Aberta a uma, 
tendo como escrutinadores ainda os Senhores 
Senador VirgíUo Távora e Deputado Jessê Freire, 
são encontradas o número correspOndente de 
cédulas a favor da chapa única O Senhor Presi­
dente declara eleitos, por t.Ulanimidade, e empos­
sados os Senhores Deputado Paes de Andrade, 
Presidente; Senador Edison lobão, ]9 VIce-Pre­
sidente; Senador João Calmon, 29 Vice-Presiden­
te; Deputado Leur lomanto, Teso_urefro e Depu­
tado Rubem Figueiró, Secretário~ Como Membros 
do Conselho Interparlamentar, pelo mesmo nú­
mero devotos, o Senhor Presidente declara eleitos 
e empossados os Senhores Deputados Jorge Ue­
quede Oscar Corrêa Junior. Nada mais havendo 
a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre 
a ata. Reabertos os trabalhos, às onze horas e 
quarenta e cincO-minutos, é a mesma lida e apro- __ 
vada. Eu, Jorge Uequed, Secretário, lavrei a pre­
sente ata que vai à publicação. 


